
ArL 4" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ArL Revogam-se as disposições em contrário.

Brasfiia, 3 de eezeribre	 de 1993, 172' da Independéncia e 105' da
República.
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Atos do Poder Legislativo

LEI 99 8.740, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993

Autoriza a doação do imóvel que menciona.

Lei:
	 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA

ArL I" Fica autorizada a doação ao Estado do Paraná da área de 3.660,8396 ha (três
mil, seiscentos e sessenta hectares, oitenta e trio ares e noventa e seis centiares), constituída pelas
glebas D e D-1, medindo, respectivamente, 3.574,2748 ha c 86,5648 ha, situadas no extinto Projeto
Integrado de Colonização Marquês de Abrantes, Municfpio de Adriandpolis, naquele Estado, com
os segtiintes limites e confrontações: Gleba D; Norte - Gleba São João Surti II do PIC - MA,
separado em parte por linha seca e pelos Rios da Anta e Arivá - Este - Fundação Instituto de Terras
e Cartografia, separado pelo Rio Joâo Sura; Sul - Fundação Instituto de Terras e Cartografia,
separado pelo Rio João Surti e Ama "E" por linha seca; Oeste - Fazenda Primavera por linha seca.
Gleba D-I; Norte - Fundação Instituto de Terras e Cartografia, separado pelo Ribeirão Feio e pelo
Rio São Miguel; Este - Fundação Instituto de Terras e Cartografia, separado pelo Ribeirão Feio e
pelo Rio Elo Miguel; Sul - Fundação Instituto de Terras c Cartografia, separado pelo Rio São
Miguel; Oeste - Fazonda Primavera por linha seca.

Parágrafo único - A área a sue se refere este artigo será desmembrada de porção
maior registrada em nome do instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. INCRA, sob
Do' 2.492, fls. 228, Livro 3-B, do Cartório de Registro de Imóveis de Bocaiuva do Sul, Estado do
Paraná.

ITAMAR FRANCO
Dejandir Delpesquele

LEI 09 8.741, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a composição e a estrutura do
Conselho Nacional de Informática e
Automação - CONR4, e dá outras
providéncias.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA

Lei:
	 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Ari. 1° O Conselho Nacional de Informática e Automação - CONIN, órgão
integrante da estrutura básica do Ministério da Ciência e Tecnologia, é composto pelos seguintes
membros:

I - Representantes do Poder Executivo:

a) Secretários-Executivos do Ministério da Ciência e Tecnologia, do Ministério da
Educação e do Desporto, do Ministério da Fazenda, do Ministério da Justiça, do Ministério das
Comunicações, do Ministúrio da Indústria, do Comdrcio c do Turismo, do Ministério da Integração
Regidnal e da Secretaria do Planejamento. Orçamento e Coordenação da Residência da República;

b) Secretário-Geral do Ministério das Relações Exteriores;

Aeronáutica; c) um representante indicada pelos três Ministdrios: do Exército, da Marinha c da

Administração Federal, da Presidência da República.
d) Secretários-Adjuntos da Secretaria de Assuntos Estratégicos e da Secretaria da

Presidente da 12cp- 
dure 

=r 'andnos rnt? n°gdianteirediWçende ilUsrciZZ isnicjiolMa e nnacionais
sendo:

a) dois representantes dos produtores de bens e serviços de informática e de
automação;

h) um representante dos produtores de programas de computador;

c) três representantes dos usuários dos bens e serviços de informática;

d) trás representantes dos trabalhadores do setor;

c) três representantes da comunidade cientifica e tecnológica.

§ I° O mandato dos membros do Conselho, em qualquer hipótese, extinguir-se-á
com o mandato do Presidente da República que os nomear.

§ 2° Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, a duração do mandato de
membros não-governamentais do Conselho será de três anos.

An. 2° O CONIN será presidido pelo Secretário-Executivo do Ministério da Ciência
e Tecnologia, que coordenará os trabalhos do Colegiado, cabendo à Secretaria de Política de
Informática c Antomação prestar-lhe apoio técnico e administrativo,

•

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrario.

Art. 3° A doação de que trata esta Lei será efetivada através de escritura a ser
outorgada pelo instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, sob condição
resolutória, que m realizará so ou imóvel doado for dada destinação diversa daquela prevista no art.
2' desta Lei, não assistindo ao donatário, nesse caso, direito a qualquer indenização.

ITAMAR FRANCO
José Israel Varges
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Atos do Senado Federal

Faço . saber que o Senado Federal aprovou, e eu, HUMBERTO LUCENA
Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUCÀO
09 106, DE 1993

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cuandhos
(SP) a contratar operação de crédito com o Banco
Económico	 S.A. no valor de até CRS
436.000.000,00,

O SENADO FEDERAL resolve:

Art. V É a Prefeitura Municipal de Guarullios (SP), nos tennos do art. 6° da
Resoludo tf 36, de 1992, do Senado Federal, autorizada a contratar operado de empréstimo no
valor de até CRS 436.000.000,00 (quatrocentos e idiota e seis milhões de cruzeiros reais), junto ao
Banco Econômico S.A.

Atos do Poder Executivo

DECRETO 09 968, DE 29 DE OUTUBRO DE 1993

Regulamenta o Decreto-Lei n° 828, de 5 de Setembro de
1969, que instituiu o Fundo de Desenvolvimento do
Ensino Profissional Marítimo,

(Publicado no Diário Oficial da União de 1° de novembro de 1993, Seção I. páginas 103470 16348)

RETIFICAÇÃO

No art. 2°, Inciso I, onde se lê:

"An. 2° 	

1 - das contribuições duque tratam os artigos 1° do Decreto-lei n°6,246, de 5 de fevereiro
de 1944 e23 (renumerado para artigo 24. pelo Decreto-lei n'20. de 14 de setembro de 1966) da Lei s'
5.107 de 13 de setembro de 1966, arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) das
empresas paniculares, estatais, de economia mista e autárquicas, quer federais, estaduais ou municipais,
de navegação marítima, fluvial ou lacustre, de serviços ponuários. de dragagem de administração e
exploração de portos:"

teta-ao:

Art. r As condições financeiras básicas da operado são as seguintes:
a) valor pretendido: CRS 436.000.000,00, a preços de agosto de 1993;
b) juros: 30% a.a., com repactuaçdo anual;
c) prazos: trinta e sete meses;
d) índice de atualização monetária: IGP-M;
e) gamam parcelas do ICMS;
J) liberação: 100 %no ato da contrataçáo;
g) destlnação dos recursos: obras de infra-estrutura;
Is) condlçdes de pagamento:
- do principal: em vinte e uma parcelas mensais, vencendo-se a primeira

dezesseis meses após a primeira liberado;
- dos juros: ido existe períodos de carência.

.	 Art, r km/adução. concedidapor esta Respingo deverá ser exercida no
prazo de duzentos e setenta dias, contados da data de sua publicação.

Art. 4 Esta Resoludo entra em vigores datada sua publicação.

Senado Federal, em 2 de dezembro de 1993

Senador EUNBERTO LUCENA
Presidente

"Art. 2° 	

I - das contribuições de que tratam os artigos 1° do Decreto-lei n° 6.246, de 5 de fevereiro
de 1944, e 30 da Lei n° 8.036, de 11 de maio do 1990, arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS) das empresas particulares, estatais, de economia mista e autárquicas, quer federais,
estaduais ou municipais. de navegação marítima, fluvial ore lacustre, de serviços portuários, de
dragagem e de admindtração e exploração de portos:"

DECRETO DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993

Declara de interesse social, para fins de
reforma agrária, o imóvel rural denominado
'ESTANCIA ' FARROUPILHA . , situado no
Município de Encruzilhada do Su/, Estado do
Rio Grande do Sul, e dá outras providências.

O PRZSIDZITE DA =PÚBLICA, no ueo das
atribuigóes que lhe conferem os artigos 84, item IV, e 184, da

.ConszituiçAo, e nos termos dos artigos 18 e 20, da Lei n2 4.504,
oe 30 de novembro de 1964, 22, da Lei na 8.629, de 25 de
fevereiro de 1993, e 22, da Lei Complementar as 76, de 6 de julho
de 1993,

DECRETA.

Art. la Fica declarado de interesse social,
para fins de reforma agrária, nos termos dos artigos 18, letras

.b . , .c . e e 20, iteM V, da Lei na 4.504, de - 30 de
novembro de 1964, e 22, da Lei na 8.629, de 2 ,5 de fevereiro de'1993, o imóvel rural denominado 'ESTANCIA FARROUPILHA', com área
de 2.607,2336 ha (dois mil, seiscentos e sete hectares, vinte e
três ares e trinta e eleis centiares), situado no. Município de
Encruzilhada do Sul, objeto dos registros nas R.4-2.037,
R.1-3.441, R.1-3.442, R.3-2.687, R.4-522, R.4-1.033 e R.7-1.910,
'todos do Livro 2, do Cartório do Registro de Imóveis da Comarca
de Encruzilhada do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 22 Exc/uem-se dos akeitos deste
Decreto os nemoventes, as máquinas e os implementos agrícolas,
bem como as benfeitorias existentes no imóvel referido no artigo
anterior e pertencentes aos que serAo beneficiados com a sua
destinação.

Art. 32 O Instituto Nacional de Colonizaçâo
e Reforma Agrária - INCRA, fica autorizado a promover. a

-desapropriação do imóvel rural de que trata este Decreto, na
forma prevista na Lei Complementar n2 76, de 6 de julho de 1993.

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data

Brasília, 3 de dezembro de 1993; 1722 da
Independência e 105 2 da República

ITAMAR FRANCO
Dejandir Dalpasquale

DECRETO DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993

Abre aos Orçamentos da União, em
favor do Ministério do Bem-Estar
Social, crédito suplementar no
valor de CR$ 1.095.000.000,00 pa-
ra reforço de dotações consigna-
das no vigente Orçamento.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e da autorização
contida no art. 62, inciso II, da Lei no 8.652, de 29 de abril de 1993,

de sua publicaçâo.
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DECRETA:

Art. 10 Fida aberto aos Orçamentos da União (Lei no 8.652, de
29 de abril de 1993), em favor do Ministério do Bem-Estar Social, cré-
dito suplementar no valor de CR$ 1.095.000.000,00 (um bilhão e noventa
e cinco milhões de cruzeiros reais), para atender ã programação indica-
da no Anexo I deste Decreto.

Art. 20 Os recursos necessários à execução do disposto no ar-
tigo anterior decorrerão de anulação parcial das dotações Indicadas no
Anexo II deste Decreto, nos montantes especificados.

Art. 39 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

IndependèretnIns.	 R4iláMrbro
	 de 1993; 1729	 da

ITAMAR FRANCO
Raul Belens Junamann Pinto

0. 10170 .01.1111.00

4.1170

sunrxxrArto

DECRETO DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993

Concede . à empresa AEROFLOT -
AEROLINEAS INTERNACIONAIS DA RESSOA
autorização para funcionar no Brasil.

O PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV,da Constituição, tendo em vista a Lei n2
7.565, de 19 de dezembro de 1986,e o Decreto ne 92.319, de 23 de
janeiro de 1986,

DECRETA:

Art. 12 6 concedida à AEROFLOT - AEROLINEAS INTERNACIONAIS
DA ROSSIA, com sede na cidade de Moacou, autorização para funcionar no
Brasil como empresa regular de transporte aéreo, com os Atos
Constitutivos e o Estatuto que apresentou, e com o capital destinadoas suas operações já estabelecido, obrigada a cumprir integralmente as
leis e os regulamentos em vigor ou que venham a vigorar sobre o objeto
da presente autorização.

Art. 22 Este Decreto é acompanhado pelos Atos Constitutivos,
Estatuto e demais documentos mencionados co artigo 22 do Decreto n2
92.319, de 23 de janeiro de 1986.

Art. 32 O exercicio efetivo de qualquer atividade da
AEROFLOT - AEROLINEAS INTERNACIONAIS DA ROSSIA, no Brasil, relacionada
com os serviços de transporte aéreo regular, ficará, sujeito àlegislação brasileira no que for aplicável.

Art. 42 Ficam, ainda, eetabelecidee as seguintes cláusulas:
I - a AEROFLOT - AEROLINEAS INTERNACIONAIS DA RESSOA éobrigada a ter, permanentemente, um re presentante no Brasil. complenos e ilimitados poderes para tratar e, definitivamente, resolver

as quest8es que se suscitarás, quer com o Governo, quer comparticulares, podendo ser demandado e receber citação inicial pelaempresa;

II - todos as atos praticados no Brasil ficarão sujeitos ásrespectivas leis, regulamentos e à jurisdição de a gua tribunaisjudiciários ou administrativos, sem que, em ,tempe algum, possa areferida empresa reclamar exceção, fundada nos atoe constitutivos • noEstatuto, cujas dis posiOes não poderão servir de base péca ámalquer
reclamação concernente à execucão das obras ou serviços a que eles aereferem;

cão.
1

	 	 3 o III - a empresa não poderá	 realizar no Brasil	 os objetivosconstantes de	 seus Atos	 Constitutivos e	 do seu	 Estatuto,	 que	 elovedados a empresas estrangeiras,	 e só poderá exercer os que dependemde permissão governamental, depois desta obtida e sob as condições emque foi concedida;ma um 	 ame. e smatmos	 .
•

1:	 ra

2710 . 03007074 11710 IV - qualquer alteração	 que	 a	 emprese	 fizer	 em seus	 Atos
,,,,, 070070014 700 0007 CO 	 Dl anus

W. Constitutivos ou Estatuto 	 dependerá de a provação do Governo Federa/para produzir efeitos no Brasil;
7710. 0,4011,2234

DDDDD

no. na..

moa m. ito

000003 IX

M.1.01 c. .1.08.00.0
51.9:12: V - ser-lhe-á	 cassada	 a	 autorização	 para	 funcionugentó	 noBrasil	 se	 infringir	 as	 cláusulas	 adterioree	 e	 as	 disposi~constantes no Acordo sobre Transporte Aéreo entre Brasil 41 e Rússia,

concluido na cidade de Moscou, no dia 	 08 de julho de 1992, ou se, ajuizo do Governo brasileiro,	 a empresa exercer atividades contráriasao interesse público:

1074 000.7

VI - a transgressão de que/ quer das cláuSulas para a qual nãoexista cominação especial e a prática'de infrações de tarifas detransporte, aprovadas ou autorizadas pela autoridade brasileiracompetente, serio punidas com as multas estébelecidas pela legislação
interna. No caso de reincidéncia, poderá ser caSeada a autorização
concedida;

01. 1 Po

41010 7.1.11.410.0
...Mi

nnan

VOCICO

1310 . moa.. e ano

113 7. 000 000

VII - para efeito do	 artigo 52 do referido Acordo 	 Aéreo,ser-lhe-No ap licadas as leis e os regulamentos brasileiros relativos àentrada,	 permanência	 ou	 salda	 de	 aeronaves,	 bem	 como à	 entrada,permanencia	 ou	 saída	 de	 passageiros,	 tri pulação	 ou	 carga	 dasaeronaves.
•	 40 41 07 71 000 000 Art. 52	 Este	 Decreto	 entra	 em	 vigor	 na	 data	 de,	 suaPublicação.7. 000000

1050 
da R

:2:%1::	 3 de dezembro	 de 1993; 172° da Independéncia

ITAMAR FRANCO.
Lula Viana Ltilto

T000~SDAFEAONLWIZA00DDDEPAPT2MENICGERALEETR9NSPCBTEAEREOINIERN5CICtiki,
República Federativa do Brasil - Estado de Sio Paulo - Antonio Alberto
Dias Castro - Tradutor Juramentado e Intérprete Comercial - Matricula-
do na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob n9518 - Idioma Russo-C.P.F.-M.F. n9459.122.038-91 - NO da Tradução ou Versão 085 - Livro
no 01 - Fls. 142. Certifico e dou fé, para os devidos fins, que nesta
data me foi apresentado um documento em idioma russo com a seguinte
identificação: Extrato da Portaria n9 33 do Ministro da Aviaçao Civil
da URSS, de 29 de janeiro.de 1971, sobre a organização do Departamento
Geral de Transporte Aéreo Internaciónar, o qual traduzo para o verná-
culo no seguinte teor: Com o objetivo de concentrar a administração de
todas as atividades das linhas internacionais da URSS nas áreas de or-
ganização, operação, comercia/ e financeira, em um único 'órgão dirigen-
te do Ministério, resolvo: /. Organizar o Departamento Geral de Trans':

-101E1111111-11~-1111111111-1
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porte Aéreo Internacional (Aeroflot, Linhas Aéreas Soviéticas) com se-
de em Moscou, e subordinã-lo ao Ministério da Aviação Civil da URSS.
Ministro da Aviação Civil da URSS. A tradução em Lingua Portuguesa por
Margarita ivanovna Radtchenko e anexada ao jogo de documentos não tem
validade em face das exigências da legislação brasileira. Cidade de

• Moscou, dezessete de junho do ano de mil e novecentos e oitenta e seis.
Eu, Rima ivanovna Zimina, Oficial Maior do Primeiro Tabelionato Esta-
ta/ de Moscou, atesto a autenticidade deste extrato da Portaria de nO
n033 de Ministro da Aviação Civil da URSS, de 29 de janeiro de 1971.
Na extrato mencionado não foram registrados rasuras, acréscimos, pala-
Voes sublinhadas e outras correções não ajustadas ou quaisquer parti-
cularidades. A assinatura do tradutor do idioma russo para o português
foi aposta em minha presença pela conhecida tradutora Margarita Ivan-
ovna Radtchenko, cuja autenticidade da mesma eu atesto. Registrado na
Junta Comercial sob o no 25,564; pagos 40 copeques de selos estatais.
Oficia/ Maior, 0.1. Zimina, assinatura (ilegível). Carimbo do Primeiro
Tabelionato Estatal de Moscou do Ministério da Justiça da RFSSR (Repú-
blica Federativa Socialista Soviética Russa). Na verso da terceira lau-
da: carimbo do Primeiro Tabelionato Estatal de Moscou do Ministério
Justiça da República Federativa Socialista Soviética Russa sobre o /a-
cre vermelho, Este documento foi numerado, atado com cadarço e conso-
lidado cosi carimbo em três laudas. Oficial Maior, R.I. Zimina, assina-
tura (ilegível). Eu, V.B. Tchelyshev, Chefe interino do Departamento
de Tabelionato do Ministério da Justiça da República Federativa Socia-
lista Soviética Russa, atesto a autenticidade da assinatura de Rimma
Ivanovna Zimina. Oficial Maior do Primeiro Tabelionato Estatal de Mos-
cou, autorizada por força da lei a exercer atividades cartoriais, e a
autenticidade da impressão do carimbo com,' timbre deste tabelionato.
Chefe Interino do Departamento de tabelionato do Ministerio da Justiça
da RFSSR (República Federativa Socialista Soviética Russa), V.B.Tchely-
shev, assinatura (ilegível). NO 778. Moscou 17 de junho de 1986. Carim-
bo do Ministério da Justiça da República Federativa Socialista Sovié-
tica Russa. Na verso da quarta lauda: o Departamento Consular do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros da URSS atesta a autenticidade da assi-
natura supra do Chefe Interino do Departamento de Tabelionato do Minis-
tério da Justiça da República Federativa Socialista Russa, V.B.Tchely-
shev. 17 de junho de 1986. Conselheiro do Departamento Consular do Mi-
nistério dos Negócios Estrangeiros da URSS. 5 0572/11883/3. Carimbo do
Ministério dos NegOcios Estrangeiros da URSS. G.Bobyley, assinatura
(ilegível). Carimbo do Ministério da Justiça da República Federativa
Socialista Soviética Russa aposto sobre o lacre de cor branca. Em ver-
náculo: Embaixada do Brasil, Serviço Consular. Reconheço verdadeira a
assinatura supra do Senhor G. Bobylev, Conselheiro do Departamento Con-
sular do Ministério dos Negócios Estrangeiros da URSS. Moscou, 27 de
junho de 1986. Paulo Mendes de Carvalho, Terceiro Secretério, Encarre-
gado do Serviço Consular, assinatura (ilegível). Selos consulares de
CZ$6,00 sob o carimbo da Embaixada da República Federativa do Brasil
em Moscou. Pagou CZ$6,00 saro. Tab. 54-c. Fls. 143. Este documento foi
numerado, atado com cadarço e consolidado com carimbo em quatro laudas.
Chefe interino do Departamento de Tabelionato do Ministério da Justiça
da República Federativa Socialista Soviética Russa. V.B. Rchelyshev,
assinatura (ilegível). Nada mais constava do mencionado documento que
devolvo com esta tradução datilografada em 2 (duas) laudas, a qual con-
feri, achei conforme e assino. Dou fé. Valor dos emolumentos cobrados:
CZ$197,52 (cento e noventa e sete cruzados e cinquenta e dois centavos'
Recibo ;IQ 031. Talonário nO 2. São Paulo, 20 de outubro de 1986. ase)
Antonio Alberto Dias Castro.

ESMO= DO ~IAMBO MOLDE TRPISP2ME AÊREO INIERNACICNAL

NQ da Tradução ou Versão 086 - Livre nO 01 - Fls. 144. Certifico e dou
fé, para os devidos fins, que nesta data me foi apresentada uma foto-
cópia de um documento em idioma russo com a seguinte identificação: -
Estatuto do Departamento Geral de Transporte Aéreo internaciona/ -
(Aeroflot, Linhas Aéreas Soviéticas), o qual traduzo para o vernáculo
no seguinte teor: carimbo ilegível. Aprovo. Vice-Ministro da Aviação
Civil da URSS, S.S. Pav/ov, assinatura (ilegível), 04 de dezembro de
1979. Estatuto do Departamento Geral de Transporte Aéreo Internacional
(Aeroflot, Linhas Aéreas Soviéticas). 1. O Departamento Geral de Trans-
porte Aéreo internacional (Aeroflot, Linhas Aéreas Soviéticas) foi ins-
tituído para organizar o transporte aéreo internacional com os estados
estrangeiros em conformidade com os acordos celebrados pela URSS para
explorar as linhas aéreas internacionais bem como para exercer a admi-
nistração geral das atividades de operação, comerciais e financeiras e
de exploração das linhas aéreas internacionais da URSS, com o objetivo
de satisfazer mais plenamente as necessidades da população e da econo-
mia nacional do pais na érea de transporte internacional. 2. O Depar-
tamento Geral de Transporte Aéreo internacional (Aeroflot, Linhas Aé-
reas Soviéticas) inclui a prestação de serviços comerciais e de opera-
ção com a necesséria quantidade de aviões e equipamentos assim como as
representações regionais, gerais e as representações da Aeroflot no
exterior. 3. O Departamento Geral de Transporte Aéreo Internacional -
(Aeroflot, Linhas Aéreas Soviéticas) realiza no território da URSS e
no exterior todas as atividades e operações necessárias de todas as
tarefas confiadas à mesma pelo presente Estatuto, incluindo-sb a assi-
natura de acordos, a aquisição e a alienação de bens e a criação desuas representações. 4. O Departamento Geral de Transporte Aéreo inter-
nacional (Aeroflot, Linhas Aéreas Soviéticas) é uma organização econô-
mica estatal autónoma, que goza dos direitos de pessoa jurídica e man-
tém gestão contébil auto-sustentada. 5. O Departamento Geral de Trans-
porte Aéreo Internacional (Aeroflot, Linhas Aéreas Soviéticas) respon-
de por suas obrigações e pelos bens de seu ativo que possam ser objeto
-de litígio de acordo com as leis de URSS e das repúblicas federais.
6. O Departamento Geral de Transporte Aéreo Internacional (Aeroflot -
Linhas Aéreas Soviéticas) não assume responsabilidade sobre as reclama-
ções dirigidas ao Estado, aos seus órgãos ou a outras organizações. O
Estado não assume responsabilidade pelas obrigações do Departamento Ge-
ral de Transporte Aéreo internacional (Aeroflot Linhas Aéreas Soviéti-
cas). 7. As atribuições bãsicas do Departamento Geral de Transporte Aé-
reo Internacional (Aeroflot, Linhas 'Aéreas Soviéticas) são: a) elevação
da eficiência operacional e melhorar os serviços de transporte aéreo;
b) organizar a exploração das linhas aéreas internacionais da URSS e a
elaboração da política comercial da Aeroflot com base nos convênios so-
bre transporte aéreo firmados entre o governo da URSS e os governos de

Estados estrangeiros, dos Acordos Interministeriais bem como dos Acor-
dos comerciais e técnicos com companhias aéreas estrangeiras, empresas
de turismo e outras organizaçées; c) levar a cabo o desenvolvimento fu-
turo do transporte aéreo internacional, garantir altos índices técnicos
e econ6micos de funcionamento, utilizar racional e qualitativamente a
tecnologia de aviação e de terra. F/s. 145. d) realizar o transporte
aéreo de passageiros, de bagagem, de carga, de correio nas linhas aé-
reas internacionais da URSS, garantir a manutenção e da coleta a tempo
da carga a ser transportada, da bagagem e do correio, elevar o padrão
de atendimento dos passageiros; e) garantir a segurança e regularidade
dos vãos nas linhas aéreas internacionais, organizar a operação dos a-viões e da tecnologia das aeronaves civis da Aeroflot, controlar o mo-
vimento das aeronaves nas rotas aéreas internacionais da URSS; f) man-ter os contatos necessários com as companhias aéreas estrangeiras, com
as empresas de turismo e outras organizações tanto no exterior como no
território da URSS; g) realizar a publicidade das linhas aéreas inter-
nacionais da Aeroflot tanto no território da URSS como no exterior;
8. A administração do Departamento Geral de Transporte Aéreo interna-
cional (Aeroflot, Linhas Aéreas Soviéticas) é exercida pelo diretor e
seus vice-diretores, nomeados conforme procedimento estabelecido. Aincumbência de obrigações entre os vice-diretores é estabelecida pelo
Diretor Geral. 9. O Diretor Geral do Departamento Geral de Transporte
Aéreo internacional (Aerof/ot, Linhas Aéreas Soviéticas) administra to-
dos os negócios e bens do Departamento Gera/, exerce autonomamente em
nome do Departamento Geral as funções a ele atribuidas, gere todos os
serviços de planejamento, de operações e administração do Departamento
Geral, realiza todas as atividades necessérias e atos jurídicos,
mantém contato direto sobre os negócios do Departamento Geral com to-
das as instituições, empresas e pessoas. 10. No Departamento Geral de
Transporte Aéreo Internacional (Aeroflot, Linhas Aéreas Soviéticas)
existe e atua o Conselho com a seguinte composição: Diretor Geral,
seus vice-diretores e outros funcionários a nível de direção. 11. O
Departamento Geral de Transporte Aéreo Internacional (Aeroflot, Linhas
Aéreas Soviéticas) mantém as seguintes contas bancárias: a) conta em
rublos - nas agências regionais do Banco Estatal da URSS; b) conta em
moeda estrangeira - no Banco de Comércio Exterior da URSS. 12. O Depor
tamento Gera/ de Transporte Aéreo Internacional (Aeroflot, Linhas Aé-
reas Soviéticas) utiliza o emblema da aviação civil da URSS: asas de
prata tendo como fundo a foice e o martelo em ouro. 13. O Departamento
Geral de Transporte Aéreo Internacional (Aerof/ot, Linhas Aéreas Sovi-
éticas) utiliza uma única bandeira da aviação civil e da navegação aé-
rea civil da URSS, a estabelecida pelo Código Aéreo da URSS. 14. O
Departamento Gera/ de Transporte Aéreo Internacional (Aeroflot, Linhas
Aéreas Soviéticas) possui carimbo com a imagem do brasão da URSS e de
sua denominação completa. 15. O Departamento Geral de Transporte Aéreo
Internacional (Aeroflot, Linhas Aéreas Soviéticas) localiza-se no aero
porto de Sheremetievo; o serviço comercial do Departamento Geral escoo
tra-se em Moscou. Margarita ivanovna Radtchenko traduziu do russo para
o português, assinatura (ilegível). Fls. 146. Cidade de Moscou, dezes-
sete de junho do ano de mil e novecentos e oitenta e seis. Eu, Rima
Ivanovna Zimina, Oficial Maior do Primeiro Tabelionato Estatal de Mos-
cou, atesto a exatidão desta com a do documento original, e não foram
registrados rasuras, acréscimos, palavras sublinhadas e outras corre-
ções não ajustadas ou quaisquer particularidades. A assinatura do tra-
dutor da Língua Russa para a Língua Portuguesa foi feita pessoalmente
pela conhecida tradutora Margarita Ivanovna Radtchenko, cuja autenti-
cidade da mesma eu atesto. Registrado na Junta Comercial sob o nO 25z-
562. Foram pagos selos estatais no valor de 1 (um) rublo. Oficial Mai-
or, R.I. Zimina, assinatura (ilegível). Carimbo do Primeiro Tabeliona-
to Estatal de Moscou do Ministério da Justiça da República Federativa
Socialista Soviética Russa (RPSSR). No verso da nona lauda: lacre de
cor vermelha sob o carimbo do Primeiro Tabelionato Estatal de Moscou
do Ministério da Justiça da República Federativa Socialista Soviética
Russa (RFSSR). O presente documento foi numerado, atado com cadarço e
consolidado com carimbo em nove laudas. Oficial Maior, R.I. Zimina,
assinatura (ilegível). Eu, V.B. Tchelyshev, Chefe interino do Departa-
mento de Tabelionato do Ministério da Justiça da República Federativa
Socialista Soviética Russa, atesto a autenticidade da assinatura supra
de Rima Ivanovna Zimina, Oficial Maior, autorizada por força da lei a
exercer atividades cartoriais, e a autenticidade da impressão do carim
bo com o timbre deste Tabelionato. Chefe interino do Departamento de
Tabelionato do Ministério da Justiça da RFSSR (República Federativa
Socialista Soviética Russa), V.B. Tchelyshev, assinatura (ilegível).
no 776. Moscou, 17 de junho de 1986. Carimbo do Ministério da Justiça
da RFSSR (República Federativa Socialista Soviética Russa). No verso
da decima /auda: o Departamento Consular do Ministério dos Negócios
Estrangeiros da URSS atesta a autenticidade da assinatura supra do Che
fe Interino do Departamento de Tabelionato do Ministério da Justiça
RFSSR (República Federativa Socialista Soviética Russa),V.B.Tchelyshev.
17 de junho de 1986. Conselheiro do Departamento Consular do Ministé-
rio dos Negócios Estrangeiros da URSS. G.Hobylev, assinatura ilegível.
Carimbo do Ministério da Justiça da República Federativa Socialista
Soviética Russa sobre o lacre de cor branca. Em vernáculo: Embaixada
do Brasil, Serviço Consular. Reconheço verdadeira a assinatura supra
do Senhor G. Bobylev, Conselheiro do Departamento Consular do Ministé-
rio dos Negócios Estrangeiros da URSS. Moscou 27 de junho de 1986.
Paulo Mendes de Carvalho, assinatura (ilegível), Terceiro Secretario,
Encarregado do Serviço Consular. Selos consulares de CZ$6,00 sob o ca-
rimbo da Embaixada da República Federativa do Brasil em Moscou. Pagou
CZ$6,00 ouro. Tab. 54-c. Este documento foi numerado, atado com cadar-
ço e consolidado com carimbo em dez laudas. Chefe Interino do Departa-
mento de Tabelionato do Ministério da Justiça da RFSSR (República Fede-
rativa Socialista Soviética Russa). V.B. Tchelyshev, assinatura (ilegí-
vel). A tradução em português apresentada co jogo de documentos não tem
validade face as exigências da legislação brasileira. Nada mais consta-
va do mencionado documento que devolvo com esta tradução datilografada
em 5 (cinco) laudas, a qual conferi, achei conforme e assino. Dou fé.
Valor dos emolumentos cobrados: CZ$450,68 (quatrocentos e cinquenta
cruzados e sessenta e oito centavos) Recibo nO032. Talonário nO 2.
São Paulo, 20 de outubro de 1986. ass) Antonio Alberto Dias Castro.

PROCURAÇA0

Poder Judiciãrio - Comarca da Capital - Tabelião do 140 Oficio de No-
tas - Salvador - Bahia - Livro 008 - Folha 027. Saibam quantos este
público instrumento de procuração bastante virem, que no ano de nasci-
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Sub -	 Contas
contas	 pniscipais

1	 Ativo circulante 	  2,846,534.00
4	 Equipamento de vós antes

da amortização 	  578,411.00
4.1. Menos a reserva de

amortização 	  306,558.00

4.2. riptP=tita* 	  271,583.00
5. Equipamento e instalações de

terra antes da amortização -- 211,465.40

5.1. Menos a reserva de
amortização 	  111,766.80

5.2. r1 1=n é.: amortização 	 	 99,698.60
11. Total geral do ativo 	

 3,725,069.00

VALORES

Contas
principais

12. Obrigações a curto prazo 	  2,353,660.00
15. Reservas operacionais 	

482,718.00
19. Outros artigos do passivo 	 	

555,439.00
21. Capital principal 	

23,797.00
23. Balanço liquido do lucro não apropriado 	 	 64,303.00
24. Total geral do passivo 	

 3,725,069.00

Chefe do Departamento Internacional do Comércio da Aviação Civil, assi-
nado /V.M. Tikhonov/. Aos 7 de maio de 1993. Consta a chancela do De-partamento 

Internacional do Comércio da Aviação Civil, Aerolíneas Sovi-
éticas - Aeroflot URSS. Cidade de Moscou, aos quatorze de maio de mil
novecentos e noventa e três. Eu, Natalia Petrovna Chindina, Tabelião
do Primeiro Tabelienato Estatal de Moscou, certifico a autenticidade
da assinatura do Diretor Geral do Departamento internacional do Comér-
cio da Aviação Civil, Sr. V/adimir Mikhailovitch Tikhonov, que foi fei-
ta na minha presença.A identidade, assim como a capacidade legal do re-
presentante foram comprovadas. Registrado sob o nu 25e-20d-16646. Arre-
cadação de imposto - 8550 rub/os. Tabelião, assinado /N.P. Chindina/.
Cosnta a chancela do Ministério da Justiça da RFSSR, Primeiro Tabelio-
nato Estatal de Moscou. Ao todo costurado, numerado e selado três fo-
lhas. Tabelião, assinatura ilegível. Consta a chancela do Ministério
da Justiça da RFSSR, Primeiro Tabelionato Estatal de Moscou. Eu, G.A.
Chilova, substituta do Chefe da Seção de Assistencia Jurídica do Minis-
tério da Justiça da República Federativa Socialista Soviética da Russia
certifico a autenticidade da assinatura supra de Nata/ia Petrovna
Chindina, Tabelião do Primeiro Tabelionato Estatal de Moscou, autori-
zada por Lei a praticar atos notariais, assim como da impressão da
chancela deste Tabelionato. Substituto do Chefe da Seção de Assistén-
eia Jurídica do Ministério da Justiça da RFSSR, assinado /G.A.Chilova.
Na 9634. Cidade de Moscou, aos 17 de maio de 1993. Consta a .chancela
do Ministério da Justiça da RFSSR. O Departamento Consular do Ministé-
rio dos Negócios Estrangeiros da RFSSR certifica a autenticidade da
assinatura supra. Aos 18 de maio de 1993. Chefe de Seção do Departamen
to Consular do MNE da RFSSR, assinatura ilegível. NO 572. Consta a
chancela do Ministério dos Negócios Estrangeiros da RFSSR, Departamen-
to Consular Ne 6. Numerado, costurado e selado quatro folhas. Substi-
tuto do Chefe da Seção de Assisténcia Jurídica do Ministério da Justi-
ça da RFSSR, assinatura. Constava ainda do documento a respectiva le-
galização consular brasileira. Encerra-se aqui a tradução NO 75086.

MIN/STERZO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
DA FEDERAÇÃO RUSSA

•
Tradução me 75365 - Idioma: Russo. Eu, abaixo assinado, tradutor púb/i
co e intérprete comercial juramentado na praça do Rio de Janeiro, RJ,
Brasil, certifico que me foi apresentado um documento exarado em idio-
ma Russo para sua tradução para o vernáculo. Para seus efeitos, certi-
fico ser o anexo a fiel tradução do referido documento ou do que me
tenha sido pedido traduzir do conteúdo do mesmo. Em fé do que, lavrei
a presente que selo e assino, para constar onde convier. Por tradução
e certidão conforme. Rio de Janeiro, RJ, 02 de julho de 1993. Assina-
tura / Celio Sampaio Bustamante/. Ministério dos Negócios Estrangeiros
da Federação Russa No II / UGP. O Ministério dos Negócios Estrangeiros
da Federação Russa expressa sua estima e consideração aos Chefes dasMissões DiPlomãticas em Moscou e tem a honra de solicitar o obséquio
de transmitir aos Governos dos Estados credenciados o seguinte: A Fe-
deração Russa continua exercendo os direitos e cumprindo os compromis-
sos estipulados nos Tratados Internacionais firmados pela União das
Repúblicas Socialistas Soviéticas. Assim sendo, o Governo da Federação
Russa desempenharã, em lugar do Governo da URSS, as funções de deposi-
tário conforme os respectivos Acordos Internacionais multilaterais.
Neste contexto, o Ministério solicita que a Federação Russa seja trata
da como Participante de todos os Acordos Internacionais, em vigor, co-
mo se fõra a própria URSS. O Ministério aproveita a oportunidade para
renovar aos Chefes das Missões Diplomáticas os protestos de sua mais
alta consideração. Cidade de Moscou, aos 13 de janeiro de 1992. Consta
a chancela do Ministério dos Negócios Estrangeiros da URSS, Departa-
mento de Protocolo. Aos Chefe. das Missões Diplomáticas. Cidade de
Moscou. Consta no documento a legalização consular . brasileira. Encerrase aqui a tradução NO 75365.
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mento de Nosso Senhor Jesus Cristo, de um mil novecentos e oitenta e
nove (1989), aos cinco (05) dias do més de abril, nesta Cidade do Sal-
vador, capital do Estado Federado da Bahia, República Federativa do
Brasil, Cartório do 140 Oficio de Notas, perante mim, Sandra Bandeira
Caria de Almeida - Tabeliã, compareceu como outorgante Linhas Aéreas
Soviéticas - AEROFLOT, com sede em Moscou - Repúblicas Socialistas
Soviéticas URSS, neste ato representada por seu Gerente Regional para
a América do Sul, Sr. Vasili Fedorin, russo, engenheiro aeronauta, ca-
sado, portador do Passaporte expedido pela URSS em 24.10.1986 na CO
00701055, domiciliado e residente na Avenida Poses de La República,
n0144, Sala 6 em Lima, República do Perú, ora de passagem por esta Ci-
dade, o presente reconhecido como o próprio através das provas de iden
tidade a mim exibidas e as testemunhas abaixo nomeadas e no fim assi-
nadas, que conheço, do que dou fé. E perante as mesmas testemunhas,
pela outorgante me foi dito que, por este instrumento nomeava e coas-
titula seu bastante procurador Valeri Vassilievitch Jmurko, russo, ca-
sado, engenheiro da Aviação Civil, portador do Passaporte expedido pe-
la URSS em 30 de setembro de 1988, no 0K-li n .582097, domiciliado eresidente, temporariamente, "no Hotel 4 (Quatro) Rodas nesta Cidade; a
quem confere poderes: a) para representá-la em todo território nacio-
nal, perante os órgãos da administração pública federal, estaduais,
municipais, autãrquicas e para-estatais, junto ao Ministério da Aero-
náutica, Departamento de Aviação Civil, Empresa Brasileira de infra-
Estrutura Aeroportuãria - INFRAERO; Juntas Comerciais Estaduais; pe-
rante entidades e empresas da iniciativa privada, tais como, Bancos e
outras empresas em gerai, junto as quais poderá o Outorgado firmar, em
nome da Outorgante, quaisquer contratos, compromissos e assumir quais-
quer obrigações que se façam exigíveis ou necessárias, exercendo os
poderes de representação legal da Outorgante, inclusive perante o Ju-
diciário, com os poderes "Ad-Judicia" que poderá substabelecer na pes-
soa de advogados habilitados para promoverem a defesa e proteção dos
interesses e direitos da Outorgante no seu mais amplo sentido, podendo
receber citação inicial, confessar, transigir, firmar acordos, receber
e dar quitação; são ainda outorgados ao Mandatário ora constituido,
poderes para movimentar livremente contas bancárias em nome da Outor-
gante, abrindo e encerrando tais contas, como lhe aprouver, bem como
perante quaisquer outras instituições de caráter financeiro, junto as
quais poderí firmar contratos de financiamentos, podendo, ainda, ad-
quirir bens móveis, ou imóveis em nome da Outorgante, ou firmar con-
tratos de locação de quaisquer bens, inclusive automóveis que poderá
adquirir, vender, ou tomar em locação, prestar em nome da Outorgante
garantias, fianças, e avais de quaisquer obrigações de interesse da
mesma; os poderes ora constituídos incluem também, a abertura, movi-
mentação, e encerramento de contas perante, Caixas Económicas, Banco
do Brasil, e quaisquer outros estabelecimentos de crédito; praticando,
enfim, todos os demais atos que se fizerem necessários ao fiel cumpri-
mento do presente mandato, mesmo que porventura aqui não esteja expres
sarnento consignado. Assim dissera e, a seu pedido, eu, Sandra Bandeira
Caria de Almeida - Tabeliã, mandei datilografar este instrumento con-
soante o que faculta o 540, do art. 154, da Resolução da Divisão e
Organização Judiciária do Estado, regulamentado pelo Provimento no3,
de 09 de abril de 1975, da Corregedoria Geral da Justiça, o qual,apre
lido e achado conforme, vai assinado pela outorgante, testemunhas e
comigo, Tabeliã que o subscrevo em público e raro. Em testemunho da
verdade. DAJ n0598851 asa) Sandra Bandeira Caria de Almeida - Tabeliã.
Linhas Aéreas Soviéticas - Aeroflot - representada por Vasili Fedorin.
Testemunha: (ilegível) Testemunha: (ilegível)

BALANÇO

Ana Maria de Carvalho de Moreno - Antonia Alves dos Reis - Celio Sam-
paio Bustamente - Liebe Bus. Ribeiro - Maria Luiza B. P. Toselli -
Regina Maria Mello Leal - Wilma Lucchesi - Tradutoras Públicos -
Membros da Associação dos Tradutores Públicos e Intérpretes do Estado
do Rio de Janeiro - Tradução no 75086 - Idioma: Russo. Eu, abaixo assi
nado, tradutor público e intérprete comercia/ juramentado na praça do-
Rio de Janeiro, RJ, Brasil, certifico que me foi apresentado um docu-
mento exarado em idioma Russo para sua tradução para o vernãculo. Para
seus efeitos, certifico ser o anexo a fiel tradução do referido docu-
mento ou do que me tenha sido pedido traduzir do conteúdo do mesmo. Emfé do que, lavrei a presente que selo e assino, para constar onde con-
vier. Por tradução e certidão conforme. Rio de Janeiro, RJ, 03 de ju-
nho de 1993. as.) Collo Sampaio Bustamante. Organização Internacional
de Aviação Civil - Balanço de companhias aéreas que executam transpor-
tes regulares - . Ano fiscal que terminou em 31.12.1992 - Moeda: dolares
americanos em milhares - País: Federação Russa - Companhia aérea: -
AEROFLOT - Aerolineas Internacionais Russas - Forma E - 1 -
No	 ATIVO

VALORES

REPRESENTAÇÃO DA AEROFLOT NO BRASIL

Tradução ne 75526 - Idioma: Russo. Eu, abaixo assinado, tradutor públi
ao e intérprete comercial juramentado na praça do Rio de Janeiro, RJ;
Brasil, certifico que me foi apresentado um documento exarado em idio-ma Russo para sua tradução para o vernículo. Para seus efeitos, certi-fico ser o anexo a fiel tradução do referido documento ou do que me
tenha sido pedido traduzir do conteúdo do mesmo. Em fé do que, lavrei
a presente que selo e assino, para constar onde convier. Por tradução
e certidão conforme. Rio de Janeiro, RJ, 30 de julho de 1993. Assina-
tura / Ce/io Sampaio Bustamante/. Ministério da Aeronáutica - Departa-
mento de Aviação Civil - Sociedade de Produção e Comércio "Aereflot" -
Aerolíneas Internacionais da Russia". Pela presente certifica que o
Sr. Valeri Vassilievitch Jmurko foi nomeado Representante da Aeroflot
no Brasil. A ele estão conferidos os poderes de representar os interes
ses da Aeroflot, dirigir a Representação, inclusive conduzir as ativir
dadas financeiras, comercial e outras, tendo recebido para isto uma
Procuração autenticada pelo Tabelião. Referindo-se á Nota No II / UGP
do Ministério dos Negócios Estrangeiros de 13 de janeiro de 1992, ande-
reçada ã Embaixada do Brasil em Moscou, a Federação Russa continua par-
ticipando dos Tratados Internacionais, firmado. pela União das Repúbli-
cas Socialistas Soviéticas, O Governo da Russia designou a Companhia
Aérea "Aeroflet - Aerolíneas Internacionais da Russia", na qualidadede Empresa Aérea da Parte da Russia, para a exploração de linhas aéreas
contratuais e que também é a sucessora dos direitos da Sociedade de
Produção e Comércio "Aeroflot - Aerolineas Soviéticas", Primeiro Subs-
tituto do Diretor Executivo da SPC "Aeroflot - Aerolíneas internacio-



Com base no uru .06 da Lei 8.666/93, ratifico o p rocedimento adota-do pelo Sr. Diretor da DPC rel ativamente a dispensa de licitação e au-torização da des p esa de que trata este p rocesso co valor g lobal de CR$204.701.399,22, referente a locação do imóvel da Rua General Canabarro666; de p rop riedade da Sociedade Ibeseana de Assistencia e Seguridade-SIAS, no periodo de 01.12.93 a 30.11.94. A SPF p ara p rovidencias decor-rentes. PR 30.11.93.

SILVIO AUGUSTO MINC/OTTI
Presidente

(Of. n9 890/93)

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS
Comissão Nacional de Energia Nuclear

Centro de Desenvolvimento da Tecnologia Nuclear •
DESPACHOS

N2 01038001109/93
Inexi g ibilidade de Licitação para	 renovação	 deassinatura dos periódicos Journal of Applied Physics e
Reviam of Scientific Instruments.

FAVORECIDO:	 American Institute of Physics.

Homologo a Inexisibilidade de Licitação para renovaçãode assinatura dos periddicos: Jaurnal of A pplied Ph ysice e Reviam afScientific Instruments, conforme parecer da Procuradoria Jurídica,constante à folha 10, de acordo com o dis posta no .caput . do artigo25, da Lei n2 8.666/93.

Belo Horizonte, 30 de novembro de 1993
AMIR GUEDES

Gerente do Núcleo de Apoio Logístico

PROCESSO:
ASSUNTO

1
1

1	 •••n—•11111-1

ml
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mais da Russia", assinado /V.M. Tikhonov/. Consta a chancela das Aero-
líneas Soviéticas - "Aeroflot". Cidade de Moscou, aos dezessete de ju-
nho de mil novecentos e noventa e trás. Eu, Natalia Petrovna Chipdina,
Tabelião do Primeiro Tabelionato Estatal de Moscou certifico a auten-
ticidade da assinatura do Diretor Geral do Departamento Comercial In-
ternacional de Aviação Civil, Sr. Vladimir Mikhailovitch Tikhonov, que
foi feita na minha presença. A identidade do Representante e a sua ca-
pacidade legal foram comprovadas. Registrado sob o Ne 25z-21d-3871. -
Arrecadação de imposto - 8550 rublos. Tabelião, assinado/N.P.Chindina/
Consta a chancela do Ministério da Justiça da RFSSR, Primeiro Tabelio-
nato Estatal de Moscou. Ao todo costurado, numerado e selado duas fo-
lhas. Tabelião, assinatura. Consta a chancela do Ministério da Justiça
- Primeiro Tabelionato Estatal de Moscou, selando as fitas de costura
do documento. Eu, N. A. Karpova, Substituto do Chefe de Sacão de Assis
téncia Jurídica do Ministério da Justiça'da República Federativa Soca
lista Soviética da Russia, certifico a autenticidade da assinatura su=
pra de Natalia Petrovna Chindina, Tabelião do Primeiro Tabelionato Es-
tatal ,de Moscou, autorizada por Lei a praticar atos notariais, assim
como da impressão da chancela deste Tabelionato. Substituto do Chefe
da Seção de Assistência Jurídica do Ministério da Justiça da RFSSR,
assibado /N.A.'Rarpova/. Ne 11004. Cidade de Moscou, aos 21 de junho
de 1993. Consta á chancela do Ministério da Justiça da RFSSR. O Depar-
tamento Consular do Ministério dos Negócios Estrangeiros da RFSSR cer-
tifica a autenticidade da assinatura supra. Aos 25 de junho de 1993.
Chefe de Seção do Departamento Consular do MNE da RFSSR, assinatura
ilegível. Ne 572./. Consta a chancela do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros da RFSSR, Departamento Consular NO 6. Numerado, costurado
e selado em três folhas. Substituto do Chefe da Seção de Assistência
Jurídica do Ministério da Justiça da RFSSR, assinatura. Consta a chan-
cela do Ministério da Justiça da RFSSR, selando as fitas de costura do
documento. Constava ainda do documento a respectiva legalização consu-
lar brasileira. Encerra-se aqui a tradução NO 75526.

(NO 15.939 - 3-12-93 - CR$ 359.050,00)

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO ABASTECIMENTO
E DA REFORMA AGRÁRIA

DECRETO DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993

O Presidente da República, de acordo com o artigo 32, pa-
rãgrafo único, do Decreto 09 94.788, de 20 de agosto de 1987, resolve

CONCEDER

N? 231 SEGIDIDA-FEIRA, 61YEZ:1991

solicitando ratificar este procedimento na forma do art. 26 da Lei8.666/93

MAURICIO DE SOUZA R. FERRRO
Diretor da DPC

a "Medalha de Mérito Apolãnio Sal/es", na categoria Prata, ao Senhor MITSUG11 /108111-
CRI, pela destacada contribuição oferecida ã Agricultura Brasileira.

da ReptibliCr
a? sília,	 3 de dezembro
	

de 1993; 1729 da Independência " e 1052

ITAMAR.FRANCO
Dej.dir Dalpasquale

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
MENSAGEM

N.' 921 de 3 de dezembro de 1993. Solicitação ao Congresso Nacional da retirado do*ProJeto de Lei n°
4232, rim “Dispre sobre a colaboração dos sindicatos no controle do reconhecimento das contribuiçães
axiais .

Ws 922 a 924, de 3 de dezembro de 1993. Participação ao Senado Federal do recebimento das
Mensagem In 56 e 58, de 26 de novembro de 1993, e SM e 248, de 25 de novembro de 1993,reapectivamente.

Nr 
925, de 3 de dezembro de 1993. Restituiçâo ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto de Lei

que, sancionado, se transforma na Lei e 8.740, de 3 de dezembro de 1993.
N. 

926, de 3 de dezembro de 1993. Restituiçáo ao Congremo Nacional de autógrafos do projeto de Lei
que, sancionado, se transforma na Lei n°8.741, de 3 de dezembro de 1993.

Ratifico a In emi g ibilidade de Licitação, tendo em vistao parecer da Procuradoria Jurídica, constante à folha 18, em
cumprimento ao dis posto no artigo 26, da Lei n2 8.666/93.

Belo Horizonte, 30 de novembro de 1993
FERNANDO SOARES LWAWAP.
Superintendente

,PNNEIgr:	
N2 01838001110/93
Inemi g ibilidade de	 Licitação para	 renovação deassinatura	 dos	 periódicos	 Nuclear	 News,	 ANSProceedin gs,	 Nuclear	 Science	 .5	 Engineering,
Transactions AOS e Nuclear Techno/ogy.

FAVORECIDO:	 American Nuclear Society

Homologo a In exi g ibilidade de Licitação para renovaçãode assinatura dos periddicos: Nuclear News, ANO Proceedings, Nuclear
Science A EnsineerIng, Transactions ANS e Nuclear Technology, conforme
parecer da Procuradoria Jurídica, constante à folha 12, de acordo com
o dis posto no "caput . do artigo 25, da Lei n2 8.666/93.

Belo Horizonte,. 30 de novembro de 1993
AMIR GUEDES

Gerente do Núcleo de Apoio Logístico

Ratifico a Inemi g ibilidade de Licitação, tendo em vistao parecer da Procuradoria Jurídica, constante à folha 12, em
cumprimento ao dis posto no artigo 26, da Lei n2 8.666/93.

(Of. 59 112/93)

	
Dolo Horizonte, 30 de novembro de 1993

FERNANDO SOARES LAMEIRAS
Superintendente

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL
Gabinete do Ministro

PORTARIA 09 3.257, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DA
ADMINISTRACRO FEDERAL, no uso de suas atribuiçães e considerando o
estabelecida no art. 32 do Decreto n2 99.266, de 28 de maio de 1990, e
Decreto n2 470, de 09 de março de 1992, resolve:

Art. 12 Publicar, em anexo, o preço mínimo. de venda
constante do laudo de avaliação elaborado pela Caixa Econimica Federal- CEF, relativo a imdvel residencial funcional de propriedade daUnião.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
COORDENAÇÃO

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
DESPACHOS

Processo 09 2049/93

Nos termos da p roposição da SPF e co,, base na Lei 8.666/93, artigo
24, inciso E, combinado com a R.PR-52/93, art. 10, parag rago único,dispenso a licitação e autorizo a des pesa no valor g lobal . de CR$204.761.399,22 correspondente ao aluguel de CRS 17.000.000,00, pelo pe- Art. 22 Para efeito	 do exercício	 do direito	 de
rodo de 01.12.93 a 30.11.94, reajustado trimestralmente p ela variação	 preferencia à compra, conforme estabelecido nos artigos 12 e 42 dodo IPCA e CRS 701.399,22 referente aos encar gos do exercício de 1994.	 Decreto nR 470, de 09 de março de 1992, a SAF convocarí o leg itimociedade lbegeana de Assistencia e Segur idade-SIAS.Ao Sr. Presidente,	 consecutivos.

do imóvel situado na Rua General Canabarro, 666 de propriedade da So-	 ocupante, mediante publicação no Diário Oficial da União por três dias
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Art. 32 Nos termos do contido no art. 22 do Decreto n21470, de 09 de março de 1992, o laudo de avallacão dos imévelsresidenciais funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar dadata da última p ublicacão no Dlário Oficial da União.

Art. 42 Os preços mínimos de venda dos ImóveisPorventura não alienados servirão de parâmetro p ara cobrança da taxamensal de uso.

Art. 52 Estabelecer que esta Portaria entra em vi g or nadato de sua publicacão.

ROMILDO CANHIM

UNIÃO rEDETAL 

QUAORO-RESWO DE PREÇOS IIINIMOS
DOS INOVEIS FUNCIONAIS

super? utmorm

PREÇOS MINIMUS
EM cos

109•	 E	 103	 19.520.000,00

(Of. 09 1.7 0/93)
(DIAS: 2, 3 e 6/12/93)

PORTARIA N9 3.260, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DA
ADMINISTRAM FEDERAL, no uso de suas atribuiçEes e considerando o
estabelecido no art. 32 do Decreto ne 99.266, de 28 de maio de 1990, e
Decreto no 470, de 09 de marco de 1992, resolve:

Art. 12 Publicar, em anexo, o p reço mínimo de vendaconstante do laudo de avaliação elaborado p ela Caixa Econimica Federal
- CEF, relativo a imível residencial funcional de propriedade daUnião.

Art. 29 Para efeito do exercício do direito dep referencia à compra, conforme estabelecido noa' arti g os 12 e 42 do
Decreto n2 470, de SP de março de 1992, a SAF notificará a legítimoocupante, mediante publicação no Didrio Oficial da União por trio diasconsecutivos.

Art. 32 Nos termos do contido no art. 22 do Decreto 99
470. de 119 de marco de 1992, o laudo de avaliação dos im6velsr esidenciais funcionais tarai validade de 30 (trinta) dias, a contar dadata da intima publicação no Diário Oficial da União.

Art. 42 Os preços mínimos de venda dos ImóveisPorventura não a lienados servirão de p arâmetro para cobrança da taxamensal de uso.

Art. 59 Estabelecer que esta Portaria entra em vi gor nadata de sua publicação.

NOMILDO CARMIM

QUADIW-R •SIDIO DE PRECOS.MMOS

UNIÃO tEDERAL	
DOS INOVEIS FUNCIONAIS

SUPER QUADRA MORTE

(Of. n9 1.740/93)
(DIAS: 2, 3 e 6/12/93)

SEÇÃO 1	 18639-

Parágrafo 22 Caberá ao int 	 do p rovidenciar adocumentação uni comp rove estar em dia com as obri g acães financeirasrelativas à ocu pação, observando-se as instrucees da Portaria n2 226,de 10.04.91.

(Of. 09 1.746/931
(DIAS: 3, 6 e 7/12/93)

data de'sua publicacão.Art. 22 Estabelecer que esta Portaria entra em vi gor na
•	 ROMILDO CANHIM

PORTARIA NO 3.306, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1993
O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DAA DMINISTRAM FEDERAL, no uso de suas atribulaes e considerando oestabelecido no art. 32 do Decreto n2 99.266, de 28 de maio de 1990, e

Decreto n2 470, de 09 de março de 1992, resolver
Art. 12 Publicar, ea anexo, os prelos mínimos de vendaconstantes dos laudos de avaliação elaborados pela Caixa Ecoai/alçaFederal - CEF, relativos a imávels residenciais funcionais dep ropriedade da União.

Art, 22 Para efeito do exercício do dir-elto de-preferência à com pra, conforme estabelecido nos artigos 12 e 4840
Decreto n2 470, de 09 de março de 1992. a SAF notificará os leg ítimosocu p antes, mediante publicacão no Diário Oficial da União por trêsdias consecutivos.

Art. 32 Na, termos do contido no art. 22 do Decreto 02470, de 09 de março de 1992, o laudo de avaliação dos leulveiSr esidenciais funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar dadata da última p ublicação no Diário Oficial da União.
Art. 42 Os prelos amimas de venda dos imíveisporventura não alienados servirão de parâmetro para cobranca da taxamensal de uso.

Art. 52 Estabelecer que esta Portaria entra em vi gor nadata de sua publicação.
RONILDO CANHIM

QUADRO-RESUMO DE PREÇOS MIMOS
DOS DIOVEIS FUNCIONAISUNIÃO PEDERAL

SUPER OVAM suf. 

UNIDADES

(Of. n9 1.746/93)
(DIAS: 3, 6 e 7/12/93)

PORTARIA 29 3.307, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993
O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DA ADMINISTRAM

FEDERAL. no uso das suas atribUicães e conforme o Misposto no art.
13. do Decreto 02 343, de 19 de novembro de 1991. resolve

Alterar a tabela de dia/rias e da indenização de que trata
o art. 16 da Lel 02 8.216/91, alterado pelo art. 15 da Lei n2
8.270/91. nó Serviço Pdbllco Civil da União, nas autar quias efundaçães públicas federais, de acordo com o anexo.

Esta Portaria entra em vi gor na data de sua pub/icação.
ROMILDO CANH/M

ANEXO

=NIMBE INDONZAÇA0(an.16 tai Iiialcan • me. 1s,Leiam 827eiSn
NO SENVIÇOPUML1C0 CRAI.DA UNJO

CIA0SIFICAÇA0 DO CARGO EMPRESO E FUSCA()	 VAU:410A MAM
A- Cargo. de Rasuram Eapaoial
(art. 26 da Lei 11 . 0.021(20). DAS -fdel).1	 11.1411,00

QUADRA
	

BLOCO
	

UNIDADES

QUADRA
	

BLOCO

104	 H	 602

207	 K	 402

PREÇOS RUIRMOS
ed CR$ 

20.250.000.00

36.220.000,00

POETARIA 169 3.305, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DAA DMINISTRACEO FEDERAL, no uso de suas atribuicães e considerando o
estabelecido no art. 69 do Decreto 02 99.266, de 28 de maio de 1990.com a redação dada pelo art. 12 do Decreto n2 470, de 09 de marco de1992, resolve:

Art. 12 NOTIFICAR JOS: FEL/CIANO DE OL/VEIRA, ocup antedo imdve/ residencial funcional situado na SOS 104, Bloco '8', 
Ap .602. para manifestar ao Dep artamento de Administração Imobiliária daSecretaria da Admi nistração Federal	 no p ra. de 36 (trinta) dias acontar de 07.12.93 o interesse na a q uisição do imdvel por eleocu p ado, bem como firmar o respectivo contrato de comprar venda,cons iderando-se o silêncio ou a não assinatura do instrumento comor endncia à preferência.

P ará grafo 12 A manifestação deverá ser feita na forma
do modelo anexo à Portaria SAF/PR 02 1.147, de 12 de marco de 1992,
Publicada no D.O.U. de 13.03.92, e entregue diretamente no Sacão deProtocolo do Dep artamento de Administração /mobiliária, Esplanada dos
Ministérios, 8/oco 'C', 42 andar, sa/a 438, no horário das 09:00 às15:00 horas.

B - Canyude Dirmasoakrseuommemo DAS-SICD2
Superiores anequim/em.	 DAS-4CDS

DAS-3 

C - CargosdeDirmuoeAssesumanemo DAS. 2(192.4
Sumnows poequirakreame	 DAS-1
CargcsdeNNMSoperNx

O - F,a,pao Gratiroada', Cargos ou
EmpnwsdeNWAMédio

E- Cargos ou Eingsgos de Nivel Auxiliar. 	 0.166,00

F - Indenixacao de que cata o ao. 16 da Lei n o 8.21619/,
abafado peio aO. 15 da Lei n°0.210/91. 	 2.176,00

O valor da diada seta acrescido da importancia correspondente a 404 ro (quannsa por cento) nashipoteses de deslocam emo para as cidades da MORBOS, SALVADOR, RIO DE JANE/RO, SA0 PAULO,
BRASILIA, FOI DO IGUAÇU, RIO BRANCd, MACAPA, BOA VISTA e PORTO VELHO, e de 20%
(vime porcento), nos deslocamentos para RECIFE, 140 LUIS, BELEM, FLORIANOPOLIS.
(I)í. n9 1.760/93)

9.299,00

7.749,00

6.460,00



-

1 8640	 SEÇÃO I
N? 231 SEGUNDA-FEIRA, 6 DEZ-1.03.

Ministérios
DIÁRIO OFICIAL

Ministério da Justiça

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA
Departamento de Estrangeiros

Divisão de Permanência de Estrangeiros
DESPACHOS DO CHEFE

Transformações de Provisório para Permanente Deferidas

- GUILLERMO ANDRES VENEGAS SALINAS
- ALBINO TOMAS MARCHICH BOECHE
- MABEL EMILCE BOTELLI
- LUIS FERNANDEZ GARCIA
- OSCAR HUMBERTO MILETTI
- LOIBA ELIZABETH GONZALEZ NAVARRINI
- ROBERTO CHAVEZ LEMA
- JOSE LUIS PATRICIO REYES RAMIREZ, MOSTRA

CLAUDINA CLAVERO ARDILES, PABLO MADRES
REZES CLAVERO, CARLA VALERIA REZES CLAVE
RO e CLAUDIO PATRICIO REYES CLAVERO
ERMINIA GRAZIOLI
PENO SINO TIEN
HYUN SUNG LEE
MAJD SOARA
EU CHIANG HONG
HUSSEIN YOUSSEF BCHARA
SERGIO ATESTA RENDEZ
HYEON SOO NOH
SEONG UK KIM
SUE IL SIM EU
LEI ES/AO TINO
JOSE ARMANDO MERCADO CASTELLON
TER EMANO SIM e EN SOB CHOY
LUIS ARBALLO DOLO
RAFAEL DIONIS/0 CASAL
SONO KWON YOON
VIOLETA DEL CARMEN MATOS MONOS

pRoorsso N. 8290-00.239/93. 09 - DAM SOMINA SIMASA, até 10/10/94
PROCESSO N. 8280-00.831/93-17 - HONORINE EIADJI, até 15/10(94
PROCESSO N: 61290-06.122/93-40 - CARIO MARAN, até 12/11/94
PROCESSO N: 8280-06.703/93 .72 - NOITES BA AN, até 10/03/94
PROCESSO N: B2S0-06.7013193-96 - BEI /TA NGANGUIA CATINGO, até 04/12194
PROCESSO N: 9290-06.736/93-21 - EDGAR SALVADOR GUT/ERREZ MENDOZA, até

31110/94
PROCESSO N. 8352-00.571/93-20 - HENRY VACA VARGAS, até 07110/94
PROCESSO N: B354 . 01.809/93-10 - JOI.ANDE DISCH, até 30/04194
PROCESSO N 9361-01.270193-50 - ZINOV/I LIOUBA, até 19112/94
PROCESSO N. 8361-0/.271193. 12 - VISTES SOR/NE, até 19/12/94
PROCESSO N: 93E16-01.690193-16 - TETSUYA SAMBUICHI, até 30/10194
PROCESSO N: 8400-05.719/93-91 - ROBERTO CALO 0380 BEDREGAL, até 16109/95
PROCESSO N. 8400-00.922193-59 - MAURICIO JAVIER DE LEDO, até 21111/94
PROCESSO N: S433-00.619/93-91 - DENNIS LEGIJAR	 SINGOSEMITO, 	 até

09/1//94
PROCESSOS- 8460-01.7E17193 . 67 - MARIA LUSA DOS PRAZERES SILVA, ate

31/03/93
PROCESSO N- 8460-04 184/93-16 - NORA JUIIA ARIAS, até 04/08194
PROCESSO N 9460-04 400193-51 - MARIO JOSE LOPEZ SANTACRUZ, MARIA CLAU-

DIA HIRGUIN BEJARANO e 80810 ONERES LO-
PEZ HOLGUIN, até 14/08/94

PROCESSO N 0460-07.696/93-26 - SEBOSAS LISO COHEN, até 22/09/94
PROCESSO N 9460-07 723/93-00 - PATRICK LOUIS ZENTNER, até 31/10/95
PROCESSO N 9460-07.731/93-25 - JULIO CESPEDES DOMINGUEZ, até 30/09/94
PROCESSO N 9460-07 736/93-49 - JOSE HUMBERTO GAMA CADENA, até 30/07/94
PROCESSO N: 8460-07.747/93-65 - GRAZIANO CULPO, até 17/11194
PROCESSO N. 8460-07.754193-21. - EDGAR CHAVEZ CHAVEZ, até 30/06/95
PROCESSO N. 8460-07.706/93. 56 - ANDRES REINAIDO RODRIGUEZ PAPA, até

05/11/95
PROCESSO N 8460-07 767/93-72 - FERNANDO MARCELO DE IA CUADRA ORAREI-

010, até 30/11/94
PROCESSO N . 8460-07.7613/93-30 - GIOVANNI DHERY PRIETO BADMENTOS, até

30/06/90
PROCESSO S 8460. 07.772/93-11 - JUAN CARLOS MENDOZA AYAVIRI,	 até

/9/02/95
PROCESSOS! 8479-04.101/93-21 - JOSE MARIA LLAMAZARES GONZALEZ, até

06/01/94

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

RETIFICACAO
No Diario Oficial da União, Seção 1: Pasma n:

7.997, de 17 de j unho de 1993, Pag ina 11.476, de 11 de a gnsto de 1993,pa g ina n 17 298, de 18 de novembro 1993, pagina 17.741, de 24 novembro
de 1993, pagina n: 17.931 de 25 de novembro de 1993, pag ina 17,906, de..26 novembro de 1993.

PROCESSO Na 8390-000915/93-17
PROCESSO NO 8460-02.071/93-41
PROCESSO NO 8460-02.077/93-27
PROCESSO NO 8460-02.080/93-31
PROCESSO NO 8490-01.030/93-25
PROCESSO NO 8490-01.090/93-57
PROCESSO Na 8505-000645/93-73
PROCESSO NO 8505-000697/93-77

PROCESSO NO 8505-000717/93-82 -
PROCESSO NO 8505-000757/93-05 -
PROCESSO NO 8505-000803/93-12 -
PROCESSO NO 8505-000839/93-60 -
PROCESSO No 8505-000840/93-49 -
PROCESSO NO 8505-000858/93-12 -
PROCESSO NQ 8505-000866/93-32 -
PROCESSO NO 8505-000892/93-42 -
PROCESSO NO 8505-000893/93-13 -
PROCESSO Na 8505-000895/93-31 -
PROCESSO NO 8505-000941/93-56 -
PROCESSO NO 8505-05.293/93-15 -
PROCESSO NO 8505-05.320/93-96 -
PROCESSO NO 8505-05.371/93-27 -
PROCESSO NO 8505-05.596/93-47 -
PROCESSO NO 8505-05.610/93-76 -
PROCESSO NO 8506-01.008/93-13 -

•

Prorrogações de prazo de estada no País deferidas

PROCESSO NQ 8508-01.319/92-17 - N/COLAU BOITA, ate 03/03/94
PROCESSO NQ 8000-07.114/93-74 - MICHAEL ARMES DOYLE II, ate 03/06/94
PROCESSO NO 8000-12.671/93-80 - MIGUEL ANGEL GARCIA ESPINOZA, ate 09/

02/94
PROCESSO NO 8000-13.409/93-52 - PETER ERNST PRILLW/TZ e ANNE MARIE LOUI

SE PRILLWITZ DUIJVERMAN, ate 06/10/95
PROCESSO NO 8000-15.818/93-01 - DRENA ZAJICKOVA, ate 20/08/95
PROCESSO Na 8240-01.295/93-84 - ALBERTO MACCHION/, ate 13/09/94
PROCESSO NO 8 2 40-91.296/93-47 - MENOZZI ARDE, ate 13/09/94
PROCESSO NO 8270-05.732/93-36 - RICARDO MORETTI, ate 09/11/94
PROCESSO NO 8286-000283/93-15 - ANTONIO SERAFIM NETO, ate 14/08/94
PROCESSO NO 8311-000936/93-01 - GODEL/VE BARAHEBURA, ate 01/06/94
PROCESSO NQ 8311-000937/93-65 - MARIA BORSANI, ate 01/06/94
PROCESSO NO 8 311-000938/93-28 - FRANCOISE SINDABAHAGA, ate 01/06/94
PROCESSO NO 8311-000939/93-91 - MARIA BEATRICE PONTI, ate 01/06/94
PROCESSO NO 8434-000023/93-62 - RABIO ANTONIO MARTINEZ DOAI, ate 17/03/

94
PROCESSO NO 8352-000208/93-50 - LUMP/NI JOAO PEDRO, ate 29/04/94
PROCESSO ND 8354-01.214/93-12 - HUGO RAFAEL TOLOZA OROZCO, CARMEN MARIA

CONTRERAS SANCHEZ e LEONARDO SAMUEL TO
LOSA CONTRERAS, ate 23/07/94

PROCESSO NO 8360-10.735/93-64 - JOHN ALEXIS GUIDRY, ate 31/03/94
PROCESSO NQ 84 20-000614/93-15 - NELSON ROBERTO RIVERO BRAVO, até 31/07/

94
PROCESSO NO 8460-07.450/93-36 - ALV/SE SIMONELLI, ate 22/09/94
PROCESSO NO 8490-04.475/93-58 - ROBERTO CARLOS MONTECINOS GALLO,ate 25/

10/94
PROCESSO NO 8505-16.590/93-22 - ROBERTO ESAU LAREDO LEIVA, ate 01/07/94
PROCESSO NO 8505-16.635/93-69 - MURRAY PETER MILLER, ate 12/07/94
PROCESSO Na 8505-18.135/93-15 - MARIA TERESA MOJICA RIVADENEIRA,ate 21-

08/94
PROCESSO NO 8505-18.162/93-80 - HILARY CHIKAODI CHEGWO, ate 30/07/94
PROCESSO NQ 8506-900982/93-41 - NORA RUI KRAWCZYK, ate 27/03/94
PROCESSO NO 8506-02.964/93-31 - FERNANDO JOSE LIMARES SINISTERRA, ate

30/04/94
PROCESSO NO 8506-02.970/93-33 - MAGALLIS JOSEFINA CANO DE VILORIA, LI

SETH ANDREINA VILORIA CANO e ALEJANDRU
JOSE VILORIA CANO, ate 09/07/94

PROCESSO N: 9205-14.066/93-74 - MANOS FUZES, VERONIKA FUZES e ESZTER
EMES, late 18/10195

PROCESSO N: 8270-06.229/93-34 - JOSE IGNACIO MERINO AVILA, até 11/11/94
PROCESSO N: S240-03.069193-06 - LUZ MARGARITA CARDONA ZUIETA, 	 até

13/02/94

Leia-se:
PROCESSO N 8389-00 040/93-38 - AHMAD RODEI RAHIM OMAR MUSTAFA JABER .
PROCESSO N 0389-00 316193-97 - HUSSEIN ABDUL RAHMAN AMIRI
PROCESSO N. 84 00-01.008193-74 - DAV/DE CADONI
PROCESSO N: 8437-00.794/92-76 - SUSANA GRACIELA BUSTAMANTE PEREYRA
PROCESSO N 8000-10 503193. 91 - HEATHER LYNN MG ARTHUR, até 12/11/94
PROCESSO N: 9000-10.004/93=54 - MARES BRYCE ROBINSON, até 17111/94
PROCESSOS 8280,00 144/93. 19 - ERNESTO SANCIEZ HO/LWEG, até 16/03/94
PROCESSO N 8295-01 655/93 .94 • ANGELA 0110 1511 PIERCE, ANDREW NATHAN

PIERCE, até 12/08194
PROCESSOS 835200 980192-73 - CARLOS ENRIQUE APONTE COSTA MARTI, até

20/02/94
PROCESSO N 8433-00 179193-53 - WALDIR ALBERTO BOGARIN GEYMAYR, até

18104/94
PROCESSO N 8433-00 189193-10 - HUGO LUIS VELAZOUEZ ATOLA, até 16104/94
PROCESSO N 8434-00 229103-38 - ESTELA ESTREIA/1 RUSSO DE LEON
PROCESSO N 8444-00 850193-09 - LILA BLANCA MATO RODRIGUEZ
PROCESSO N: 8444 . 04.069/93-41 - /RIS SEI. ROSARIO OUEZADA JEIVEZ, até

23110/94
PROCESSOS 8000. 15 499193-16 - ALIAR THOMSON MAC DOUGAll, até 24/11/94
PROCESSO N 0000-24 936/93-1/ - YAMILA DE LA CARIDAD GARCIA GONZALEZ,

AIFONSO AIBERTO OUEVEDO AOUABELIA, até
30/03/94

Ministério da Marinha

COMANDO DE OPERAÇÕES NANAIS
Contando do 59 Distrito Naval

Capitania dos Portos do Estado do Rio Grande do Sul
PORTARIA 59 49, DE 28 DE OUTUBRO DE 1993

O Ca p itão dos Portos do Estado do Rio Grande do Sul, usando das
/dr-abo:cães q ue lhe confere a Portaria nS 0035 de 21 de outubro de 0992,
do Diretor de Portos Costas, reso/vc.

(Of. 09 179/93)

o



Processo: 1691/93
Contratado: Cometer SIA Equipamentos Elatrenicou
.Objeto: Peças Do 	 tantas
Valor: CR$ 604.170,00
Ordem de Compra: 2069/93
Enquadramento: Art. 25, inciso I da Lei n o 8.666/93
Justificativa: De acordo com • declaraçéo •ln datada
ACISISL, a l 	  Coester SIA Equipamentos EletrOnicos
alusiva das peças sobressalentes para os equipamentos

de 13/05/93 da
é fornecwdora ao-
da marca Coautar.

LUIZ ANTON/0 DA SILVA LIMA
Capitio-da-Mar-m-Guerra IIM)

Presidente da Comissin de Licitaçéo

Ratifico o ato acima por atend‘r aos requisitos /moais
em vagar co, termos do artigo 25 da Lei n.8.666/93.
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Artigo 19 - Criar o Comitê Técnico para a Bacia do Sudeste (CTBS)

es p ecíficos da naveg arão nesta,com a finalidade de estudar os problemas
Bacia.

Artigo 29 - Ap rovar as normas g erais de funcionamento deste Comitê
anexas a esta Portaria.

Artigo 32 - Esta Portaria entrave vigor na p resente data.

AURóLIO RIBEIRO DA SILVA FILHO
Capitão-de-Mar-e-Guerra

ANEXO

COMITi TéCNICO PARA A BACIA DO SUDESTE

NORMAS GERAIS DE FUNCIONAMENTO
1 - DA CRIACÃO
O Comitê Técnico para a Bacia do Sudeste - * CM, foi criado p elo Capitão
dos Portos do Estado do Rio Grande do Sul, através da Portaria 08 0049
de 28/10/93, por deleg ação de competência do Diretor de Portos e Costas,
estabelecidas pela Portaria n9 0035 de 21 de outubro de 1992.
2 - DO PROPÓSITO
O Comitê Técnico para a Bacia do Sudeste tem por p rop ósito analisar esugerir medidas especificas p ara a naveg arão nas hidrovias q ue roma gem aBacia do Sudeste e elaborar a re gulamentação decorrente, para homologa-ção pela OPC.'
3 - DA COMPOSICX0
O CTBS com pge-se dos seg uintes membros natos:
O Cap itão dos Portos do Estado do Rio Grande do Sul;
O Delegado da Cap itania dos Portos do Estado do Rio Grande do Sul esPorto Alegre;
Um rep resentante da Diretoria de Portos e Costas - DPC;
Um r epresentante do Sindicato dos Armadores de Nave g ação Interior do Es-todo do Rio Grande do Sul.
3.1 - Cada um dos membros' do CTBS indicará um su p lente, os q uais poderãoparticipar reg ularmente do Comitê.
4 - DA ÁREA DE JURISDICX0
O CTBS tem como área de jurisdição na Bacia do Sudeste: o Rio Cai, o RioTaquari, o Rio Jacu), o Rio dos Sinos, o Rio Gravatai, o Rio Gua(ba, a
Lagoa dos Patos, o Canal de São Goncalo e Lagoa Mirim.
5 - DAS ATRIBUICRES DO MEMBROS
Comp ete ao Capitão dos Portos:

a) presidir o CTBS;
b) convocar as reuni ges;	 •
c) analisar é ap rovar as prop osicifes do CTBS e encaminhá-las p ara Immo-' log ação da DPC.
Convicta ao Deleg ado da Cap itania em Porto Alegre
a) assistir o Capitão dos Portos no encaminhamento dos assuntos tratados
no CTBS;
b) substituir o Cap itão dos Portos na p residência do CTBS, nos seus im-pedimentos.
Comp ete ao Representante da DPC:
a) p restar assessoria técnica ao CTBS na área de sua competência;
b) analisar, em conjunto com os demais membros do CTBS, as p ro p osiçges aserem submetidas à ap rovação do Ca p itão dos Portos, para fins de homolc,Sacio da DPC.
Compete ao Rep resentante do S/NDARSULs
a) representar todos os operadores de trans porte q ue comp gem os segmen-tos da navegação interior na Bacia do Sudeste; e
II solicitar a convocação de reuni ges ao Presidente do CTBS, mediante aapresentação da pauta pertinente.
6 - DA ABRANG6NCIA E METODOLOGIA DE ATUAM) DO CTITS
As p rop osicaes a serem formuladas p elo CTBS, no âmbito da Bacia do nu-
deste, levarão em alta consideração es pecificidades de cada uma dasrlançen. ou segmentos, em que se subdivide a navegação nas águas inte-riores da Bacia, as respectivms rondicgem caracterizadas pelo ti p o deutilização das embarcar ges e, também, as miteeege, em nue possam me en-
contrar as mesmas, se em construcão, em alteração de características, emreparo, em avaria ou em op eração reg ular de tráfego.
6.1 - São r/a,ses de nave gação interior co Bacia do Sudeste:
-. a naveg ação em á guas interiores realizada, eventualmente, . por naviosocaélnicos'que se dirijam ou retornem de p ortos e ou terminais localiza-dos a montante do p arte de Rio Grande;
- a naveção de apoio p ortuário que p resta serviço. nos p ortos do Estadodo Rio Grande do Sul;
- a navegação dedicada ao trans porte hidroviário interior, subdividida
em fluvial - lacustre e de travessia..
6.2 - São r mndirgen a serem analisadas, nos estudos sobre re g ulamenta-ção, aquelas caracterizadas pelos ti p os de carga transportadas:g ranéis sólidos	 . granéis' lí quidos	 . carga geral
. cargas unitizadas . cargas peri g osas	 . p assag eiros. . outras7 - DAS REUNIRES DO CTBS
Os membros natos do CTBS reunir-se-ão reg ularmente na Dele gacia da Capi-
tania dos Portos em Porto Ales?e, mediante convocação do Presidente, no-
dendo„em caráter encapo anal, ser realizadas em outro local.
7.1 - As reuni ges dedicar-se-ão à análise final e conclus ges a respeitode p rop osiç ges anteci p adamente formalizadas e encaminhadas a cada um dos
membros. Para orientação dos membros do CTBS, será mantida atualizada
uma lista de assuntos a serem tratados, onde estará estabelecida a ordem
de prioridade, a qual será reexaminada por ocasião de cada reunião.
7.2 - Por p roposição de 'q uaisquer dos membros e a critério do Presiden-te. poderão Ser realizadas reuni ges extraordiriárias, de caráter prepara-tório, onde o CTBS p oderá contar com a partici pação de convidados queP05505 contribuir para o melhor entendimento das q uest ges em análise,inclusive com a partici p ação de rep resentantes do Ministério dos Trans-p ortes, da COPESUL, da PETROBRÁS, dos sindicatos de trabalhadores dire-
tamente envolvidos nos assuntos a serem tratados, e outros.
8 - DAS P ROPOS/C(5ES E RECOMENDACEIES DO wpsAtendendo à ordem de p rioridades estabelecido, o SINDARSUL, através doseu rep resentante e em nome dos o p eradores de trans porte hidroviário naBacia do Sudeste, p rep arará as p rop osirges relativas cos temas p rog rama-dos, p ara análise e modificaç ges p elos membros da CTBS q ue, a seu crité-rio, Providenciará a di stribuição dos exp edientes aos aembros do CTBS,

estabelecendo uni p razo para o retorno das res pectivas suestlies. Uma vezconsolidados e homo g eneizados os pareceres devolvidos pelos membros doCTBS, o assunto será p autado para debate final e formalização da aromo-sia° q ue, uma vez a p rovada, será encaminhada à DPC.- As p rop osir ges não estarão, necessariamente, adstrita% à inicia-tiva do representante do SINDARSUL, p odendo, portanto, ser ap resentadaspor q uaisquer dos membros do CTBS, observados os p rocedimentos estabele-cidos nestas Normas.
9 - DAS OUTRAS ATRIBUICBES DO CTBS
O CTBS, na condição de dra go de a poio técnico da Cap itania dos Portos doEstado do Rio Grande do Sul, Poderá, a critério do Cap itão dos Portos,p restar assistência es pecifica, através de q uaisquer de seus membros. àsComissSes de Vistorias de EmbarcaçSei em exercício na área de abran

g ên-cia da Cap itania dos Portos dó Estado do Rio Grande do Sul, e outrasquais quer sItuac ges j ul g adas pertinentes.

(Of. ne 647/93)

Comando Naval de Brasília
OFçPArtinr

Resolvo dis pensar a LICITACNO co 0169/93, po pa:: obras dere p aro do telhado do Prédio P rinci pal do Ministério da Mirinha, por setratar de um serviço de emer gèneia car acterizado p ela urgencla deatendimento de situação que ocasiona p re j uizo e comp romete a se g urança'de e q ui p amentos e bens movais da Fazenda Nacional, conforme o item IV
do artigo 24 da Lei n g 8.666/93, co valor de CRI 1.705.680,R5, ( Um
milhão, setecentos e cinco mit, seiscentos e oitenta cruzeiros reais)
ia-DF, com a firma CABRA ENGENHARIA, iNUSTRIA E COMéRCTO LTDA.

B rasilia, 19 de dezembro de 1993
CLAUDIO MURILO GONÇALVES CARDOSO

Capitão-de-Fragata (FN)
Presidente da Comieeão de Licitação

Ratifico a Dis pensa da Licitação acima, nos termos p ro p os-tos, mor atender cos re q uisitos tarais em vigor, nos termos do Artigo26 da Lei 8.666/93.

Brasilia, 19 de dezezabro clé 1993
JOSE ALFREDO LOURENÇO DOS SANTOS

Contra-Almirante
'Comandante

•

SECRETARIA-GERAL

Diretoria de Abastecimento
Centro de Controle de Estoque

DESPACHOS

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra -Almirante (IM)

Diretor	 .

LU/2 ABOTOADO DA SILVA LINA
Capitão-de-Mar-e-Guerra (IM)

Preeidente da Comleeão de Licitação

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante 101)

Diretor

(Of. n9 1.838/93)

Proceelso: 1685/93
Contratado: Semoo S/A
Objeto: Peças Sobresealentee
Valor: CR$ 2.499.252.00
Ordem de Compra: 2111/93
Enquadramento: Art. 25, inciso I da Lei no 8.8E8/93JuatIficativa: De acordo com a declaração de no DTIP/CDT/4008/93 da15/07/93 da ABIMAWSINDINAQ. a firma &em po S/A Ltda é fornecedora ex-clueiva das peças eobremealentee para ois equipamento. da Merca Sonso.

Ratifico o ato acima por atender ame requieitoe /egaleem vigor soe termoe do artigo 25 de Lei n.8.868/93.

Processos 1768/93
Contratado: Mobil Gil do Brasil.Ltda
Objeto: Oleos Lubrificantes Esp. Mobil Delvac 1330 e Delvac 1340
Valor: CRS 979.360,00

ti
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Ordem de Compra: 1986/93
Enquadramento: Art. 25, inciso I, da Lei no. 8.666/93
Justificativa: De acordo com o Parecer Técnico n" 0003/93, deste
Centro, a aguisirlio de Combustíveis e Lubrificantes deve ser feitas,,
fabricantes homologados pela Marinha do Brasil, e a Empresa Mobil Oil
do Brasil e a única homologada para fornecimento dos produtos acima
especificados.

LUIZ ANTONIO DA SILVA LIMA
Capitio-de-Mar-e-(iuerra (IR)

Presidente da Comisso de Licitas

Ratifico o ato acima por atender aos requisitos legais
em Vigor nos termos do artigo 25 da Lei 0.0.666193.

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante UM)

Diretor

Processo: 1781193
Contratado: Lumobrás Importaçbo . Comércio e Indústria Ltda
Objeto: Graxa Lubrificante Esp. Molykote 8
Vaiai, CR$ 314.088,00
Ordem de Compra: 2074/93
Enquadramento: Art. 25, inciso I da Lei n" 8.666/93
Justificativa: De acordo com o Parecer Técnico o" 0003/93, deste Cen-
tro, • aquisiçio de'coebustiveis e lubrificantes devo ser feita em 1a-
bricantes8omologados pela Marinha do Brasil, e a Empresa Lumobris Im-
portaçOo Comércio e Indústria Ltda • a (mica homologada para forneci-
mento do produto acima especificado.

LUIZ ANTONIO DA SILVA LIMA
Capitio-de -Mar -e-Guerra (/M)

Presidente da Comissbo de Licitaçio

Ratifico o ato acima por atender aos requisito, legais
em vigor noa termos do artigo 25 da Lei n.8.666/93.

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante (IR)	 •Diretor

Processo: 1788/93
Contratado: !habil Oil do Brasil Ltda
Objeto: Olmo Lubrificante Esp. Mobil Raros 427
Valor: CRS 983.580,00
Ordem de Coepra: 2071/93
Enquadraeento: Art. 25, inciso I, da Lei n" 8.666/93
Justificativa: De acordo com o, 	  Técnico n" 0003/93, deste
Centro, a até:feitio: de Coai:estiveis e Lubrificantes deve ser feita em
fabricantes homologados pela Marinha do Brasil, e a Empresa Mobil Oil
do Brasil é a única homologada ;Rira fornecimento do produto acima
especificado.

1,4? 23i • §E(A)14Ébk:-.FRÀÓpkt..!0'23,

bricantes homologados pela Marinha do Brasil, es Empresa Lumobrks Im-
portaçto Comércio e Indústria Ltda é a única homologada para fo.rrie'cf
mento do produto acima especificado.

LUIZ ANTONIO DA SILVA LIMA
Capit o-de-Már-e-Guerra (IM)

Presidente da Comissio de Licitaçin

Ratifico o ato acima por atender aos requisitos legais
em vigor nos termos do artigo 25 da Lei 0.8.666/93.

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Centra-Almirante (IN)

Diretor

Processo: 1907/93
Contratado: Sotreq SIA de Tratores Equipamentos
Objeto, Peças So 	 lentes
Valor: CRS 235.956,52
Ordem de Compras 2315/93
Enquadramentos Art. 25, inciso i da Lei 8.666/93
Justificativa: De acordo com a declaraçio da AssociaBio Comercial do
Rio de Janeiro, n" 0212, de 02 de setembro Ne 1993, a firma Sotreq SIA
de Tratores e Equipamentos é fornecedora exclusiva das peças sobressa-
lentes para os equipamentos da marca Caterpillar.

LUIZ ANTONIO DA SILVA LIMA
Capitio-de-Mar -e -Guerra (IR)

Presidente da Comissio dm Liritaçllo

Ratifico o ato acima por atender aos requisitos legais
em vigor nos termos do artigo 25 da Lei h.8.666/93

CARLOS ARTHUR DOMEI/TE LASSANCE
Contra-Almirante (IR)

Diretor

Processo: 1915/93
Contratado: Mobil Oil da Brasil Ltda
Objeto: Oleos Lubrificantes Esp. Mobil Gear 629 e Mobil Gard 593
Valor: CR$ 471.400,00
Urde. de Compra: 2365/93
Enquadramento: Art. 25, inciso I, da Lei :e" 8.666/93
Justificativa: De acordo com o Parecer Técnico o" 0003/93, deste
Centro, • aquisiçno de Combustíveis e Lubrificantes deve ser feita em
fabricantes homologados Nela Marinha do Brasil, e a Empresa Mobil Oil
do Brasil é m única homologada para 'fornecimento dos produtos acimaespecificados.

'LUIZ ANTONIO DA SILVA LIMA
Capino-de-Mar-e-Guerra (I)1)

. Presidente da Comisslo de Licitaçio

e
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LUIZ ANTONIO DA SILVA LIMA
Capitio-de-Mar-e-GUerra (IR)

Presidante da Comisso de Licitaçao

Ratifico o ato acima por atender aos requisitos legais
me vigor nos termos do artigo 25 da Lei n.8.666/93.

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante (IR)

Diretor

Processo: 1789/95
Contratado, E. F. Houghton do Brasil SIA
Objeto: Fluido Hidra(dicO Esp. Routo Safe 1120
Valor: CR$ 2.056.800,00
Ord.. de Compra: 2120/93
Enquadramento: Art. 25, inciso I, da Lei o" 8.666/93
Justificativa: De acordo com o Parecer Técnico o" 0003/93, deste
Centro, • aquisiglo de Combustíveis • Lubrificantes deve ser feita em
fabricantes homologados pela Marinha do Brasil, e a Empresa E. F.
Houghton do Brasil S/A é a única homologada para fornecimento do
produto acima especificado.

LUIZ ANTONIO DA SILVA LIMA
Capitio-de-Mar-e-Guerra (IR)

Presidente dr Comissio de Licitaçio

Ratifico o ato acima por atender aos requisitos legais
em vigor nos termos do artigo 25 da Lei n.8.666/93.

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante (R1)

Diretor
Processos 1839/93
Contratado: Lumobris Importnlo Gomércio e Indústria Ltd.
Objeto: Graxa Silicon. Lubrificante Esp. Molykote 33
Valor: CR$ 658.270,40
Ordem de Compra: 2415/93
Enquadramento: Art. 25, inciso I da Lei n" 8.666/93
Justificativa: De acordo com o Parecer Técnico rem 0003/93, deste Cen-
tro, a aquisiçich de combust1veis e lubrificantes deve ser feita em fa-

Ratifico o ato acima por atender aos requisitos legais
em vigor nos termos do artigo 25 da Lei 0.8.666/93.

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante (IR)

Diretor

Processos 1945/93
Contratado: Sotreq S/A de Tratores e Equipamentos
Objeto: Peças Sobressalentes
Valor: CR$ 295.169,28
Ordem de Compra: 2465/93
Enquadramento: Art. 25, inciso I da Liai 8.666/93
Justificativa, De acordo coe a drclaraçllo da Associas Comercial do
Rio de Janeiro, n" 0212, de 02 de setembro de 1993, a firma Sotreq SeA
de Tratores. Equipamentos é fornecedora exclusiva das peças sob zzzzz -
lentes para os equipamentos da marca Catorpillar.

LUIZ ANTON/0 DA SILVA LIMA
Capitio-de-Mar -e-Guerra (IR)

Presidente da Comissio de Licitaçio

Ratifico o ato acima por atender aos requisitos legais
em vigor nos termos do artigo 25 da Lei n.8,666/93

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante (IM)

DiretorProcesso: 1946/93
Contratado: Sotreq SIA de Tratores e Equipamentos
Objeto: Peças Sobressalentes
Valor: CR$ 413.881,27
Ordem de Compra: 2464/93
Enquadramento: Art. 25, inciso I da Lei 8.666/93
Justificativa: De acordo com a declaragio da Associa~ Comercial do
Rio de Janeiro, n" 0212, de 02 de setembro de 1993, a firma Sotreq SIA
de Tratores e Equipamentos é fornecedora exclusiva das peças sobressa-
lentes para os equipamentos da marca Caterpillar.

LUIZ ANTONIO DA SILVA LIMA
Capitio-de-Mar-e-Guerra (IM)

Presidente da Comisso de Licitaçio
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SUBSECRETARIA-GERAL DO SERVIÇO EXTERIOR

Departamento Consular e Jurídico

Divisão de Atos Internacionais

BRASIL/CHINA
MINÉRIO DE FERRO: INCREMENTO DO COMERCIO BILATERAL
E PROMOÇÃO DA EXPLORAÇÃO CONJUNTA DE RESERVAS

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
República Popular da China celebraram em Brasília, em :23/11/93, o
seguinte Protocolo de Intenções sobre o Incremento do Comércio
Bilateral de Minério de Ferro e a Promoção da Exploração Conjunta de
Reservas de Minério de Ferro, o qual entrou em vigor naquela data,

PROTOCOLO DE /NTENÇOES ENTRE O GOVERNO DA RÉPOBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL E O GOVERNO DA REPUBLICA POPULAR DA CHINA SOBRE O

INCREMENTO DO COMERCIO BILATERAL DE MINERIO DE FERRO 
E A PROMOÇÃO DA EXPLORAÇÃO CONJUNTA DE RESERVAS 

DE MINERIO DE FERRO

O Governo da República Federativa do Brasil

O Governo da República Popular da China
(doravante denominados "Partes"),

Desejosos de consolidar e ampliar' o comércio bilateral de
minério de ferro, bem como de promover a exploração conjunta de
reservas de minério de ferro no Brasil, por intermédio de entendimentos
amistosos,

Acordam o seguinte:
1. As Partes comprometem-se a estimular as empresas de leuo
respectivos países a dar continuidade ao comércio bilateral de minério
de ferro com base nos principies da igualdade e do benefício mútuo,
conforme as possibilidades de compra e venda. Concordam em designar as
referidas empresas para estudar a possibilidade de expandir as compras
e as vendas de minério de ferro.
2. As Partes estimularão as empresas de seus respectivos países
a examinar a viabilidade de explorar reservas de minério de ferro co
Brasil, entre as quais as de Carajãs, em regime de joint-venture.
3. As Partes procurarão incentivar as empresas de aeus
respectivos países a encontrar alternativas para o transporte de
minério de ferro O China, com custos de frete mais competitivos.

As Partes oferecerão, de conformidade com suas legislações,
as 'facilidades necessárias ã continuidade do comércio bilateral de
minério de ferro e da cooperação na exploração de reservas de minério
de ferro, entre ambos co países.

Este Protocolo de Intenções entrarã em vigor na data de sua
assinatura.

Feito em Brasília, em 23 de novembro de 1993, em dois
originais, nas línguas portuguesa e chinesa, sendo todos os textos
• gualmeníe auténticos.

Pelo Governo da República
Federativa do Brasil

ROBERTO ABDENUR
Secretãrio-Geral
Relações Exteriores

Pelo Governo da República
Popular da China

GO YONGJIANG
Vice-Ministro do Comércio
e da Cooperação Econõmica

com o Exterior

31'-$E01:1NDArITEIRA-,-6'DE2'1993'
OrIgInaf com Defelti

' DlÁRIOOF1ClAL 	 SEÇÃO-1-- - —18643
Ratifico o ato acima por atender aos requisitos legais

en vigor nos tersos do artigo 25 da Lei n.13.666/93

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante (IM)

Diretor
COE. n9 810/93)

DIRETORIA GERAL DO AU:MIHAIL
DESPACHOS

Processo Administrativo no 040/93
Assunto: /nexigibilidade "de Licitação.

Aprovo a contratação com inexigibilidade de licitação, pela
Comissão Naval Brasileira em Washington (CNBW) da firma SWANSON
ANALYSIS SYSTEMS, INC, para prestação de serviços técnicos para a
manutenção do programa "ANOTO", no valor de US$ 6,000.00 (seis mil
dólares americanos), com fundamento legal no canut do art. 25, da Lei
8.666/93 e, em conformidade com o Parecer Técnico no PRC-PDCTM 100-001
de 18/11/93, desta Diretoria. O presente foi submetido a exame da
Assessoria Juridica desta Diretoria, que emitiu parecer favorável.

Rio de Janeiro,2 de dezembro de 1993

ARMANDO DE SERRA BITTENCOURT
Contra-Almirante (EN)

Diretor

ESTADO DO RIO DE JANE/RO e os Pareceres de Inexigibilidade • Jurídicoemitidos p or esta Diretoria.

INEXIG/BILIDADE DE LICITAÇÃO Ne 262/93
Nos termos do dis p osto no itele.5 da Circular nf 002/93 da ' SECRETARIA-
GERAL DA MARINHA, coabinada com o inciso I do artigo 25 da Lei n2
8.666/93, resolvo ratificar a inexi g ibilidade da Licitação nt 262/93.p ara a quisição p ela Cosissção Naval 	 es Washington. desateriais p ermanentes, coloonentes adicion'ais e 'frite r ,,,, nucleadosno Com p utador VAX 6510, do Banco Nacional de Dados Oceano gráficos, no
valor de US$ 74.718,00 (setenta e quatro ail, setecentos e dezoitodélares americanos), p ela 	  Digital E qui ,,,, nt Co..i nviabilidade de ...petição, fundamenta-se. no fato de a .referida aaaaaaa
ser a fabricante e comercia/fraldara exclusiva dos eaterialsretroaencionados, contorne o Atestado de Fornecedor do Condado do
BROWARD. Estado da FUrida. E.U.A., certificado pelo ConsuladoBrast/eiro em Mimei, e os Pareceres de /nexi gibilidade • Jurídicoemitidos p or esta Diretoria.

ARLINDO V/ANNA FILHO

(Of. n9 1.719/93)
	 Vice-Almirante

Ministério das Relações Exteriores

.J

Ratifico a decisao do Diretor de Engenharia Naval, no que se
refere a inexigibilidade de licitação em conofrmidade com o Processo
Administrativo no 040/93.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1993
DOMINGOS ALFREDO SILVA
Almirante-de-Esquadra

Diretor-Geral do Material
(Of. 59 1.340/93)

Instituto de Pesquisas
DESPACHOS

DISPENSA DE LICITAÇÃO 99 30/93
FIRMA: FUNDAÇÃO GETOLIO VARGAS
OBJETO: Curso de Especialização em Gestão de Recursos Humanos
ENQUADRAMENTO: Inciso XIII do Art. 24 da Lei no 8.666, de 27/06/93
JUSTIFICATIVA: O Curso ministrado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV)
constante do objeto deste Parecer Técnico, faz-se necessãrio visando o
aprimoramento técnico do profissional que atua no Setor de Pessoal
responsãvel por todo o suporte de Recursos Humanos desenvolvidos inter
namente, tendo em vista a constante necessidade de atualização e orien
tação para a resolução de casos concretos a partir de um programa clj
treinamento mantido pelo Instituto de Pesquisas da Marinha. Vale res-
saltar que o curso, de fundamental importância para as atividades do
Setor de Pessoal, é atualmente desenvolvido pela Fundação Getúlio
Vargas através de métodos e aspectos Organizacionais e Técnicos utili-
zOveis na Administração de Recursos Humanos que auxiliarão na organiza
cão, planejamento e desenvolvimento dos parâmetros voltados para o ge-
renciamento de pessoal, com base na Lei na 8.112/90 ( Regime Jurídico
Onic0).
Indica-se a Fundação Getúlio Vargas para a realização do Curso, por ser
uma instituição de inquestionãvel reputação ético-profissional em cor
aos de aperfeiçoamento de pessoal, como também, por ser no momento, a
mais adequada ã satisfação do interesse deste Instituto.
Preço: Os preços apresentados pela Fundação Getúlio Vargas, geralmente
estão abaixo do mercado, em virtude da instituição não possuir fins lu
crativos.

IVAN PINTO DE PREITOS
Capitão-de-Mar-e-Guerra

Vice-Diretor
RATIFICAÇÃO: Ratifico a Decisão.

MARIO JORGE FERREIRA BRAGA
Vice-Almirante

Diretor
(Of. n9 994/93)

DIRETORIA-GERAL DE NAVEGAÇÃO
Diretoria de Hidrografia e Navegação

DESPACHOS no DIRETOR
INEXIG/BILIDADE DE LICITAÇÃO 59 259/93

Nos termos do caput do artigo 25 da Lei na 8.666/932, resolvo ratificara inexi g ibilidade da licitação no 259/93, p ara o serviço de re p aro parao PLOTTER HP, cadela	 75955. NS 2806L04280, pela em p resa	 ED1SAINFORMÁTICA S/A, no valor de CR$ 471.882,20.	 A inviabilidade decospetição fundaatenta-se no fato de a referida em p resa ser are presentante exclusiva, ea todo territerio nacional. dos produtos
HEWLETT PACKARD na comercialização e assistância técnica, con forme aDeclaração de Exclusividade emitida p ela	 ASSOCIAÇÃO COMERC/AL DO

BRASIL/ANGOLA
ACORDO SOBRE O PRÉDIO DA EMBAIXADA BRASILEIRA EM LUANDA

Entrou em vigor, em 02/11/93, conforme previsto no primeiro
parágrafo do seu artigo VIII, o Acordo sobre a Construção e Utilização



• ----- -

DIÁRIO OFICIAL.

de um Prédio Urbano para a Ampliação das instalações da Embaixada do
Brasil em Luanda e para a Habitação de Funcionerios Dip lomáticos,Técnicos e Administrativos, entre o Governo da República Federativa doBrasil e o Governo da República Popular de Angola, firmado em Luanda,em 28/11/89.

Esse Acordo entrou em vigor definitivo em decorrencia da Nota
número 00563/1098, de 02/11/93, passada pela Chancelaria angolana à
Embaixada do Brasil em Luanda.

Segue-se a integra do Acordo, bem como de seu Protocolo Anexo
e das Notas trocadas, igualmente, em 28/11/89:

1 8644	 SEÇÃO I

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O
GOVERNO DA REPOBLICA POPULAR DE ANGOLA SOBRE A CONSTRUÇÃO E
UTILIZAÇA0 DE UM PREDIO URBANO PARA A AMPLIAÇÃO DAS INSTALAÇOES

DA EMBAIXADA DO BRASIL EM LUANDA E PARA.?, HABITAÇÃO DE
FUNCIONAR/OS DIPLOMATICOS, TECNICOS E ADMINISTRATIVOS 

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo da República Popular de Angola,
(doravante denominados "Partes")

Norteados pelos princípios de igualdade, soberania, respeito
pela integridade territorial e pela não ingerência nos assuntos
internos de cada Estado, princípios que são fundamentais para a
cooperação mutuamente vantajosa entre os dois países;

No espírito dos Acordos vigentes entre a República Federativa
do Brasil e a República Popular de Angola;

Com o intuito de aprofundar e alargar a cooperação entre osdois países;
Conscientes de que o relacionamento entre o Brasil e Angola

vem-se intensificando continuamente, fato que gerou proporcionalincremento da atividade diplomática bilateral;
Desejosos de melhorar as condições para o trabalho da

Embaixada do Brasil em Angola,
Acordam o seguinte:

N? 231- SEGUNDA-FEIRA, 6 DEZ 1993,1

brasileira o terreno necessário e outras facilidades, em conformidadecom o que está estipulado neste Acordo;

período de três anos a contar da data de sua assinatura, não tiversatisfeito os seus compromissos fundamentais, nomeadamente:

	

3.	
O Acordo deixará de vigorar se uma das Partes, dentro de um

a) que a Parte angolana não tenha posto à disposição da Parte

y

b) que a Parte brasileira não tenha iniciado fisicamente ostrabalhos de construção em conformidade com o que está estipulado nesteAcordo.
4. Cada uma das Partes poderá, alem disso, convocar a outra para'discutir a anulação do Acordo, no caso de considerar que já não se
verificam as condições para o cumprimento do Acordo.

Feito em Luanda co 28 de janeiro de 1989.

Ministro de Estado das Relações'

Pelo Governo da República

Exteriores da República

ROBERTO DE ABREU SODRE

Federativa do Brasil	 •

Federativa do Brasil

Ministro das Relações Exteriores
PEDRO DE CASTRO VAN-DONEN "LOY"

da República Popular de Angola

Pelo Governo da República
Popular de Angola

PROTOCOLO ANEXO AO ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA POPULAR DE

ANGOLA RELATIVO A CONSTRUÇÃO DE PRE /O URBANO PARA UDO
DA EMBAIXADA DO BRASIL EM LUANDA

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo da República Popular de Angola,
(doravante denominados "Partes")

Acordam o seguinte:

ARTIGO I
1. A Parte angolana se compromete a, por O disposição da Parte
brasileira um _terreno para a construção de um prédio para a ampliação
da Eabaixada do Brasil em Luanda, a seguir denominada "Embaixada".
2. O prédio a ser construido abrigará alguns serviços da
Embaixada e moradia para funcionerios diplomáticos, técnicos e
administrativos.
3. A Parte angolana reconhece o pleno direito de uso de
superfície e de ocupação pela Parte brasileira das instalações daChancelaria e da Residência, situadas na Avenida Houari Boumedienne
na 132 e Rua Garcia Neto 1/5 - Miramar, respectivamente, as quais,incorporadas ao terreno e ao prédio a ser construído, constituirão,conjunto uno e indivisível para todos os fins do presente Acordo.

ARE/GO II
A Parte brasileira, ZW—SáTà" no princípio da reciprocidade,se compromete, caso solicitada, a ceder à Parte angolana, nos termos da

legislação brasileira, terreno para a construção de sua Representação
diplomática em Brasília.

ARTIGO III
A Parte brasileira,-PE-WITUrmidade com o Protocolo anexo a

este Acordo, é responsável pela elaboração do projeto, pela construção,
administração e manutenção da Embaixada em Luanda, arcando com os
devidos custos.

ARTIGO IV
A parte angolana cona-l-lflinrte brasileira isenção de taxas

aduaneiras, impostos e quaisquer ostras taxas, com exceção do selo de
despacho, na importação de material e equipamentos de origem
estrangeira destinados ao projeto, construção, administração e
manutenção da Chancelaria.

ARTIGO V1. A Parte brasileira ter?r=eito de recorrer a consultores e
empreiteiros e outro pessoal estrangeiro necessário para a elaboraçãodo projeto, construção e fiscalização das obras, bem como para seocuparem da administracão e manutenção da Chancelaria.2. A Parte angolana se compromete a facilitar a emissão dos
documentos necessários para a entrada e a saída de Angola, bem como das
autorizações da permanencia dos mencionados consultores, empreiteiros edemais pessoal.	 •3. A Parte brasileira é obrigada, para efeitos do parágrafo
anterior, a fornecer à Parte angolana os dados pessoais dos
consultores, empreiteiros e demais pessoa/ com um mês de antecedência
dG prazo previsto para a sua entrada em Angola.

ARTIGO VI
O Protocolo referido rlotige III constitui parte .integrante

deste Acordo e tem, por conseguinte, o mesmo estatuto jurídico dopresente Acordo.

ARTIGO VII
Todas as dúvidas surgiTaja implementação e interpretação

deste Acordo e do Protocolo referido no Artigo III serão resolvidas
através de negociações entre as duas Partes.

ARTIGO VIII 
1. O presente Acordo entrara provisoriamente em vigor na data datroca de . Notas e definitivamente apes a Parte angolana comunicar à
Parte brasileira que todas as formalidades exigidas pela legislação
interna foram cumpridas.
2. Este Acordo permanecere em vigor até terminar o período deconcessão do direito de superfície, tal como está estipulado co Artigo
I do Protocole anexo. O Acordo será prorrogado automaticamente porprazos sucessivos de 10 anos, até que -uma das Partes o denuncie com
antecedência de um ano da data de terminar o prazo da concessão
inicial, ou dentro do prazo do último ano de cada prorrogação.

ARTIGO I
1. A Parte angolana cede71-1=te brasileira um terreno situado
na Avenida Houari Boumedienne na 138, para a construção de um prédiourbano destinado à ampliação das instalaçoes da Embaixada do Brasil emLuanda e habitação de funcionários.
2. A Parte angolana á proprietária legitima e plena do referidoterreno cedido à Parte.brasileira com base no direito de superfície porum período de, sessenta anos.

ARTIGO II
Os limites e a exterMW-W—terreno são os eatabelecidca naPlanta em aneXo.

ARTIGO III
O prédio urbano pari---rEtiarrada do Brasil é propriedadebrasileira, goza de inviolabilidade, em conformidade com os princfpids

do direito internacional. O imõvel da Embaixada ficare isento de
Imposto predial ou de impostos de qUalquer entra , natureza, emconformidade com os princípios supramencionados.

ARTIGO IV
A Parte angolana ao compromete a dar à Parte brasileira todo

o apoio necessário, com a finalidade de facilitar a realização efetiva
da obra. Em conformidade, a Parte angolana deverá nomeadamente:

a) emitir as licenças de construção e. autorização pára início
das obras bem como outras autorizações que forem necessárias;

b) obter a ligação da Embaixada à rede elétrica, de água eesgotos de Luanda;
c) obter a ligação da Embaixada à rede geral de telefones etalares;
d) facilitar à Parte brasileira a aquisição de material e

equipamento para a construção, administração e manutenção da
Chancelaria, que seja possível obter no mercado angolano.

ARTIGO V
A Parte brasileira se compromete a:
a) arcar com todos os custos de elaboração do projeto,

construção e manutenção da Embaixada;
b) satisfazer o pagamento das taxas exigido pela ligação e

consumo de serviços públicos, tais como eletricidade, agua, telefone,
coleta de lixo e outros serviços postos à disposição pela Parteangolana;

.c) pagar a prestação anual pelo terreno. O montante da
prestação a pagar sera fixado conjuntamente pela autoridade angolana
competente e pela Parte brasileira, em conformidade com um dos dois
métodos seguintes:

i) o preço anual do metro quadrado a pagar pelo alugai
de um terreno equivalente, em Luanda, multiplicado peIasuperfície
do terreno em metros quadrados;

ii) o menor preço acordado pelas Partes;
d) o pagamento de prestação anual acordada será efetuado da

forma que a Parte angolana indicar;
e) arcar com os custos do projeto e construção da nova

moradia, em terreno á ser cedido pelo Comissariado Provincial de
Luanda, destinada aos atuais ocupantes 	 do terreno referido no ArtigoI do presente Protocolo:	 •

ARTIGO VI1,	 A Parte brasileira tMO-jrf.reito de utilizar a área deconcessão ou os prédios aí construídos para os fins enunciados noArtigo I do Acordo acima mencionado, podendo os prédios, a critério da
Embaixada do Brasil, serem utilizados também por cidadãos brasileirosem missão de serviço na República Popular de Angola.2.	 Em caso de venda, a Parte angolana gozará do direito depreferencia.

•



ARTIGO VI/ 
A Parte brasileira, durante o perlado de concessão do direito

de superfície, tem o direito de demolir ou alterar as construções
depois de consultar previamente a Parte angolana.

ARTIGO VIII
Depois de expirado o prazo de concessão do direito de

superfície, a Parte angolana poderá adquirir a propriedade da obra,
tendo a Parte brasileira direito de receber o valor a acordar pelas
duas Partes.

ARTIGO IX
Cada uma das Partes nomeará um representante que, em

conjunto, acompanhará a execução das obras da Embaixada e ativamente
facilitara essa mesma execução.

Feito em Luanda em 28 de janeiro de 1989.

Pelo Governo da República
Federativa do Brasil
ROBERTO DE ABREU SOBRO

Ministro de Estado das Relaçães
Exteriores da República
Federativa do Brasil

Pelo Governo da República
Popular de Angola

PEDRO DE CASTRO VAN-DONEN "LOY"
Ministro das Relações Exteriores.
da República Popular de Angola

ROBERTO DE ABREU SOBRO
Ministro de Estado das Re/ações Exteriores

da República Federativa do Brasil

BRASIL/ALEMANHA
EQUIPAMENTO PARA COMBATE AOS ENTORPECENTES

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
República Federal da Alemanha celebraram em Brasília, em 13 de outubro
de 1993, Ajuste Complementar, por troca de Notas, sobre o projeto
"Concessão de Auxilio de Equipamento para os órgãos Encarregados do
Combate aos Entorpecentes", o qual entrou em vigor naquela data. O a
seguinte a integra da Nota alemã que inclui a Nota brasileira:

DEA/CJ/DAI/DE-I/ 151 /SAPS-ORAS-RFA

A Sua Excelência o Senhor
Herbert Limmer,
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da
República Federal da Alemanha

Senhor Embaixador,
Tenho a honra de acusar recebimento da Nota RE 511.22 datada

de 01 de outubro de 1993, cujo teor em português é o seguinte:

"Senhor Ministro,
Com referência ao artigo 1, parágrafo 2, do Acordo Básico de

Cooperação Técnica, de 30 de novembro de 1963, concluído entre o
Governo da República Federal da Alemanha e o Governo da República
Federativa do Brasil, tenho a honra de propor a Vossa Excelência, em
nome do Governo da República Federal da Alemanha, o seguinte Ajuste
Complementar sobre o projeto "Concessão de Auxílio de Equipamento para
os órgãos encarregados do combate aos entorpecentes".

Em 13 de outubro de 1993

" 1111- -71

ri
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Em 28 de janeiro de 1989

A Sua Excelência o Senhor
Pedro de Castro Vau-limes "Loy",
Ministro das RelaçõeS Exteriores da
República Popular de Angola

Senhor Ministro,
Tenho a honra de acusar recebimento da Nota de Vossa

Excelência dê 28 de janeiro de 1989, cujo teor é o seguinte:
"Senhor Ministro,
Tenho a honra de informar a Vossa Excelência que, com vista a

facilitar e melhoraf as condições de trabalho da Embaixada da República
Federativa do Brasil na República Popular de Angola, o Governo da
República Popular de Angola manifesta.a disposição de concluir com o
Governo da República Federativa do Brasil o seguinte Acordo:

Acordo entre o Governo da República Popular de Angola e a
República Federativa do Brasil sobre a Construção e Utilização de um
Predio Urbano para a Ampliação das Instalações da Embaixada do Brasil
em Luanda; e para a Habitação de Funcionírios Diplomãticos, Técnicos e
Administrativos.

Caso o Governo da República Federativa do Brasil concorde com
as disposições do Acordo em anexo, tenhd a honra de propOr que a
presente Nota e a de resposta de Vossa Exceléncia, no mesmo sentido,
conjuntamente com o Acordo em anexo, constituam um Acordo uno entre os
nesses dois GoVernoe.

Nesta conformidade, informo a Vossa Excelência que o referido
Acordo poderá entrar provisoriamente em vigor a partir desta data e
definitivamente após a Parte angolana comunicar à Parte brasileira que
todas as formalidades exigidas pela Lei interna foram cumpridas, na
base do exposto no ponto 1. do Artigo VIII do Acordo já mencionado.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência a
minha elevada consideração".
2. Em resposta, informo Vossa Excelência de que o Governo
brasileiro concorda com os termos da Nota acima transcrita, a qual,
juntamente com a presente, passará a constituir um Acordo entre nossos
dois Governos.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos da minha mais alta consideração.

1. O Governo da República Federal da A/emanha e o Governo da
República Federativa do Brasil colaboram co campo do combate A produção
e ao tráfico ilícitos de entorpecentes e substãncias psicotrOpicas,
mediante auxilio de equipamento concedido pelo Ministério Federal do
Interior da República Federal da Alemanha ao Ministério da Justiça da
República Federativa do Brasil.
2. 1) O Governo da República Federal da Alemanha concederá ao
Governo da República Federativa do Brasil, nos anos de 1992. 1994, um
auxilio de equipamento no montante máximo de DM 4.000.000,00 (quatro
milhões de marcos alemãès).

2) O referido montante, disponível até o final de 1994,
destina-se exclusivamente a equipar a Polícia Federal, para os fins
mencionados no número 1.
3. a) O órgão encarregado pelo Governo da República Federal da
Alemanha da execução deste Ajuste Complementar é o Ministério Federal
do Interior da Repúblipa Federal da Alemanha.

b) O órgão encarregado pelo Governo da República Federativa
do Brasil da execução deste Ajuste Complementar é o Ministério da
Justiça da República Federativa do Brasil através da Secretaria da
Policia Federal.
4. 1) Entende-se por "auxilio de equipamento" o fornecimento de
bens, incluídas as despesas decorrentes de planejamento; , consultoria e
treinamento.

2) Estão excluidas do fornecimento armas e muniçOeárbem como
máquinas para a sua fabricação.

3) O tipo e o volume do auxilio de equipamento, bem como os
demais pormenores do programa de fornecimento serão definidos por
escrito, de comum acordo entre os órgãos mencionados no número 3, com
base em exame e avaliação de caráter técnico.

	

5.	 Estarão igualmente computados no auxílio de equipamento:
a) as despesas de aquisição dos equipamentos, inc/úsive as

despesas de conservação e embalagem;

b) as despesas de transporte, 	 inclusive o seguro de
transporte; e

c) as despesas resultantes de viagens a serviço destinadas à
preparação ou execução do presente Ajuste Complementar.
6. 1) Os equipamentos fornecidos ao abrigo do preeente Ajuste
Complementar só poderão ser utilizados para as finalidades
especificadas no número 2, parágrafo 2, acima, resguardados os
princípios da convivência pacifica entre os povos e do respeito aos
direito. humanos.

2) No interesse mútuo das Partes Contratante., o Ministério
da Justiça da República Federativa do Brasil nio transferirá direitos
relativos aos bens adquiridos ao abrigo do presente Ajuste
Complementar, nem dará acesso a informações técnicas cobre estas
equipamentos a qualquer pessoa que não esteja a serviço do Governo da
República Federativa do Brasil ou do Orgão por ele designado, nem a um
terceiro Estado, sem o consentimento prévio do Ministerio Federal do
Interior da Republica Federa/ da Alemanha.

3) O Ministério da Justiça da República Federativa do Brieil
compromete-se a não alienar objetos e bens materiais fornecido. a
titulo de auxílio de equipamento. Caso torne-se inevitável qualguer'
alienação, esta Somente poderá ser • concretizada mediante previo
consentimento do Ministério Federal do Interior da República Federa/ da
Alemanha.
7. 1) Os contratos de aquisição dos equipamentos serão
celebrados pelo Ministério Federal do Interior da República Federal da
Alemanha, ou pelo Orgão por ele designado, em nome e por incumbência da
Secretaria da Polícia Federal do Ministério da Justiça da República
Federativa do Brasil.

2) O Ministério Federal do Interior da República Federal da
Alemanha, ou o órgão por ele designado, não assumira qualquer garantia
pelos equipamentos fornecidos. Não obstante, apoiará a Secretaria da
Policia Federal do Ministério da Justiça da República Federativa do
Brasil quando se tratar de fazer valer direitos decorrentes da garantia
dos bens junto As empresas nas quais,foram adquiridos. .

3) Quando necessArio, o controle de qualidade dos bens a
serem fornecidos com base no presente Ajuste Complementar será efetuado
pelo Ministério Federal do Interior da República Federal da Alemanha,
ou pelo órgão por ele designado.
8. O transporte dos equipamentos para o Brasil serã efetuado por
via terrestre, marítima e/ou aérea. o seu encaminhamento será feito à
Secretaria da Policia Federal do Ministério da Justiça da República
Federativa do Brasil que também receberá os conhecimentos, guias de
transporte e demais documentos de praxe. O recebimento e a verificação
dos equipamentos serão confirmados A Embaixada da República Federal da
Alemanha em Brasília pelo mandatário da Secretaria da Policia Federal
do Ministério da Justiça da República Federativa do Brasil, mediante
entrega de uma das vias, assinada, dos conhecimentos; guias de
transporte e demais documentos de praxe.
9. A isenção de tributos e taxas dos bens fornecidos ao abrigo
do presente Ajuste Complementar, bem como a sua liberação alfandegária,
serão regidas pelas disposições correspondentes do Acordo Básico de
Cooperaçao Técnica, de 30 de novembro de 1963, entre o Governo da

República Federal da Alemanha e o Governo da República Federativa do
Brasil. A Se8retaria da Policia Federal do Ministério da Justiça da
República Federativa do Brasil, na qualidade de beneficiária deste
Ajuste Complementar, fará gestões junto às autoridades portuárias e de
armazenagem no sentido de garantir o despacho e a entrega sem demora. O
Governo da República Federal da Alemanha não arcará com o pagamento de
eventuais custos portuãrios e de armazenagem dos equipamentos
fornecidos ao abrigo do presente Ajuste Complementar.
10. As Partes Contratantes comprometem-se a não transferir
informações sobre os pormenores de execução do presente Ajuste
Complementar sem o consentimento prévio da outra Parte Contratante.
11. As Partes Contratantes concordam em que a confiança mútua, o
apoio reciproco e o respeito aos direitos humanos constituem as bases
do presente Ajuste Complementar.

Se o Governo da República Federativa do Brasil concordar com
os termos propostos nos números 1 a 11 acima, esta Nota, juntamente com
a Nota em resposta de Vossa Exéelência, que manifesta o consentimento
de seu Governo, constituirão um Ajuste Complementar em execução do
Acordo BAsico de Cooperação Técnica, de 30 de novembro de 1963, a

•



18646	 SEÇÃO 1 DIÁRIO OFICIAL	 N? 231 SEGUNDA-FE1RA,•6 DEZ 1993 

3

1
N'

entrar em vigor na data da Nota de resposta de Vossa Excelência e cuja
vigência estende-se até 31 de dezembro de 1994.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência a
garantia da minha mais alta consideração..

2. Em resposta, informo a Vossa Excelência que o Governo
brasileiro concorda com os termos da Nota acima transcrita, a qual e a
presente Nota constituirão, conjuntamente, Ajuste Complementar ao
Acordo Básico de Cooperação Técnica, de 30 de novembro de 1963, entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República
Federal da Alemanha, a entrar em vigor na data desta Nota, com vigência
até 31 de dezembro de 1994.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência a
garantia de minha mais alta consideração'.

'	 CELSO L. N. AMORIM
Ministro de Estado das Relações Exteriores da

República Federativa do Brasil
(Of. 5/n9)

Ministério da Fazenda

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Coordenação-Geral de Serviços Gerais

DESPACHOS
PROCESSO N.	 10783.004587/93-00
INTERESSADO e DAMF/ES e LARICA Com. e Serv. Import. e Export. Ltda.
ASSUNTO	 inexigibilidade de noiteça°
• Reconheço a inexlgibilidade de noiteça° para a contra-
ação de serviços contínuos de Manutenção e . Assistência Técnica com

substituição de peças à máquina copiadora marca Triunfo, modelo 2255,
de propriedade da Delegacia da Receita Federal no Estado do Espírito
Santo, reajustável pelo IGPM, com duração de 12 meses, no valor mensal
de CR$ 34.252,00 (trinta e quatro mil, duzentos e cinquenta e dois cru-
zeiroh reais), com fundamento no "caput . e inciso I do art. 25 da Lein. 8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mes-
mo diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo, o
qual foi, submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional,
que emitiu parecer favorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

NEIVA LIMA DOS SANTOS BUAIZ
Delegada/DAMF/ES

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei 'n a 8.666/93 e art. 2 . da Portaria SAI N. 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 16, da Delegada de Ad-
ministração deste Ministério no Espírito Santo.

Brasília, 2 de dezembro de 1993
JOSÉ NEWTON DE ARAÚJOCoordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO N. 5 10314.001812/93-74
INTERESSADO DAMF/SP e Ediçóes Aduaneiras Ltda
ASSUNTO	 inexigibilidade de licitação

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a contra-
tação de serviços de renovação das publicaçóes técnicas (Tarifa Adua-
neira do Brasil, Boletim Informativo Aduaneiro, Coletânea das Leis do
Comércio Exterior, Notas Explicativas do Sistema Harmonizado), no valor
de CRI 2.029.000,00 (dois milhóes e vinte e nove mil cruzeiros reais),
fundamentado no inciso I, art. 25 da Lei n. 8.666/93, atendido ao dis-
posto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em
vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame daDouta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de ServiçosGerais/SAG, para ratificação.
FERNANDO LEÇA .

Delegado/DAMF/SP

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei n. 8.666/93 e art. 20 da Portaria SAG N. 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 17, do Delegado de Ad-
ministração deste Ministério em São Paulo.

Brasília, 2 de dezembro de 1993

JOSÉ NEWTON DE ARAÚJO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO Na e 10293.000833/93-11
INTERESSADO r DAMF/AC e TELEACRE
ASSUNTO	 dispensa de licitação

Reconheço a dispensa de licitação para a aquisição de 02
(duas) linhas telefônicas, para atender necessidade da Delegacia da Re-
ceita Federal em Rio Branco-AC, no valor de CR$ 193.454,00 (cento e no-
venta e três mil e quatrocentos e cinquenta e quatro . cruzeiros reais),com fundamento no "caput" do art. 25 da Lei n . 8.666/93, atendido aodisposto co parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em
vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da
Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de ServiçosGerais/SAG, para ratificação.

EDNA COSTA GOMES FERREIRA
Delegada/DAMF/AC

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei n. 8.666/93 e art. 2 . da Portaria SAG N. 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 15, da Delegada de Ad-
ministração deste Ministério no Acre.

BrasIlia, 2 de dezembro de 1993
JOSÉ NEWTON DE ARAÚJO

Coordenador-Geral de Serviços Gerais
(Of. n9 264/93)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
Coordenação-Geral do Sistema de Controle Aduaneiro

ATO DECLARATORIO N9 441, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1993

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE . CONTROLE
ADUANEIRO, no uso de sus, atribuiçOn, tendo e vista o dialoato ne.artigo
do Anexo I - Assuntos Aduaneiros, do Acordo sobre Transporte Internacional
Terrestre, promulgado pelo Decreto e 99.704, de 20 de novembro de 1990, e se
diepeato no item I, d• Instrução Normativa SRF n 21, de 14 de fevereiro de
1989, bem como o constante do Processo e° 11042.000497193-03, :declara v.

/. Está inscrita nesta Coordenação e autoria•da a efetuar o ~aporte
intere•cional de urge, por via rodoviária, no tráfego bilateral entre o Brasil e o
Uruguai, a empresa SOSA E IODOS LTDA., estabelecida à •v. Anisas, sta',
esquina B ..... i - Maldonado - U 	

2. Esta autorieação tem validade até 26.5.97.

3. A validade do presente Ato fina condicionada à atm publicação ao
prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de mia ass' 	

4. Este Ato entra em vigor na data dessa public•ção.
•

MOACYR ELOY , DE MEDEIROS'

(N9 15.908 - 3-12-93 - CR$ 21.500,00)

Divisão de Tributos sobre o Comércio Exterior

Coordenação-Geral do Sistema de Tributação

ATO DECLARATORIO 99 145, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993
O CHEFE DA DIVISÃO DE TRiBUTOS SOBRE O COMÉRCIO EXTERIOR, no uso

da competéncia de que tratam o art. 847, inciso W, do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal
es subitem 1.V/11 da Portaria CST n°25, de 26 de outubro de 1988, resolve:

Fixar, para efeito de cálculo do imposto de importação, nos termos do parágrafo único do
art 24 do Decreto-lei n°37, de 18 de novembro de 1966, como redação dada pelo art. 1° da Lei a' 7.683,
de 2 de dezembro de 1988, as seguintes taxas de carnbio a vigorarem no período de 060 12 de dezembro
de 1993:

MOEDAS
	

CODIGO	 CRS

Bath Tailandês	 015	 9,595240
Bolívar Venezuelano	 025	 2,342580
Coroa Dinamarquesa	 055	 35,676200
Coroa Norueguesa
	 065	 32,460700

Coroa Sueca	 070	 28,627400
Coroa Tcheca	 075	 8,308450
Dinar Iugoslavo	 120	 0,34286/
Dirhan de Marrocos	 139

	
26,725100

Dirimo dos Emirados Árabes	 145
	

66,303400
Dólar Australiano	 150

	
162,881000

Dólar Canadense	 165
	

182,106000
Dólar Convênio	 220

	
242,370000

Dólar de Cingapum	 195
	

151,928000
Dólar de Hong-Kong	 205

	
31,438900

Dólar dos Estados Unidos	 •
	

220
	

242,370000

1
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24.07.87, face o constante no item 4 da IN n a 037/79 Ato DeclardtórioMOEDAS CODIGO CRI

DelarNumelandês 245 133,351000

DPRF/CAE n . 02 de 20.11.90 e na forma do Parecer da Divisão de Fiscali-zação desta RF.

Dracma Grego
EscuelpPortugues

270
315

0,990640
1,377790

PROCESSO W 10540.001 081/93-75,Interessado:VITECOL - Vitória Tecidos e
Confecções Ltda,Assunto: Solicita autorizaçao para promover Distribui-

FlodnIlidandès
Forint

335
345

125,843000
2,467540

San Gratuita de Premios a titulo de Propaganda, mediante Concurso( via
sorteio), Certificado de Autorizaçao n a 01/05/68/93. DEFIRO.? pedido
com base na subdelegação de competencia conferida pela Portaria SRF n.

Franco Belga
FrancodaComunidadeFffimmehaMNoum
FnmcoFrammh

360
370
395

6.670100
0,829736

40,854400

321, de 28.03.79 modificada pela Portaria SRF 533, de 24.07.87, face o
constante no Item 4 da IN n . 037/79 Ato DEclaratorio DPRF/CAE n a 02 de
20.11.90 e na forma do Parecer da Divisa° de Fiscalização desta RF.

FrancoLuxemburguis 400 6,680120
FnmcoSuIço
affaffl
lenhyonês
Lffinafflpda

425
450
470
535

161,985000
0,135447
2,230820

72,224600

PROCESSO N a 10580.008190/93-65, Interessado: B. RAIA E CIA LTDA,Assun-
to: Solicita autorização para promover Distribuição Gratuita de Prãmio
a título de Propaganda, mediante Concurso (via sorteio) ,Certificado de
Autorização n a 01/05/70/93. DEFIRO o ped1do,com base na 	 subdelegação
de competincia conferida pela Portaria SRF n . 321, de 28.03.79 modifi-cada pela Portaria SRF n a 533, de 24.07.87, face o constante no item 4

LffinsEMerIMa
Libra Irlandesa

540
550

359,978000
342,449000

da IN n a 037/79 Ato DeclaratOrio DPRF/CAE n a 02 de 20.11.90 e na forma
do Parecer da Divisão de Fiscalização desta RF.

Libra Libanesa
Lira Italiana

560
595

0,141566
0,139761

WALDEMAR SILVESTRE CARLOS
Substituto(Of. n9 1.924/93)

MmoAlemio 6/0 140,738000
Marco Finlandês 615 41,759900
NovoDólardeFormosa 640 9,018050 10C Região FleCed
NovoPesoMedmmo 645 78,3102W DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Peseta Espanhola
PesoAngnfinó

700
706

1,702290
243,391000

Processo n . :11030.00/121/93-10	 TECIDOS JOWAL LTDA

Peso Chileno
RmIdedaAhhadoSffl
RemninN

715
785
795

0,575488
72,042600
41,397700

Solicitação de autorização	 para	 distribuição gratuitade prêmios, mediante sorteio,	 a titulo de propaganda.
Deferido,	 no uso	 da delegação do	 competência conferidapela Portaria COFIO n . 083/93.

Riálemenha 8/0 14,683700 LUIZ JAIR CARDOSO
RMult 828 95,088500
Rublo 830 431,820000.

1 59 15.870 - 3-12-93 - CR$ 6.2.40,00)

Espia Indiana 860 7,749070
RúpiiPaquistanesa 875 8,163220

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Processo n9 11020.001377/93-64

SUkel 880 82,226500 CLUBE DE DIRETORES LOJISTAS DE CARTAS DO SUL
"UádadeffonetáriaEuropda
WonSulCoouno

918
930

270,330000
0,300601

Solicitação de autorização	 para	 (1/atribuição gratuitade prêmios, mediante sorteio. a titulo de propaganda.
XOhnAustdeco 940 20,008400 Deferido,	 no uso	 da dialogação de	 competência conferidapela Portaria COPOS n . 083/93.
Moly 975 0,011596

(N9 15.882 - 3-12-93 - CR$ 8.600,001

NIVALDO CORREIA BARBOSA	 1

o

(Of. n9 800/931

Superintendências Regionais da Receita Federal
I! Região fiscal

ATO DECLARATORIO 919 113, DE 30 DE NOyEMBRO DE 1993
O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA 1 . . RECOSO

FISCAL, no uso das atribuições conferidas pela Portaria CSF n o . 29, de08.04.88, atendendo ao que consta do processo no . 14052.002847/93-28,
da DRF em Brasília, DF ,declara, com fundamento no art.144 combinado
com o art.137, do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto no.91.030, de 05.03.85, que, face ao pagamento doe tributos devidos, eapós a publicação do presente Ato no Diário Oficial da União, acha-es
liberado para fins de transferência de propriedade, o veiculo marca
Pontiac, modelo Tranaport SE Mini Van, ano 1991, .cor vinho, aériç
(chassi) lONCUO8D3MT2/4315, propriedade de Terezinha Miguel Santana
Piegas, Funcionária Administrativa da Embaixada da República Popular de
Angola, deeembaracado pela Declaração de Importação no . 022191, de21.08.91, da DRF em Santos, SP.

BAILE JOSÉ KAUFMANN
159 15.913 - 3-12-93 - CR$ 19.350,00)

55 Região Fiscal
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 26 de novembro de 1993

PROCESSO N 2 10580.008577/93-85, Interessado: URINAR SUPERMERCADOS S/A,
Assunto: Solicita autorização para promover Distribuição Gratuita de
Prômios a título de Propaganda, mediante Concurso (via sorteio),Certi-
ficado de Autorização n a 01/05/71/93. DEFIRO o pedido, com base na sub
delegação de competência conferida pela Portaria SRF n 2 .321, 28.03.79face o constante no Item 4 da IN n . 037/79 Ato Declaratorio DPRF/CAE n.
02 de 20.11.90 e na forma do Parecer da Divisão de Fiscalização desta
RF.

PROCESSO N a 10580.008578/93-48, Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS LOJISTAS DA
BARROOUINHA E BAIXA DOS SAPATEIROS, Assunto: Solicita autorização para
promover Distribuição Gratuita de Prêmios a título de Propaganda,median
te Concurso (via sorteio), Certificado de Autorização n a 01/05/72/93. -
DEFIRO o pedido, com base na subdelegação de competãncia conferida pela
Portaria SRF n 2 321, de 28.03.79 modificada pela Portaria SRF n a 533,de

Processo n9 11020.00147//93-22
CLUBE DE DIRETORES LOJISTAS DE BENTO GONÇALVES

Solicitação de autorização para distribuição gratuita
de piêmios. mediante sorteio. a titulo de propaganda.

Deferido. no uso da delegação de competência conferida
pela Portaria COFIE n . 083/9

(89 15.909 - 3-12-93 - CR$ 8.600,00)

Processo 59 11080.007499/93-69
COMPANH/A DO SUL DE ABASTECIMENTO

Solicitação de autorização para distribuição gratuitade piénaos mediante suiLeio. a título de niopagande.
Deferido no uso da delegação de competência conferidapela Portaria COPOS n. 083/93

LUIZ JA/R CARDOSO
(NO 15.910 - 3-12-93 - CR$ 8.600,001

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS, PRIVADOS
roRTARIA N9 212, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1993

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS,
usando da competència delegada pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado da
Fazenda, através da Portaria no 354, de 29 de outubro de 1980, •
tendo em vista o disposto no artigo 77, do Decreto-lei DO 73, de 21
de novembro de 1966, e o que consta do processo SOM no 001 -
02962/93, resolve,

Aprovar a alteracào introduzida no artigo So do Estatuto Social
da BLUE LIFE SEGURADORA S.A., com sede na cidade de Sio Paulo - SP,
relativa ao aumento de seu capital social de CR$/0.749.65(,00(dec
milhOes,setecentos e quarenta e nove mil, seiscentos e cinquenta e
seis cruzeiros reais) para CR$20.549.656,03(vinte milhões, quinhentos
e quarenta e nove mil, seiscentos e cinquenta e seis cruzeiros reais
e três centavos), mediante subscrição em dinheiro, conforme
deliberação de seus acionistas em Assembléia Geral Extraordinãria
realizada em 30 de junho de 1993.

11E0BERT JÚLIO NOGUEIRA

-741~115U----1
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BLUE LIFE SEGURADORA DA.
CGC/MF 67.865.360/0001-27

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
DATA, HORA e LOCAL:Realizada no dla 30 de junho de 1993, ás 10 horas, na sede social, na Rua Minas Gerais,
209, São Paulo, Capitai. QUORUM / INSTALAÇÃO: Na forma estatutária, presentes acbnistas representando
a totalidade do Capitai Social, conforrne assinaturas constantes do Livro de Presença. COMPOSIÇÃO DA
MESA: Presidente: Dr. Ayres da Cunha Marques e Secretária: Dra. Nancir da Cunha Marques. PUBLICAÇÕES
PRÉVIAS: Edital de Convocação não publicado, de acordo coro o disposto no art. 124, parágrafo 45 da Lei n,
6.404/76. DELIBERAÇÕES: Por unanimidade, foram aprovados: a) o aumento de capital social de Cr$10.749.656.000,00 (dez bilhões, setecentos e quarenta e nove milhões, seiscentos e cinqüenta e seis mil
cruzeiros) para Cr$ R0.549.656.039,00 (vinte bilhões, quinhentos e quarenta e nove milhões, seiscentos e
cinq0enta e seis mil, e trinta e nove cruzeiros), mediante emissão de 153.259.342 (cento e cinqüenta e três
milho es. duzentos e cinqüenta e nova mil, trezentas e quarenta e duas) novas açõesordinarias nominativas, sem
valor nominal, através de subscrição em dinheiro. Examinado e discutido o assunto a acionista ASSOCIAÇAO
DE MÉDICOS DE SÃO PAULO subscreveu e integralizou no ato, em dinheiro a totafidade do aumento de capital
'no montante de Cr$ 9.800.000.039,00 (nove bilhbes, oitocentos milhões, trinta e nove caneiros), conforme
Boletim de Subscrição em anexo (Anexo I). Os demais acionistas da . sociedade, presentes à Assembléia,
renunciaram ao direito de subscrição ore favor da acionista ASSOCIAÇAO DE MÉDICOS DE SÃO PAULO; b)
em 'conseqüência, a alteração do ca,our do Art. S. do Estatuto Social, o qual, mantidos inalterados os seus
parágrafos, passa a viger com a seguinte redação:"Aillgo 5 , - °capital social é de Cr$ 20.549.656.039,00 (vinte
bilhões, quinhentos e quarenta e nove milhões, seiscentos e cinqüenta e seis mil, trinta e nove cruzeiros),
dividido e representado pór805.585.052 (oitocentos e cinco milhões, quinhentas e oitenta e cinco mll e cinqüenta
e duas) &Aias ordirarias nominativas, indivisíveis, sem valor nominal*. APROVAÇAO E ASSINATURA DA ATA:
Lavrada e lida, foi apresente Ata aprovada por unanimidade e assinada por todos os presentes. a) AYR ES DA
CUNHA MARQUES - Presidente da Mesa; NANCIR DA CUNHA MARQUES - Secretária; AYRES DA CUNHA
MARQUES, NANCIR DA CUNHA MARQUES e GUILHERME MENDES FILHO; CONSULT - ASSISTÊNCIA
MÉDICA E CIRÚRGICA S.C. LTDA. a) Ayres da Cunha Marques, Nancir da Cunha Marques e Guilherme
Mendes Filho; ASSOCIAÇÃO DE MÉDICOS DE SÃO PAULO a) Fernando da Cunha Marques a Nanclr da
Cunha Marques. Esta é Cópia Fiei da Ata que integra o competente livro. a) NANCIR DA CUNHA MARQUES -
Secretária.

(NO 15.871 - 3-12-93 - CR$ 28.080,00)

PORTARIA 09 214, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1993

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS
PRIVADOS - OUSE?, usando da competência delegada pelo Exmo. Sr.
Ministro de Estado da Fazenda, através da Portaria no 354, de 29 de
outubro de 1980, e tendo em vista o disposto no artigo 77, do
Decreto-lei no 73, de 21 de novembro de 1966, e o que consta do
processo OUSE? Na001-1307/93, resolve:

020.687.457/04, residente e domiciliado na Avenida Epitácio Pessoa n
.2.042 -apt . .402, centro - Rio de Janeiro; Dr. João Carlos Guimarães Ma-

cedo, brasileiro, casado, cirurgião dentista, carteira de identidade n ,900.519 ( IFP 1, CEP: 321.052.587/04, residente e domiciliado na Rua /Santa Clara n°431 - bloco II/ apt . .401 centro, Rio de Janeiro; Jose Ma-
ria Souza Teixeira Costa, brasileiro, casado, segurador, carteira de i-dentidade n , 989.285 ( IFP ), CPF. 011.051.407/68, residente e domicilia
do na Avenida Epitácio Pessoa n . 2.800 - ant , .303 centro - Rio de Janei=no. Suplentes: Wilson Laranja, brasileiro, casado, secutario, carteira/
de Identidade 5 0 1.851.324 do IFP emitida em 17.04.63, CPF: 064.101.307/00residente o domiciliado na Rua José Bonifãcio 0 0 251 Maior, Rio do Janei
ro; Luiz Ricardo Carvalho de Castro Lyra, brasileiro, casado, banqueirS
carteira do identidade 0 0 1.420.684 ( IFP ), CPF: 012.331.817/34, resi-
dente e domiciliado na Rua Salvador Cardoso n°48 - a p t . .801 - São Paulo
finalmente, Francisco de Sá Junior, brasileiro, casado, banqueiro, car-
teira de identidade 0 0 304.533/4, CPF: 000.615.225/20, residente e doai-ci/iado na Estrada da Gevea n . 696 - centro, Rio de Janeiro. 2°) - ASSEMBLE/A GERAL EXTRADORDINAR/A: a) P roposta da diretoria no sentido de mu-ni. o artigo 30 do Estatuto Social, no que se refere ao prazo de dura-
ção de 60 anos, contados da data de ex pedição da carta patente n . 234 de19 de abril de 1933. Assim sendo, a referida p roposta foi submetida àap rovação para que o p razo de duração seja indeterminado. Alies debates,ficou a p rovado por unanimidade a seguinte redação do artigo 30 do Esta-
tuto Social: Artigo 3 . - O prazo de duração da Companhia e mar prazo indeterminado. b) Elevação do cap ital social de CR5129.328.904.297,44, a=provado na AIO, para C50129. 330.000.000,00, mediante a incorPoração- de '
parte de Reserva Legal no valor de CR S 1.095.702,56 e consequentemente
a alteração do artigo 7 . do Estatuto Social. A ma -teria foi submetida .
votação, tendo sido aprovada Por unanimidade, ficando o Estatuto Social
com a seguinte redação: Artigo 7 . O Ca p ital Social de CRS129.330.000,
000,00 ( CENTO E VINTE E NOVE B/LHOES, TREZENTOS E TRINTA M/LHOES DE /
CRUZEIROS ), re p resentado ror 162.000.000 ( CENTO E SESSENTA E DOIS MI-
LHOES ) de ações ordinária nominativas sem valor nominal. Dentro da or-
den do dia, o Presidente franqueou a palavra para que quizesse fazer
uso da mesma, como não houve manifestação a respeito, o Presidente de-
clarou o encerramento dos trabalhos, dos quais, foi lavrada a presente/
ata, que apes à sua leitura, vai assinada pelos componentes da mesa di-
retora dos trabalhos e demais acionistas presentes. Pamphilo Pedreira
Freire de Carvalho - Presidente; Paulo Sergio Freire de Carvalho Gençal
vos Tourinho - Secretário,e Antonio Tavares da Camara - pela Cia. de Se
ouros Aliança da Sabia. 	 _	 .

1

Aprovar a alteração introduzida, nos . artigos 35 e 70 do
Estatuto Social da ALIANÇA DA BAHIA CAPITALIZAÇÃO S/A, com sede na
cidade de Salvador - DA, dentre elas a relativa ao aumento de seu
capital social de CR$10. 520.000,00(dez milhões, quinhentos e vinte
mil cruzeiros reais) para CR$129 .300.000,00(cento e vinte e nove
milhões, e trezentos mil cruzeiros reais) , mediante a apropriação de
reservas disponíveis, incluída a correção monetória, conforme
deliberação de seus acionistas em Assembléias Gerais Ordinária e
Extraordinária realizadas cumulativamente em 25 de março de 1993.

HERBERT JULIO NOGUEIRA

ATA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINARIA 
EXTRAORDINARIA DE 25 DE MARÇO DE 1993

Aos vinte e cinco dias do Mês de março de mil novecentos e no-
venta e três, às 15:oo horas, na sede social na Rua Pinto Martins n . 11Edifício Comendador Pedreira 2° andar sala 206, Comercio, Salvador Ba-hia, realizaram-se cumulativamente as Assembleias Gerais Ordinária e Ex
traordineria da 'Alfinça da Bahia Capitalização S/A. ,representando mai?
de dois terços do-capital social com direito a voto, conforme se verifi
ca no livro de presença. Os acionistas foram convocados através de adi :
tais publicados no Diario Oficial do Estado da Bahia e na Editora Cor-
reio da Bahia, nos dias 13,14, 16 e 17.03.93, a fim de deliberarem so-
bre as matérias seguintes: 17) ASSEMBLEIA GERAL ORDINAR/A: a) Tomada de
contas da diretoria, com exame, discussao, votaçao do relatório, do ba-
lanço patrimonial e das demonstrações financeiras, relativos ao exercí-
cio encerrado em 31.12.92. b) Aprovação da correção da ex p ressão monetãria do ca p ital no valor de CRS118. 808.904,297,44 eu sua incorporaçãocap ital social, sem alterar o numero de ações que o re p resenta. c ) fileicão da diretoria, conselho fiscal efetivo e dos su p lentes. 21) - ASSEM-BLE/A GERAI. EXTRAORDINÁRIA: a) Alteração do artigo 30 do Estatuto -WT-7al. b) Elevaçao do capital social de CR 5 129 .328.907.297,44	 para	 CR$129. 330.000.000,00, mediante a incorparação de parte de Reserva	 Legalno valor de CR$1.095.702,56 e consequentemente, a alteração do artigo7 , do Estatuto Social. Sob a Presidencia do Acionista Dr. Pamphilo Pe-
dreira Freire de Carvalho, secretariado pelo acionista Paulo Sergio /
Freire de Carvalho Gonçalves Tourinho, foram instaladas as assembleias.
Iniciando os trabalhos, dispensou-se a leitura dos editais de convoca-/
ção, bem como do parecer favor gvel do conselho fiscal, entretanto, fo-
ram mostradas as referidas Peças aos presentes. Dando seguimento aos
trabalhos, as matérias da ordem do dia foram colocadas em evidência pa-
ra serem debatidas e submetidas à votação na sequência das publicações,
sendo aprovadas as decisões a seguir registradas: 12) - ASSEMBLEIA GE-RAL ORDINÁRIA: a) Aprovação das contas da diretoria, do relatorno, 	 do
balanço patrimonial e das demonstrações financeiras, relativos ao exer-
cicio encerrado em 31 de dezembro de 1992. b) Ap rovação da correção daexpressão monetária do capital, apropriada no período de 01 de janeiro/
a 31 de dezembro de 1992, no montante de CR$118.808.904.297,44 e à sua
incorporação ao capital social sem alterar o número de ações que o re-
presenta, c/Eleição da diretoria, conselho fiscal efetivo e dos suplen-
tes: Reeleitos: Diretor Presidente - Dr. Pamphilo Pedreira Freire 	 deCarvalho, brasileiro, solteiro, segurador, carteira de identidade na.
73.387 do Instituto Pedro Melo SSP-BA, CPF: 000.085.405/00, residente e
domiciliado na Rua Xavier da Silveira n , 56 - 10 , andar, centro, Rio de
Janeiro; Diretor Secretário - Paulo Sergio Freire de Carvalho Gonçalves
Tourinho, brasileiro, solteiro, seguradOr, carteira de identidade n , .322,145 do Instituto Pedro Melo SSP-BA, CPF: 000.764. 655/00,residente e
domiciliado no Loteamento Farol de itancian Rua L, Salvador Bahia. Para
o conselho fiscal efetivo: Jose Fa rani ' Pedreira de Freitas, brasi/eiro,casado, banqueiro, carteira de identidade n . 2.809.271 ( IFP ),	 CPF

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Departamento de Organização do Sistema Financeiro

PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 29.11.93
9300281869 - APÓLICE DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA. - Aumento do capital de CR$ 4.958.127,30 para CR$ 7.958.128,00;alteração contratual (instrumento de 23.11.93).

- Pelo Assistente da DESPA/REORF, em 29.11.93
9300265813 - NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A. - Correção da expressão eo-
estaria do capital realizado de CR$ 330.586.340,53 para CR$
4.138.717.178,46 (AGO de 20.09.93).

- Pelo Chefe de Divisão da DERJA/REORF, em 30.11.93
9300191177 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO NOIVO DOS EMPREGADOS DE
CHOCOLATES GAROTO LTDA. - CREDI -GAROTO; reforma estatutária (AGO de
23.03.93 e AGE de 21.07.93).
9300249000 - GULFINVEST S.A. CORRETORA DE CAMBIO, TÍTULOS E VALORES NO-
BILIÁRIOS - Cancelamento da autorização para funcionar da dependência
instalada em Vitória-ES.
9300276030 - VETOR CORRETORA DE VALORES E CAMBIO S.A. - Aumento do ca-
pital de CR$ 97.862.290,00 para CR$ 137.862.290,00; reforma estatutária(AGE de 29.10.93).

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 30.11.93
9300283620 - RIO S.A. BANCO IRMÃOS GUIMARÃES - Aumento do Capital de
CR$ 59.118.201,52 para CR$ 309.118.201,52; reforma eatatuterie (AGE de26.11.93).
9300264496 - SWISS BANE CoRPORATION - ZURIQUE - SUÍÇA - Credenciamento
de JOSEPH FREDERICO SEILER, como Representante no Brasil.

- Pelo Chefe de Divisão da DERJA/REORF, em 01.12.93
9300284277 - PINTO DE ALMEIDA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBI-
LIÁRIOS S.A. - Aumento do capital realizado de CR$ 8.950.000,00 para
CR$ 17.900.000,00; reforma estatutária (AGE de 26.11.93).

- Pelo Assistente da DESPA/REORP, em 01.12.93
9300272173 - PATRIMONIAL DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA. - Mudança de denominação social para NEGOcIAL - DISTRIBUIDORA DE
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LIDA.; alteração contratual (Instrumento
de 23.09.93).

- Pelo Chefe do DEORF, em 02.12.93
9300264557 - AUTO MÓVEL CONSÓRCIOS LTDA. - Cancelamento da autoriza-ção para formar e administrar grupos de consórcio.
9300249431 - CONSORCIO PORTOPELICENSE S/C LTDA. - Autorização para ope-
rar no nível 1 de atuação, para fins de constituição de grupos de con-
sórcio referenciados em automóveis, camionetas, utilitários e motoci-
cletas.

- Pelo Chefe de Divisão do DEORF/DIORF-II, em 02.12.93
9300283731 - BANCO BANDEIRANTES S.A. - Autorização para insta/ar O/
(uma) agência em Cariacicá-ES.
9300279397 - DIBENS S.A. - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORAS MOBILIÁ-RIOS - Autorização para instalar 01 (una) dependência em Aracajd-SM.

1

Salvador, 25 de março de 1993

(N9 15.914 - 3-12-93 - CR$ 75.250,001
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- Processo aprovado na forma da Circular 2.335/93
9300284518, de 30.11.93 - DEUTSCH -SUDAMERIKANISCHE BANE AKTIENGESELLs-
CHAFT - Aumento do capital destacado para filial brasileira de CR$
1.241.697.806,40 para CR$ 1.911.607.242,40; alteração do regulamento
(RD de 22.11.93 e Reunião da Diretoria Executiva da Filial de
30.11.93).

LUIZ CARLOS ALVAREZ
Chefe, e. exercício

(Of. n9 978/93)

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL
MATRIZ

DIRETORIA DE ADMINISTRAM) E RECURSOS HUMANOS

DESPACHOS
IS DEMAG/DICOM/6-379/93

Ao ter em conta os elementos informativos que instruem o processo em
epígrafe, AUTORIZO, com base no disposto no artigo 25, "caput", e inci-
so II da Lei n . 8.666193, o pagamento do valor de CR$ 16.247.997,98
(dezesseis milhões, duzentos e quarenta e sete mil, novecentos e noven-
ta e sete cruzeiros reais e noventa e oito centavos) à LELLIS PROCESSA-
MENTO DE DADOS LTDA., referente à prestação dos serviços de manutenção
preventiva e corretiva dos sistema SIPEN e CAPO,, no més de NOV/93.

Brasília, 30 de novembro de 1993
ALDEGUNDES NERY DE CASTRO FILHO
Chefe do DERAS
Substituto Eventual

Para cumprimento do disposto no artigo 26 da Lei n . 8.666/93, RATIFICO
a decisão adotada pelo DEMAG/MZ, que autorizou o pagamento da importân-
cia de CR$ 16.247.997,98 (dezesseis milhões, duzentos e quarenta e sete
mil, novecento e noventa e sete cruzeiros reais e noventa e oito centa-
vos) à empresa LEIAIS PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA., na forma instruída
na IF DEMAG/DICOM 6-379/93 de 29 OUT 93.

Bras/lia, 30 de novembro de 1993
GERALDO MAGELA B. PINHEIRO
Adjunto da DIRAR

Processo n . 99.99.0734/91

Ao ter em conta os elementos informativos que instruem o processo em
epígrafe, AUTORIZO, com base no disposto no artigo 25, "caput", e inci-
so I/ da Lei n o 8.666/93, o pagamento do valor de CR$ 16.406.629,52
(dezesseis milhões, quatrocentos e seis mil, seiscentos e vinte e nove
cruzeiros reais e cinqüenta e dois centavos) à EDISA HEWLETT PACKARD
S.A., referente a prestação dos serviços no mês de NOV/93.

Brasilia, 30 de novembro de 1993
ALDEGUNDES NERY DE CASTRO FILHO
Chefe do DERAS
Substituto Eventual

Para cumprimento do disposto no artigo 26 da Lei n . 8.666/93, RATIFICO
a decisão adotada pelo DEMAG/MZ, que autorizou o pagamento da importân-
cia de CR$ 16.406.629,52 (dezesseis milhões, quatrocentos e seis mil,
seiscentos e vinte e nove cruzeiros reais e cinqüenta e dois centavos)
à empresa EDISA HEWLETT PACKARD S.A., na forma instruido no Processo n.
99.99.0734/91.

Brasília, 30 de novembro de 1993
GERALDO MAGELA B. PINHEIRO
Adjunto da DIRAR

(Of. no 1.205/93)

StMERINTENDENCIA REGICNAL 00 BRASILIA

CESPACHOS
Processo co 81.81.00465/92

A ter-se em conta w elementos Informativos elle instruem o processo em epígrafe, AUTO
RIDO, com base no disposto no art. 24, X, da Lei 8.666/93, a renovação do oontrato de
/coação de innvel ocupado pela Ag. Av. Comercial Norte/Ba, pelo prazo de 24 meses, ao
valor mensal de CRI 750.000,00 (Setecentcs e cinquenta mil cruzeiros reais).

Brasilia, 19 de novembro de 1993
JOSE BENEVENUTO ESTRELA

Gerente de OperaoSes da GERAR

Em cumprinento ao disposto no artigo 26 da Lel 8666/93, RATIFICO a decisão da GERAR/
BR, que autorizou, com ineàdgibilidade de licitação, a renovação do contrato de loca-
ção de innvel ocupado pela Ag. Av. Comercial Nurte/BR, de rite trata o processo 	 n9
81.81.00465/92.

CASA DA MOEDA DO BRASIL
C.C.C, 34.164.319/0001-74

BALANCETE PATRIMONIAL
(EM MILHARES DE CRUZEIROS REAIS)

	

31.10.93	 Passivo

	

11.174.915	 -Circulante

	

7.681.896	 . Fornecedores

	

1.767.809	 . Empréstimos/Finan -

	

1.723.956	 ciamentos
Rect	 . Contas a Pagar

	

1.254	 . Impostos e Contri -
Pra -	 buiçEes

	

122.394	 . ProvisHes EconEmi -

	

10.892.127	 coa Financeiras

	

235.195	 -EXigivel a Longo Prel

	

10.543.965	 co

	

112.967	 . Empréstimos/Finan-
ciamentos

. F.G.T.S. não Optan
tes

. 1.0.5.0. - Dívida
Fiscal 66.195

-PatrimEnio Líquido 20.275.1E2
. Capital Realizado

Atualizado	 17.825.765
. Reservas	 301.143
• Lucro do Período	 2.148.274

	

22.189.436	 Total do Passivo	 22.189.436
DEMONSTRAÇXO DO RESULTADO

(EM MILHARES DE CRUZEIROS REAIS)

Receita Operacional Bruta
. Vendas de Prod/Merc/Serviços
. Outras

(-) Deduções da Receita
Receita Operacional Liquida
Custo dos Prod/Merc/Sery/Vendidos
Lucro Bruto
Despesas (Receitas) .Operacionais
. Vendas
. Administrativas
. Financeiras - Liquida
. Depreciação e Amortização
. Outras
Lucro Líquido Operacional
Resultado nffo Operacional
Resultado de Correção Monetária
Provisão para Imposto de Renda
Provisão para Contribuição Social

	

Lucro Líquido do Período 	 2.148.274
Nota: Reta Demonstração visa atender ao Decreto 712 682, de 13.4
não tendo sida auditada nen submetida a apreciação do Conselho Fiscal,
estando, portando, sujeita a altivraçães.

	

DANILO DE ALMEIDA LOBO	 OU? REIS NEVES DOS ANJOS*
Presidente	 Contador

CRC - RJ n9 048.067-5
(Of. n9 209/93)

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAI;

Coordenação Geral de Orçamento e Finanças
PORTARTA N9 11, DF O DE DEZEMBRO DE 1993

O Coordenador Geral de Oromento e Finanças do Miairtério da Agricultura. rlo
Abastecimento e da Reforma Agrária. no uso de suas atribuiedes c da delegxdo de compete:mia de que trama Pomada
GM N. 81 de 11004/92. resolve

Promover na tocou dos Anexos (e lia esta Portada a alieragio do Quadro de Dciallumento
da Despem do Ministedo da Agrieulium do Abaucciincnto e do Reforma Agraria. publicado cm conformidade coa s
Portaria SEPLAN/PR 390 de 250511993.

Ativo
-Circulante

• Disponível
• Contas a Receber
. Estoques
. Outros Valores a

ter
-Realizável. a Longo

zo
-Permanente

• Investimentos
. Imobilizado
. Diferido

2ptal do Ativo

31.10.93
1.834.907

779.573

31.844
14.859

357.473

651.158

79.347

10.282

2.870

31.10.93
7.062.484
7.038.769

23.715
422.377

6.640.107
3.235.502
3.404.605

(5.472.358)
10.925

1.692.574
(7.474.604)

150.828
147.919

8.876.963
O

(6.728.689)
O
O

1

LUIZ CARLOS BORGES CARVALHAL
Brasília, 23 de novembro de 1993
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Ministério da Educação
e do Desporto

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 1.537, DE 22 DE OUTUBRO DE 1 .993 .

dida pelo Ministério, resolvei

de das diretrizes, critérios e procedimentos na concessão, acompanha-mento, avaliação e prestação de contas da assistincia financeira conce-

atribuiçães legais e considerando a necessidade de manter a uniformida-
O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAM E DO DESPORTO, no uso de suas

Art. 12 Aprovar a Sistemitica de Financiamento da Educação Bai-
mica, para o exercício de 1.994, aplicivel a dregos ou entidades fede-rais, estaduais, municipais e or ganixaçães não governamentais, cujo
tear cohstitui parte integrante da presente Portaria.

Art. 29 Esta Portaria entra em vigor a partir de 14 de Janeirode 1994.

HURiLIO DE AVELLAR HINGEL
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SEÇÃO I	 18651
PORTARIA 99 1.698, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1993

O Ministro d• Estado da Educação c do Deaporco, no uso de ouatlatribuicõe.e tendonavistaodisposto no art. 62 da Lei 52 8.7317de 16 de novenbro de 1993, resolve:

Art. 12 Deterniner 711 Secretaria de Educação Media eTecnológica - SEBEC, que inicie loediatas providencias de natureza legal. Jurídica,
orçamente:ria. financeira, p.trinonial e contibil, para a loplantatio, a partir do
exercido do 1994, doa autarquiaa a que se refere a Lei ne 8.371, de 16 denovenbro
de 1993.

Art. 22 Autorizar 1 Secretaria de Ecluda° Media e
/ecoo/Jeira do NEC a travferir, ate 31 dedezenbro de 1993, o0 creditozorçanenterioe
e o. recurso. fituumeiros deztinado. is Escolas Agrotecnice. Federais, de acordo co.
o Art. 22, alise. d, da Lei 52 8.731, de 16 de nove.bro de 1993.

Art. 32 Manter es vigor o. atuai. Reaberto. Datar
no., ateque soja. elaborados e aprovado. os novos burnmentos quedefinirioao atividada. e aorgaoizaçioadainiatrativa da. E.colaa Agroteceica. Federai., nos termos doart. 52 da citada Lei.

Art. 42 ~ter a coepetincia daa autoridade. desteMolete:rio relativa noneaçio e exoneração de pessoal e de ocupantes de cargos e.co.d.azio e ds fanei.s de confiança, noa terno. do Decreto n2 99.244. de 10de maio de1990. bem cano az suaa respectiva. deleguem.: de conpetinda.
Art. 52 Manter a atribuição daCcendevatiode Recur.os emano. deste Mini.terío para expedir os atos de tranaferencia e apountuktrado. servidores das Geol.. Agrotecnicaa Federai., ate que sejam aprovado. o. sen. Reginento. Internoe.

.Art. 62 Convalider o. nandatoadoeatuala DiretoresGerai. das Eaco/aa agrocecnica• Federai. (ai seu termino, noneadoaque foran na formada legislação estio en vigor.

publicação.
	 Art. 72 Pata Forraria enFra e, vÉgortuislata.de,sua

MUR/LIO DE AVELLAR 8I80E5

PORTARIA N9 1.703, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993

O Ministro d• Estado da Educação edo Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto
nO 83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Coo
selho Federal de Educação ne 531/93, conforme consta do Processo núnqco 23 001.000945/92-72 do Ministério da Educação e do Desporto,resolvj

Art. le Reconhecer o curso de Ciências Econômicas, ministrado pe• la Faculdade Anhangüera de Ciências Humanas, mantida pela Associação
Goiana de Ensino, com sede na cidade de Goiânia, Estado de Goiás.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

pelo Instituto Metodista de Ensino Superior, com sede na cidade de SãoBernardo do Campo, Estado de São Paulo, com quarenta vagas totais anu
ais,no turno noturno. (Processo ne 23001.000502/93629.

Nos termos e para os efeitos do art. 14 do Decreto-lei no 464, de 11
de fevereiro de 1969, o Ministro de Estado da Educação e do Desporto
HOMOLOGA o Parecer do Conselho Federal de Educação no 527/93 - favoravel "á renovação de credencianento, pelo prazo de cinco anos, do cura;de pés-graduação em Zootecnia, coe arcas de concentração em Produção
Animal e Manejo e Utilização de Pastagens, em nível de mestrado, ministrado pela Universidade Federal de Santa Maria-RS, coa efeitos re-troativos ao término do credencia.ento anterior.
(Processo nO 23038.00074//92-97).

Nos termos e para os efeitos do art. 14 do Decreto-lei 
(IQ 464, de 11de fevereiro de 1969, o Ministro de Estado da Educação e do Desporto

HOMOLOGA o Parecer do Conselho Federal de Educação no 540/93 - favorã
vel à renovação de credencianento, 'pelo prazo de cinco anos, do curatode pés-graduação em Matemática, e. nível de mestrado, co. efeitos ri
troativos ao término do credencianento anterior, be. coso ao credencia
mento do mesmo curso, pelo prazo de cinco anos em nível de doutorad07
co. efeitos retroativos à data da defesa da primeira tese, ambos odnietrados pela Universidade Federal de Pernambuco.
(Processo no 23038.002325/93-12).

Nos ternos e para os efeitos do art. 14 do Decreo-lei no 464, de 11
de fevereiro de 1969, o Ministro de Estado da Educação e do Desporto
HOMOLOGA o Parecer do Conselho Federal de Educação se 609/93 - favorá
vel ã renovação do credencimeento, pelo prazo de cinco anos, do cursUde pós-graduação em Letras, com área de concentração em LiteraturaBrasileira, co. efeitos retroativos ao término do credenciamento anteror, bem como ao credencianento do mesmo curso, pelo prazo de cin.";anos, co. área de concentração em Teoria Literária, ambas ministradasem nivel de mestrado, pela Universidade Federal de Santa Catarina.(Processo no 23038.001105/91-19).

Nos ternos e para os efeitos do art. 14 do Decreto-lei no 464, de 11
de fevereiro de 1969, o Ministro de Estado da Educação e do Desporto
HOMOLOGAn Parecer do Conselho Federa/ de Educação na 643/93 - favorá
vel à autorização para funcionamento do curso de Farmácia, habi/itaçã;em Farmacêutico Industrial, co. concentração curricular em Co...tologia, a ser ministrado pela Faculdade Anhenbi Morumbi,.antida pelo Initituto Superior de Comunicação Publicitária, co. sede na cidade d. Sei,
Paulo-SP, com oitenta vagas totais anuais, no período diurno.
(Processo no 2300/.000575/92-56).

(00. n9 228/93)
	 MUEILIO DE A 'VELLAR HINGEL

MORDIDO DE AVELLAR HINGEL

PORTARIA 169 1,704, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993 •

O Ministro de Estado da Educação e doDesporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto nu
83.857, de 15 de • agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conse
lho Federal de Educação no 586/93, conforme consta do Processo nó23001.001920/89-81 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve:

Art. le Reconhecer a Universidade de Cruz Alta - UNICRUZ, menti
da pela Fundação Universidade de Cruz Alta, com sede na cidade de Cruz
Alta, Estado do Rio Grande do Sul, ficando, neste ato, reconhecidos os
cursos de Agromonia e de Ciências - habilitação em Matemática.

Art. 2e Recomendar que, anualmente, a Instituição apresente ao
COE relatório de suas atividades durante o período quinqüenal previs
to em seu Plano de Expansão.

Art, 35 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MURILIOISE AVELLAR HINGEL

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 3 de dezembro de 1993

Aprovo a conclusão do Encaminhamento nO 1014/93, da Co
missão criada pela Portaria Ministerial no 494, de 18 de março de'1993, no sentido de deferir o pedido de anistia do ex-Professor
V/JAYENDRA RUMAR GARI, da Fundação Universidade de Brasília, por se
encontrar amparado pela anistia prevista no Artigo Ele 5 50 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias. Dê-se ciência à	 Reitoriadaquela Fundação Universidade de Brasília. (Proc. no 2310 6.003585/93-75).

Nos termos e para os efeitos do art. 14 do Decreto-lei no 464, de 11
de fevereiro de 1969,' o Ministro de Estado da Educação e do Desporto
HOMOLOGA o Parecer do Conselho Federal de Educação ne 494/93 - favorivel ao credencimmento, pelo prazo de cinco anos, do curso de pós-gra-
duação em História, com área de concentração em Estudos Ibero-Anerica
nos, em nível de mestrado, einistrado pela Universidade do Vale do Rio
dos Sinos -RS, co. efeitos retroativos ao inicio do curso.
(Processo no 23038.003873/92-341.

Nos ter.on e para os efeitos do art. 14 do Decreto-lei no 464, de 11
de fevereiro de 1969, o Ministro de Estado da Educação e do Desporto
HOMOLOGA o Parecer do Conselho Federal de Educação nu 499/93 - favorá
ve/ aprovação do projeto do curso de Secretariado Executivo Bilinglle7
a ser Ministrado peia Federação de Escolas Superiores do ABC, .antida

SECRETARIA  EXECUTIVA
PORTARIA 99 852, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993

O Secretario Executivo do 'Ministério'
da Educação e do Desporto, no uso de suas atribuições legais e ten-
do co vista o disposto no Decreto na 825, de 28 de. maio de 1993, e a
subdelegação de competência de que trata a Portaria ne 1.235, de 19
de agosto de 1992, do Ministério da Educação, resolve:

Promover, na forma dos Anexos I e II aesta Portaria, a alteração dos Quadros de Detalhamento da Despesa de
Diversas Unidades Orçamentárias do Ministério da Educação e do Des-
porto, publicados em conformidade com a Portaria SEPLAN/ pR no 390,de 25 de maio de 1993.

•

ANTÔNIO JOSE BARBOSA

(00. 09 228/93)
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PORTARIA N9 853, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993

O Secretario Executivo do Ministérioda Educação e do Desporto, no uso de suas atribuições legais e tén-
do em vista o disposto no Decreto no 825, de 28 de maio de 1993, e a
subdelegação de competéncia de que trata a Portaria ne 1.235, de 19
de agosto de 1992, do Ministério da Educação, resolve,

i
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Promover, na forma dos Anexos I e /I a
esta Portaria, a alteração dos Quadros de Detalhamento da Despesa de
Diversas	 Unidades Orçamentárias do Ministério da Educação e do Des-
porto,	 publicados em conformidade com a Portaria SEPLAN/PR no 	 390,de 25 de maio de 1993.

ANTON10 José BARBOSA
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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
DA EIMUCV10á)

Conselho Deliberativo
RESOLUCE0 N2 17, DE 25 DE OUTUBRO DE 1993

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
DA EDUCAM, no uso de suas atribuiçÉes lesais e considerando acenes-
cidade de uniformizar critérios e procedieentos na assistência finan-
ceira da Autarquia, em consonância com a política e diretrizes para a
Educação, RESOLVE:

Art. 12 A assistência financeira do Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação - FADE Junto a Orgãos ou entidades federais, es-
taduais, municipais e não governamentais, em 1994, será disciplinada.
pela Sistemática de Financiamento da Educação Básica de que trata a
Portaria/MEC n2 1537, de 22 de outubro de 1993.

Art. 22 Esta Resolução entra em vi gor a partir de 12 de Janei-
ro de 1994.

MURiLIO DE AVELLAR HINGEL
Presidente

(Of. s/n9)

Ministério da Aeronáutica

Art. 52 - Para as aeronaves engajadas no transporte aéreo
regular, o preço do estacionamento no pátio de. manobras será calculado
na base de 20% (vinte por cento) do preço do pouso por hora ou fração.

§ 12 - Quando a aeronave, engajada co transporte aéreo regular,
retornar ao pátio de manobras procedente de área arrendada por seu
p roprietário ou explorador, ou de área aeroportuária de estadia, terá as
2 (duas) primeiras horas cobradas pelo mesmo valor da tarifa de área de
estadia.

§ 22 - Decorridas as 2 (duas) horas a que se refere o parágrafo
anterior, será cobrado o preço previsto no artigo 44, por hora ou fração
excedente.

Art. 60 - Os preços unificados referenciados no artigo 84, da,
Portaria n2 331/5OP. de 07 de outubro de 1991 e constantes da seguinte
tabela, serão cobrados do proprietário ou explorador de aeronaves nas
seguintes atividades:

- administrativa;
- táxi-aéreo;
- transporte privado;
- serviço de indústria e comércio;
- instrução.
- recreio;
- demonstração; e
- serviços especializados.

DO PREÇO UNIFICADO

FAIXA
PESO MAXIM.)
DE DECOLAGEM

(TONELADAS)

DE	 1

1

VÔO DOMÉSTICO - VALORES EM CR$

-

 CATEGORIA DO AEROPORTO

14 24	 1	 34	 I	 '45
ATE 1, 5.335,00 1 3.278,00 "	 1.581,00	 965,00
MAIS DE
ATE

I
1	 '
2	 i

5.335,00!
1

3.278,00 2.256,00	 1.380,00

MAIS DE
ATO

2	 n
4	 1

6.476,00 1 5.700,00 3.918,00 2.360,00

MAIS DE
ATE

: 13.098,00 i
I

11.523,00 7.952,00 4.811,00

MAIS DE
ATE

6	 1

12	 .
17.057,00 n

1

15.004,001	 10.301,00
I

6.160,00

II
IDE
/V
V

VI
VII

VIII

DEPARTAMENTO DE mvuwiD CIVIL

Suldepartannento de Operakiles

PORTARIA 59 616/SOP, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1993

Aprova valores das Tarifas Domésticas
de Ewbarque,de Pouso, de Permanência e
dos Preços Unificados de Utilização da
Infra-Estrutura Aeroportuária e dá ou-
tras providências.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL, de acordo com a delegação de competência do DIRETOR
GERAL, outorgada pela Portaria n2 433/DOAI, de 31 de outubro de 1986, e
nos termos da Portaria n2 880/09-2, de 30 de novembro de 1993 e
publicada no D.O.U. de 01 de dezembro de 1993, resolve:

Art. 12 - Ficam aprovados, nos termos desta Portaria, os
valores das Tarifas Domésticas de Embarque, de Pouso, de Permanência e
dos Preços Unificados devidos pela efetiva utilização da infra-estrutura
aeroportuária.

Art. 22 - As tarifas e co preços tratados nesta Portaria são
fixados em moeda nacional.

•

Art. 34 - De acordo com o previsto na Lei n4 7.920, de 12 de
dezembro de 1989, será acrescido aos valores de que trata esta Portaria
o Adicional de Tarifa Aeroportuária de 40% (cinqüenta por cento).

Art. 42 - A Tarifa de Embarque é devida pelo passageiro e as de
Pouso e de Permanência pelo proprietário ou explorador de aeronaves do
transporte aéreo regular, terão os valores constantes da seguinte
tabela:

TARIFAS DOMESTICAS
VALORES UNITÁRIOS EM COO

	

EMBARQUE
	

POUSO
	

PERMANÊNCIA (t.h.
(FAX)
	

(t.)
	

1	

PÁTIO DE	 ÁREA DE
MANOBRAS	 , ESTADIA

IA
	

1.100,00
	

326,14

24
	 nom	 285,96

30
	

670,00
	

188,39

411
	

470,00
	

87,99

FAIXA, DE
PESO MAXIM°

DE
"DECOLAGEM

(TONELADAS)

I
1	 VOO DOMESTICO - VALORES EM CR$
.

1

i	 CATEGORIA DO AEROPORTO

12	 .	 24
I 	

34 44
MAIS DE	 12
ATE	 24

38.745,00 .	 34.084,00. 23.439,00 ! 14.129,00

MAIS . DE	 24
ATE	 48

99.425,00 1	 87.484,00

1

60.275,00 36.661,00

MAIS DE	 48	 117.693,00
ATO	 100

1	 103.529,00 71.144,00 1 42.702,00

MAIS DE 100 1	 192.089,00
ATO	 200

168.935,00 139.081,00 1 70.420,00

MAIS DE 200 1	 303.238,00
ATO	 300 i

266.633,00 182.350,00 ,
I

106.717,00

MAIS DE 300	 506.825,00 n.	 445.722,00,	 305.372,00 1 180.438,00

Art. 72 - Os preços pela permanência das aeronaves de que trata
o artigo anterior desta Portaria, em pátio de manobras e/ou área de
estadia, serão calculados conforme as seguintes tabelas:

DOS PREÇOS DE PERMANÊNCIA 	 .
I - PATIO DE MANOBRAS (POR 'HERA OU FRAÇAO)

FAIXA DE	 !
PESO MAXIMO
DE DECOLAGEM

I

VÔO DOMESTICO - VALORES EM CR$

(TONELADAS)	 I CATEGORIA DO AEROPORTO	 •

I 12
i

24	 1 34	 1	 44

ATE 881,96	 " 769,21	 1 515,91	 I	 147,24

MAIS DE	 1
ATE	 2	 1

881,06	 i 769,21	 ! 737,00	 210,37

MAIS DE	 2	 .
ATE	 4	 .

88/,96	 1

I

769,21	 I 737,00 I	 210,37

MAIS DE	 4
ITE6

881,96	 1 769,21	 1
I

737,00 210,37

CATEGORIA I
; DO	 AEROPORTO i

	

65,23
	

13,05

	

57,19
	

11,44

	

37,68
	

7,54

	

17,60
	

3,52

kaillE111-W
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Pg4)%2[NO

I DE
DECOLAGEM

VOO DOMÉSTICO - VALORES EM CR$

(TONELADAS) !

!

CATEGORIA DO AEROPORTO
1

12	 1	 24 1	 34 44:

1 

MAIS DE	 6 1

ATE	 12
881,96	 1	 769,21 737,00 210,37

 MAIS DE	 12 '
ATE 	 24;

1.278,23	 ;	 1.120,99 739,45 345,88

MAIS DE	 24 '
ATE	 48

2.565,11 '	 2.247,98 1	 1.482,43	 691,92

MAIS DE	 48 (
ATE .	 100)

4.247,39 3.721,70 2.463,13 1.144,75

4

f MAIS DE 100 1

- ATÉ	 200 f

9.623,78	 1	 8.432,00

I

5.556,78 2.594,97

1 MAIS DE 200 1 '

ATÉ	 300 1

16.778,60	 1	 14.707,27

1

9.690,69 4.520,17

MAIS DE 300 1

i

24.399,03	 1	 21.384,83 14.092,41	 6.576,80

II - ÁREA DE ESTADIA (POR HORA OU FRAÇÃO)

FAIXA DE
PESO MÁXIMO
DE DECOLAGEM

VÔO tOMÉSTICO - VALORES EM CR$

(TONELADAS) CATEGORIA Do AEROPORTO

14	 1	 28 34 44
'ATÉ	 1 59,07	 59,07 41,30 41,30 
MAIS Dg 	1	 1 59,07	 59,07

i

1	 59,07

!

59,07
ATE	 2	 i I
SAIS DE	 2
ATE '	 4

59,07 '	 59,07 59,07 59,07

MAIS DE	 4
ATÉ	 6

74,33 65,46 59,07 59,07

FAIXA, DE	 .
PESO mAxImo

.	 DE
DECOLAGEM	

1

VÔO DOMÉSTICO - VALORES E/4 CR$

(TONELADAS) ! CATEGORIA DO AEROPORTO

14	 24 39 48
MAIS DE	 6 1

ATÉ	 12 j1
131,42	 1	 116,10 74,49 59,07

MAIS DE	 12 .
ATÉ	 24)

255,29	 224,48 150,83 69,60

MAIS DE	 24
ATÉ	 48 I

511,00 450,64 295,43 : 140,42

MAIS DE	 48
ATE	 100)

849,26 745,19 490,87 229,77

1MAIS DE 100 ,
ATÉ	 2D0:

1.924,35 1.686,89 1.111.02 1 518,33

1,,,,WtS DE :g	 i 3.356,53	 i 2.942,38	 1.939,49
I

/ 903,23

MAIS DE 300 1 4.878,84 4.274,86	 2.817,84 I 1.316,48

SE - TAT - Tarifa e Uso das Comunicações e dos Auxílios - Rádio
e Visuais em Área Terminal de Tráfego Aéreo.

Art. 22 - As tarifas e os preços tratados nesta Portaria são
fixados em moeda nacional.

Art. 34 - De acordo CO2 o previsto na Lei 52 7.920, de 12 de
dezembro de 1989, será acrescido aos valores de que trata esta Portaria
o Adicional de Tarifa Aeroportuária de 50% (cinqüenta por cento).

Art. 42 - As Tarifas TAN e TAT são devidas pelo proprietário ou
explorador de aeronaves do transporte aéreo regular, terão os valores
constantes da seguinte tabela:

TAN	 (ti.)

REGIÃO DE VÔO i VÔO DOMESTICO
COO

iFIR/UTA ,BRASILIA 1	 66,37

( FIO CURITIBA	 66,37
1

'DEMAIS FIR
	

35,78

Art. 52 - Os preços únicos PAN e PAT referenciados no artigo
62, da Portaria 02 331/SOP, de 07 de outubro de 1991 e constantes da
seguinte tabela, serão cobrados do proprietário ou explorador deaeronaves nas seguintes atividades:

	

I	 - administrativa;

	

II	 - táxi-aéreo;

	

III	 - transporte privado;

	

IV	 - serviço de indústria e comércio;

	

V	 - instrução;

	

VI	 - recreio;

	

VII	 - demonstr-ação; e

	

VIII	 - serviços especializados.

DO PREÇO ÚNICO

I - PAN

FAIXA DE PESO MÁXIMO DE DECOLAGEM
(TONELADAS)

VÔO DOMESTICO
(CR$)

ATÉ	 1 2.584,00
MAIS DE	 1
ATÉ	 2

3.696,00

MAIS DE	 2
ATE	 4

5.771,00

MAIS DE	 4
ATE	 6

7.646,00

MAIS DE	 6
ATÉ	 12

15.303,00

MAIS DE	 12
ATÉ'	 24

30.628,00

MAIS DE	 24	 .
ATE	 48

61.238,00

MAIS DE	 48	 114.825,00ATÉ	 100

MAIS DE 100
ATE	 200

229.662,00

MAIS DE 200
ATE	 300

436.700,00

MAIS DE 300 451	 1,12 nn

TAT (POR OPERAÇÃO) 

,V=011)1g	
VÔO DOMÉSTICO

CR$

A	 17.379,49 

13.903.6/

1.732,51 

6.8/2,70 

E	 4.768 95 

1.907,60 

II - PAT

Art. 82 - A presente Portaria entra em vigor a partir do dia
01 de dezembro de 1993, ficando revogadas as dlaposições em contrário.

Brig do Ar - MAYRON DOS SANTOS PEREIRA

PORTARIA N9 617/SOP, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1993

Aprova Valores das Tarifas Domésticas
de Uso das Comunicações e dos Auxílios
A Navv,ação Aérea em Rota e dá outras
providências.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL, de acordo com a delegação de competência do DIRETOR
GERAL, outorgada pela Portaria n q 433/OBRE, de 31 de outubro de 1986, e
nos termos da Portaria n2 880/05-2, de 30 de novembro de 1993,
publicada co D.O.U. de 01 de dezembro de 1993, resolve:

Art. 12 - Ficam aprovados, nos termos desta Portaria, os
valores das Tarifas de Uso das Comunicações e dos Auxílios à NavegaçãoAérea em Rota, assim denominadas:

I - TAS - Tarifa de Uso das Comunicações e dos Auxílios àNavegação Aérea; e

FAIXA DE PESO MÁXIMO
DE DECOLAGEM
(TONELADAS)

CLASSE Do AERÓDROMO VÔO DOMÉSTICO
(CR$)

ATE 1 A 5.032,00
O ámem
O 688,00
D 491,00
E
F

342,00
136,00

MAIS DE 1 A	 4 5.032,00
ATO 2 B 3.608,00

C 985,00
D 701,00
E 491.00
F	 195,00

MAIS DE 2	 . A	 7.850,00ATE 4 E1	 5.421,00
C	 1.668,00
D	 /.049,00
E	 738,00
F	 297,00
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IFAIXA DE PESO MÁXIMO
DE DECOLAGEM
(TONELADAS) 

1MAIS DE 24
1 ATO	 48

CLASSE DO AERÓDROMO I

A

C

O
E

¡MAIS DE 48
¡ATO	 100

1= DE gg

MAIS DE 200
ATO	 300

MAIS DE 300

27.80240
21.640,00
16.755,00
16.258,00
11.871,00
4.737,00 

34.753,00
28.848,00
21.099,00
20.942,00
14.840,00
5.920,00 

13.444,00
36.578,00
27.435,00
27.017,00
18.544,00
7.407,00 

66.729,00
54.310,00
42.103,00
40.878,00
29.836,00
11.928,00

FAIXA DE PESO MÁXIMO
DE DECOLAGEM
(TONELADAS)

CLASSE DO AERÓDROMO VÔO DOMESTICO
(CRI)

MAIS DE	 4
ATA	 6

A
G

10.423,00
7.194,00

C 2.103,00
D 1.655,00
E 1.167,00

476,00
MAIS DE	 6 A 13.905,00ATE	 12 O 10.810,00

C	 7.030,00
D	 4.188,00
E	 2.958,00
F	 1.184,00

MAIS DE A
H	

17.381,00
14.429,90

C	 10.541,00
D 8.369,00
E 5.928,00
F 2.374,00'

VÔO DOMESTICO
(155)

20.853,00
18.034,00
12.884,00
/2.561,00
8.896,00
3.546,00 

Art. 69 - A presente Portaria entra em vigor a partir do dia01 de dezembro de 1993, ficando revogadam . az dimptimiçaes em contrário.

Brio do Ar — MAYRON DOS SANTOS PEREIRA

(00. 09 252793)

ENATRAN
trânsito brasileiro tem se mostrado

perigoso e violento.

Diga NÃO à violência!
Resoluções do CONTRAN- 32 edição - coletânea atualizada das
normas aprovadas pelo CONTRAN. Necessário a autoridades de
trânsito, funcionários e pessoas ligadas ao assunto.
Segurança de Trânsito - 29 edição - um manual simples e práticocom regras fundamentais de direção defensiva para evitar acidentes.
Manual de Projeto de Interseções em Nível não Semaforizadas em
Areas Urbanas - 22 edição - importante fonte de consulta para
técnicos responsáveis por projetos viários do País.

I NFORMAÇÕES E VENDAS: imprensa N
acional, Caixa Postal 30.006 CEP 70604-900 Brasília, DF'Telefones: (061) 226-2586 e 313-9611 Faça seu pedido pelo Reemboiso Postal.

-sitg1~-"""-W
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TABELA DE HEMOTERAPIA
	 ANEXO I

SIH/SUS

ESPECIFICAÇÃO	 QUANTIDADE' • môouLo
LIMITADA POR
INTERNAÇÃO

PRÉ-TIMNSFUSIONAL TRANSFUSIONAL

CRIOPRECIPITADO 99 M.001.01-4 94.020.01-9CONC. PLAQUETAS 99 14.002.01-0 94.020.014SANGUE TOTAL IRRADIADO
OU	 .

COMPONENTE IRRADIADO

99 94.003.0/-7 94.020.01-9

CONG. LEUCÓCITO 30 94.004.01-3 94.020.01-9PLASMA INDIVIDUAL 30 14.005.01-0 94.020.0/4CONCENTRADO DE HEMACIAS 30 94.006.014 94.020.01-9UNID. SANGUE TOTAL 30 94.007.01-2 94.0200/4PLASMAFERESE TERAPÊUTICA 10 44.008.01-9 94.020.01-9

.

'MÓDULO

18660
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(0)

Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 1. 395 , DE 25 DE NOVEMBRO DE 1993 (*)

O ~atm de Emulo da SaMe, no uso das atribuições que lhe confere, respectivamente
os incisos 1 e II da Constituição, o artigo 26 do Decreto-lei 52 200, de 25 de fevereiro de 1967, re-
solve:

Art. 12 Para fins de provimento dos cargos em Comissão do Grupo Direção e Assessora-
mento Superior. DAS, corremondenres às Unidades da Fundação Nacional de Saúde, integrantes de
Maternas, em nível nacional, serio observadas as seguintes exigências:

1 - Arca de Planejamento:
a, formação profissional de nível superior;
b. experiência mínima de 01(um) ano na área de Saúde Pública.

II - Área de Hpidensiologia:
a. formação profissional de nível mperior;
b. emecialkação em Salde ~mi;
c. experiéseia mínima de Si (um) ano na Ires de Saúde Pública.

Di - Área de Operação.:
a, formação profinional de nível superior na área de Safide;
b. enaltecias mínima 40 01 (me) ano na área de Slide Pública.

IV - Área de leformitim:
a. formação prolimimal de afre/ superior;
b. eme:Reck mínima de 01 (um), na Ire, de Informática em aerviços de Saúde.

V - Área de Nimbuia-ação:
a. Mamarão prol-mimai de aferi auNdor ou 22 grau completo;
b. expeatteeia alfaiem de 01 (em) ano, respectivamente na área específica.

VI - Unidade Mima - Chefe:
a. formação profissional de nível tapuios;
b. experillecia alfaia. de 02 (dois) ame ma [mit .& Solde.

•
- Direito Sanitário - Chefe:

a. Nowa* ~mimai do efvel mpedor os 22 grau completo;
h. esperiéecia lefelese de 02 (doia) uos as área de Saúde

Art. 2/ Esta Panaria aios.. vigor • partir da data de asa publicação.

HENRIQUE SANTILLO

RepabSicorSu por ter saldo com incorreção, do original, no D.O. de
2911.93e Seção I, pãg. 18009.

(Of. no 244/93)

6 - MÓDULO PRÊ TRANSFUSIONAL - Inclui todos os procedimentos e buamos
destinados a selecionar adequadamente o sangue ou componente a ser transfundido, a coleta da
amostra de sangue do receptor e os seguintes exames;

a) no receptor, deteminação dos , grupos ABO, Rho (D) e pesquisa de anticorpos
irregulares , atêm da pesquisa da variante Du naqueles Rho negativos.

"	 b) no sangue total ou concentrado de hemácias da unidade hemoterápica,
retipagem do grupo ABO,

c) prova de compatibilidade maior, e prova de compatibilidade menor caso a
pesquisa de anticorpos no soro do doador não tenha sido efetuada.

7 - MÓDULO TRANSFUSIONAL Inclui todos os procedimentos e insinues destinados á
instalação da transfusão e ato transfusional, bem como, honorários relativos à responsabilidade médica
durante e após nato transfusional

8. Nos valores atribuidos aos módulos Coleta/Processamento e Sorológico estio Inch/Idos
os gastos efetuados com doadores inaptos por motivo clinico, imano-hematológico e/ou sorológico e
que deverão ser encaminhados às Unidades Assistênciais do SUS, para diagnóstico e tratamento.

9- Todo o material coletado e submetido aos exames sorológicos, deverá ser acompanhado
do Boletim de Produção de Coleta.

9.1- O quantitativo de módulos sorológicos cobrados não poderá ser superior ao de
Coleta/Processamento.

10 - Os Módulos Coleta/Processamento e Sorológico deverão ser cobrados
exclusivamente através do SIA/SUS, inclusive os componeMes hernoterápices destinados aos
pacientes internados.

11 - Os Módulos Pré-Transfuslonal e Translusional poderio ser cobrados através do
SINSUS, quando realizados, em pacientes em tratamento ambulatorial, ou através do SIH/SUS
quando em pacientes internados.

11.1 - Para efeito de cobrança através do SINSUS e 511-1/SUS o quantitativo de Módulo
Pré-Translusional deverá ser Igual ao do Transfusional

11.2 - A cobrança dos Módulos Pré-Trandusional e/ou Transfusional no SIH/SUS, uri
efetuada através do CGC da entidade responsável pela realização desses módulos.

12- Indult na Tabela do SIH/SUS o código 94.020.01.9 - MODULO TRANSFUSIONAL dos
procedimentos hemoterápicos , a ser cobrado no campo 'Serviços Profissionais" da AIH.

13 - Incluir na Tabela do SIH/SUS o procedimento 94.009.01-5 - SANGRIA
TERAPÊUTICA, a ser cobrado no campo "Serviços Profissionak" da MI, em casos de Policiteinie
Vera ou Policitemia Secundária, desde que comprovados laboratorialmente, ficando imitada a
cobrança de até 05 (cinco) sangrias por internação.

14 - Os códigos dos Módulos Pré-transfusiortal e Tramfusional dos procedimentoshemokrápicos da Tabela do SIH/SUS, estio discriminados no Anexo I desta Portaria.
15 - Aprovar para eleito de remuneraçie na Tibete doSWSUS os códigos constantes no

ANEXO II, e excluir códigos 8084 à 8/1-7, aprovados pela PT/MS/SNAS 289 de 1806192.
16- Fica vedada a cobrança oancomiten(e dos exames realizados nos módulos constantes

desta Portaria e dos relacionados na Tabela de Procedimentos Ambulatedais do SINSUS, item
Patologia clínica.

17 - As entidades e proftssionals que exectAarn os módulos empoeires:dos nesta 'Portaria,ficam sujeitos às Normas Técnicas em Hemoterapia, aprovadas pela P1711.1S1GM n 5 1..376/93.
18 - Fica estabelecido o prazo de 60 dias para que as Secretarias Estadual de Saúde,

efetuem o recadastramento dos Serviços de Heinoterapia.
Esta portada entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito nos atendimentos

efetuados a partir de 01 de janeiro de 1.994

CARLOS EDUARDO VENTURELLI MOSCONI

1

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE
PORTARIA 99 163, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993

O SECRETARIO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE no uso de suas atribukbes, e

CONSIDERANDO que nem procedimentos hemoterápicos sio remunerados a coleta e o
processamento do zangue, assim comuns exames sorológicos e imunohematotógicos do sangue total
e seu componentes;

CONSIDERANDO os custos elevados para a coleta e processamento do sangue humanopara uso transfusional, e
• CONSIDERANDO os vários nivela de complexidade dos serviços de hemoterapia, resolve:

1 - Definir, para efeito de remuneração, os procedimentos referentes à hemoterapla, nas
Tabelas de Procedimentos do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde
SIH/SUS e Sistema de Informações Ambulatorials do Sistema Único de Saúde. SIA/SUS em:

MODULO COLETA/PROCESSAMENTO I, II e III
MÓDULO SOROLOGICO
MÓDULO PRÉ-TRANSFUSIONAL
MÓDULO TRANSFUSIONAL
2 - MÓDULO COLETA/PROCESSAMENTO I - Inclui todos os procedimentos para o

recrutamento, cadastramento, seleção, atendimento e lanche do doador, coleta, fracionamento,
preparo e conservação dos componentes do sangue; exames imunohematológicá do sangue
coletado; irisamos necessários à realização destes procedimentos tais como, bolsa plástica para coleta
e fracionamento, reagentes material para exame clinico e laboratorial do doador.

2.1 - OS exames referidos neste item compreendem: hematoma° e/ou hemoglobina,
grupos ABO e Rho (D), variante Danos unidades coletadadas Rho (D) negativas, além da pesquisado
anticorpos irregulares e teste de falckação.

3 - MÓDULO COLETA/PROCESSAMENTO II - Compreende todas as especificações do
Módulo Coleta/Processamento I quando os concentrados de plaquetas e/ou leucódtos forem obtidos
por Citaferese.

4 - MÓDULO COLETA/PROCESSAMENTO III - Compreende todos os procedimentos e
exames do Módulo Coleta/Processamento I ,incluindo preparo dos componentes irradiados.

5 - MÓDULO SOROLÓGICO - Inclui todos os procedimentos e Moamos destinados a
selecionar adequadamente o sangue co componente a ser transfundido, compreendendo os testes
sorológicos para exclusão de Sífilis, Doença de Chagas (2 testes com principias diferentes), Hepatite
B, SIDA/AIDS e os determinados pela PT/MS/GM n° 1.376/93.

5.1 - Inclui-se neste Item, os seguintes exames: VDRL, Chagas IFI ou Elisa, Chagas FLA
ou RFC, HbsAg, AntLHIV, Anti-HCV, TGP/ALT, ANTI-HTLV liii, ANTI-Hbc e testes para exclusão de
Malária (zonas endémica)

TABELA DE HENOTERAPIA
SIA/SUS

730-7- HEMOTERAPIA I - MÓDULO COLETA/PROCESSAMENTO 1 -Inclui todos os procedimentos
para o recrutamento, cadastramento, seleção atendimento e lanche do doador, coleta, fracionamento,
preparo e conservação dos componentes do sangue; exames e reagentes Imano-hematológicos do
sangue coletado; insumos necessários á realização destes procedimentos tais como: bolsa plástica
para coleta e fracionamento, material pára exame clinico e laboratorial do doador. Os exames referidos
neste item compreendem: hematócrito e/ou hemoglobina, determinação do grupo ABO e Rho(D)
variante Da, pesquisa de anticorpos irregulares e teste de laicização, nas unidades coktadas. 	 •

Item de Programação 17 - OUTRAS TERAPIAS ESPECIALIZADAS
Nivel de Hierarquia	 4,8.
Esp, Ativ. Profissional 23,24,

732-3- HEMOTERAPIA II - MÓDULO COLETA/PROCESSAMENTO II - Compreende toda
especificação do código 730-7, incluindo preparo.de componentes irradiados.

Item de Programação 17- OUTRAS TERAPIAS ESPECIALIZADAS
Nivel de Hierarquia	 4,8.
Esp. Ativ, Profissional 23,24.

734-0. HEMOTERAPIA III - MÓDULO COLETA/PROCESSAMENTO III Compreende todas
especificações e exames do código 730-7, incluindo obtenção dos Concentrados de Plaquetas e
Concentados de Leucócitos por Citaferese.

Irem de Programação 17 OUTRAS TERAPIAS ESPECIALIZADAS
Nível de Hierarquia	 4,8.

ANEXO /I



25992.007219.75
PO EFERVESCENTE CO 00 ENV X 5 G
01.02.03-2 Antlacido
127 Reg .Modific.die Formula (Princi p .Ativo /a
ESTOMAZIL
LARANJA	 25992.007219.75
PO EFERVESCENTE CX 50 ENV X 5 G
01.02.03-2 AntlacIdo
127 Reg .Modific.d. Formula ( Princi p .Ativo ja

ESTOMAZIL
MORANGO	 25992.007219.75
PO EFERVESCENTE CX 50 ENV X 5 G
0L02.03-13 Antlacido
127 Reg .Modific.de Formula (Princip.Ativo

DOVER FARMACEUT/CA LTDA

ARMO-PED
SOLUCAO AEROSOL 	 25001.026196..4
SOL AER CT Li X 200 DOSES
00.06.01-0 Broncodiladores
191 Cancelamento por trans de titulai-Idade

ARMO-PED
SOLUCAO ORAL	 25001.025885.84
SOL ORAL CT FR VD AMB X 120 ML
02.01.02-2 Antianemicoa A Base de Ferro -,ites190 Cancelamento por trans de t itularidade	 '

FUNDOCAO ATAULPHO DE PAIVA

ETAMBUTOL CLORIDRATO COMPRIMIDOS 400 MG
............ ********emeees 25000.010580.93-56
COM 400 MG CX C) 100 áTR X 10
07.07.03-1 Tuberculostaticos

• 130 Reg istro de Produto Similar

ISONIAZIDA COMPRIMO. 100 MG
	  25000.010579.93-77
COM 100 MG CX Cl 100 ENV X 10
07.07.03-1 TuberculostatIcos
150 Reg istro de Produto Slmilir

PIRAZINAMIDA 500 MG
25000.010578.93-12CX C/ 50 ENV 5 10 COM

07.07.03-1 Tuberculostaticos
150 Registro de Produto SIAI Lar

RIFAMPICINA 300 MG
25000.010577.93-41

GAP 300 MG CX C/ 50 ENV X 10
07.07.00-7 Tuberculostaticos • Haneenowitaticos
150 Reg istro de Produto Similar

MET/LDOPA BRABKAP
500 MG COMPRIMIDO	 25000.009437.93-85
500 ma comé CO 50 EL x 10 CONF.
03.06.01-0 Anti -Hi pertensivos Simples
150 Re g istro de Produto Similar

METILDOPA BRAMAI,.
500 MG CAPSULA	 25000.009437.93-85
MOO MG CX 50 DL X 10 CAPO
03.06.01-0 Ant i-Hi pertensivos Simples
150 Reg istro de Produto Similar

DORIMY INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA	 1.00461-1
ESTOMAZIL
ABACAXI	 •

1.0998.0001.001-3
mmeee

24 MESES

.09111.0001 .002-1
mmem

24 MESES

n

t.opi44,3

1.0146.0007.091-5
../ea

24 MESES

t.olda.ó00eL00l-1
eelee

24 MESES

1,0164.0005.001-2
ee/e*

24 MESES

1.0166.0006.001-9
me/me

24 MESES

1.0461.0016.004-1
eimee

24 MESES
Apro.pieloMS/

•

1.0461.0016.005-8
me/e.

24 MESES
Apro.peloMS)

1.0461.0016.006-.

24 MESES
Apro.peloMS>.

1.00712-9

•

14752.0004.001-2
me/es

24 MESES

1.071à.0055.001-9
e*/**

polaco** Mo 24 MESE

INDUSTRIA FARMACEUTICA RIO GUIMICA LTDA

RIODEINE DEGERMANTE
ess******** 	 25000.005529.93-50
FR PLASTIC° COM 1000 ML LX CO 12 FR
04.03.03-2 Antisseptico
150 Reg istro de Produto Similar

RIODEINEDEGERMANTE
	  25000.005529.93-50
BOMBONA C/5 LITROS CO C/04 BOMBONAS
04.03.03-2 Antleseptico
150 Reg istro de Produto Simitar

RIODEINE TINTURA

1.01520-1

1.1520.0001.001-3
malme

03 ANOS

1.1520.0001.002-1
mele.

03 ANOS

25000.005527.93-24 1.1520.0002.001-1
FR PLASTIC° COM 1000 ML CX C/ 12 FR	 tee/e*
04.03.03-2 Antieseptico	 03 ANOS150 Reg letro de Produto Similar

'ItIODEINE TICO

FR PLASTIC° COM 1000 ML
04.03.03-2 Antisseptico
150 Reg istro de Produto

RIODEINE TOP/C0

BOMBONA COM 5 LITROS LX
04.03.03-2 Anti 	  Col
150 Reg istro de Produto

25000.005520.93-97
CO C/ 12 FR

Similar

25000.005528.93-97
C/ 04 BOMBONAS

Simitar

1.1520.0003.001-A
e / *

03 ANOS

1.1520.0003.002-4
Ne/**

03 ANOS

— -
lir-7e71

ai
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Esp. Ativ. Profissional 23,24.
736-6 - HEMOTERAPIA II - MÓDULO SOROLÓGICO -Inclui todos os procedimentos e insumos
destinados a selecionar adequadamente o sangue ou camponesa a ser transfundido, incluindo os
testes sorológicos para exclusão de Sífilis, Doença de Chagas (02 testes com princípios diferentes),
Hepatite à, SIDA/AIDS e os aprovados pela Podada MS/GM 1.376/93 Inclui-se neste módulo os
exames: VDRL, Chagas IFI ou Elisa, Chagas H.A ou RFC, 1-lbs Ag, Anti-HIV, Anti-HVC, TOP. ALT e
lesteS de exclusão de Malária (zonas endémicos).

Item de Programação 17 OUTRAS TERAPIAS ESPECIALIZADAS
Nivel de Hierarquia	 4,8.
Esp. Ativ. Profissional 23,24,35,68.

73.2. HEMOTERAPIA III - MÓDULO PRÉ TRANSFUSIONAL - Compreende todos os procedimentos
e insumos destinados a selecionar adequadamente o sangue ou componente a ser transfundido,
Incluindo coleta de amostra sang0Inea do receptor, para determinação dos grupos ABO, Rho(D),
pesquisa de anti-corpos Irregulares e variante Ou nos pacientes Rho negativos, no sangue total ou
concentrado de hemácias retipagem do grupo ABO e prova de compatibilidade maior e prova de
compatibilidade menor, caso a pesquisa de anticorpos no soro do doador não tenha sido efetuada.

Item de Programação 17- OUTRAS TERAPIAS ESPECIALIZADAS
Nivel de Hierarquia	 4,8.
Esp. Ativ. Profissional 23,24.

7404 HEMOTERAPIA IV - MÓDULO TRANSFUSIONAL -Compreende todos os procedimentos e
insumos destinados â instalação de transfusão e ato transfusional, honorários relativos
responsabilidade médica durante e após acto transfusional,

Item de Programação 17- OUTRAS TERAPIAS ESPECIALIZADAS
Nível de Hierarquia 	 4,8.
Esp. Ativ. Profissional 23,24,58.

742-0 HEMOTERAPIA V - (Somente realizada em Policitemia Vera ou Policitemia Secundária):
Sangria Terapêutica.

,hem de Programação 17- OUTRAS TERAPIAS ESPECIALIZADAS
Nivel de Hierarquia	 4,7,8.
Esp. Ativ. Profissional 23,24,58.

100 .9 244/931

SECRETARIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Departamento Técnico-Normativo

PORTARIA N9 123, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993

A DIRETORA 00 DEPARTAMENTO TECNI°0-NORMATIVO-DETEN
da Secretaria de Vigiténcia,Sanitária, do Ministério da Saúde, no uso
de suas atribuições e em, cumprimento a dispositivos da Lei no 6360/76 e
do Decreto ne 79094/77, resolve: 	 .	 .
1. Conceder os Registros de Produtos Similares, as No -
vos Apresentações, as Modificações de Fórmulas, Transferèncias de Pitu
/aridade e CancelomentO por Transferéncia de Titularidade, de Produto
FarmaceuticoS, conforme relação anexa.
2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
cão.

IRACEMA JOANA SALIN ESTEFAN

ANEXO
NOME DA EMPRESA

NOME DO PRODUTO
COMPLfflENTO DO NOME
APRESENTACAO DO momo
CLASS/GAT DESCRICAO
ASSLINTO DESCRICAO

---------------

1.00171-1

25992.004302.65
CAP CT FR X 50
00.04.02-7 Encimes Digestivas
128 Reg de Aproo Comer.Nova (Exc.nova forma

COTAZYM
25992.004312.65

CAPJET FR X 100
01.04.02-7 Eri g imos Digestivas
128 Reg de Ap res Comermova (Ese.nova forma e

iCOTAZYM
25992.004312.65

IAS Cl' FR X 200
01.04.02-7 Ema loas Digestivas
120 Reg de Apres Comer.Nove (Exc.nova forma e

BRASKAP /ND COM LIDA

CLORANFENICOL DRAW*.
251 MG COMPRIMIDO
COMP CO 50 DL X 10 COMP
07.08.08-9 Cloro/4min°' e Areil090U
150 Reg istro de Produto Similar

CLORANFENICO(, bitA8KAP
250 MG CAPSULA	 25000.009439.93-07
250 MG CAPO CO 50 BL X 10 CAPS
07.08.09-9 Clorafenicol • Analogos
150 Reg istro de Produto Similar

'FIIDROCLOROTIAZIDA DRASKAP
50 MG COMPRIMIDO	 25000.009430.93-48
50 MG COAR CX 50 EL X 10 COMPS
03.07.00-9 Dluretico.
150 Reg istro de Produto Similar

01.170RIZACAO/CADASTRO

NUM. DO PROCESSO
	

NUM. DE REGISTRO
VENCIMENTO

VALIDADE

AKZO LIDA - DIV. ORGANON

I;OTAZYM

1.0171.0007.008-0
**/**

19 MESES
C nova concentracao)

25000.009439.93-19

1.0171.0007.009-9
eelee

18 MESES
nova concentracao)

1.0171.0007.010-2
eit/ee

18 MESES
nova concentracao)

1.00vve-e

1.0998.0002.001-1
soMee

24 MESES

1.0998.0002.002-8
ea/m.

24 MESES

1.0998.0003.001-6
ps/me

24 MESES
LAOS FTCO. ESPASIL LIDA	 1.00149-5•

Árn--1
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MICOMICEN
	  25000.013E462.80	 1.0149.0077.000-8
IX CRER VAG CT DG AL X 35 G . 6 APLIC ve/am
05.01.01-0 Produtos Ginecologicos Antinfecciotos Topic°. 03 ANOS
150 Registro de Produto Similar

LAOS STIEFEL LIDA	 1.00675-1

AERO-PED
-SOLUCAD AEROSOL	 25001.026196.84	 , 1.0675.0024.001-7
SOL AER CT LI' X 200 DOSES	 ma/ma
10.06.01-0 Eroncodilador.s 	 24 MESES
129 Transferancia de Titularidade de fvoduto

MEMO-PED
SOLUCAO ORAL	 25001.025805.84	 1.0675.0025.001-3
SOL ORAL CT FR VI) AMD X 120 ML	 lev/ve
02.01.02-2 Antianemicos a Base de Ferro - Asucclacoes Me 24 MESES
129 Transferencia de Titutarldade de Produto

SMITHEL/NE MECHAM LABORATOR105 LIDA 	 1.00107-1

RYTRIL
	  25000.013153.92	 1.0107.0079.003-4
3 MG.SOL INJ C/1 AMA X 3 ML	 amlae
01.04.01-9 Antlemetiroa • Antidauseantms 	 24 MESES
128 Ree de Aproa Comer.Rova (Eur.nova fora., nova concentrara°,

(Of. 09 244/93).

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
MÉDICA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Era Extinção
DESPACHOS

PROCESSO n2 33000.003337/93-28 - Serviço de limepza e conservação. 01 - Em face do
que consta e foi proposto neste processo e considerando os_pronunciamentos da Coorde
nação de Advocaccia Consultiva fls. 43/48, do Chefe da Secao de Compras as fls. 31v7
32, 48/48v e 79 e do Serviço de Abastecimento de fls. 79, e com base no Artigo 24
Inciso . 12“ da Lei 02 8.666/93. RESOLVO de conformidade com a competincia que me foi
delegada pela PTLINAHPS/PR no 7.810/92, APROVAR o presente processo, na forma de lis
pensa de Licitaçao sob o ng 38/93, e AUTORIZAR a despesa no valor mensal estimado de
CR$4.788.503,16(Quatro milhões, setecentos e oitenta e oito mil, quinhentos e tres
cruzeiros reais e dezesseis centavos), para o trimestre estimado em CR$14.365.509,48
(Quatorze milhoes, trezentos e sessenta e cinco mil, quinhentos e nove cruzeiros re-
ais e quarenta e oito centavos), para um período de 03(trãs) meses, a contar do dia
subsequente ao da assinatura do contrato, co carater emergencial, em favor da firma
APECE-SERVIÇOS GERAIS LTDA., conforme CP de fls. 65,_di9pensando-a da prestação de
Caúção de Garantia. 02 - Condiciono a presente decisao a existencia de disponibilida
de orçamentiria na dotação apropriada. 03 - Publique-se e, em seguida encaminhe-se
ao Sr. Inventariante, para ratificaçao por força do artigo 26 da Lei n g 8.666/93.

ANTONIA MARIA DA CONCEIÇÃO
Diretora de Administração e Finanças

Substituta

RESOLVO, cOm base no artigo 26 da Lei ne 8.666/93, RATIFICAR, o desistido de Dispensa
de Licitação da Srè Diretora de Administração e Finances, constante do despacho su-
pra.

ROBERTO RICARDO MADER NOBRE MACHADO
Inventariante do INAMPS

(Of. 69 410/931

Coordenadoria de Cooperação Thmieit e Controle em São Paulo
ServiçosdeAaividades Gerais, Material e Patrimônio

DESPACHO DO CHEFE
Em 29 de novembro de 1993

PROCESSO N . 33491.009513/93-Inexigibilidade de Licitação n . 20/93.Aqui-
sição de tonalizador para inõquina copiadora ITAUTLC modelo I-3525.RET/-
E/CAÇÃO DE DECISORIO. DECISÃO:Face ao exposto pelo SEAGE/Setor de,(Trifõ
rial ERSP/INAMPS/SP, e co uso das atribuições que me foram conferidas "r
pela PT/INAMPS/PR N a 7810 de 25.09.92, RETIFICO o valor global do deci
serio publicado no D.O.U. n . 217, Seção I, P5gina 17167 de 16.11.93, dc7
valor de CR5.370.500,00 (Trezentos e Setenta Mil, Quinhentos Cruzeiros'
Reais) para CRS.368.100,00 (Trezentos e Sessenta e Oito Mil, Cem Cruzei
ros Reais), em favor da firma ITAUTEC INFORMÁTICA S/A- GRUPO'ITAUTEC 7
Ratifieg_as demais condições. •
(Of. n9 84/931

Ministério do Trabalho •

neres,a1 tos à •cializas3o do Treinamento para Fo.mo,Ilo de Multi p licado-
Sistema Lei 4923/65 e 11915, Luzi fund4mento no inciso XIll do art.

PA da 1-i n2 0.666, de 21 de junho de 1993

BrasIlia-DF, S de dezembro de 1993
ALEXANDRE JORSE LOLOIAN
Secretário de Politizas

de Empreso e Salário

Ratifico a decisNo do Secretário de Politicas de Empreso
e Salário, exarada à /1.14. nos termos do art. 26 da Lei n2 0.666, de
21 de junho de 1993.

• Erasilia-DF, 3 de. dezembro de 1993
WALTER BARELLI

Ministro
(Of. n9 192/931

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 3 de dezembro de 1993

O MIN/STRO DE ESTADO DO TRABALHO, co uso de suas 'atribuições,
conaiderando o disposto no art. 131 de Decreto n . 611, de 21.07.92,
acolhendo parecer da Comissão Especial de Anistia, instituida através
da Portaria 1.051, de 17 de agosto de 1993, de conformidade com o art.
8 . , parágrafo 20 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
da Constituição Federal e da Lei n . 6.683, de 28 de agosto de 1979,
regulamentada pelo Decreto n . 84.143, de 31 de outubro de 1979
resolve declarar anistiados,

- MARIA SUELI MONTEIRO CALDAS. Processo n . 46000.002296/93.

- RENATO OLIVEIRA DA . MOTTA. Processo n . 46000.003038/92.

- EMILTON REGINALDO TEIXEIRA CAVALCANTI. Processo n . 24330.001784/93.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO, no uso de nuas atribuições,
considerando o disposto no art. 131 do Decreto n . 611, de 21.07.92,
acolhendo parecer da Comissão Especial de Anistia, instituída através
da Portaria 1.051, de 17 de agosto de 1993, de conformidade com o art.
8 0 , do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Consti-
tuição Federal, resolve declarar anistiados.

- MARIA AMÉLIA DE ALMEIDA TELES. Processo n . 46219.020684/93.

- APPARECIDO MORALEJO. Processo n. 46000.000989/93.

WALTER BARELLI

(Of. n9 2.747/931

CONSELHO DELIBERATIVO IM) FUNDO DE.
AMPARO AO TRABALHADOR

RETIFICAÉRO
Na Resolução do CODEFAT na 52, de 26/10/93, publicada no D.O.U. do
85/II/93, pág ina 16637, Seção /, onde se lê "I- A remumração de que
trata mete artigo, merá apurada no final ch cada mie a recolhida ao FAT
no final do desanda° subsequente ao mia da apuração.", 1.1a-imw "I- A
remuneração de que trata cite artigo, •erá apurada no -final de cada mim
• recolhida ao FAT no final do mis eubmequent. ao mi. da apuração."
(Of. n9 192/931

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
DESPACHOS

Processo n . 46218.005684/93-00.	 ,1	 II

Concordo com a dispensa de licitação para a contratação
da Companhia Rio Grandense de Telecomunicações -CRT, visando a
aquisição de 06 (seis) linhas telefônicas para instalação nos Postos
de Atendimento desta Delegacia Regional, conforme parecer da
Consultoria Juridica/MTb, consubstanciado na Nota/CJ/MTb na 224/93,
com base no art. 25, Caput, da Lei n . 8.666/93. Encaminhe-se a Senhora
Secretária de Administração Geral/MTb, solicitando ratificação da
dispensa de licitação, conforme preceitua o Art. 26, da Lei n.
8.666/93.

Em 2 de dezembro de 1993

GENTIL ANTÔNIO FURLIN
Delegado Regibnal do Trabalho no Estado do Rio Grande do Sul

Ratifico a dispensa de licitação, nos termos dalegislação vigente.

Em 2 de dezembro de 1993

MARIA MARLENE ALMEIDA
Secretária de Administração Geral

1

GABINETE DO MINISTRO	 Processo n. 46205.007576/93-00.
DESPACHOS

Processo n2 46000.0102/1/93	 •
Concordo com a dispensa de licitação para a locação doReconheço a dispensa de licitatão para a conUasão dos 	 imóvel situado à Rua Epitábio Pessoa, na 1.263 - Altos - Centro, na

serviras da Fundarão Escola Nacional de AdministraLNo Pitalita- 'ENAP, 	 cidade de QUiXadá/CE, destinado ao funcionamento do Posto de
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Atendimento naquela cidade, conforme parecer da Consultoria
Juridica/MTb, consubstanciado na Nota/CJ/MTb n a 229/93, com base no
art. 24, X, da Lei n. 8.666/93. Encaminhe-se a Senhora Secretária de
Administração Geral/MTb, solicitando ratificação da dispensa de
licitação, conforme preceitua o Art. 26, da Lei no 8.666/93.

Em 2 de dezembro de 1993
ANTÔNIO ALBERTO TEIXEIRA

Delegado Regional do Trabalho no Estado do Ceará

Ratifico a dispensa de licitação, nos termos da
legislação vigente.

Em 2 de dezembro de 1993
MARIA MARLENE ALMEIDA

Secretária de Administração Geral
(Of. n9 192/93)

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NO CEARA
PORTARIA 09 1, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1993

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO, NO CEARA, no uso de suas atri
buições legais e tendo em conta a Portaria Ministerial n . 3./16/89, dõ.
03.04.89, DOU de 05.04.89, que delegou, privativamente, aos Delegados
Regionais do Trabalho, competência para decidir sobre os pedidos de re
dução de intervalo destinados à repouso ou refeição, considerando o quã
consta dos autos do Processo n . 46205.007297/93, resolve. conceder auto
rização ã empresa CONFECÇOES GUARARAPES S.A., situada à Av.Sargento HeF
mínio, 4760, Antonio Bezerra, Fortaleza-Ceará, a reduzir o intervalo pi
ra alimentação e repouso de seus empregados, nos termos do que prescrã
ve o 9 3 . do Artigo 71, da C.L.T. pelo prazo de 02(dois) anos, a contaF
da publicação desta, renovável por igual período, devendo o respectivo
pedido de renovação ser formulado 03(três) meses antes do t6rmino desta
autorização, observados os requisitos do 9 1 9 Artigo '49 da referida Por
tarso Ministerial n . 3.116/89, de 03.04.89. Outrossim, observa que W
presente autorização estará sujeita a cancelamento, em caso de descum-
primento das exigencias constantes da Portaria Ministerial mencionada,
em hipõtese constatada por regulgr inSpeção do trabalha.

ANTONIO ALBERTO TEIXEIRA

(00: 59 192/93)

FUNDAÇÃO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO DE SEGURANÇA E
MEDICINA DO TRABALHO

DESPACHOS DO PRESIDENTE
Em 30 de dezembro de 1993

Processo s8 077/93
Contratado, Altmann S A. Im portação e Comércio
Contratante: Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina
do Trabalho.
Objeto: Aquisição 02 (duas) am polas de azo/ de bromotimol, 2 000 (duas
mil) lancetas para coleta de sangue, 2.000 (duas mil) ponteiras parap ipetas, marca Lovibond.
Valor . CRS 047 860,00
Fundamento Le g al . inciso I' - Artigo 25, da Lei O 666/93
Ratifico a Disp ensa de Licitação, nos temos da Lei 8 666, de 21 de
junho de 1993

Processo n2 1617/93
Contratado: Drager do Brasil 0/A
Contratante: Fundado Jorge Du p rat Fi gueiredo de Seguranca e Medicina
do Trabalho.
Objeto. Conserto de 05 (cinco) Medidores de monómáido de carbono,
Ecol yser,,serie 2000, marca Drager
Valor CR$ 2,589 860,970
Fundamento Legal:. Inciso I - Artigo 25, da Lel 8 666/93
Ratifico a Dispensa de Licitação, nos temos da Lei 8 666, de Cl de
,unho de 1993.

Processo n2 2058/93
Contratado, Perkin Elmer Ind e Comércio Ltda
Contratante Fundacão Jorge Duprat Figueiredo de Senas-anca e Medicina
do Trabalho.
Objeto AquisicEo de 30 (trinta) tubos de troem
Valor . IAS 1.197.988,00
Fundamento Legal . Inciso I - Artigo 25, da Lei 8686/93
Ratifico a Dispensa de Licitação, nos temos da Lei 8 666. de 21 de
Junho de 1993

Processo ne 2293/93
Cuntratado: Co p agel Comércio de Pap éis Ltda
Contratante Fundacão Jor ge Ouprat Fi gueiredo de Seguranca e Medicinado Trabalho
Ob,eto: Fornecimento de soro idas de Cópias )(oro g ráficas Coloridas.Heliográficas Azuis e Encadernacoe com acetato	 •
Valor CRS 271 601,00
Fundamento Legal Inciso IV - Artigo 24, da Lex O 666/93
Ratifico a Disp ensa de Licitacão, nos temos da Lei EI 666, de 21 de
Junho de 1993

JOSE CARLOS SEIXAS

(Of. 09 89/93)

Ministério da Previdência Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 706, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÉNCIA SOCIAL, no uso . da atribuição que lhe
confere o artigo 55 da Lei ir 6.435, de 15 de julho de 1977, c tendo em vista a manifestação da Seerdaria da
Previdência Complementar no Processo MPS 44000.002589/93, e:

Ccesiderando o Relatório de Inspeção que deu origem ao Processo/MPS if 44000.002589/93, da
Secretaria da Previdência Complementar < o Relatório do Diretor Fiscal, nos termos do artigo 54 da Lei 6435/77;

Considerando estar a GEAP - Fundação de Seguridade Social em permanente.dificuldade financeira e
conseqüente perda de credibilidade junto aos assistidos e a rede de credenciados do seu Programa Assistencial;

Considerando que essa dificuldade financeira, fundamentada no crescente peso das despesas
assistenciais tem levado a fundação a se socorrer de recursos do Fundo de Pecúlio Facuhativo instabiliando este
programa, contdbuindo para a permanência do seu déficit atuada);

Cassiderando que conforme demonstrado nos Relatórios dos Auditores IndePendentes e do Diretor-
Fiscal, as dificuldades da GEAP - Fundação de Seguridade Social, não se restringem unicamente ao cativo
económico-financeiro, alcançando também as atividades de oentrole da gestão, de serviços administrativos e
organizacionais, determinando a necessidade de açiies corretivas imediatas,

Considerando que a situação atual da GEAP • Fundação de Seguridade Social, se enquadra nos termos
do artigo 55 da Lei 6435/77;

Considerando a prcposta do Diretor-Fisml, aprovada pelo Secretário da Previdência Complementar, na
forma do artigo 54 da citada Lei, rasava:

Art. I°. Determbur a intervenção na GEAP - Fsmdacio de Seguddade Social, mon sede SCLN 311.
Bloco A, 80 em Erasilia, DF, pelo prazo de (80) cento e oitenta) dia,.

An. 2°. Nomear Interventor o Economista Jorge Moreira Cabral, com plenos poderes de administração
gestão.

Art. 3°. Finar para o Interventor a remuneração atribuida ao cargo de DireeorGeral da Entidade,
correndo também as despesas de hospedagem e locomoção por conta da mesma.

Art. 4° Constituir a Comissão Esmoia! de Apoio ao Interventor, composta por representantes do
Ministério da Previdência Social, do Ministério da Saúde, do Ministério do Bem-Estar Saia! e da Secretaria da
Administração Federal, a serern designados em ato conjunto dos Senhores Ministros das respectivas pastas.

Parágrafo Único - Compete a esta Comboio realizar estudos e apresentar prcposta caro 'dota,.
reostruturação do Programa Assistencial, sem que ocorra qualquer solução de caninuidade no mesmo.

Art. 5°. As entidades de classe representativas dos participantes assistidos da GEAP Fundação de
Seguridade Social, poderão constituir Comissão de até três membros para acomparthar os trabalhos do Interventor
da Comissão Especial, de que trata o artigo anterior.

Parágrafo Vence- O Interventor e a Comissão Especial deverão prestar todas as informações que forem
solicitadas pela Comissão constituida na forma prevista no caput deste artigo.

Art. 60. Fica revogada a Portaria MPS/GM 327, de 29.06.93, publicada no boi.; e 123, de 01.07.93,
seção II, página 3.604.

Art. 7°. Esta Portada entra em sten- na data de sua publicação.

ANTONIO efUTTO
(Of. 09 277/93)

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Diretoria de Administração Patrimonial

DESPACHOS
Processo no 35000.036694/93-52. APRLVO a dispensa d alienação para a
contratando de empresa para emislão de passagens aéreas e AUTORIZO a
despesa no valor total de CR$ 20.000.000,00 (Vinte milhões de cruzeiros
reais), por um período de 06 (seis) meses, em favor da ITAPEMIR/M TOROS
MO LTDA. Fundamento, Inciso IV do artigo 24 da Lei no 8.666/93.

Em 2 de dezembro de 1993
VAINER COSME AUGUSTO DE OLIVEIRA

chefe do zácleo Executivo de Admúlistingo Patrincrdal

RATIFICO o ato acima nos termos do artigo 26 da Lei nO 8.666/93 e Decse
to 00 449/92.

LUIZ CARLOS DE ALMEIDA CAPELLA
Diretor

(Of. n9 378/931

Superintendência Estadual no Ceará
DESPACHOS

Processo n . 35043.053162/93-19. APROVO a dispensa de licitação para
aquisição de 30.184 ( trinta mil, cento e oitenta e quatro) vales-trans
porte em favor do SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS
DO ESTADO DO CEARÁ, após Parecer da Procuraodna Estadual, conforme 9
Gniee do artigo 1 , da PT/MPS n . 253/93, como também AUTORIZO o valor
global de CR$ 2.913.240,00 ( dois milhões, nbvecentos e treze mil,. du-
zentos e quarenta cruzeiros reais), com fundamento no artigo 25 da Lel
n . 8.666/93 e alterações posteriores:

Em 29 de novembro de 1993
CARLOS GOMES DE LIMA E 05

Chefe do Serviço de SCprirentos e serviços Cerais

RATIFICO o ,to acima, nos termos do artigo 26 da Lei n . 8.666/93 e alte
rações postrriores e, ainda, DETERMINO a publicação conjunta dos atos
no D.O.U.'	 Em 29 de novembro de 1993

FRANCISCO JOL/O DIAS ROCHA
Superintendente Estadual(Of. n9 370/931
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Superintendência Estadual no Espirito Santo
DESPACHOS

Processo 35059.004394/93. AprGvo a inexigibilidade de licitação para ser
viço de renovação de 1(uma) assinatura trimestral do D.O.U. - Seções I,
II e /II, em favor do Departamento de Emprensa Oficial, após Parecer da
Procuradoria Estadual, conforme 8 único do artigo 10 da PT/MPS no 253/93como também autorizo o valor global de CR$ 38. 998,20(Trinta e oito mil,
novecentos e noventa e oito cruzeiros reais e vinte centavos), com fun
demento no inciso I do artigo 25 da Lei 8.666/93 e alterações postes-T.
ores.

Em 23 de Novembro de 1993

PAULO JORGE SANTOLINI BINOTE
Chefe da Unidade Local em Cachoeiro

de Itapemirim

Ratifico o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei ne 8.666/93 e alto
rações posteriores e, ainda, Determino a publicação conjunta dos atos no
D.O.U.

Em 29 de Novembro de 1993

ISRAEL SOARES PINTO
Superintendente Estadual

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei n . 8.666/93 e alie
rações posteriores e, ainda, DETERMINO a publicação conjunta dos ates 

Ino Diario Oficial da União.

Goiânia, 25 de novembro de 1993.	 I0
MARIA DE SÁTIRA COSTA. DA SILVA •
Chefe da Divisão de Administração

Patrimonial
(00. n9 378/93)

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA NO 1.762, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993

(Of. 09 378/93)

Superintendência Estadual em Cicias
Divisão de Administração Patrimonial

DESPACHOS

N . DO PROCESSO: 35069.010482/93-97. APROVO a presente Inexigibilldade
de Licitação, para fins de aquisição de carga para duas maquinas de
franquear correspondencia modelos P. Roas 8.5000 destinado a Equipe deComunicação e Telex desta Superintendencia Estadual, em favor da EMPRE-
SA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECO, apos parecer da Procurado
ria Estadual, conforme § único do artigo 1 2 da PT/MPS n . 253/93, comS
AUTORIZO o valor total de CR$ 700.000,00, com fundamento co Inciso VIII
Artigo 24 da Lei n . 8.666/93 e alterações posteriores.

. Goiânia, 29 de novembro de 1993.

JOÃO ALBERTO ROCHA
Chefe do Serviço de Suprimento

e Serviços Gerais-Substituto,

RATIFICO o ato acima, nos termos do Artigo 26 da Lei n . 8.666/93 e cite
rações posteriores e, ainda, DETERMINO a publicaçao conjunta dos atos
no Diario Oficial da União.

Goiânia, 29 de novembro de 1993.

MARIA DE FÁTIMA COSTA DA SILVA
Chefe da Divisão de Administração

Patrimonial

N . DO PROCESSO: 35069.010518/93-32. APROVO a presente Inexigibi/idade
de Licitação, para fins de Renovação de Assinatura Anual do Jornal O
POPULAR, destinada a 08-001.2, em favor da firma J. ORNARA & IRMÃO S/A,

	

opus parecer da Procuradoria Estadual, conforme § único do artigo 	 1.da PT, .3 n . 253/93, como tombem AUTORIZO o valor total CR$ 46.710,00,
com fundamento co Inciso I, Artigo 25 da Lei n . 8.666/93 e a/teraçoespostar., 'es.

Goiânia, 29 de novembro de 1993.

JOÃO ALBERTO ROCHA
Chefe do Serviço de Suprimento

e Serviços Gerais-Substituto

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei n . 8.566/93 e citerações posteriores e, ainda, DETERMINO a publicação conjunta dos atoã
co Di.ario Oficia/ da União.

Goiânia, 29 de novembro de 1993.

MARIA DE FÁTIMA COSTA DA SILVA
Chefe da Divisão de .Administração

Patrimonial

5 2 DO PROCESSO N . 35069.010606/93-06. APROVO a presente Dispensa 	 deLicitação, para fins de Assinatura do Diário Oficial da Uniao (DOU)
destinada à 6 . JR/CRPs/GO, em favor do DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIO-

	

NAL - DIN, apgs Parecer da Procuradoria Estadual, conforMe § unico 	 do

	

artigo 1 5 da PT/MPS n . 253/93, como tombem AUTORIZO o valor total	 deCR$ 14.833,80, cbm fundamento no inciso VIII, artigo 24 da Lei 	 8.666/93 e alterações posteriores.

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇõES, no uso de suas atri-buo., Tesolve.

I - Publicar as propostas de alteração • incluaão do Plano
Básico de Distribuição da Canais em FseqUincia Modulada - Num, decor-
rentes de so/icitaçõ.s apresentadas ao Ministério das Comunicações,
constantes do Anexo a esta Portaria.

II - Estabelecer, conforme disposto no item 3.2 da Portaria
5NC n2 48, 17.08.90, publicada no 0.0.0 de 20 subsequente, que as en-
tidades que se julgarem afetadas ou que desejam apresentar comuntários
sobre 05 procedimentos adotado., o faça., no prazo indicado no anexo
desta Portaria, ao,

Ministério das Comunicações
Esplanada dos Ministérios - Ed. Anexo - .a/a 328-L
70044-900 - Brasília - DF
FAX (061) 2233916
TELEX (061) 1175

11.1 - A. manifestações ~rio ser claras, sucintas e obje-
tivas, e poderão contemplar pontos como,

a) - necessidade, conveniéncia • interesse público da proposta;

•b) - o bom uso do espectro de frequência., incluindo o uso da míniea
potência necessária para assegurar .conomicamante um serviço de. boa
qualidade à área a que se destina;

qu librio de áreas de cobertura dos canais previstos para a lo-
211d: deli

d) - impacto ou viabi/idads económica da inclusão . de um novo canal nalocalidade;

e) - conhecimento específico de dados de propagação, condutividade docolo, ralava, etc., e

f) outros pontos que considerem relevantes &O CIMO.

11.2 - O. comentários recebidos em virtude desta Consulta ca-
tarão disponíveis para inspeção pelo público se geral na sala 328-L -
Ed. Anexo.

I/I - Findo o preso a que 55 refere o it.m . II, este Ministé-rio, julgada a ralem/Anela dos comentários recebido., emitirá Portaria
contendo as alterações finalmente aceitas.

HUGO NAPOLEÃO

ANEXO
I - Propostas de alteração no Piano Básico de Distribuição de

Canais de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada - PEFM, para co-mentários públicos.
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O
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DISTA/TO FEDERAL

IBrasilia	 1288	 I A31 .

COXAS

RR
RORAIMA

PARANÁMATO GROSSO CO SUL
MS PR
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Iftragominas	 I266 C
I	 .

PARANÁ

Astorga
Campo Largo

269
250
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Curitiba 300E A4
252528,25.:4921(38'55'

Jandaia do Sul 215 C
Palmara,
S.Mat.u. do Sul

226
246

151
31

SÃO PAULO
SP

I
Catanduva	 1235 A31	 70	 1 4,00 1 212506'26 . ;4821156 58 I

existentes na localidade em questão.
(.) - A alteração proposta buaca o equilíbrio dos canais

/I - Propostas de inclusão no relarido Plano Agaloo,
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CEARÁ
RS

IBarbalha	 12441 5/
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DF PARÁ
PA

1Paragominas 1266	 811

GOGO PARANÁ
PR

Astorga
Campo Largo
Curitiba
Jandaia do Sol

269
250
246E
222

A4
83
Al
A4

180 a 206 8,90 252S25,48"4921(23'49.
252S23•29";492W16•53.MA
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244
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1Porangatu
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I
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¡oeste

RONDONIA	 RO

rijara-Mirim 1229 B11

RIO GRANDE DO SOL	 RS

Barra Funda 259 02
Errai Seco 293 C
Porto Xavier 216 C
Roca Sales 249 52
Santo Cristo 241 02

(.) - Canal ma fome da publicação.

III - O prazo para as manifestações das entidades que se con-
siderem afetadas pelas alterações • inclusões será de 30 (trinta)
dias, todos os prazos contados a partir da publicação da presente Por-
taria.

(Of. n9 304/93)

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES
Telecomunicações de Minas Gerais S/A

Divisão de Manutenção de Sistemas
DESPACHOS DO GERENTE

Ratifico a situação de inexigibilidade para reparo de 05 instrumentos
de teste, no valor estimado de CR$ 62.000,00 (sessenta e dois mil cru
zeiros reais), junto à Ingel Instrumentação Ltda, nos termos do arti
go 25 da Lei 8.666/93.

Ratifico a situação de inexigibilidade para reparo de: 05 placas de
equipamento Tropico, no valor estimado de CR$ 187.986,00, junto à PRO-
MON, nos termos do artigo 25 da Lei 8.666/93.

RICARDO HENRIQUE DE MELLO FONSECA

(Of. n9 412/93)

Seção de Obtenção de Equipamentos
DESPACHO DO GERENTE

Em 2 de dezembro de 1993

IX.ASU.31/4786/93-INV
Ratifico a INEXIGISILIDADE de licitação para aquisição dos materiais a
seguir relacionados, da empresa Mandei e Goltermann e Co. • no valor
estimado de cr$20.111.000,00 (vinte milhdes, cento e onze mil cruzei-
ros reais), com base no artigo 25, inciso I, da Lei 8.666/93: - Moda-
lidade de fornecimento: importação direta; - instrumentos: - conjunto
composto de medidor e gerador de nivel, digital, faixa de frequência
30 Hz a 20 <Hz, portátil, peso de cada instrumento 0,5 Kg; - Conjunto
Composto de medidor e gerador de nive/ digital com memória, faina de
frequência 50 Hz a 25 GHz, portátil, panado cada instrumento 1,0 Kg.
Esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos com a Sra. Eliana tal:
(031) 229-2410.

JOLIO EUSTAQUI0 DE LIMO

(Of. n9 412/93)

Telecomunicações de São Paulo S/A
Divisão de Obtenção de Materiais Importados e Não Estocados

DESPACHOS
Processo:	 IA0.1012/9313. Em curip n lee.nte ao	 ti9n 76. #1,n r ei 8.660/91,

de 21/06/93, comunicamos que, contorne dis posto no artigo 2S, toei,
I, da lei 8.666/93.. estamos contratando Junto à em presa Eletec -
Eletron. Telecom. Ltda., 210 - Instrumento de teste em telefone publico
19-TESTE . São Punia, 06/12/93 . Wilson Scaravelli. Gerente de Divisgo.
Ratifico o ex posto nos termos da lei. Francisco Emílio Granata
Gerente de Departamento.

(Of. 119 2.202/93)

Ministério dos Transportes

Ministério de Minas e Energia

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHOS DO MINISTRO

Em 25 de novembro de 1993

Processo n2 48000.006931/93. Acolhendo proposta da Centrais Elétricas
Brasileiras S.A.-ELETROBRÁS, aprovo a partir do faturamento de mês de
maio de 1993, pelo prazo adiante indicado, a modificação do percen-
tual de redução do Empréstimo Compulsório devido àquela Empresa, nos
termos do artigo 42 da Lei n2 4. 156, de 28 de novembro de 1962, com a
alteração da Lei no 7,181, de 20 de dezembro de 1983, pelo consumidor
abaixo mencionado, por se enquadrar nos requisitos do Decreto-lei
n2 644, de 23 de junho de 1969, regulamentado pelo Decreto n2 68.419,
de 25 de março de 1971, em sua nova redação dada pelo Decreto
n2 85.321, de 5 de novembro de 1980.

220,SSIO- MODIFICAÇÃO MESES ÍNDICE
12)	 D/V

a UM.
0141RDO MAU DUAIS SI	 Ra..i.fl.au r.55	 WROOORM	 D• Stl•rda • Now

Tueuru141	 Ira O. Int•
2 n0I

!scp)

Processo no 48000 006927/93. Acolhendo proposta da Centrais Elét7rCas
Brasileiras S A -ELETROBRÁS, aprovo a partir do faturamento do mês de
agosto de 1993, pelo prazo adiante indicado, a modificação do pergen-
tual de redução do Empréstimo Compulsório devido àquela Empresa,,enos
termos do artigo 42 da Lei no 4. 156, de 28 de novembro de 1962, co,m a
alteração da Lei né 7.181. de 20 de dezembro de 1983, pelo consumidor
abaixo mencionado, por se enquadrar nos requisitos do Decreto-lei
no 644, de 23 de junho de 1969, regulamentado pelo Decreto no 68:1949,
de 25 de março de 1971, em sua nova redação dada pelo Decreto
no 85.321, de 5 de novembro de 1980.

Na DO PROCESSO/ ENDEREÇO 	 CONCESSIO- MODIFICAÇÃO MESES ÍNDICE
CONSUMIDOR	 NÁRIA	 D/V

1.1/113
11.1F-MISIIIS DE C000inI0 hameá C•nlurinA• 	 Da Do.*	 M al
DEVES 1104	 1••••••••-.1.

	
Ira Sm.% • On•

1111•1 ND PI 41(1

Processo no 48000.006929/93. Acolhendo proposta da Centrais Elétricas
Brasileiras S.A.- ELETROBRÁS, aprovo o cancelamento, a partir do
faturamento do mês de setembro de 1993, da redução do Empréstimo
Compulsório	 devido	 àquela	 Empresa, nos termos do artigo 49
da Lei n2 4.156, de 28 de novembro de 1962, com • alteração
da Lei no 7,181, de 20 de dezembro de 1983, pelo consumidor a seguir
mencionado, por não se enquadrar nos requisitos do Decreto-lei
na 644, de 23 de junho de 1969, regulamentado pelo Decreto no
68.419, de 25 de março de 1971, co sua nova redação dada pelo
Decreto no 85.321, de 5 de novembro de 1980.

Ne DO PROCESSO/ ENDEREÇO	 CONCESSIONÁRIA RAZÃO DO CANCELAMENTO
CONSUMIDOR

IRVII
CalY14 sano na Urgi	 00	 leia D/V

Ger,IMMI -

0.1 flk MD no

Processo no 48000.006930/93. Acolhendo proposta da Centrais Elétricas
Brasileiras S.A.-ELETROBRÁS, aprovo a partir do faturamento do mês de
Setembro de 1993, pelo prazo adiante indicado, • modificação do per-
centual do redução do Empréstimo Compulsório devido àquela Empresa,
nos termos do artigo 42 da Lei no 4. 156, de 28 de novembro de 1962,
com a alteração da Lei me 7.181, de 20 de dezembro de 1983, pelos
consumidores abaixo relacionados, por se enquadrarem nos requisitos
do Decreto-Lei no 644, de 23 de junho de 1969, regulamentado pelo
Decreto no 68.419, de 25 de março de 1971, em sua nova . redação
dada pólo Decreto n2 85.321, do 5 de novembro de 1980.

N. DO PROCESSO/ ENDEREÇO	 CONCESSIO- MODIFICAÇÃO MESES íNDICE
CONSUMIDOR	 NORIA	 J)/V

N9 DO PROCESSO/ ENDEREÇO
CONSUMIDOR

SECRETARIA DE PRODUÇÃO
Departamento de Transportes Rodoviários

DESPACHO DO DIRETOR
Em 30 de novembro de 1993

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT No 29000.028163/91-31 	 INTERESSADA:
Jamjoy Viação Ltda	 DESPACHO: Indefiro o pedido de
implantação/criação da linha Palmas (TO) -Fortaleza (CE) com
base co art. 175 da Constituição Federal e nos termos do Decreto nO
952, de 7.10.93.

100. n9 613/93)
	 SILVIO CARACAS DE MOURA JUNIOR

R•dam 11..ingl•n Luiz.
Km lig - Unta rartrudez-S.
DM, 110.010.0931

Rodari• ladlinden Luiz.
Ir• 16, Santa C•rtnod•t-S1,
01.a. 0.010.3961

Pua 3••	 1263
Rama.. Den11•41,

.0.051.3111

De: Waren!. • 5.1.	 13,,,
I•ra. avarenta • finco

Poranla • Sei.
Par. %N. W.. • %atro

ON: Ousmsle • U•
P.r.: Iria% Dit•

0.717/81

uMmormswmtm

mune
Ociaoa ta40111Call

0.543/11
11.0145 Asa imusnia

CEP

CESP
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0.322/91
micriinogle F•tnek Carvelloatal/M.11,41., 	 Ifil
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&é. 400.142.37ti

Lknonenigni	 Av. De. (ddy A. F. Celecitin,	 na	 Po: 3•44enta • 34,1•
.1 • 114,r• 01.••••31. 	 hra, 5.....nta • U•
01•1. 400.061.4.)

(Of. 09 105/93).

	
P401180 CÍCERO DE VASCONCELLOS

• SECRETARIA DE ENERGIA
Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica

PORTARIA N9 1.479, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1993

° DIRETOR DO DEPAETANERTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIAELÉTRICA-DNA/E, do Ministério de Minas e Energia, no cumprimento das
atribuições que lhe confere o inciso I do art. 1 . da Portaria 22, de 25
de janeiro de 1993, e tendo em vista o que consta do Processo n.
48000.003437/92-78, resolve:

Art. 1. Autorizar a ELETROPAULO - Eletricidade de SãoPaulo S.A. a elaborar os ESTUDOS DE VIABILIDADE da ampliação da UsinaTermelétrica Piratininga - unidades 5 e 6, com potência de 350 kW cada
usando como combustível o gás natural, localizada no Município de São
Pau/o, no Estado de São Pau/o.

Art. 2* A presente autorização vigorará pelo prazo de
dois anos, contados a partir da data de publicação desta Portaria, no
qual a autorizada deverá apresentar ao Departamento Nacional de Águas e
Energia Elétrica o Relatório /Final, de acordo com as normas do DNAEE.

Art. 3. O prazo desta autorização poderá ser prorroga-
do mediante a apresentação, em anexo ao pedido de prorrogação, dos
estudos até então realizados, bem como de justificativas para a insufi-
ciência do prazo ora estabelecido.

Art. 32 O prazo desta autorização poderá ser prorroga-do mediante a apresentação, em anexo ao pedido de prorrogação, dos es-tudos até então realizados, bem como de justificativas pare a insufi-ciência do prazo ora estabelecido.

Art. 45 Esta Portaria entra em vigor na data de sua

GASTÃO LUIZ DE ANDRADE LIMA

(NO 15.927 - 3-12-93 - CO) 21.500,00)

Petróleo Brasileiro S/A

Serviço Executivo da Administrado Central
DESPACHOS DO CHEFE

Em 30 de novembro de 1993
Estando em conformidade com a legis/arão pertinente,. ratifico a presen-te Inexisibilidade de Licitação, para a compra de passagens aéreas, afavor de VARIO S.A , co valor de CR$ 31 758 079,60.

Estando co conformidade com a le g islarão pertinente, ratifico a presen-te Inexi g ibilidade de Licitarão, para a compra de passa gens aéreas, afavor de 810-511. Serviras Aéreos Re g ionais S.A , no valor de CR$828.749,00

Estando em conformidade tema le gislarão pertinente, ratifico a pre6en-te Inexi g ibilidade de Licitarão, para a compra de passa gens  ' . .afavor de RIO-SUL Serviras Aéreos Reg ionais S.A., no valor de CR$305 773,00

(Of. n9 1.235/93)
	 • Ch:72: 

Vtie RIBEIRO

3,34

7,34

publicação.

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua

GASTÃO LUIZ DE ANDRADE LIMA

PORTARIA N9 1.480, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1993
•

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIAELÉTRICA, 
do Ministério de Minas e Energia, no cumprimento das atribui-

gdee que lhe confere o inciso XI do art. 11 do Anexo I do Decreto n .507, de 23 de abril de 4992, e tendo em vista o que consta do .Processo n. 27100. 001921/89-50, resolve:

Axt. 1. Aprovar o PROJETO BÁSICO, apresentado pelaELETROPAULO - Eletricidade de São Paulo S.A., relativo 8 estação trans-
formadora de distribuição denominada Jandira, em 138/88-13,8 kV,locali-
nada 

no município de mesmo nome, no Estado de São Paulo, com as carac-
terísticas técnicas que constam do Processo supracitado.

Parágrafo único. A presente aprovação não exime a
ELETROPAULO - Eletricidade de São Paulo S.A. de suas responsabilidades,
pelo prbjeto e sus execução, perante o Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia - CRUA.

Art. 2 . Fixar a data de 30 de junho de 1995 para tér-Mino das obras, ficando a Concessionária obrigada a comunicar sua con-clusão ao Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica no prezo de
sessenta dias, contados a partir da data em que essa efetivamente ocor-
rer.

publicação.
	 Art. 3 . Esta Portaria entra em vigor na data de sua

(Of. 09 1.273/93).
	 GASTÃÓ LUIZ DE ANDRADE LIMA

PORTARIA N9 1.481, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEP/MA/CATO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIAELÉTRICA, do Ministério de Minas e Energia, no cumprimento das atribui-
ções que lhe confere o inciso XI do art. 11 do Anexo I do Decreto n

.507, de 23 de abril de 1992, e tendo em vista o que consta do
~cearia n. 27101.000463/89-40, resolve:

Art. 12 Autorizar a Moinho Estrela Ltda. a proceder os
estudos e elaborar o PROJETO BÁSICO relativo ao aproveitamento hidre-
létrico do local onde existe a Barragem de Bom Retiro do Sul, no rio
Taquari, com potência estimada em 23,50 MW, no Município de Cruzeiro do
Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2. A presente autorização vigorará pelo prazo de
um ano, contado a partir da data de publicação desta Portaria, no qual
a autorizada deverá apresentar ao Departamento Nacional de Águas e
Energia Elétrica o Relatório Final, de acordo com as normas do DNAEE.

Serviço de Material
DESPACHO DO CHEFE

Em 22 de novembro de 1993

Estando em conformidade com a legislarão pertinente, ratifico a presen-te Inexi gibilidade de Licitarão, para a compra (PCM 8E14 02.0712/98) desobressalente para motor 13,2. aa favor de ABB-ASEA Brown Boveri Ltda,

ANT6N/0 E R RODRIGUEZ
.Chefe da Divisão de Compra

Departamento Industrial
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
co 29 de novembro de 1993

Estando em conformidade com a le g islarão pertinente, ratifico a presen-te Inexi g ibilidade de Licitarão, para a contratarão de serviços de de-talhamento de projetos cerca Refinaria de Ca puava, a favor de SERTEPS A Engenharia e ProJetas, no valor de CR$ 14 300 166,93

(Of. 09.1.235/93)
	 UTAL(1.10 VIANA DE ALBUQUERQUE

Refinaria Alberto Pasqualini
DESPnCHOS DU SUPERINTENDENTE
Em 9 de 'novembro da 1993

Estando em conformidade com a / a g is/are-a pertinente, ratifico a presen-te Dispensa de Licitarão, para a compra (PCM 240 OB 0161/93) de mate-
riais elétricos, a favor de EMEL / E/etronor Mat, E/ét Ltda.

Em 18 de novembro de 1993

Estando em conformidade cama le g is/acão pertinente, ratifico a presen-te Inexisibilidade de Licitarão, para a compra. (PCM 240 08 0132/931 deequipamentos adicionais para SCMD em imp lantarão na REFAP, a favor deALTUS sistemas de Informática Ltda

Em 26 de novembro de 1993

Estando em conformidade coma le gislarão pertinente, ratii/co a presen-te /nex isibilidade de L icitarão, para a compra (PCM 240 08.0113/931 'de
3 teclados de membrana, a favor de ORADA Aplicações Industriais Ltda

Estando em conformidade coma le g islarão pertinente, ratifico a presen-te Inex i g ibilidade de Licitacão. para a compra (PCM 240 08 0/04/93, de/icenca de uso para software Autop lan. a favor de 0069E10 p rod. ServComputarão Ltda

Em	 dC riCIVPMbrn de 1993
Estando em conformidade com a le gislarão pertinente, ratifico a presen-te Inex i gibilidade de Licitarão, para a compra (PCM 240 08 0112/931 de/PC's drives, COO e Winchester's, a favor de NEC Engenharia,

Estando em conformidade coma le gislarão pertinente, ratifico a presen-te /nexisibi/idade de Licitarão, para a compra (PCM 830.01.0004/9J) deconf i gurador para controlador di gital e cartucho de p rograma parotransmissor de temperatura. a favor de 0008 Ltda

(Of. co 1.235/93)

1
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Em 30 de novembro de j993

Estando em conformidade coou le g islarão pertinente ratifico a p resen-
te Inexi g ibilidade de Licitação, para a com pra (PCM 830.01.0004/93) de
2 acop lamentos, en grenagem powerstream com eSdadadOr Flexibox, a favor
de H/DROMAO Com. e Re presentarão l.tda •

Em 19 de dezembro de 1993

Estando em conformidade com a le gis/acão pertinente, ratifico a presen=te Inexi g ibilidade de LicItacão, para a compra (PCB 240 01.0102193) dereparo sem vidro para visor de nível, , favor de DURCOM Equipamentos
Industriais Ltda.

CESAR TADEU DA SILVA BAWLEM
(Of. 09 1.235/93)

Refinaria de Patdinia
• DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

Em 30 de novembro de 1993
Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a presen-te Dispensa de Licitarão, para a com pra bico atomizador para resfria-
mento teco, a favor de SPRAYTEC POR do Brasil Ind. Com Ltda

JUAOUIM PEDRO MELLO DA SILVA
(Of. 59 1.235/93)

Refinaria Presidente Bernardes
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5399, a favor de SOTREO Los de Má quinas e Motores S.A„ de sobressa-
lentes para motor Cartepillar mod D399, a favor de SOTREO Com. de Má-
quinas e Motores 5.0

05wALDO LUI2 MONTE
(Of. 59 1.235/93)

Departamento de Produção
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 30 de novembro de 1993

Estando em conformidade com a le g islarão pertinente, ratifico apresen-
te /nexi g ibilidade de Licitação, para a contratarão de manutencão e
atualizarão do programa de comeutador G2 co line, a favor de STR infor-
mática Ltda

BERGSUN ANTEINIO CAVALCANFE CAJUEIRO
Superintendente-Adjunto

(Of. 09 1.235/93)

Distrito de Produção do Espirito Santo
•

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 30 de novembro de 1993

Estando em conformidade coca le g islarão pertinente, ratifico a presen-te Dispensa de Licitação, para a contratarão de hos peda gem no municiórou011
de Campa Novo do Parecis-MT, a favor de Posto TANGARA Ltda.

LU/2 AMAURY RED/GLUERI
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 29 de novembro de 1993

Estando em conformidade com a le g islarão pertinente, ratifico a p resen-te Dispensa de Licitação, para a contratacão de servicos de revestimen-
to do silo 1-13401 A/B, na parida da UCP-2, a favor de MEIDEN Montagens
e Instaladóes Industriais Ltda.

;Of. 59 1.235/93)

Distrito de Produção do Sudeste
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 29 de novembro de 1993

Em 30 de novembro de 1993

Estando em conformidade com a leg islação pertinente, ratifico a presen-te Inesi gibilidade de Licitação, para a compra (PCM, 240.54.02/8123) de
abrigas para máscara autónoma, a favor de FIRA do Brasil E qui pamentos. e
Instrumentos de Seguranca.

EM 19 de dezembro de 1993

Estando em conformidade com a le g islacão pertinente. ratifico a p resen-
te Dispensa de Licitação, aara a compra (PCM 210 81 0023193) de 32 anel
de carvão, afavor de SEEC/L-Ringsdorff do Brasil

Estando em conformidade com a le g islarão pertinente, ratificou presen-
te Inexi g ibilidade de Licitarão, para a compra (PCM 240.53.0089/937 de
102 unidades de acessórios para equi pamentos oxi-corte Victor, a favor
de ATA Ind. COm . de E qui pamentos de Oxicorte Ltda

•
IVAM PASSOS V/NHAS

Estando em conformifade-coma le g islação pertinente, ratificou presper.,,te Dispensa de Licitação, para a compra de memória de /6 Mby tes e caive.,de expansão de disco com 2 discos de 426 Mbrtes, a favor de 0IGITA1.,
Equi pment do Brasil, no valor de cn4 2 713 221,63

• RICHARD OLM

Em 19 de novembro de 1993

Estando em conformidade com a leg islação pertinente, ratifico a presén- '-te Inexi gibilidade de Licitarão, para a compra de CMC AOS, a favor
.LAMBRA produtos Ouim. Auxiliares Ltda , no valor de CR$ 50.416 000,06) '

.N.,	 •
LUIZ ANTBN/0 E PINHEIRO

asbp/ Su perintendente de OperaçOes
(00. 59 1.235/93)

,ns,,B

:Of. 09 1,235/93)

Refinaria Presidente Getúlio Vargas
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 19 de novembro de 1993

Estando em conformidade pena leg islarão pertinente, ratificou presen-te Inexi gibilidade de Licitado, para a contratacão de treinamento em
Análise de Valor, a favor de ANALISE do Valor Consultor/a e treinamento
S/C Ltda, no vaiar de CR$ 1 020.405.00.

" Em 26 de novembro de 1993

Estando em conformidade coma legislacão pertinente, ratifico a presen-te Inexi gibilidade de Licitarão, para a contratacão decurso de gestão
. pela qualidade total, a favor da Fundação universidade Federal do Para-
ná, no valor de CR$ 1.100 000,00

Em 29 de novembro de 1993 .

Ettando em conformidade com a leg islação pertinente, ratifico a presen-te Inexi g ibilidade de Licitarão, para a contratacão de sorvi cós de p ro-jeto-e assessoria técnica e aumento ca pacidade do compressor de ar. a
favor de COMPRESSOR Services, no valor de CR$ 2.546.266,00.

(Of. 59 1.235/93)
	 EDUARDO TEIXEIRA DE S'OUZA

Departamento de Perfuração '
Gerência de Perfuração da Amazônia-

DESPACHO DO GERENTE
Em 22 de setembro de 1993

Estando em conformidade com a legislarão pertinente, ratrfico a presen-
te Inesi gibilidade de Licitação, para a comp ra de fita ma gnética, a ia
vor de DIGITAL E qui pment do Brasil, de broca de perfurarão 6 1/2. a fa-
vor de CHRISTENSEN PUDER, de sobressalentes para motor Carte p illar .od

Região de Produção do Nordeste
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 30 de novembro de 1993

Estando em conformidade com a leg islação pertinente, ratifico a presen-te Dispensa de Licitacão, para a a compra de pecas para máquinas opera-
trizes (PCM 120 30 1259/93), a favor de Abelardo Barbosa, no valor de
CR$ 291 537.00, de eixo (PCM 12030 1279/93), a favor de BARBER WEENE
do Brasil Ind Com no valor de CR$ 972 207.04, de diafragmas (PCM
120 30 1260/93), a favor de NETZSCH do Brasil Ltda , no valor de CR$
244 702,08, de sobressalente para com pressor Sulzer Weise (PO'
120 33 1016/93). a favor de SULZER Bombas e Com p ressores S.A., no valor
de CRs 2 546.277,48( de ca pas para filtroa (PCM 120.46.1109/93(, a fá
vor de Carneiro e Stefanutto. no valor de CR$ 259.820,00 ( de correia
(PCM 120 30 1291/93). a favor de NEGRO Com Servs Máq Ltda, no valor
de CR$	 764 500.00,	 de	 pecas	 para	 compressor	 coldex.	 .(PCM
120 30 1270/93), a favor de Refrigeração MARECHAL Ltda , no vaiar de
CR$ 297 304,00, de sobressalentes Fiat (PCM 120.10 1027/92), a favor ai
RAMAS Veicules Ltda., no valor de CR$ /.350.000,00( de mordentes 1PCM.
120.54 1185/93) a favor de Ind. Metalúr g ica VALORO, no valor de
936 605,25, de mordentes (PCM 120.54 1/85/93) a favor de Ind. Metalúr-
g ica NORDESTE, no valor de CR$ / 542 660,00, de sobresialente para fil-
tro de ar AMF (PCM 120.54.0217/93), a favor de REHANMA Comercial de
Equi pamentos Ind( Ltda . no valor de CR$ 1.542 660,00( e de papel he-
/lográfico (PCM 107 30 1010/93), a favor de Controles Gráficos DARU
S.A

OLAVO MART1N FUERCH
ku parintendente Adjunto de Apoie

(Of. 59 1.235/93)

Região de Produção do Nordeste Setentrional
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE	 ,
Em 29 de novembro de 1993	 .

Estando em conformidade coma le g islacão pertinente, ratifico a presen-te Inesi g ibilidade de L(citacão, para a compr'a de sobregsalente para
bomba Netzsch, a favor de NETZSCH do Brasil Ind Com. 	 Ltda	 (contrato
161 01.2196/93).

RUI GUERREIRO JÚNIOR
SuperitAendenle de Apoiei'

(Of. n9 1.235/93)



V". —

(Of. 09 1.235/93)
REINALVO JUSe BELUTTI VARGAS

Superintendente de Apoio
(Of. g9 1.235/93)
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Itegião . de Produção do Sudeste
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 4 de novembro de 1993

DIÁRIO OFICIAL	 SI10t0 I	 18669

de de admissão de vapor, a favor de ISH/HAWAJ/MC Harima Heavy7Ziaijr't:S
Em 26 de novembro de 1993

Estando em conformidade com a le g is/acão per tinente, ratifico a presen-te I next glbilidade de Licitação, para a contratado decurso Básico deOperacão de Fornos a Diesel e Gás, a favor do Servico Nacional de
Aprendizagem industrial - SENA/, no valor de CR$ 471.932.00

Estando em conformidade com a leg islação per tinente, ratifico a presen-te Iriexieatnlidade de Ltcatacão, para a contratacão do curso Básico deMecânica a favor da ServIco Nacional de Aprendtzadem industr./ - SE-NAI, no valor de CRS 211 215,81

Estando em conformidade com a le g Islacão Pertinente, rattftco a presen-te Inex i gibilidade de Licitacão, para a contratação do cursa Semináriode Estratégia e gestão, a favor da Sociedade de Desenvolvimento Empre-sarial Ltda., co valor de CR$ 503 656,00.

Em 30 de novembro de 1993

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a presen-te Inexi gibilidade de lacttacão, para a contratacão decurso programade Integracão à Companhia, a favor de VIr g inta Braga F t/ártiga, no va-lor de 938.000,00,

Em 5 de novembro de 1993

Estando em conformidade coma leg Islacão pertinente, ratifico a presen-te inexi gibi/idade de Licitácão, para a contratacão do curso Comando eProtecão , em Baixa Tensão, a favor e- P IEMENS S.A., no valor de CR$ 342.500,00.

Em 19 de novembro de 1993
Estando em cdnformidade coca le g is/acão pertinente, ratifico a presen-te Inesi gibi/tdade de LIcitacão, para a compra de passa gens aéreas, a
favor de TRANSBRASIL S.A. Linhas Aéreas, no valor de CR$ 6.70/.145,00

4UL0 ROBERTO COSTA

Estando co conformidade com a /e g islacão pertinente, ratifIco a presen-te Inex t g abilidade de Licitacão, para a contratacão do curso de Soldap
ara Mecãnico de Manutencão, a favor de SENAI - Centro de Tecnologia 

deSolda Orlando Barbosa, no valor de CR$ 3 125 000.00

Em 30 de novembro de 1993

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, retalie° a presen-te Dispensa de Licitação, para a compra (PCM 310 . 9E1.0095/937 de gásfreon 22, a favor de Refr) geracão CASCADURA Lida

Cotando em conformidade Coca le g islecão pertinente, ratifico a presen-te Dis pensa de Las/tacão, para a com pra (PCM 310 .09.4263/93) de sobres-salentes para monitor de lastro, a favor de RECONAVE Com e Representa-ção Ltda

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-te Dispensa de Licitação, para a compra (PCM 310 .09.3662193) de juntaspara a rede de admissão a va por para os tanques princi pais, a favor de. 1141 Ra pine Heavy Ind

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a eeeee n-te Inesi gibilidade de Licitacão, para a contratacão de servicos de re-cu peração de mancais móveis MCP motor Sulzer RND 90, a favor de GLYCO
do Brasil Ind..metalergica Ltda., no valor de CR$ 2.789.727.00.

Estando em conformidade com a leg a sla cão (vertinente, ratifico a presen-te Inexi gibilidade de Lacitactfe Pira a contratação de serviços de vis-toria de claesificação do navio, a impor de AMERICAN BUREAU. b4 Chie-Pino, no valor de CR4 2 307 488.00.

Em 23 de novembro de 1993.
Estendo em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-te Inesi gibilidade de Licitacão, para a compra de passagens rodoviá-
rias. a favor de AUTO VIAM) 1001 S.A , no valor de CR$ 395.600.00. 	 Estando em conformidade com a le gIslaao pertinente, ratifico a. 	te Inext gabilidade de Licitação. para • contratacão de serviços de
Estando em conformidade' com • legislacão pertinente, ratifico a presenn	substituição da camisa do cilindro n9 5 do motor princi pal. a danar de
te Dispensa de Licitação, para a contratacão de servicos de reparo ge-	 ALFA DIESEL Reparos Nevais Lfola,,.;no valcp.Oe CR$ 1.938.562,45.Com. Ltda.
cal em válvulas de controle. fabricação Mater, a favor de HITER Ind. e	 s	 •

Em 30 de novembro de 1993

Estando em conformidade com a legislas:ia pertinente. ratifico a presen-te Dispensa de Lifitação, para a contratacão de servi nos depusamentolacop/amento ( pull in) e desacoplamento/liberacão f pull outt
das linhas f/exiveis de escoamento de óleo e gás e das lanhas flesiveas
dos POCOS nas plataformas 50-29 e 55-20, localizadas na bacia de Cam-
pos, a favor de MONTREAL Encenharia S.A.

•
ALBANO DE SOUZA GONÇALVES

Escritório de Salvador

Departamento de Transportes
DESPACHOS DO SOPERUffENDENTE
'Em 24 de novembro de 1993

Estando em conf ormidade com a lests/acão pertinente. ratifico a crçsen-te lnexig ibilidade de L icitação para a contratacão de serviços detransporte de derivados de petróleo em cha tas-tanque para abastecimentode navios no Pol-to de Santos, a favor de Navessacão 020 MIGUEL Ltda

Em 29 de novembro de 1993
Estando em conformidade com a /egIslacão pertinente. ratifico a presen-
te Inexig ibilidade de L icttação, para a contratacão de servIcos detre inamento em idiomas estrang

eiros, a favor de ENTERPRISES Consultoriaem Idiomas Ltda.

(0f.„ , n0 1.235/93)
	 EUGENIO HUSLINSIU

Frota Nacional de Petroleiros

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 16 de novembro de 1993

Estando em conformidade coca lestslacão pertinente, ratifico a presen-te Inexi g abiltdade de Licitacão, para a contratacão de Seminário éticanos Ne gócios, a'favor de CORPORATE Consultores Associados, no valor deCR$ 467 560.00.

Em 18 de novembro de 1993

Estando em conformidade com a te g islação pertinente, ratiftco a presen-te Dispensa de Licitação, para a compra (PCM 310.09 3662)93) de Juntas

DESPACHOS B0 CHEFE
Em' DO de novembro de 1993

Estando em conformidade com a le g islação pertinente. ratifico a presen-te t neststbilidade de licitacão, ',asando atender as necessidades opera-cionais da PETROBRdS/RPBA, para a aquisicão de válvulas e sobressalen-tes CPI, em favor da firma MOVITEC Compressores de Processo Ltda.

MANUEL E SMERALDO.DE SOUZA

Em 20 de novembro de 1993

'Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a presen-te inesi gtbaltdade de lictaacão, visando atender as necessidades o pera-cionais da PETROBR4G/RPNE, para a aquisição do pecas para compressordemag, em favor da {Irma MANNESMANN Demag Ude

estando co conformidade coma le g islacão pertInente, ratifico a presen-te inext g ibt/tdade de 1 1c/tacão, visando atender as necessidades opera-cionais da PETROBR4S/RPNE. para a quistcão de pecas para compressor de-mas, em favor da firma MANNESMANN Demag Ltda

CLAUD/0 AZCUBEL
enele da Divisão de Compras

(Of. 09 1.235/93)

---":11111-"W
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Dutos e Terminais do Centro-Oeste e São Paulo
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 25 de novembro de 1993

Estando em conftirmidade com a le g islação pertinente, ratifico a presen-te Inexisibi/idne de Li.citacão, para a compra de sobressalente° pál,*
motor diese/ meei 092 30/45 (se/os e tampa de cabeçote), a 4avor delWeiL
cênica PESADA S a	 ,ty.

LUIZ DE LIMA 610EL161
	

1
(Of. n9 1.235/93)

Centro de 'Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo A. Miguez de MellOb
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

Lm 22 de novembro de t993
estando em conformidade com a le g islacão pertinente. ratifico a presen-
te Inexigibilidade de LiLitacão, para a aquisicão/fórnecimento fosse-
malotes softwares u pgrade módulo 1275-020 - pacote mmi windows p. um
driver, inclui / driver 1/o, gráficos por objeto, controle batch, con-
tinuo, estatisitco servidor dde e tendência histórica, opcionais: mi-
crosoft excel 1270-999 excek macros 1376-195/dde server 1300-250

E, . 4 de movemb, de 1993
Estando em conformidade lona leg islacão pertinente, ratifico a p resen-
te Dis pensa de Licitação, para a a quisição/fornecimento de 1 tubo de
ralo-o foco normal, com enodo e cobre, de 2 kv para difratómetro de
raio-x, a favor de R1GATU internacional Co A/C 54I010 Equipamentos
Analíticos Ltda
Estando em conformidade com à le g islação pertinente, ratifico a pressen-
te Inexigibilidade de Licitacão, para a a quisi.cão/fornecimento de 1
terminal VA-2000, video colorido 19 pol VR 320, teclado LH401, padrão
ethernet thin wire, 1 /1Cenca de software 01--6N069-Ail, 1 doCumentacãote
midia 011-05060-110 (VMS/114701, 1 memória controladora com 2 Md9te
20200-MA e 1 ex pansão de memória 4 mbzte 119-20084, a favor dê DIGITAL
E qui pment Cor poration A/C DIGITAL E qui pment do Brasil Ltda

GUILHERME 1511(f) II?
(Of. n9 1.235/93)

Clçal
Petrobrás Comércio Internacional S/A

Escritório de São Paulo
DtsPALHis. OU Cl 11.11

cm d de novembro de 1993

Estando em conformidade com , .e g isiacê, pertinente, ratifico a pres,
te'inexisibilidade de licitas:à, para d contratação da empresa CENIK,
de Estudos sobre Licitaciies e Contratos 6,L Ltda, para a participaca,
de empregados no curso de forma..ão mri pa -t. de preços em contratos, a
ser realizado no periodo de 10 a 1 .. 11/94 ni valor de CR$ 510 000.00

Em tu oe novumero de 1994

Estando co conformidade com a legislação pertinente. ratifico a presem-
te mexi g ibilidade de licitacão. para a contratacãn de hos peda gem a fa-
vor do Hotel A H R.-SCP-Plaza Lendo, de Fiar Service. no valor de LH.
262 500.00

Estando em conformidade com a legislacão pertinente. ratifico a p resen-
te inexi g ibilidade de licitacão, para a contratacão de hos pedagem a fa-
vor do Hotel AUGUSTA Boulevard Ltda, no vaiar de CR$ 176 479,00

Em 26 'de novembro de 1993

Estando em conformidade nona legislação pertinente, ratifico a p resen-
te inexagibilidade de liciiacão, para a contratação de hospedagem a fa-
vor de Hotéis VILA Rica.S/A no nata- me ER. 4103 642.00.

Estando em conformidade com a legisiacão pertinente, ratifico a presen
te inóxi g ibilidade de licitação para a contratacão de hos peda gem a fa -
vor do Hotel ARRASTED Ltda. n2 valor de 000 277 440,00

Em c9 de novemo , i de 1997

Estando em conformidade com a-legislaeão pertinente, ratifico a p resen-
te inextgib/lidade de licitacão. para a contratarão de hos peda gem a fa-
vor do Hotel ARRASTOS Ltda. no valor de CR, 944 000,00

ANION/O AlFRIDO OLLLO 4170I0511
Chp ie dd Dia aia Administrativa

Em h de advmmbrO de 1993

Estando em conformidade com a legistacão pertinente, ratifico a presen-
te tnexi g ibiligade de licitacão, para a aquisicão de 25 000kg de fenol
comercial li quido a lavor da firma RHODIA S/A, no valor total de CR$ 6
328 750,00, e contratacão do trans porte. por emergência a favor da
transportadora ROSCA SIA, no valor total de LR. 663 716.81 (PCM
280-23-01346/931,

Co - ue p lar el,,r4 de 1999

Estando em conformidade com a le g islacão pertinente. ratifico a prmsen
te inexigibilidade de licitacão, para a com p ra (PLM 161 30 0006/93) de
sobressalentes para motor Carte p illa 3412, a favor de MA0006A 5 A Ma-
quinas e Equipamentos

Em 11 de ce,(mbio de

Cstando em conformidade com a le g islacão Perruedmte. ratifico a presen-
te inexigibi/idade de licitacão, para a a quisição de guarnicão para
brado de carre gamento tecne/DI/ardini (PEM 33u L.1s4/93; a -lavei da
firma TECNE S.A Ina Comercio

Em eq de novembro de /9914

Estando em conformidade com a le g islacão pertinent . ..ratifico a prVer,,,,te inexi g ibilidade de licitacão. para pecas snbreooalentes para ama''
lho de determinar densidade -te .a, 	 • tf 1 • .d •	 na ELCAR Máquina,Ltd, no valor de CR$ 1 600 000.00 (PCM 166-44-01X.,,mu,

Em'PO de ro.p/pmbro ri,, 1.93
Estando em conformidade cum a le g is/acão pertinente, ratifico . a presen
te inexi g ibilidade de licitação, para a quislcão de sobressalentes para
posicionadores pneumáticos de fabricação en gecontrol, a favor da firma
ENGECONTROL Mercantil Importadora RE 1 tua, nu valor' de CR. 400 000,00
(PCM 120-30-0374/93)
Estando em conformidade com a le g islacão Pertinente, ratifico a presen
te inear g ibilidade de limitado, para a quismcão de sobressalentes para
válvulas de controle metrol (PCM 120 30 0264/93) firma JARAGUa SIA
Ind.. Merânicas

em mn a-	 v.nfiler, dm 199J
Cotando em conformidade com a le g is/acão pertinente, ratifico a presen-te inemi g ibilidade de licitacão, para a contratacão da em presa IPOAssessoria em Recursos Humanos 5/C Ltda, para a realização do curso De-senvovimento de E qui pes, nos periodos de 10 a 12/11, 17 a 19/11, 1%,
24/11, 29/11 a 1/12 e 10 a 11/12/93, no va1or	 1.tal ar2 500 000.00

JORGE SALLES CAMARGO NETO
(Of. 09 1.235/93)	 Chefe do Escritório

Em Liquidação
	CGC 59 42.515.840/0001-14	 tlasá

	

ATA/DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORD/NARIA 	 J :
REALIZADA EM 30:00 SETEMBRO DE 1993

a) DATA, HORA E LOCAL: 30.09.93, ás 10:00 horas, na Rua do 000ário;'30'
- 10o.andar, nesta cidade do Rio de Janeiro; b1CON110CAÇÃO: O Edital de
Convocação desta AGE foi publicado no Diário Oficia/ do Estado do Rio
de Janeiro e no Jornal do Commercio nos dias 22, 23 e 24 de setembro

.de 1993; c) PRESENTES: Estiveram presentes acionistas representando
mais de 998 do capital, com direito a voto, havendo, portanto "quorum"
legal para a realização da Assembléia; cl1MESA: Os trabalhos foram pre-
sididos pelo Liquidante da Empresa, sc. Seraphim José Claudino e sedem
tariadopela acionista ora. Norma Wodewotzky de Souza Conde; e) ORDEM
DO DIA : a) Prestação de Contas do Liquidaste. b) Prazo de Liquida46,6;
Empresa. clAssuntos Gerais. f) DELIBERAÇÃO: Aprovada por unenlmidadie'S:
orientação transmitida pela Secretaria de Administração da Presidência
da República, nos termos da Mensagem no. 122, de 28.09.93, a saber: a)
tomar conhecimento do Relatório de Gestão do Liquidante referente ao

'período de 01,01 a 30.06.93, sem aprovação da Prestação de Contas, coo
siderando que o citado Balanço não está . acompanhado dos Pareceres doo
Auditores Independentes e do Conselho Fiscal. biprorrogar o prazo de
encerramento da Liquidação para 15.10.93. c) tomar conhecimento da ex-
posição do Liquidaste aos acionistas referente à. AGE de 30 de junTio,,âá
1993. g) APROVAÇÃO: Esta Ata foi redigida conforme preceitua o Art.130:
da Lei no. 6.404/76, e, posteriormente, lida, aprovada e assinada pelos
componentes da mesa, sendo autorizada sua publicação em extrato,na for
ma do parágrafo 3m. do Artigo supramencionado. SERAPHIM JOSE CLAUDIHO=
Presidente; PET0OLE0 BRASILEIRO S.A.- PETROBRAS - p.p. FERNANDO REIS
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(Of. 09 9/93)

Petrobrás Distribuidora S/A

Superintendência de Operações
CCC	 74.274.233/SO01-02

DESPACHOS DO SUPER/NTENDENTE
Em 30 de novembro de 1993

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, retine° a
inesi g llidade de Licitaeão com fulcro no Artigo 25, /nclso 1 paro
contratação da matam:içá° dos dois braços para carreg amento de GASOEINA
c &COAL HIDRATADO na baia n . on. ,o Terminal de Guaru/hos (TEGUAR),
com a ORASCONTROL INDUSTRIA E COdeRCIO LTDA.

Estando em conformidade com a /eg islação pertinente, ratifico a
dé Licitação com fulcro no Artigo 25, Inciso I par-

• entratac o da automaçác dos dois braços para carre g amento de OAV, no
T e-minal de Cuarulhos (IEGUAR), co,) a BRASCONTROL INDUSTRIA E COMéRCIO
LTDA.

JOÃO CLAUD/0 SALDANHA DE MENDONÇA

(Of. 09 254/93)
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SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA
Departamento Nacional da Produção Mineral

ALVARO N1 3.542, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993
O DIRETOR DO DE eeeeee ENTO NAC/ONAL DA PRODUÇXO MINERAL. noueci-da atribuicto q ue lhe foi delee.da p ela Portaria K1340, de 15 dejulMo, de 1992, e de conformidade coa o art. 21, do De creto-Lei no227. de 25 de fevereiro de 1167. (Mi g o de M ineraçto), resolve:
I - Autorizar, pelo eeeee de 03 Uri.) eeeee ILARIO ONTEM, ao... guisar IIASALTO, co lu g ar denoeinado Santo Antinio. Distrito eMunicípio de Santo Antinio do gudoeate. Estado do eeeee á, nu ga Ire.de 13,50ha, delimitada p or'-uo peitem,. q ue tem me vértice a 3.385m,no rimo verdadeiro de 40105'NW, da confluindo do cdrrego Polé coa oLajeado Grande. Coordenadas Geoerificas: Lat. 26109'59,6"S e tone.53138'24,0W. e os lados a p artir desse vértice, os se guintescom primentos • rumes ve rdadeiro.: 300,W, 50.-11, 000.-5, 300.-N,400e-E, 350o-S.

II - Este Alvari entra ea vi g or na data de sua p ublicaçio.• DNPM co 27.21 3-426.000189) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Bula 91N/ - 03.07.91 - Cr$ 23.512,00)

ALVARÁ NO 3.543, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993
O DIRETOR DD DE PARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no•use da atribuição que ihe foi delegado pela Portei. ). ne 310, de 15 dejulho de 11392, e de conformidade cem e art. PI, do Decreto-lei nR227, de 28 de fevereiro de 1887, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (trio) anos, FREDERICORICARDO NOIDLiCKA, e 	 laar GNAISSE, no lugar denominado Sítio	  Drenes, Distrito* e Município. de Areja e Senta Isabel, Estado
de Sio Paulo, numa área de 72,910a, delimitada por um polígono quetem um vértice a 1.715m, no remo ' verdadeiro de 83957'Nid, do centro dobueiro 	
C eeeee nada* 

O córrego Cachoeira	 na rodovia Presidente Dutra.Ices. Lat. 23022'59,2S e Long. 18915'15,2'W e oslado, a partir desse vórtice, os seguinte, com p rimento* e rumos
700m-S. Ire.

	 700m kl, 200m-N, 300m-W, 11411m-N, 800m-E, 1111m-S, 400.-E.

11 - Este Alvará entra em vigor na data de sua p ublicecio.(DAM 00 27. 202-820.105/91) - (COA. 2.01)

"-- SIN,7~-1 --- -18671

nume área de 941,000o, d elimit.de por Um p olígono q ue tem UM IlietleeO 300m, no rumo v erdadeiro de 821100'NW, da confluéncia do córrego dosMacacos com o córrego do Tomé, Coordenadas Geog ráficas: Lat.1 8208'58,1'S e Long. 41228'07,1N e cie lados e partir desse vórtice,os seguintes comp rimentos e rumos v erdadeiros: 300m-N, 2.0001.-W,
2000-E, 102m-S, 1.300m-W.
1.500m-9, 1.100m-E, 2 .100m-9, 2 .200m-E, 1.1800-0, 2110m-W, 2.000m-S,

II - A deecar ecterização da titular como emprega brasileirade capital n acional acarretará o invalidada de presente autorizaçio,Sem. como dos di reitos mi nerirlos que a moem, detenha, nos termo. dosarte. 171, inciso ii e 176, p arágrafo IR d. C onstituiçio Federal,
III - Este Alvará entre em vigor na data de sua publicação.(DAM no 27.203 -831.217/86) - (COA. 2.01)

ELM(R PRATA SALOMÃO

(Guia NO 15888-1 - 20.10.93 - CR$ 9.170,00)

ALVARO 51 3.546, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993
O DIRETOR DO D E PARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇXO MINERAL, nouso da atribulai) que lhe foi detonada pela 	 ia n1 340. de 15 deJulho de 1792, e de conforeldade coo o art. 21, do Decrete-Lei n1227, de 24 de fevereiro de 1967. ( C6dieo de MI 	 to). resolve:

	

I - Autorizar, belo p razo	 de	 03 (trila) ano., MAUDEEVANGELISTA DA SILVA, • 	 toar AROMA, no lugar dem:ninadoFazenda huritizInho. DietrIto • Município de F ellolinella. Estado deMinas Gerai+, nua. área de 1.000.000a, de/imitada por mo polí gono quetee uo vértice • 1.903.. no . ruas, 	 iro de 66/47'NE. daconfluincia do sé eeeee Roma Velha com o cã 	 lachte. C rrrrr nade.Geo gráfica.: Lat. 14036'09.5n • Leni. 45104'05,1"M • oe rrrrr ap artir desse vértice, os se guinte* c oeprieento. • rrrrr 	 iro.:2.000a-N, 1.000e-E. 1.000.-S, 3.000n-E, 2.500.-8, 3.000.-W, 750.-5,500.-W, 250.-N, 250e-W, 500a-N. 250m-W.

II - Este Alvarí entra se vi gor na data de sua publicaste.~PM n/ 27.203-430.474/47) - (End. 2.01)

MGR PRATA SALMO

(Guia N/ 30694-6 - 04/11/93 - CR$ 12.440.00)

"
	 •	 -••z.
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ELMER PRATA SALOMÃO

(Gula NO 30288-1 - 1 1.11.93 - CR$ 11 .170,00)(Gula Ne 30583-3 - 1 2.11.93 - CR$ 3.270,00)

ALUAM 51 3.544, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993
O DIRETOR DO DEP ARTAMENTO NACIONAL DA POSSUEM M INERAL. nouso do atribula° que lhe foi deleeada p elo Portaria n/ 340. de 15 deJulho de 1992. e de conformidade coe a art. 21. do De creto-Lei n1227. de 28 de fevereiro de 1967. ( M)go de Mineração), resolve:
/ - Autorizar, p elo prazo de 03 (tris) unos, CERilitICAS CARP/NELLI LIDA, a p es quisar FOLHELHO, no lugar denominado Rairro doCa.,. Verde, Distrito • Município de Jundlaí, Estado de S g o Paulo.nue. área de 8,50ha, delieitada p or ue p olígono q ue te* um vértice •75e. no rumo verdadeiro de 27000'2W. da confluincia do arreio doPedrão com o rIbeirto do. Soare., Coordenadas Geoerfficas: Lat.23108'58,6°3 • Long. 461 45'55.1"W • os lado, a p artir delise vértice,os seguintes co nprieento, e eeeee verdadeiros: 200.-S. 50e-W, 504-S,300.1-8, 250.-N, 350e-E.

II - A descaracterização da titular como eeeeeee brasil-dl<de ca p ital nacional a carretará a i nvalidado da presente autorização,boa co po do, direitos e inerários q ue u eeeee detenha, nos termos dosart.. 170, inciso II • 176, pa rá g rafo 11 da Constituiçio Federal.
III - Este Alvari entra eu vigor na data de sua publicastes.IDWPM n1 27.202 -820.178/92) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Gu)a N/ 07297-7 - 22.09.93 - CR$ 6.370,00)

ALVARA NO 3.545, DE 29 DE 009E0000 DE 1993
O DIRETOR DO D EPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, noUSO dà • telbUIÇA0 q ue lhe foi delegada p ela Portaria no 340, de 15 deJulho de 1892,	 e de conformidade Com o art. 21, do Decreto-Lei no

227, de 28 de fevereiro de 1857, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p rezo de 03 (trás) anos, GIROmAR EXTRACIODE MINERAIS ' LTDA., a p es q uieer GRANITO, no lugar deeeMleadO FazendaMonte Llbano, Distrito a Município de Medina, Eetado de Minas Gereis,

ALUARA No 3.547, DE 29 DE NOVEMIRO D g 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, nouso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria no 340, de 15 doj ulho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no227. de 28 de f 	 iro de 1967, (Código de Mi neraste). resolve:
I - Autorizar, pelo p razo de 03 (trio) anos, MINERAM)ANASTEVE LTDA. • p es quisar MINSRIO DE RIMO, no lugar denominadoItapeva, Distritos e Municípios de Orle Pires e Presidente Sornardes.Estado de Minas Gerais, nu,. área de 960.00ha, delimitada por ump olí gono que tom um vértice a 2.078m, no rumo verdadeiro de 760400E,da conítutricia do córrego Pereira com o rio /Capoto. CoordenadasGe o g ráficas: Lat. 20450'02,0 . 5 e Long. 43009'55,15 .W • o. lados apartir desse vértice, o, seguintes comp rimentos • rumo. verdadeiros:1 .000m-W. 2.400m-H, 1 .000m-E, 2.400m-S.
II - A descara cterização da vert ical)zação p recisa no artigo14 do ato das Disposicies Constitucionais Transitórias. acarretará •i nvalidado da presente autorização.

/I/ - Este Alvará entra em vi gor na data de süa publicacto.no 27.203 -830.778/87) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia HO 20163-7 - 17.08.-93 - Cri 3.420.000,00)

ALVAR* Ne 3.548, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCIO M INERAL. noUSO de le telhOldi0 q ue lhe fel delegada pele Portaria no 310, de 15 deJulho de 1892, e de con formidade com o art. 21, do Decr eto-Lel no227, de 28 de fevereiro do 1067, (Código de Mineração), resolve:
I - A utorizar,	 peio p rezo de 03 (tris) anos,	 INDUSTRIASB RASILEIRAS DE ARTIGOS REF RATÁRIOS S/A. - IGAR, e p ee q uiaar MINERIODE ZINCO, no rogar denominado Serr. do Cedro, Distrito e Município deParacatu, Estado de Minas Gerais, numa área de 5151,80ha, delimitadapor um p olígono que tem um viirtice a 5.021m, no rumo verdadeiro de51013'NW, do canto noroeste (NW) da p onte sobre o córrego Fecha Miona 8R-040 (PA-58 Proleto Periclito), Coordenadas G eo g ráfica.: Lat.17021'13,S'S e Long. 4E24 3'03,1'W e os lados • partir 	  vórtice,os seguintes com p rimentos e rumos verdadeiros: 2.0009-14, 2.748m-N,2.000m-E, 2.718m-S.

II - A deecar ri cterização da titular como empresa brasileirade	 capital nacional acarretará	 leVelldade de presente autorização,bom como dos d ireitos mi nerárlos que a mesma detenha, nos termos doe



18672	 SEÇÃO I .	 DIÁRIO OFICIAL	 N? 231 SEGUNDA-FEIRA, 6 DEZ 1993

*?'

arte. 171, inciso II e 178, p arágrafo 12 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua p ublicação.(DNPM n2 27.203-831.601/87) - (Cul. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Gula NO 19789-3 - 27.10.93 - CR$ 9.170,00)

ALUARA NO 3.549, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria n2 . 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n2
227, de 28 de fevereiro  de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo prazo de 03 arde) anos, INDUSTRIAS
IIRASILEIRAS DE ARTIGOS REFRATARIDS S/A. - IMAR, • pesquisar MINERIO
DE ZINCO, no lugar denominado Serra da cacunda, Distrito e Município
de Peracatu, Estado de Mines Gerais, numa área de 1.000,00he,
delimitada por um polígono que tem um vórtice • 10.348m, no rumo
verdadeiro de 77226'NW, do canto noroeste (NA) da ponte sobre o
córrego Feche Mio na 6R-040 (PA-68 Projeto Paracatu), Coordenadas
Geo g ráficas: Lat. 17024'43,6"0 e Long. 18243'03,1W e os lados s
partir desse vértice, os seguintes cOmprimentos e rumos verdadeiros:
2.000m-W, 6.000m-N, 2,0005-E, 5.000m-S.

II - A descaracterizedio da titular como emprese brasileira
de ca p ital nacional acarretará a 'rivalidade da presente autorização,
bem como doe direitos minerárlos que a mesma detenha, nos termos doe
arte. 171, inciso II e 178, parágrafo 12 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entre em vigor na data de sue publicação.
(DNPM di 27.203-831.699/87) - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMIO

(Gula NO 19780-7 - 27.10.93 - CR$ 9.170,00)

ALUARA NI 3.550, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO JNACIONAL DA PRODUÇãO MINERAL. no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria n/ 340, de 15 de
ju/no de 1992, • de conformidade coe a art. 21, do Decreto-Lei n£
227, de 28 de fevereiro de 1967. (Cidigo de Mineração), resolve:

I - Autorizei, . pelo p razo de 03 (tris) anos, DERALOO DORESSOUZA. a p es quisar GRANITO. no lugar denoeinodo Fazenda leirigos,
Distritos de Bão Sebastião do Oeste e Neoandia. Municípios de São
Sebastião do Oeste • Ita p ecerica. Estado de Minas Gerais, numa áreade 996,00ha, delimitada p or um p olígono que tem um vértice a 1.150e,
no rumo verdadeiro de 36100'NW, da confluindo do cérrego da Arda
com o cérrego Daebuf. Coordenadas Geo gráficas: Lat. 20120'49,7°S ' eLon g . 45103'24,9°W e os lados • p artir desse vértice, os seguintes
coeprieentos e rumos verdadeiros: 2.750e-E, 1.000m-S. 5.000m-5.
3.200111-N, 2.250e-E. 2.200e-8.

II - Este Alvará entra em viger na data de sua publicação.
(ONPA n1 27.203-831.189/88) - (Cod. 2.019

ELMER PRATA SALMO

(Guia N/ 30193-3 - 16/11/93 - CR$ 9.170,009

denominado La g oa de Dentro, Distrito e Município de Alegoinha, Estado
de Pernambuco, nume área de 1.000,00ha, delimitada por um polígono
que tem um vértice • 974m, no rumo verdadeiro de 07241'5E, da
bifurcação da estrade para Barriguda com a PE-217, Coordenadas
Geográficas: Lat. 08226'25,1"5 e Long. 36214'53,4"W e os lado, •
partir desse vórtice, os seguintes com p rimentos a rumos verdadeiro.:
2.500m-E, 2.2505-5, 1.000m-E, 1.250m-5, 3.500m-W, 3.1500m-N.

11 - A des caracterização da titular como empre g a brasileira
de capital nacional acarretará • invalidada da presente autorização,
bem como dos direitos mi nerár 1 oe que e mesma detenha, nos termo* dos
arta. 171, inciso II e 176, parágrafo 12 de Conetituição Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(ONPM n2 27.204-840.273/92) - (COA. 2.01)

LIMEM PRATA SALOMÃO

(Guie N2 07193-8 - 06.07.93 - Cr$ 2.689.600,001

ALVARA NI 3.553, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCRO MINERAL, na
uso da atribuição que lhe foi dele g ada p ela Portaria n1 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n1
227, de 28 de fevereiro de 1967. (Migo de Mineração). resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (tris) anos. ADALBERTO DE Sió
GUEIRDOA, a p es q uisar GRANITO. no lugar denominado Ci p ó. Distrito e
Município de Condado. Estado da Paraíba. numa área de 1.000,00ha,
de/imitada p or um p olíaono que tem um vértice a 2.590e, no rumo
verdadeiro de 75100'SW, do bueiro do riacho da Pedra d'ã gua na AR-230
ardei. a Condado. Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 0605442,3°9 e Long.37036'38,5°W e os lados a	 p artir desse vértice. os seguintescom p rimentos • rumos	 verdadeiros:	 4.000m-E,	 1.300m-9, 500e-E.
1.200e-5. 4.000e-W, 1.200m-N. 500.-14, 1.300e-N.

II - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicação.
(DNPM n£ 27.204-840.077/921 - (Cod. 2.011

FUER PRATA SAL0/120
(Gula NI 11103-4 - 24.03.93 - Cr$ 1.356.000,001

ALUARA N2 3.554, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria n2 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

1 - Autoriiar, pelo p rezo de	 03 (iras) anos, CIA DE
DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS MENERA1S DO RIO GRANDE DO NORTE, a
Pes q uisar DIORITO,	 no lugar denominado Lagoa d'Anta, Distrito eMunicípio de La g oa d'Anta, Estado do Rio Grande do Norte, numa áreade	 1.000,110he, delimitada p or um p olígono que tem um vórtice
9.3005, no rumo verdadeiro de 56230'NE, de confio:nela do riacho da
Cruz com o rio Calabouco, Coordenadas Geo g ráficas, Lat. 08226'51,5"S
e Long. 36210'58,3"W e os lados a p artir desse vértice, os seguintescom p rimentos e rumos verdadeiros: 	 2.600m-N, 4.000m-E, 2.500m-5,4.000m-W.

1
1

ALUARA N23.551, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O ' DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uao da atribuição que ihe foi dele g ada pela Portada no 340, de 15 de
julho de 1992, • de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n2
227, de 28 de f eeeee Iro de 19117, (Código de Mineração), resolve:

1 - Autorizar, pelo p razo de 03 (trle) anos, JOÃO DOMINGOSPESSOA GUERRA, e p esquisar GRANITO, no lugar denominado Fazenda Santa
Maria do Tamboril, Distritos de Cavalo Morto e Divisão, Municípios de
Delo Jardim e Sanharo, Estedo da Pernambuco, nume área de 926,00he,
delimitada por Ilm polígono que tem um vértice a 3.700m, no rumo	 iro de 52200'2w, do canto SW da barragem do açude Dituri,
Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 0 8218'39,8'5 e Long. 37225'39,8'W e osledos a partir 	  vértice, os seguintes comprimentos e rumos	 ires. 3.700m-W, 2.500m-N, 3.700m-E, 2.500m-S.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(ORM ne 27.201-040.101/93) - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMX0

(Gula 102 15785-8 - 26.10.93 - CR$ 9.170,00)

ALUARA N2 3.552, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993
O DIRETOR 00 D EPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇãO MINERAL, no

uso de atribuição que lhe foi delegada p eia Portaria 02 340, de IS de
julho de 1992, • de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei dl
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

- Autorizar, pelo p razo de 03 (trée) anos, UNIÃO DE
MARMORE9 E GRANITOS DO NORDESTE LTDA., a p esquisar GRANITO, no lugar

II - A descaracterização da titular como empresa brasileira
de capitai nacional acarretará a invalidada da p resente autorização,
bem como dos direitos minerados que • mesma detenha, nos termos dos
arte. 171, Inciso 11 e 178, p arágraf0 12 da Constituição Federal.

111 - Este Alvará entra em vigor na deita de sua publicação.
(ONPM n2 27 .204-840.579/S9) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA 'SAIAMO

(Gula N2 20729-5 - 10.09.93 - CR$ 4.490,00)

aavARA N2 3.555, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), rendais:

1 - Autorizar, pelo p razo de 03 (tris) anos, CARLOS ALMIROMOREIRA PINTO, a p es q uisar GRANITO, no lugar denominado Lagoa e
Co q ueiro, Distrito e Município de Patu, Estado do Rio Grande do
Norte, numa área de 940,00ha, delimitada por um pollgono que tem um
vértice a 3.700m, no rumo verdadeiro de 352011'Ne, do bueiro do riacho
Pato de Fora na 50-110, Coordenedas Geográficas, Lat. 06206'21,45 e
Long. 37236'13,7"W e os lados a partir desse vértice, 	 os seguintescom p rimentos e rumos	 verdadeiros:	 2.000m-S,	 9005-W, 2.000m-S,1.900m-W, 4.000m-N, 2.8000-E.

II - A descaracterização da titular como empresa brasileira
de capital nacional acarretará a invalidade da presente autorização,
bem como dos direitos minerárlos que a mesma detenha, nos termos dos
arte. 171, inciso II e 176, parágrafo 12 da Constituição Federal.



•

..N? 231 SEGUNDA-FEIRA, 6 DEZ 1993	 DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO I	 18673
iJJ

, noul	 1 . 11 - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicação.
(DAP1O,J151 . 27.204 -810.134/91) - (Cad. 2.01)

J ,bon,
e ",	 ELMER PRATA SALOMÃO
.eoll,	 ó.(Guia NQ 10000-6 - 03.09.92 - Cr$ 1.356.000,00)

aliei.
.00bn,	 ALVARA'NE 3.556, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR . DO'DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da strIbuiçio que lhe foi delegada pela Portaria A2 310, de 15 de
Julhvi.de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n2
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (três) anos, CHRISTIANA
AMORIM DE ALBUQUERQUE MELO, a p es q uisar AGUA MINERAL, no lugar
denominado Engenho Muribeca, Distrito de Muribeca dos Guerarapes,
Município de Jaboatão, Estado de Pernambuco, numa área de 39,07110,
delimitada por um polígono q ue tem um vértice no entroncamento da
estrada p i p os Mar beco com a estrada Jaboatio-Recife, Coordenadas
Geográficas: Lat. 08209'35,0"5 e Long. 34058'44,5"W e os lados a
partir desse vértice, os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros:
963m-0, 119111-0, 237m-W, 2810-0, 7000-E, 700m-S.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicaçãO.
(DNPM n2 27.204-840.227/92) - (Cad. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Gula .N2 07191-1 - 30..07.93 - Cr$ 3.536.600,00)

ALVURA Nu 3:557, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993 	 .

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuiçio que ihe foi delegada pela Portaria na 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1987, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (tris) anos, MINERAÇÃO CORAL
DO BRASIL LTDA., e p esquisar MINÉRIO DE TUNGSTÉNIO, no lugar
denominado Fazenda Samambaia, Distrito e Municiai° de Sio Luiz de
Montes Belos, Estado de Goiás, numa área de 186,98ha, delimitada por
um p olí g ono q ue ,tem um vórtice a 18.393m, no rumo verdadeiro de
22049 . 0W, da confluindo do ribeirão Sio Joio com o rio Sio Domingos,
Coordenadas Geográficas: Lat. 16248'41,4"0 e Long. 50026'23,4W e os
ledos a p artir desse vórtice, os seguintes com p rimentos e rumos
verdadeiros: 1.865m-W, 1.0005-5, 634m-W, 2.695m-N, 2.4990-E, 1.696m-S.

II - A descaracterização da titular como empresa brasileira
de capital nacional acarretará a invalidade da presente autorização,
bem como dos direitos minerados q ue a mesma detenha, nos termos doe
arte. 171, Inciso II e 176, parágrafo 10 da Constituição Federal.

111 - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicaçÃo.
(DNPM no 27.208-880.737/88) - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(Gula N0 32900 - 19.06.911 - Cr$ 3.510,00)

ALVARA N$ 3-558, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribulo:o que INC foi delegada pela Portaria na 340, de 15 de
Julho de 1992, e de c onformidade com o art. 21, do Decreto-lei n2
227, de 213 de fevereiro de 1967, (Código de Mineraçio), resolve:

- Autorizar, peio p razo de 03 (três) anos, EDUARDO DE ASSISRIBEIRO,	 a p es q uisar GRANITO, no lugar denominado Bom Sucesso,
Distrito e Município de Piranhas, Estado de Goiás, 	 numa área de
892,05he, delimitada por um polígono que tem um vórtice a 6.400m, no
rumo verdadeiro de 89200'SE, da confluindo do córrego Marimbondo com
O córrego Indalá, Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 16024'47,8"S e Long.
5105E1'09,5'W e os lados a partir desse vórtice, 05 seguintescom p rimentos e rumos verdadeiros: 500m-N, 1.000m-E, 1.000m-N, 500m-E,
500m-N, 500m-E, 500m-N, 500m-E, 500m-N, 1.0000-E, 500m-N, 1.000m-E,
1.931m-S, 53M-W, 1.500m-5, 53m-E, 690-5, 4.500m-W.

II - Este Alvará entra em vigor na dieta de sua publicaçáo.
(ONFM no 27 .206-861.149/91) - (Cod. 2.01)

Serra da Mesa, Distrito e Município de Minaçu, Estado 0c1 Goiás, 	 numa
área de 1.000,00ha, delimitada por um p olígono que tem um vértice a
4.2150,	 no rumo verdadeiro de 05000 'DA, da conflui:ide do córrego da
Serra com o córrego Piratininga, C001,1001.055 Geo g ráficas: Lat.
13044'09,3'S e Long. 48014'45,9 .W e os MOO a partir desse vértice,
os seguintes com p rimentos e rumos verdadeiros: 5.000m-N, 2.0000-W,
5.000m-S, 2.0000-E.

II	 - A descaractetização da titular como empresa brasileira
Ao ca p ital nacional acarretará a Invalidade da presente autorização,
Doo como dos direitos mlneráclos que a mesma detenha, nos termos dos
arte. 171, Inciso 11.e 176, p arágrafo IR da Constituicio Federal.

111 - Este Alvará entra em vigor na data de sua p'ublicedio,
(DNPM n2 27.206-861.271/92) - (COA. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO
(Guia Nw 07053-2 - 06.07.93 - Cr$ 2.600.000,001

ALVARA Ni 3.560, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela POrtarie no 340, de 15 deJulho de 1992,	 e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) ano., MINERiÇÃO VISTA
ALEGRE LTDA., a p esquisar MINÉRIO DE TINTALO, no lugar denominado
Serra da Mesa, Distrito e Municí p io de Minaçu, Estado de Goiás, numa
área de 1.000,0011a, delimitada p or um p olígono que tem um vértice a
3.2250, no rumo verdadeiro de 03011 'NE, de confluincia . do córrego da
Serra com o córrego Piratininga, Coordenadas Geo g ráficas: Lat.
131744'09,30 e Long. 18014'45,9 . W e os lados a partir deese vértice,os seguintes com p rimentos e rumos verdadeiros: 2.000m-N, 5.000m-14,
2.000m-0, 5.000m-E.

II - A 05 30.111Ct.11211Çie0 da titular COMO empresa brasileira
de capital nacional acarretará a invalidado da p resente autorização,
bem como dos direitos mlnerárlos que a meeme detenha, nos termos dos
arte. 171, Inciso II e 176, p arágrafo 12 da Constituiçáo Federal.

111 - Este Alvará entra em vigor na data de sue
(DNPM no 27.206-861.272/92) - (COO.. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guie NO 07054-0 - 06.07.93 - Cr$ 2.600.000,00)

ALUARA NQ 3.561, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993
•

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atrIbuiçío q ue lhe foi dele gada pela Portaria ne 310, da 15 de
Julho de 1992, e de conformidade cem o art. 21, do Decreto-Lei n2
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (tris) anos, MINERAÇÃO VISTA
ALEGRE LTDA., a pes q uisar MINÉRIO DE TINTALO, no lugar denominado
Serra da Mesa, Distrito e Municiplo de Minado, Ett800 de Goiás, numa
área de 1.000,0Oha, delimitada por um polígono que tem um vértice •
5.529m,	 no rumo verdadeiro de 191111'NW, da confluincle do córrego da
Serra com o córrego PiratIninga, Coordenadas Geográficas: Lat.
13244'09,3 * 5 e Long. 48214'15,9 . W e 05 lados • partir desse vértice,
os seguintes comp rimentos e rumos verdadeiroeí 3.000m-N, 2.000m-W,
2.000m-S, 2.0000-8, 3.000m-0, 1.0000-E, 2.00m-N, 3.0011m-E.

II - A descaracterização da titular COMO empresa bresiletra
de capital nacional acarretará a inutilidade da presente autorizoçio,
bem como dos direitos minerárloa q ue a mesma Oet...., nos termos dos
arte. 171, inciso II e 176, parágrafo 12 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vi g or na data de sue publicação.
(DNPM ri g 27.206-861.273/92) - (COO. 2.01)

OLHEM PRATA SALOMÃO

(Gula NO 07055-9 - 06.07.93 - Cr$ 2.600.000,001

ALVARA N9 3.502, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1443

ELMER PRATA SALOMÃO

(Gula NO 21243-4 - 13.10.93 - CR$ 6.370,00)

ALUARA N2 3.559, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuiçÃo q ue lhe foi delegada pele Portaria no 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei rig
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (trio) anos, MINERAÇÃO VISTA
ALEGRE LTDA., • p esquisar MINÉRIO DE TÁNTALO, no lugar denominado

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso de atribuição q ue lhe foi delegada p ela Portaria no 310, de 16 de
julliti de 1992, e'de conformidade com O art. 21, do Decreto-Lei n11
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolver

1 - Autorizar, p elo prazo de 03 (três) anos, MINERAÇÃO VISTA
ALEGRE LTDA., a p es q uisar MINÉRIO DE TANTALO, no lugar denominado
Serra da Mesa, Distrito e MunICiplo de Mineçu, Estado d. Goiás, nunm
área de 1.000,00ha. 0011mIte041 por um p olfgon0 q ue tem um vértice
5.5290, co rumo verdadeiro de 19014'NW, da confluincle do córrego da
Serra com o córrego PlratinInga, Coordenadas Geo g ráficas: Lat.
13244'09,3 .5 e Long. 4E214'45,9W e os lados a p artir des.e vértice,
os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 2.0130m-E, 5.000M-N,
2.000m-W, 5.0000-0.

II - A descaracterização da titular como emprese brasileira
de capital nacional acarretará a invalidado da p resente autorização, •

21111111F



227, de 28 de f evereiro de 19E7, (Código de Minerinio), resolve,,,

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (três) anon, MAURICIO
LUDOVICO DE ALMEIDA, a p es q uisar MINÉRIO DE CHUMBO, nos lugares
denominados Fazenda Macacão e Córrego SaIgedo, Distrito • Município
. 

	 110
de Annund Estado de Goiás, numa área de 1. 000,00ha, delimitariam p erum polígono que tem um vórtice a 7.517m, no rumo verdadeiro de
63211'NE, do centro da ponte sobre o rio dos Bois estrada que liga
Mexido a Anicuns, Coordenadas Geo g ráficas, Lat. 16E28'18,5*S e Long.19256'01,35 e os ledos a	 partir desee vértice, os seguintescom p rimentos e rumos verdadeiros, 	 2.000m-E, 5.000m-0, 2.000m-W,5.000m-N.

•••""1
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bem como dos direitos minerárlos que a mesma detenha, nos termos dos
arta. 171, Inciso II e 178, p ará g rafo 12 da Conetitunio Federal.

111 - Este Alvará entro em vigor no data de sua publicação.
(ONPM no 27.206-861.274/92) - (Cod. 2.011

ELME11 PRATA SALOMÃO

(Guia N2 07058-7 - 06.07.93 - Cr$ 2.600.000,00)

o

o.
(o

ALIARA NO 3.563, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODU000 MINERAL, no
uso do atribuição q ue lhe foi delegado p eie Portaria n2 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de f eeeee iro de 1867, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p rezo de 03 (trio) anos, MINERAÇÃO VISTA
ALEGRE LTDA., a p es q uisar MINÉRIO DE TANTALO, no lugar denominado
Serra de Mesa, Distrito e Município de Minaçu, Estado de Goiás, numa
área de 1.000,00h., delimitada p or um polígono que tem um vértice a
5.825m, no rumo verdadeiro de 87250'NW, da confluincia do córrego de
Serra com o córrego PI rad I nga , Coordenadas Geográficas: Lat.
13E44'09,3 .S • Long. 48214'15,9'W e os ledos a partir desse vértice,
os seguintes com p rimentos e rumos verdadeiros, 5.000m-N, 2.000m-11,
5.000m-S, 2.000m-E.

il . - A descaracterização da titular como empresa brasileira
de capitai nacional acarretará • invalidade de p resente autorização,
hem como doe direitos minerárlos que a mesma detenha, nos termos dos
arte. 171, Inciso II e 176, p arágrafo 14 de Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
((INPM no 27.206-8E1.519/92) - (God. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO
(Guia sg 07057-5 - 06.07.93 - Cr$ 2.690.000,00)

¡LIARA po 3.564, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODU090 MINERAL, no
MOO de atribuição que INC fel delegada p ele Portaria 52 340, de 15 de
julho de 1982, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, dg 28 de 	 iro de 1987, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (tile) anos, MAURICIO
LUDOVICO DE ALMEIDA, O p es quisar MINÉRIO DE OURO, nos lugares
denominados Mendes Santana • Água Clara, Dietrito e Município de
Americana do Oréail, Medo de Goiás, numa área de 1.000,00he,
delimitada por um polígono q ue tem Win vértice a 2.700m, no rumo	 nó de 391100'NW, do centro da ponte sobre o rio dos Dois no00-155 p róximo e faienda !lixe Fria, Coordenadas Geo g ráficas, Lat.18219'31,0'S a Lon g . 49958'56,3 * W e os lados a partir 	  vértice,as seguintes cOm p riMentos e rumos verdadeiros: 2.500m-W, 4.000m-S,
2.15008-E, 4.000m-N.

• II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(ONPM nia 27 .2116-8150.090/91) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guio N2 10534-4 - 25.10.93 - CR$ 9.170,00)

ALUARA NO 3.565, IDE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA P0200000 MINERAL, no
uso do atribuição q ue lhe foi delegada pela Portaria 112 390, de 15 de
Julho de 1092, e de conformidade Com O art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1987, (Código de Minefação), resolve,

- Autorizar, pelo prazo de 03 (trás) anos, MAURICIO
L000V1G0 DE ALMEIDA, a pesquisar, MINÉRIO DE OURO,	 nos lugares
denominados Ferendie Boa Viste e Barreiro do Cocho,	 Distrito e'Município de Americano do Brasil, Eetado de Goiás,	 numa área de1.000,00he,	 delimitada por um polígono que tem um vórtice a 5.536m,
no rumo verdadeiro de 69955'SW, do centro da ponte sobre o ' rio dos
Bole	 na 00-158 próximo a fazenda Baixa Frio, Coordenadas Geográfica,:Lat.	 1E219'34,0S e Long. 49258'56,3"W e os Iodos e partir deese

• vértice, os eegulatee comprimentos e rumos verdadeiros: 	 1.000m-E,
10.000m-N, 1.0005-14, 1D.000m-S.

11 - Este Atvdrá entra em vigor na data de sua publicaçío.
(ONPM n2 27.206-860.092/91) - (God. 2.01)

r ELMER PRATA SALOMÃO

(Gula N2 10501-8 - 25.10.93 - CR$ 9.170,00)

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(EINPM no 27.206-860.102/91) - (God. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÁO
(Gula N2 10503-1 - 25.10.93 - CR$ 9.170,00,

ALVARÁ N23.567, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993•

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso de atribuição que lhe foi delegada pela Portaria no 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1987, (Código de Mineração), resolve,

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (tris) imos, MAURICIO
10001160 DE ALMEIDA, e pesquisar MINÉRIO DE CHUMOO, nos lugares
denominados Fazenda Macacão e Córrego Retirinho, Distrito e Município
de Anicuns, Estado de Goiás, numa área de 1.000,00ba, delimitar'. por
•um polígono que tem um vértice • 7.517m, no rumo verdadeiro de
831114'NE, do centro da ponte sobre o rio dos Bois na estrada que lige
Nazárlo a Admiti, Coordenadoe,Geográficas, Lat. 181728 .48,6'S e Long.
49256'01,3W e os ledos a	 partir desse vértice, os seguintes
comprimentos e rumos verdadeirod	 5.000m-0, 2.0005-W, 5.000m-N,
2.000m-E.

-	 II - Este Alvará entra em vigor na data de sue publicação.
(DNPM n2 27.20E-860.101/91) - (Cod. 2.01)

2LMEM PRATA SALOMÃO

(Gula N2 10502-6 - 25.10.93 - CR$ 9.170,00)

ALIARA ER 3.566. DE 29 DE MOVEMERO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribulei° que lhe foi delegada pele Portaria no 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lel "-DR
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve,

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (trile) anos, OLGA ATAMANCHUK,
a p esquisar ÁGUA MINERAL, no lugar denominado Cirrego Tucum
Loteamento Vale Fontes Quentes, Distrito e Município de Caldas Novas,
Estado de Goiás, numa área de 49,99he, delimitada por um p olígono que
tem um vértice a 1.187m, no rumo verdadeiro de 61203'SW, da
confluincla do córrego Tucum com o ribeirão Soa Inata, Coordenadas
Geográficas, Lat. 17247'19,11'S e Long. 48237'04,3W e os lados apartir desse vértice, os se g uintes com p rimentos e rumos verdadeiros,.
200m-W, 210m-S, 5050-W, 35501-5, 115m-W, 1558-S, 1.015m-E, 15551-9,
30m-W, 100m-N, 35m-W, 105m-N, 30m-W, 80m-N, 25m-W, 85m-N, 25m-W,
80m-N, 25m-W, 15m-W, 45m-N.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DOPE no 27.206-8E0.267/909 - (COA. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Gula NO 21650-8 - 13.10.93 - CR$ 6.370,00)
(Guie NO 1055517 - 18.10.93 - CR$ 2.800,00)

ALUARA NO 3.561, DE 2530 NOVEMBRO DE 1223

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
USO da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria n2 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Secreto-Lei n2
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

1	 - Autorizar,	 p elo p razo de 03 (trio) anos, MINERAÇÃO
TARAUACA LTOA, 9 p esquisar MINÉRIO DE PRATA, no lugar denominado
Fazenda Prazeres,	 Distrito e Município de Dianópolls,	 ESCOO° do
Tocantins, numa área de 9.039,30he, delimitada por um polígono nu
tem um vértice a 9.039m, no rumo verdadeiro de 21252'SE, do centro da
ponte sobre o córrego São Martins. na 00-255 Dlanópolls-Ponte Alta,
Coordenadas Geográficas: Lat. 11237'23,8S e Long. 16253'47,814 e os
lodos a partir desse vértice, os se g uintes comprimentos e	 rumos
verdadeiros: 6.000m-E,	 12.5000-0,	 2.875m-W,	 2.10811-9, 6.100m-W,
3.5001-5, 1.0255-2, 2.892m-N, 1.000m-E, 4.0000-2.

ALUARA N2 3.566, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso de atribuição q ue lhe foi delegada pela Portaria n2 310, de 15 de
Julho de 1992,	 e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n2

II - A desc aracteriznção da titular como empresa brasileiradk ca p ital nacional acarretará a Invalidada do presente autorização,
bem como dos direitos minerárlos que a mesma detenha, nos termos dos
arte. 171, inciso II e 176, p ará g rafo 12 da Constituição Federal.
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iii - Este Alvará entra em vigor na data de sue publicação.
((INPM no 27.206-860.786/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA-SALOMÃO

(Guia NO 09365-0 - 29.09.93 - CR$ 6.370,00)
Nt n

ALUARA 52 3.570, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
1.150	 da atribuição que ihe foi delegada pela Portaria n2 340, de 15 de
Julh o de	 1992,	 e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei	 n2
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), reepive:

/	 - Autorizar,	 p elo prezo de 03 (tris) anos,	 JOSé CARLOS
ALVARES PAIVA, a pesquisar ÁGUA MINERAL, no lugar denominado Chácara
Pousadinha,	 Distrito e Município de Caidasw Novas, Eatido de Goiás.
numa Irei de 50,00ha; delimitada por um pOlIgono que tem um vórtice a
5,574m,	 no rumo verdadeiro de 651/36'NE, do canto SR da ponte sobre o
ribeirão das Caldas na 00-139, Coordenadas Geo g ráficas: Lat.
17243'58,1"S e Long. 48237'24,2"W e os lados a partir desse vértice,
os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 1.250m-W, 100m-S,
1.250m-E, 400m-N.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
((INPM no 27.206-860.580/91) - (COA. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia NO 07024-9 - 18.10.93 - CR$ 9.170,00)

ALVARÁ Ne 3.571, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria me 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

1	 - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, 	 JOSÉ CARLOSALVARES PAIVA, a p es q uisar ÁGUA MINERAL, no lugar denominado Chácara
Pousadinhe, Distrito e Município de Calda Novas, Estado de Goiás,
numa área de 50,00ha, delimitada p or um p olígono q ue tem um vértice a5.574m, no rumo verdadeiro de 55236'NE, do canto SW da Ponte sobre o
ribeirão das Caldas	 na	 00-139,	 Coordenadas Geográficas:	 Lat.17943'58,15 e LOng. 48937'24,2 T R e os lados a partir desse vértice,os se g uintes com p rimentos e ,	rumos verdadeiros: 400m,9, 250m-W,
000m-S, 500m-E, 500m-N, 200m-E, 500m-N, 450m-A,

11 - Este Alvará entra em vigor na data de sue publiceção.
(DNPM no 27 .206-850.579/91) - (Cod. 2.019

ELMER PRATA SALOMÃO

(Gula NO 07023-0 - 10.10.95- CR$ 9.170,00)
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ii - Este Alvará entra em vigor na dita de sue p ublicaçãO.(DPIPM n9 27.205-861.152/92) - (Cad. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia NO 07061-3 - 30.07.93 - Cr$ 2.600.000,00)

ALUARA N2 3.574, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

0 DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi dele g ada p ela Portaria nl 340. de 15 dejulho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n1
227. de 28 de fevereiro de 1967, (C g cligo de Mineração), receio.:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (trás) anos, UNAMGEN -
MINERACSO E METALURGIA S.A.. • p es q uisar MINCRID DE COBALTO, noluear denominado Serra da La guna, Distrito e Município de Marro
Alto, Estado de Goiás, nua, área de 985.96ha, delimitada p or ump olí gono que tem um vértice a 13.962e. no rumo verdadeiro de
89108'SW. da confluincia do rio dos Patos com o rio Maranhão,
Coordenadas Seo g ríficas: Lat. 14151'46.2"0 e Long. 48245 . 32,0"W e oslados a p artir desse vértice, os se guintes coei/ri...int*s e 	
verdadeiros: 4.000m-W, 2.500a-N, 4.000m-E, 501a-S. 156m-il. 900e-6,
156.-E, 1.099m-S.

II - A descaracterizarão da titular como ......a brasileira
de capital nacional acarretará a invalidado da p resente autorização,'
hee como dos direitos einerários q ue aa.... detenha. nos tereias dos
arta. 171. inciso II e 176, p ará g rafo 11 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vigor 'na data de sua publicação.
(DWPM nE 27.206-861.013/66) - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO
ioai. No 22966 -
caia A9 22973 - :::::::: : g: :;!:=,

ALUARA NO	 3.575, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÁO MINERAL, no
uso da atribuição que ihe foi delegada pela Portaria n2 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lel n2
227, do 28 de fevereiro de 1967, (064190 de Miner.id, resolva:

- Autorizar, pelo p razo de 03 (trio) anos, WINSTON COSTAREZENDE, a p es q uisar ÁGUA MINERAL, no lugar denominado Caldas Novas,
Distrito e Município de Caldas Novas, datado de Gol., numa área de
47,1311., dei Imitada por um p olígono q ue tem um vértice i 3.839m, no
rumo verdadeiro de 54201'SW, do canto sudoeste (SW) da ponte sobra o
ribeirão das Clildas na 00-139, Coordenadas Geográfic.: Lat.
17243'58,1S e Long. 16237'24,2"W e os lados a p artir desse vártlee,os seguintes com p rimentos e	 rumos verdadeiro.: 560m-W, 800m-S,
705111-E, 2110m-N, 140m-W, 600m-S.
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ALVARO. NO 3.572, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÁO MINERAL, no
uso da atribuição que ihe foi delegada pele Portaria n2 340, de 15 de
julho do 1992, • de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei nO
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Migo de Mineração), resolve:

- Autorizar, pelo p razo da 03 (trás) anos, MANOEL HENRIQUEDEUCHER, • p es q uisar MINÉRIO DE RUTILO, no lugar denominado Fazenda
Santo António, Distrito e Município de Paraíso do Tocantins, Estado
do Tocantins, numa área de 1.000,00ha, delimitada por um p olígono que
tem um vértice a 1.030m, no rumo verdadeiro de 83230'NE, da
confluência do córrego Sete Cruzes com o córrego Santo Ant8nlo,
Coordenadas Geo g ráfICas: Lat. 1 0213'06,7"S e Long. 48254'53,5W e oslados a partir desse vórtice, os se guintes comp rimentos e rumosverdadeiros: 2:500m-E, 1.000m-N, 2.500m-W, 4.000m-5.

II - Este Alvará entre em vigor na data de sue p ublicaçio.(ONPM no 27.208 -881.151/929 - (Cod. 2.01)
•

ELMER PRATA SAIAMO

(Gula Ne 07082-1 - 30.07.93 - Cr$ 2.600.000,00)

ALVARO Ne 3.573, DE . 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso de atribuição q ue lhe foi delegada pela Portaria ri g 340, de 15 dejulho de 1982,	 e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, MANOEL HENRIQUEDEUCHER, e p es q uisar MINÉRIO DE RUTILO, no lugar denominado Fazenda
Boa Sorte, Distrito e Municiplo de Perore° do Tocantins, Estado do
Tocantins, numa área de 1.000,00ha, delimitada por um p oligono que
tem um vórtice é 4.828M, no rumo verdadeiro de 31230'NE, de
confluincia do córrego Sete Cruze, com o córrego Santo AntEin10,
Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 1 0213'06,7 .6 e Long. 48254'53,5"W e oslados a p artir desse vértice, os aeguIntes com p rimentos e rumosverdadeiros: 4.000m-N, 2.500m-W, 4.000m-5, 2.500m-E.

11 - Este Alvará entre em vigor na data dei ...publicação.
(ONPM no 27.206-860.470/91) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO
(Gula NO 21 '255-8 - 15.10.93 - CR$ 6.370001

ALVARO Ng 3.576, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da etrIbuição q ue lhe foi delegada pele Portaria rie 340, de IS de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ee
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 0,3 (trio) anos, WINSTON COSTAREZENDE, o p es q uisar ÁGUA MINERAL, no lugar denominado Calda. Nov..,
Distrito e Município de Caldas Novas, Estado de Goiás, numa área, de
15,00119, delimitada p or um p olígono que tem um vértice • 4.385m, no
rumo verdadeiro de 56215'SW, do canto sudoeste (SM) da ponte sobre o
ribeirão das Caldas na 00-139, Coordenadas Ceo g ráficee: Lat.
17213'58,1"S e Long. 48237'24,2"W e os lados a p artir deeee vértice,os seguintes comp rimentos e	 rumos verdadelrod: 20090-6, 	 150m-5,850m-W, 400m-S, 1.050m-E, 550m-N.

II - Este Alvará entra, em vigor na data de sua publicação.
(ONPM 02 27.206-860.471/91) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Gula NO 21257-4 - 21.10.93 - CR$ 6.370,059

ALVARA N2 3.577, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pele Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve: .

1 - Autorizar, p elo prazo de 03 (trin) anos, MINEPAÇÃO
AREIENSE S.A. - RASA, a p eequIser MINÉRIO DE VANADIO, no lugar
denominado Fazenda Água Fria, Distrito e Município de Bom Jesus da
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Lapa, Estado da Bahla, numa área de 999,00ha, delimitada por um
polígono que tem um vértice a 15.100m, no rumo verdadeiro de
85200 ,01d, da confluincia do riacho do Florlano com o riacho doe
Pltubas,	 Ociordenadas	 GeOgrielCa5:	 Lat.	 13438'29,2"S	 e Long.
13235'31,3'W e 05	 lados a	 partir desse vértice,	 os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros:	 2.7005-11, 3.7000-5, 2.7000-E,
3.700m-S.

II - A deacaracterização da titular como empresa brasileira
de capital nacional acarretará a levai idade da presente autorização,
bem como dos direitos minerárlos que a mesme detenha, nos termos dos
arte. 171, inciso II e 176, p arágrafo 12 da Constituição Federai.

III - Este Alvará entre em vigor na data de sua publicação.
(DNPM n2 27.207-871.501/88) - (Cod. 2.01)

.ELMER PRATA SALOMIO

(Guia NO 31856-9 - 12.11.93 - CR$ 12.440,001

• ALVARA NA3.578, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria n2 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

1 - Autorizar, pelo p razo de 03 Mie) anos, MINERAÇIO
ARE1ENSE S.A. - MAGA, a p es q uisar MINÉRIO DE BISMUTO, no lugar
denominado fazenda Lacrimal, Distrito e Municiai° de Boquire, Estado
da Bania, numa área de 994,25ha, delimitada por um polígono que tem
um vértice a 8.3280, no rumo verdadeiro de 61235 .58, da confio:nen'
do riacho Santa Rosa	 com	 o	 córrego Santa Rita, Coordenadas
Geográficas: Lat. 12239'30,4"S e Long. 42241'55,2'W e os lados a
partir desse vértice, os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros:
500m-S, 150m-E, 4.1500-5, 1.4000-8, 800m-N, 6500-8, 2.000m-N, 500m-W,
2.0500-N, 2.100m-E.

. II - A descaracterização de titular como empresa brasileira
de capital nacional acarretará a Ir./alidade da p resente autorização,
Na. como doe direitos minerierlos que • mesma detenha, nos termos dos
arta. 171, inciso 11 e 176, parágrafo 12 da Constituição Federal.

111 - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(ONAM n9 27.207-871.199/08) - (God. 2.01)

•

ELMER PRATA SALOMÃO

(Gula NA 30037-6 - 12.11.93 - CR$ 12.410,00)

ALVARA N2 3.579, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

.0 DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição q ue ihe foi delegada pela Portaria n2 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Secreto-Lei n2
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (tris) anos, MINERAM
ARE1ENSE 5/A. - RASA, a p es q UIsar MINÉRIO DE BISMUTO, no luar.
denominedo Fazenda Lacrimal, Distrito e Município de Bo q uira, Estado
da Cabia, numa área de 8139,1340e, delimitada por um polígono que tem
um vértice a 8.328m, no rumo verdadeiro de 61236'SW, da conflulincia
do riacho Santa Moca	 com	 o	 córrego Santa Rita, -Coordenadas
Geográficas: Lat. 12239'30,1S e Long. 12241'59,2'W e os lados a
partir desse vértice, os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros:
1.1511m-A, 2.4000-N, 4.1880-E, 2.4000-5.

11 - A descaracterização da titular como empresa brasileira
de capital nacional acarretará e InVelidade da p resente autorlia(le,
bem como dos direitos minerários que a mesma detenha, nos termos' Aos
arte. 171, inciso II e 175, parágrafo 12 da Constituição Federal:

III - Este Alvará entra em vigor na date de sua publicação,
(DNPM n2 27.207-871.497/06) - (Cad. 2.010

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 92 31855-0 - 12.11.53 - CR$ 12.140,00)

ALVARA 12 3.581, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi dele g ada pela Portaria no 310, de 55 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1867, (Código de Mineração), malva:

1 - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, CIA. BAIANA DE
PESQUISA MINERAL - CIIPM, a p esquisar MINÉRIO DE TITANIC, no lugar
denominado Gravata, Distrito e Município de Gamam, Estado da bebi.,
nume área de 76,98ha, delimitada por um p olí gono que tem um vórtice a
8.449m, no rumo verdadeiro de 32211'9E, do centro da ponte sobre o
rio Gravata na estrada Barceiros - Tapule, Coordenadas Geográficas:
Lat.	 14203'04,15 e Long. 39201'56,4"111 e os lados a ' p artir desse
vértice,	 os seguintes com p rimentos e rumos ',crer:loiros: 585m-9,
1.3150m-E, 556m-S, 1.3600-W.

II - A descaracterização da tituler como empresa brasileira
de capital nacional acarretará a Invaildade da p resente autorização,
bem como dos direitos minerárlos que a mesma detenha, nos termos dos
ene. 171, Inciso II e 176, p ará g rafo 12 da Constituição Federal.

III - Este Atoará entra em vigor na data de sue publicação.
((INPM 02 27.207-870.553/89) - (God. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Gula N2 16394-8 - 03.11.93 - CR$ 9.170,00)

ALVARO No 3.582, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1193

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA P000UC1O MINERAL, no
uso da atribuiçio que lhe foi delegada pela Portaria no 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n2
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (trás) anos, MARIA DO CARMO
CAMPOS FIORIO, a pesquisar FELDSPATO, no lu g ar denominado Fazenda
BarrInha, Distritos de Paramirlm e itanage, Município,' de PiramIrle' e
Livramento do Bromado, Estado da Bania, numa área de 1.000,00ha,
delimitada por um polfgono que tem um vértice • 1.0000, no rumo
verdadeiro de 41200'18, da confluincia do riacho Talam com o riacho
Cachoeirinha, Coordenadas Geográficas: Let. 	 13237'47,8'S e Long.
12201'38,3"W e os lados a	 partir desse vértice, os, seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros:	 2.5000-E, 4.000m-S, 2.5000-W,
4.000m-N.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
, (1)SI 0 M no 27.207-871.064/88) - (Gari. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(Gula sins - 08.08.93 - CR$ 4.642,00)

II - A descaracterização da titular como em p resa brasileira
de ca p ital nacional acarretará a invalidada da p resente autorização,
Na. como dos direitos minerários q ue • mesma detenha, nos termos dos
arta. 171, inciao 11 ow 176, parágrafo 12 dd Constituição Federal.

111 - Este Alvará entra em vigor na data de sue publicação.
(ONPM ne 27.207-971.198/M - (Cod. 2.01)

r ELMER PRATA SALOMX0

(Gola 82 30035-E - 12.11.23 - CR$ 12.410,00)

eu" me 3.580. DE 29 DE NOVEMI1RO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇIO MINERAL, no
use da atribuição que lhe foi delegada peia Portaria no 310, de 15 de
j ulho de 1992, • de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 da f ***** iro de 1907, (Código de Mineração), resolve:

1 - Autorizar, pelo prazo de 03 (tria) anos, MINERAGIO
ARE1ENSE S/A. - RASA, a pesquisar MINÉRIO DE DISMUTO, no lugar
denominado Fazenda Lacrimal, Distrito e Município de Caguira. Estado
da Bania, numa área de 972,001., delimitada por um polígono que tem
um vértice a 5.8000, no rumo verdadeiro de 83015'SW, da confluência
do riacho Santa Rosa com o córrego Santa Rita, coordenadas
Geográficas: Lat. 1223930,4S e Long. 12211'59,2'W e os lados a
partir desse vértice, os seguintes com p rimentos e rumos verdedeirlas:
4.700m-W. 000N-N, 2.400m-E, 3.000m-S, 2.3013m-E, 3.600m-S.

ALVARÁ NA 3.583, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que Inc foi delegada pela Portaria ni/ 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lel n2
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

1 - Autorizar, pelo prazo de 03 ((ris) imos, MARIA DO CARMO
CAMPOS F101110, a p eS q uiser FELDSPATO, no lugar denomleado Sítio
Marinho, Distrito e Municiai(' de Prado, Estado da Bebia, numa área de
1.000,00ba, delimitada por um polígono que tem um vértice • 11.202m,
no rumo verdadeiro de 08238'NW, do bueiro do córrego Novo Acorda na
5R-101,	 Coordenadas	 Geo g ráfica.:	 lat.	 1722852,5"S	 • Long.
39242'13,10 e os lados a	 partir desse vértice, os .seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros:	 5.0000-N, 2.0000-E, 5.000m-S,.

li - Ente Alvará entra em vigor na dita de 1111.
UNAM n2 27.207-071.754/00> - (Cad. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Gula S/NR - 08.09.93 - CR$ 4.812,00)

mune NO 3.584, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇ10 MINERAL, no
U50 da atribuição que lhe foi dele g ada p ela Portaria n2 310, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com 0 art. 21, do Secreto -Lei n2
227, .de 28 de fevereiro de 1957, (Código de Mineração), resolve:

-~1.111F",111ffilii-1111~
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1	 - Autorizar, p elo p razo de 03 (trás) anos, MARIA DO CARMOCAMPOS FIDRIO,	 a p e. q uiear FELDSPATO, no lugar denominado Fazendoa :Mar111.0,	 Distrito e Município de Prado, Estado da Behia,"numa área de

1.000,0008,	 dei Imitada por um p olí g ono q ue tem um vértice a 9,400m,no rumo	 verdadeiro de 61245 . 16, do bueiro do córrego Novo Acordo naen,tol,	 Coordenadas	 Geo g ráficad	 Lat.	 (7 1229'52,5"S	 e Long.39242'13.16 e	 os lados a	 partir desse vértice,	 os seguintescom p rimentos es rumos verdaddrod	 5.000m-9, 2.000m-E, 5.000m-5,2.000m-W.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publimio.
(01111 no 27.207-27).751/88) - (Cod. 2.01)

pELMER PRATA SALOMÃO

(Gula S/N2 - 08.09.93 - CR$ 4.612,00)

ALUARA NO 3.585, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÁO MINERAL, no
A50 da atribuição que INC foi delegada pela Portaria no 310, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

- Autorizar, peto prazo de 63 (trio) anos, CURACA MINERACRO
LTDA., • p es q uisar MÁRMORE, no lugar denominado Riacho do Boi,
Di gtrito de Barro Vermelho, Município de Curaça, Estado d. Bailia,
numa área de 577,3611a, delimLteda p or um p olígono que tem um vértice
a 1.210m, no rumo verdadeiro de 20000 '56, da confluência do riacho do
Boi com	 o	 riacho	 Joa q uinicó,	 Coordenadas	 Geo g ráficos: Lat.
091108'32,8S e Long. 39233'33,1W e os ledos a partir desse vértice,
os seguintes com p rimentos e rumos verdadeiro,: 500m-W, 500m-5,
5000-W, 500m-S, 500m-W, 5011m-S, 500m-W, 4635-S, 81 7m-E, 2.000M-S,1.317m-W, 557m-S, 500m-E, Ilm-S, 1.492m-E, 9820-0, 508m-E, 3.5820-9.

11 - A descaracterização da titular como empresa brasileira
de capital nacional acarretará a invalidade da p resente autorização,
bem como doe direitos minerados que a meema detenha, nos termos dos
arte. 171, Inciso II e /76, parágrafo 12 da Conetituiçio Federal.

111 - Este Alvará entra em vigor na data de sua publimio.
(ONPM na 27.207-870.286/87) - (Cod. 2.01)

?ELMER. PRATA SALOMIO

(Gula NO 07758-8 - 09.11.93 - CR$ 9.170,00)

ALVARO N2 3.586, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, rio
uso de etribuiçio que lhe foi delegada pela Portado n2 310, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Dedo . ..to-Lei n2
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), reedve:

1 - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, GILDETE DA
ANUNCIAÇÁO COPRDEIRD SILVA, a p es q uisar OUARTIZITO, no lugar
denominado Serr. do Sio Francleco 12, Distrito de Minas do Mimoso,
Município de Sento Sé, Estado da Boda, numa área de 916,00ha,
delimitado por um p olígono que tem um vértice a 11.749m, .no rumo
verdadeiro de 09231 '56, da confluindo do riacho da Cameleiro com o
riacho do Escurial,	 Coordenadas Geo g ráfica.:	 Lot.	 09957'18,8S e
Long. 40258'00,2"W e os lados a partir desse vértice, os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros:	 2.500m-W, 4.000m-1, 1.000m-E,
500m-S, 5000-E, 587m-N, 323m-E, 1,000m-S, 677m-E, 3.087m-S.

II - Este Alvará entra em vigor na dato de sua publicaçio.
(DNPM n2 27.207-870.295/90) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMIO

(Gula 12 22176-X - 04.11.83 - CR$ 9.170,00)

ALVARO NO 3.589, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993
O DIRETOR DO D EPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, nouso	 da atribuiçio que lhe foi delegada pela Portaria n2 940, de 15 de

Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei	 n2
227, de 28 de fevereiro de 1987, (Cádigo de Mineração), resolve:

I - Autorizar, p olo p razo de 03 (trio) anos, MINERAM RIO
SÃO JOSÉ LTDA., a p es q uisar MINÉRIO DE TITINIO, no lugar denominado
Ponta Ama- Fogo II, Distrito o Município de itublirá, Estado da
Boda, numa área de 1.000,00ha, delimitada por um p olígono que'tem um
vértice a 16.407m, no rumo verdadeiro de 84228'NE, do centro do ponte
sobre o rio i g ro p luna no 60-001, Coordenadas Geo g ráficos: Lat.13249'20,9S e tong. 39208'30,5"W e os lados • partir desse vértice,Os se g uintes Comprimentos e rumos verdadeiros: 4.000m-S, 2.51111m-M,
1.000m-N, 2.500m-E.

II - A descaracterlzaM da titular como em p resa brasileira
de capital nacional acarretará a involidade da p resente autorizado,
bem como dos direitos minerários que • mesma detonha, nos termos dos
arte. 171, Inciso II e 178, p arágrafo 12 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(CINPM na 27.207-870.351189) - (COA. 2.01)

1

ALVARÁ Jia 3.586, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O' DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
ASA de atribuição q ue lhe tal delegado p ala Portaria ni 340, do 15 de
Jul.° de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei 02
227, de 28 de fevereiro de 1907, (Código de Mineração), reeolve:

.1 - Autorizar, pelo prazo de 03 (três) anos, G1LDETE DA
ANUNCIAÇÃO COPROEIR0 SILVA, • pesquisar OUARTIZITO, no lugar
denominado Serra do Sio Fronde.° 5, Distrito de Minas do Mimoso,
Município de Sento Sé, Estado da Boda, numa área de 1.000,005o,
delimitada p or um p olígono que tem um vértice a 19.881m, no rumo
verdadeiro de 77259'SW, da confluindo do riacho da Gemeleira com o
riacho do Escudai, Coordenadas Geográficas: Lat. 09457'16,9"S e
Long. 40256'00,2W e os lodos • p artir desse vértice,	 os seguintescom p rimentos e rumos verdadeiros:	 2.500m-W, 4.000m-N, 2.51205-E,4.000m-S.

11 - Este Alvará entra em vigor na data de sue publicedio.(ONPM no 27. 207-870.288/90) - (COA. 2.01)

r MER PRATA SALOMIO

(Gula NO 22174-3 - 01.11.93 - CR$ 9.170,001

. ALVARO NO 3.587, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇID MINERAL, no
uso da atribuiçio q ue lhe foi delegada pela Portada .2 390, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro  de 1807, (Código de Mineração), ready.:

I - Autorizar, peio prazo de 03 (três) anos, G1LDETE DA
ANUNCIAM COPROMO SILVA, a pesquisar QUARTIZITO, no lugar
denominado Serra do São Francisco 7, Distrito de Minas do Mimoso,
Município de Sento Sé, Estado do Bade, numa área de 1.000,008.,
delimitada por um p oligono que tem um vértice a 27.062m, no rumo
vordadeiro de 81217'SW, da confluindo do riacho da Gemeleira com o
riacho do Escudai, Coordenadas Geo g ráficas: Lot. 0925718,9"5 e
Long. 40258'08,2N e os (iedoa a partir desse vértice, os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros:	 4.000m-N, 2.500m-E, 4.000m-S,
2.500m-W.

II - Este Alvará entra em vigor na data de suo publicação.
(ONPM 50 27.207-870.220/90) - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(Gula 111 22175-1 - 01.11.93 - CRI .8.170,00)

(Guia ri!? 16392-1 - 0 3.11.93 - CR$ 0.170.001

	 ELMER PRATA SALOMÃO

ALVARO NO 3.590, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÁO MINERAL, no
USO 08 StribUIÇi0 que ihe foi dolegada p ele Portaria na 340, de 15 deJulho de 1882, e de conformidade com o art. 21, do decreto-Lei
227, de 28 de fevereiro de 1867, (Código de Mi neração), resolvo:

I - Autorizar, p elo prazo de 03 (três) anos, MIERAÇÃO . PICODAS ALMAS LTDFA., o p es q uisar MINÉRIO DE TITINIO, no lugar OCROilft8d0mar. :X, Distrito e Municiai° de Morou, Estado do Bahia, numa área
de 858,05ha, delimitada p or em polígono que tem um vértice a 3.650m,no rumo Verdedelf0 de 81057'SE, do centro do ponte sobre o rioGravata na estrada Barceloo-Tapuia, Coordenadas Geo g ráficos: Lat.11203'04,1"S e Long. 39201'52,4"W e os lados • p artir desse vértice,as seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 1.265m-N, 3.561m-E,
1.7085-5, 170m-W, 792m-5, 1.0940-14, 1.157m-N, 208m-W, 256,081728'NE,
1.539m-83226'5W.

11 - A d escaracterização da titular como empresa bradielra
de capital nacional acarretará a involidade da p resente SlitOrIZSçi0,OCM COMO das direitos minerárlos que a mesmo detenha, nos termos dOSarte. 171, inciso II e 178, parágrafo 12 da C onstituição Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na dato de sua p ublicação..(DNPM n2 27 .207-871.778/88) - (Cad. 2.01)

ELMER PRATA SALOMIO

(Gula 12 (6390-5 - 03.11.93 - Cr$ 9.170,00)

ALVARO NO 3.591, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL OA PRODUÇ90 MINERAL, no
uso do atribuição que lhe foi delegada pela Portaria nli 340, de 15 de
Julho de 1892, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lel 

n g227, de 28 de fevereiro de 1867, (Código de Nineroção), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, MINERAMPERDIZES LTDA., a p es q uisar CALCÁRIO, no lugar denominado Redro
Preta, Distrito • Município de Brumodo, Estado da Bahia, numa éreo de
43,33ha, delimitado por um polígono quo tem um vórtice a 6.548m, no
rumo verdadeiro de 23232'NW, da confluência do riacho do flate-Pf como rio do Antinio, Coordenadas G eo g ráfica.: Lat. 11212'01,8S e Long.41239 • 39,3W e os ISSOs a	 partir desse vórtice, os ...minto*

-4~111111-"W
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comprimentos e rumos verdadeiros: 002m-N, 514m-N, 104m-36223'5W,
106m-28924'5W, 891m-04027 'SE.

ki - A descaracterização da titular como empresa braellelra
de capitel nacional acarretará a invalidada da presente autorização,
bem como dos direitos mineridos que a mesma detenha, nos termos dos
arte. 171, ilide() II e 176, p ará g rafo 10 da Constituição Federei.

iii - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(ONAM no 27.207-872.049/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Gula NO 09349-4 - 05.11.93 - CR$ 9.170,00)
(Gula NO 22469-6 - 17.11.93 - CF$ 3.370,00)

ALVARO NO 3.592, DE 29 DE NOVEMBRO, DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria n2 310, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com, art. 21, do Decreto-Lei nu
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código ,de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (trio) anos, JOSÉ SERGIO DE
ALMEIDA FIGUEIREDO, a pesquisar GRANITO, no lugar denominado Fazendo
Cascata, Distrito e Municí p io de Teixeira sfe Freitas, Estado da
Rabie, numa área de 980,005a, delimitada por um p olí g ono q ue tem um
vértice a 2.0509, no rumo verdadeiro de 15200'NW, do canto noroeste
(NA) da ponte sobre	 o	 rio	 Alcobaos	 na 80-290, Coordenadas
Geográficas: Lat. 17930'18,2 .5 e Long. 3993E1'46,1'N e os lados e
Partir desse vórtice, os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros:
3.500m-E, 2.800m-S, 3.5000-N, 2.800m-N.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM m9 27.207-871.869/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Gula NO 18316 - 10.07.92 - Cr$ 219.526,00)

ALVARO NO 3.593, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL co PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da etrIbuIção q ue lhe foi delegada p ela Portaria n9 310, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n9
227, de 28 de fevereiro de 1967, ' (Códlgo de Minera(ão), resolve:

- Autorizar, pelo p razo de 0) (três) anos, MINERAÇÃO MONTE
CARMEL() LTDA., a p es q uisar OOLOMITO, no lugar denominado Serra da
ig aidnise 5, Distrito de ~tem!, Município de Livramento do Brumedo,
Estado da Rada, numa área de 1.000,0one, delimitada por um polígono
que tem um vórtice a 11.400m, no rumo verdadeiro de 44945'0E, da
confluindo do riacho do Maurício com o córrego Moreira, Coordenadas
Geográficas: Lat. 13256'09,3'S e Long. 41959'53,0'N e os lados e
partir desse vórtice, os se g uintes comp rimentos e rumos verdadeiros:
4.000m-E, 2.500m-S, 1.0009-M, 2.500m-9.

li - A descaracterização da titular como empresa brasileira
de capital nacional acarretará a Invalidade da presente autorização,
bem como dos direitos mis:erário, q ue a Mesma detenha, nos termos dos
arte. 171, Inciso II e 176, p arágrafo 12 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM n9 27.207-870.870/880 - (COO. 2.011

III - Este Alvará entra em vigor na data de nua publicação.
(ONPM 02 27 .207-870.877/8B) - (Cad. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia NO 22473-4 . - 05.11.9) - CR$ 9.170,001
(Gula NO 22465-3 - 17.11.93 - CR$ 3.370,00)

ALVARO NI/ 3.595, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, Mo
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria n g 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 20 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, MINERAÇÃO MONTE
CARMEL() LTDA., a p es q uisar DOLOMITO, no lugar denominado Fazenda
Santo Antônio, Distrito de I g uatemi, Município de Livramento do
Brumado, Estado da Boda, numa área de 878,009a, delimitada por um
00II9000 q ue tem um vértice a 11.400m, no rumo verdadeiro de
44945 'NE , da conf ilanC a do riacho do Maurício com o córrego Moreira,
Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 13956'09,35 e Long. 11259'53,0W e os
lados e partir desse vórtice, os se g uintes comp rimentos e rumos
verdadeiros:	 1.000m-14,	 9.800m-S,	 1.8000-E,	 1.700m-S, 900m-E,
4.0009-9, 1.500m-W, 2.500m-N.

Ii - A descaracterização da titular COMO emp resa braelletrade capital nacional acarretará a invalidada de p resente autorizaciapzE(
bem como dos direitos mlnerárlos que a mesma detenha, nos termos de,
arte. 171, Inciso II e 176, p arágrafo 19 da Constituição Federe'.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sue publImação.
(DNPM no 27.207-870.273/880 - (God. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Gula 52 22175-0 - 05.11.93 - CR$ 9.170,00)
(Guia NO 22471-8 - 17.11.93 - GRS. 3.370,00)

ALVARÁ 19 3.596, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atrjoultío q ue lhe foi delegada pele Portaria nO 310, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lel no.
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineresio), resolvei

I - Autorizar, p eio'prazo de 03 (trio) anos, AMÉRICO SIMEIES,
a pesquisar CALCÁRIO, no lugar denominado Fazenda Senta Cecília,
Distrito de Gurupa-Mirlm, Município de Padreou', Estado da gani.,
numa área de ma g na, delimitada p or um p olígono que tem um vértice .
a 3.900m, no rumo verdadeiro de 00929'SW, da confluência do córrego
Angelim com o córrego Bananeira, Coordenadas Geográficas: Cat. -
Isipls'el,es e Long. 39245'53,9M e os lados a partir desse vértice,
os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 1.200m-N, 5.0110m-E,
1.2008-5, 5.000m-W.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua puelicição.
(DNPM n9 27.207-870.745/80) - (Cad. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia N9 07760-X - 09.11.93 - CR$ 9.170,00)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Cuia 09 , 09351-6 - 05.11.93 - CR$ 9.170,00)
(Cuia NA 22467-X - 17.11.93 - CR$ 3.370,00)

•

ALVARÁ NO 3.594,0E 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria no 340, de 15 de
Julho de 1952, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolye:

I - Autorizar, peio prezo de 03 (trie) anos, MINERAÇÃO MONTE
CARMEL() LTDA., a p es q uisar MAGNESITA, no lugar denominado Fazenda
Morro Largo, Distrito de ~receba, Município de Drumedo, Estado da
Bahia, numa área de 698,699a, delimitada por um polígono que tem um
vértice a 3.158m, no rumo verdadeiro de 82907'50, da confluindo do
córrego 500 Domingos com	 o	 riacho	 do mer q uinno, coordenadas
g eográficas: Lat. 11908'12,)'S e Long. 41258'09,3W e os lados a
partir desse vértice, os seguintes com p rimentos e rumos verdadeiros:
509m-S, 58m-E, 1.996m-N, 47m-N, 10m-N, 47m-E, 96m-N, 47m-W, 500m-N,.
3.153m-W, 1.903m-S, 3.112m-E.

ALVARÁ NO 3.597, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria ne 310, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do DeCreto-LeI tig
227, de 28 de fevereiro de 1967, (código de Mineração), reeDiVe,

- Autorizar, pelo prazo de 03 (tria) anoe, BASILIO ANTONIO
CAMPANMOLO, e p ee q ulear CIANITA, no lugar denominado g aio São
Miguel, Distrito e Município de Cravolindle, Estado da Cabia, nomeárea de 1.000,00ha, delimitada por um polígono que tais um vértice a
3,300m, no rumo verdadeiro de 86900'NW, da confluincia dó rio Olhos
d'Água com o rio Preto, Coordenadas Geográficas: Lat. 131/29'02,1'0 e
Long. 39914'49,9'W e os lados a p artir desse vértice, os seguintes
comprimentos; e rumos verdadeiros: 	 4.000m-N, 2.500m-W, 1.000M-S,
2.500m-E.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(ONIMI 02 27.207-872.593/89) - (Cod. 2.011

•

(Gula NO 10532-8 - 12.11.93 - CR$ 6.370,00)
	 EiMER PRATA SALOMÃO

ALVARO Ne 3.599, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da etrIbulçio que lhe foi delegada pela Portaria nO 310, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o ert. 21, do Decrete-Lei ne
227, de 25 de fevereiro  de 1967, (Código de Mineras/O), ramela*:

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (tas) anos, BASILIO ANTONIO
CAMPANHOLO, • p es q uisar CIANITA, no lu gar denominado Lu gardo de

. ,

II	 - A descaracterização da titular como em p resa brasileira
de capital nacional acarretará a Invalidade da p resente autorização,
bem como dos direitos minerárlos que a mesma detenha, nos termos dos
arte. 171, Inciso II e 176, p arágrafo 10 da Constituição Federei.

.	 ..... . 	
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Palmeira, Distrito e Muniddo de C rovolindia, Estado da Bahia, 	 numeárea de 675,00ho, dei Imitada por um p olí g ono q ue tem um vórtice e
6.000m, no rumo verdadeiro de 302005E, da confluindo do rio Olhos
d'Ague com o rio p reto, Coordenadas G eo g ráficas: Lat. 13o29 .02,4 • S eLong. 39244'10,9 • W e 'Os lados a p artir desse vórtice,	 os seguintescomp rimentos e rumos verdadeiros: 	 3.500m-N, 2 .500m-41, 3.500m-S,2.500m-E.

ALVARA NO 3.600, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPERTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso do atribulei° q ue lhe ,foi delegada pela Portaria n2 240, de 15 de
Julho de 1992, e do Conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 0e f aa erdro de 1967, (C6dI g o fil Minera ção) , rebolas!

• I - Autorizar, pelo p razo de 03 (trio) anos, UTINGA MINERAÇÃO
LTDA.. A p es quiter MINÉRIO DE COBRE, no lusar denominado João
Correia, Distritos de Abeira e João Correio, Municípios de Abaffe e
Me e ngi 	 •Estodo da, ' Whilia,Inuma área de 987,125a, delimitada por um
polígono que tem um vértice a 871m, no rumo verdadeiro de 31210•SE,
da confinando do riacho Agua Branco com o rio de Contes, Coordenadas
	 ices. Lat. 13017'03,0 *5 e Long. 411136 '07 .3W e os lesospartir eeeee vértice, os seguintes comp rimentos • rumos verdadeiros:
1.000m-N, 1.600m-S, 500m-E, 3.200m-0, 1.0600-W, 1400-9,
920m-W, 3.060m-N. 500m-W.

II - A ' desearacterização da titular co.. em p resa braolidra
de capitel nacional acarretará a invalidado da p resente autorização,
Cem . come dos dreitos Minerados que • eeeee detenho, nos termos dos
arta. 171, Inciso 11 • 176, aaaaaaa fo 12 da Constituição Federai.

111 - Este Alvará entre em vigor na data de sua publicação.
(011PM m11.27.207-670.955/88) - (Cul. 2.019	 •

ALVAR* Ne 3.601, DE 29 DE NOVEMBRO DE 19931

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇA0 MINERAL. no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria Mi 340, de 15 de
Julho de 1982, e de conformidade eom o art. 21, do Decreto-Lei ne
227, de 28 de fevereiro de 1957, (Código de Mineração), resolve:

1 - Autorizar, pelo p rezo de 03 (trio) anos, UTINGA MINERAÇÃOLTDA., • p eo q uIsar PIRITA, no lugar denominado !Inquire XVI, Distrito
e Município de Macaáltes, Estado de Bailio, numa área de 1.000,00ha,
delimitada por um polfgono que tem um vértice e .7.800m, no rumo
verdadeiro de 08230'NW, da confluindo do riacho do Peixe com o
Rincha°,	 Coordenadas	 Geo g ráficas:	 Lat.	 13206'29,0'S	 e Long.42239 .25,9W e os lados a	 partir desse vértice, os seguintescom p rimentos e rumos verdadeiros:	 2.500m-W, 1.000m-N, 2.500m-E,4.000m-S.

SEÇÃO 1	 18679

ALUARA N2 3.602, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR CO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso de atrIbulcio q ue lhe foi delegada p ela Portaria 02 340, de 15 de
Julho 'de 1992, e de conformidade com O art. 21, do Decreto-Lei riii
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (tris) anos, MONTE ALTO
MINERAÇÃO LTDA., a impulsar TREMOL1TA, no lugar denominado Serra 04
Areia Branca, Distrito de Nuguieçu, Município de Mirangoba, Estado da
Boda, numa área de 313,541m, delimitada por um polígono que tom um
vértice a 3.100m, no rumo verdadeiro de 411130'SE, da confluindo do
riacho dos Veados com o riacho dos Motres, Coordenadas Geográficos:
Lat. 10243'50,9S e Long. 40032'35,2 • 6 e os lados a partir 	vértice, os se g uintes comp rimontos e rumos verdadeiros: 1.000m-E,
1.228m-S, 899m-W, 172m-S, 201m-W, 1.1000-S, 700m-W, 2.5013m-N.

li - A descoracterizoçie da titular como em p resa brasileiro
de capital nacional acarretará o Invalidado da presente autorização,
bem como dos direitos minerados que a mesma detenha, nos termos .dos
arts. 171, inciso 11 e 176, p arágrafo 12 da Constituição Federal.

lii - Este Alvará entra em vigor na data de sua pub I caçio
(DNPM no 27.207-870.067/88) - (Coe. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia NO 19568-4 - 03.11.93 - CR$ 8.170,001

ALVARA Na 3.603, DE 29 DE 020000E0 DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇIO MINERAL, nO
uoo da atribuição que lho foi dal aaaaa pela Portaria ne 310, de 15 de
Julho de 1992, • de conformidade com o art. 21, do Docrato-Lei fe,227, de 28 de fevereiro de 1967, (C60100 de Minereçad, resolvo:

1 - Autorizar, pelo p raz* de 03 (trio) anos, MONTE ALTOMINERAÇÃO LTDA., a p esquisar MINÉRIO DE PRATA, no lugar 	 inaloRio Ita p lcuru-Aça III, Distrito* de Ponto Novo e PfrodObaCa,Municfplos de Caldeire, Grande • Pindobaçu, Estado da Bade, numaárea de 986,5250, delimitada por um polígono que tem um vértice a
/Mem, no rumo verdaddr0 de 03938'5E, da confluindo de rio das
Pedras com o rio	 itapicuru-Açu,	 Coordenados Geo gráficas: Lat.10050'16,15 e Long. 10216'04,5 •W • oe lados • partir eeeee vértice,os Se g uintes comp rimentos •	 rumos . verdadeiros: 790-E, 920m-N,
1.4210-E, 1.1000-9, 1.90Om-E, 700m-N, 500m-N, 5000-E, 700m-N,
1.1000-E, 1.300m-S, 600m-W, 500m-S, 900m-W, 900m-S, 300m-W, 5000-0,
1.700e-W. 500m-S, 4000-11, 600m-S, 2.100m-W, 180m-N.

11 - A d escaracterização de titular como eeeeeee brasileirade xNultal nacional acarretará • Invalidado da p remente autorização,
bem como voa direitos minerárids que • Mesma detenha, aos tornes doe
arte. 171, Inciso 11 e 176, eeeeeee fo 1e de Constitui 	
• II¡ - Este Alvará entre eleI'vlgor ne data de sua publicação.(ONPM no 27 .207-870.187/899 - (Cod,'2.0/) .

ELMER eeeee SALOMÃO
(Guie Na 19563-3 - 03.11.93	 CR* 9.170,009

ALVAR* Ne 3.604, DO 20 DE 0011011180 DE 1903

O DIRETOR DO DE eee T ee ENTO NACIONAL DA PRODUCAO MI 	 • nausa. da atribuição elle ihe foi del eeeee pela Portaria Ri 340, de 15 de
Julho de 1992, • de conformidade com o art. 21, do Decrete-Lei *E
227, de 26 de eeeeee iro de 1957, (Código de Mineração), resolve:

1 - Autorizar, peio p razo de 03 (trai) *mi, MONTE ALTOMINERAM LTDA., a p limPlaer MINÉRIO DE OURO. no lugar 	 lendoJacobina II, Distrito e Município de Jacobina, Catado da gania, numeárea do 852,50he, delimitada pqr um p olf g on0 q ue tem um vértice a7.810m, no ruma verdadeiro de 02e20'NE, da cOnfluincia do riacho da
Gula com o rio Itapicuru-MIrlm, Coordenadas GeO g ráfices: Lat.11214'51,1S e Long. 10232116,8'W e os ledos a partir date. vértice,os se guintes comp rimentos e rumos eeeee deiros: 1.300m-W, 5.100m-N,
1.150m-E, 3.100m-S, 950m-E, 900m-S, 1.000m-5, 5000-S, 100.-14, 800m-S.

11 - A de scaracterlzaçao da titular Como eeeeeee brasileirade capital nacional acarretará a invalidado da p resente autorização,bem como dos direitos minerários que a miamo detenha, nos termos dosarte. 171, inciso 11 e 176, p arigrdo 10 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entro em vigor na data de sua publicação.((INPM no 27.207-871.461/86) - (Colo, 2.01)

ELMER PRATA SALOMAO

II - Este Alvará entra em vl g or na data de sua publicação.(ONPM 02 27 .207-872.584/89) - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMAO

(Gula NO 10530-1 - 12.11.83 - CRS 6.370,001

ALVAR* No 3.599, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição q ue lhe foi delegada peia Portaria nO 340, de 15 de
Julho do 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de ****** Iro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

- Autorizar, pelo prezo de 03 (trio) anos, 505ILIO ANTÔNIO
CAMPARIAM°, • p es q uisar CIANITA, no lu g ar denominado Fazenda Lagoa
Grande, Dlotrito e Município de Santa Ines, Estado da Bodo, numa
área de 750,00ha, delimitada por um polígono que tem um vértice a
9.000m, no rumo verdadeiro de 2011013'NE, da confluindo do riacho da
Alegria com o riacho de Agua Branca, Coordenadas Geográficas: Lat.
13025 •16,3'S a Long. 39056'11,8 • W e os ladoe a partir desse vórtice,
os seguintes com p rimentos e rumos verdadeiros: 1.000m-9, 1.500m-E,
1.000m-N, 1.500m-W, 2.0000-S, 3.000m-E.

II - Este Alverá.leNtra em vigor na dato de sua publicado.
(DNPM ne 27.207-872.595/811) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia N210531-8 - 12.11.93 - CR$ 6.370,00)

DIÁRIO OFICIAL

11 - A descaracterização da titulai como empresa brasileira
de capital nacional acarretará • invalidado da p resente autorização,bem como dos direitos minerados q ue o mesma detenha, nos termos dasmito. 171, inciso 11 e 176, p arágrafo 10 da Constituleio Federal.

411 - Este Alvará entra em vigor na Oito de suo pubticação.
((INPM MA 27.207-870.158/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMAD

(Guia NO 19667-6 - 03.11.93 - CR$ 9.170,00)

(Guio NO 22204-9 - 03.11.93 - CR$ 9.170,00)

ALVARA NO 3.605, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da etribuiçio que lhe foi dele gada pela Portaria no 340, do 15 de
Julho do 1982, e da conformidade COlo 0 art. E1, 40 ' Decreto-Lei me
227, de 28 de fevereiro de 1887, (Código de Mineração), resolvo:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (tris) anos, TRANSFARdILA
TRANSPORTE LTDA., • p es q uisar AREIA DE FUNDIÇAO, no lugar denominado

aaa
e '414
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Rio Capivara Grande, 	 Distrito e Município de Camaçarl, Estado	 da
Bieda, numa área de 185,75ha, delimitada por um polígono que tem um
vértice a 7.956m, no rumo verdadeiro de 16213'NE, da confluindo do
rio Ca p ivara Grande com o rio Ca p lvarinho, Coordenadas Geográficas:
Lat. 12246'36,45 e Long. 38215'07,0'W e os lados a partir desse
vértice, os se g uintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 2.500m-W,
743m-N, 2.500m-E, 7438-S.

ii - A descaracterização da titular como empresa brasileira
de capital nacional acarretará a invalidade da p resente autorização,
bem como dos direitos minerárlos que a mesma detenha, nos termos dos
arte. 171, inciso II e 176, parágrafo 12 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(ONPM no 27.207-870.096/99) - (God. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia NO 19673-0 - 21.10.93 - CR$ 9.170,00)

ALVARÁ NO 3.606, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

0 DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
CIO da atribuição que lhe foi delegada pele Portada n2 310, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade COM o art. 21, do Decreto-Lei n2
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (trid anos, MINERAÇÃO
MERUOCA MASSAPE LTDA., a p esquisar GRANITO, no lugar denominado
Fazenda Morgado, Distrito e Município de Santa Oultária, Estado do
Ceará, numa área de 603,86ha, delimitada por um p olí g ono que tem um
vértice • 568m, no rumo verdadeiro de 55205'NE, do centro da ponte
sobre o riacho Jaboti na CE-55, Coordenadas Geo g ráficas: Lat.
01210'55,1S e Long. 10209'03,5'W e os lados a partir desse vértice,
os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 1.936m-N, 8290-E,
1.1270-0, 1.671m-E, 2.573m-S, 1.736m-W, 2.064m-N, 7640-W.

11 - A descaracterização de titular como em p resa brasileira
de capital nacional acarretará a invalidede da p resente autorizaçio,
bem como dos direitos minerados que a mesma detenha, nos termos dos
arte. 171, inciso II e 176, parágrafo 12 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na date de sua publicação.
(ONPM n2 27.210-800.268/92) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia N2 10955-2 - 10.08.93 - CR$ 1.490,00)

ALVARO No 3.609, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, nouso da atribuição q ue lhe foi delegada pela Portada n2 340, de 15 dej ulho de 1882, e de c onformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n2227, de 28 de fevereiro de 1867, (Código de Mineração), resolve:

- A utorizar, p eto p razo de 03 (tile) anos, GUTEMBERG MOURÃOCARPELO, e p es q uisar MÁRMORE, no lugar denominado Fazenda Batida,Distrito e Município de I nde p endincla, Estado do Ceará, numa área de1.000,000a, delimitada p or um p olígono que tem um vértice a 6548, norumo verdadeiro de 36213 'NE, do entr oncamento da estrada que ligaiap i-independincia com a 60-226, Coordenadas Geo g ráficas: Lat.05224'16,5'S e Long. 40218'24,80 e os ledos a partir desse vértice,os 'seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 2.000m-N, 5.0008-E,2.000m-S, 5.0000-W.

II - Este Alvará entra em vi g or na data de sua p ublicação.(WH AR 27.210-8130.221/82) - (COO, 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO
(Guia N2 20358-3 - 19.09.93 - CR$ 1.190,00)

num NO 3.610, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

D DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCIO MINERAL, no
uso da atribuição q ue lhe foi delegada pela Portaria no 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ne
227, de 28 de fevereiro de 1867, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (três) anos, /NTERGRAN -
MINERAÇÁO INDUSTRIA E COMÉRCIO DE GRANITOS LTDA., a p es q uisar GABRO,
no lugar denominado Forninho, Distrito e Município de Picos, Estado
do Piauí, numa área de 380,00ha, delimitada por um polígono que tem
um vértice a 3.2500, no rumo verdadeiro de 32200'SW, do entroncamento
da estrada que	 liga Croata com a 08-316, Coordenadas Geográficas:
Lat. 07202'11,0S e Long. 11233'11,8'W e os lados a p artir dessevórtice, os se g uinte, comp rimentos e rumos verdadeiros: 	 1.000m-S,
4.300m-W, 1.000m-N, 500m-E, 300m-S, 1.100m-E, 300m-N, 2.400m-E.

It - A descaracterização da titular como em p resa brasileirade ca p ital nacional acarretará a invalidade da p resente autorização,
bem como doe direitos minerados q ue a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso II e 176, p arágrafo 12 da Constituição Federai.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(ONPM n2 27 .210-800.173/92) - (God. 2.01)

AtiARA NO 3.607. DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

11 DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1922, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n2
227, de 28 de fevereiro de 1907, (Código de Mineraçáo), resolve:

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (trio) anos, GUTEMBERG MOURIO
CAMPEIO, a p esquisar MÁRMORE, no lugar denominado Fazenda Batida,
Distrito e Município de Inde p endlincia, Estado do Ceará, numa área de
1.000,006e, delimitada por um polígono que tem um vértice • 5500, no
rumo verdadeiro de 16230'NE, do entroncamento de estrada que lige
la p i-inde p endéncla com a	 88-226,	 Coordenadas Geográficed Lat.

• 05221115,55 e Long. 40218'24,8'W e os ledos a partir desse vértice,
os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 5.000m-S, 2.0000-E,
5.000m-N, 2.5008-W.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sue pUblicação.
(DNPM 52 27.210-800.220/92) - (God. 2.01)

ELMER PRATA SALOMIO

(Guia NA 20356-7 - 11.09.93 - CR$ 4.190,00)

ALVARÁ No 3.608, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria n2 340, de 15 de
julho de 1882, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n2
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

1 - Autorizar, pelo prazo de 03 (trás) anos, GUTEMBERG MOURA()
CAMPEIO, a p es q uisar MÁRMORE, no lugar denominado Fazenda Betinia,
Distrito e Município de inde p endência, Estado do Ceará, numa área de
1.000,00ha, delimitada p or um p olí g ono q ue tem um vértice a 2.2200,
no rumo verdadeiro de 76215'NE, do entroncamento da entrada que liga
la p l-Inde p endincia com a 08-226, Coordenadas Geo g ráficos: Lat.
05224'16,5'S e Long. 40218'21,8'W e os lados a partir desse vórtice,
os se g uintes com p rimentos e rumos verdadeiros: 5.000m-5, 2.000m-E,
5.0000-5, 2.5000-W.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM n2 27. 2 1 0-800.219/92) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia' NO 20354-0 - 14.09.93 - CR$ 1.490,00)

ELMER PRATA SALOMÃO .
(Gula NA 21517-2 - 08.10.93 - CR$ 4.490,00)

ALUARA NO 3.611, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCRO MINERAL. no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria n/ 340. de 15 de
Julho de 1992, e de conforeidade Coe o art. 21. do Decreto-Lei n/
227, de 26 de fevereiro de 1967, (Cidleo de Mineração). resolve:

I - Autorizar. pelo prazo de 03 (tris) anos. MARIA MARINA
SOULMERD DE MORAES. a p es quisar FELDSPATO. no lugar denominado
Fazenda da Retiro, Distrito e Municí p io de São Fldelis. Estado do Rio
de Janeiro, numa área de 91,5116a. delimitada p ar um polí g ono q ue tem
um vértice • 157e. no raso verdadeira de S7233'Nli„ da confluindo do
córrego Soe Jesus com o rio Paraíba do Sul, Coordenadas Geográficas:
Lat. 21237'30.3"S e Lon g . 41236'36,2°W e os lados • p artir desse
vértice, os se g uintes comp rimentos. e rumos verdadeiros: 400e-N,
62e-E, 900e-0, 1.462.-W, 300m-S, 500e-W, 5000-N, 1100e-E, 300e-N.
1.1000-E.

/I - Este Alvaril entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM nt 27.209-890.422/091 - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALORRO

(Gula N9. 22106-5 - 20.09.93 - CRI 6.370,00)

ALVAeA No 3.612, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÁO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portada n2 310, de 15 de
pdho de 1992, e de conformidade COM O art. 21, do Decreto-Lei n2
227, de 28 de fevereiro de 1967, (código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, PEMIGRA -
PESQUISA E MINERAÇÃO COMÉRCIO E E0PORTAÇA0 LTDA., e pesquisar
GRANITO, no lugar denominado Forro do Pedro, Distritos e Municípios
de Rio Claro e Banenel, Estados do Rio de Janeiro e Sio Paulo,	 numa
área de 984,38h.,	 delimItede por um polígono que tem um vértice e
6.380m, no rumo Verdadeiro de 73255'SW, de Igreja matriz de NO05a
senhora da Piedade	 na	 localidade	 de	 Rio Claro, Coordenadas
Geográficas: Lat. 22243'23,4'S e Long. 44208'16,0W e os lados
partir desse vértice, os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros:
1.070m-S, 1465-E, 1.4300-S, 4.0000-W, 2.500m-N, 3,854m-E.

II - A descaracterização da titular como empresa brasileira
de capital nacional acarretará e Invalidada da presente ieutorização,
bem como doe direitos minerárlos que a mesma detenha, nos termos doe
arte. 171, inciso II e 176, p arágrafo 12 de conetituicio Federal.
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- Este Alvará entre em vigor na data de sua p ublicação.(DNPM no 27 .209-890.581/69) - (Cad. 2.01)

(Guia 9/N2 - 20.08.91 - Cr$ 23.512,00)

ALVARO NO 3.613, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, noueo de atribuição que lhe g ol delegeda p eie Portaria no 3411, de 15 deJulho de 1982, e de co nformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de M ineração), resolve:

	

I	 - Autorizar, p elo prezo de 03 (trio) anos, PEMIGRA -

	

PESQUISA	 E MINERAÇÃO COMÉRCIO E	 EXPORTAM LTDA., a p es q uisarGRANITO, no lugar denominado Pouso Seco, Distritos e MunIcfplos deRio Clero e ilananal, Estudo. do Rio de Janeiro e São Paulo, numa ire.
de 591,3561, delimitada por um p olfgono que tem um vértice a 675m, norumo verdadeiro de 77251'SE, do e ntroncamento da RJ-139 com a BR-191,Coordenadas Ge o g ráficas: Let. 22240'27,6'S e Long. 41 207'49,0'W e Oslados a p artir desse vórtice, os se g uintes com p rimentos e .rumos
verdadeiros: 2.000m-W, B39m-S, 2.362m-W, 1.307m-S, 323m-W, 1.766m-N,
2.000m-E, 1.500m-N, 4.705m-E, 277m-9, 6005-W, 15m-5, 3715-W, 3050-2,
179m-W, 15m-S, 871m-W, 450m-S.

II - A descar acterização da titular como empresa brasileirade capitel nacional acarretará a invelidade da presente au torização,bem como dos direitos minerários que • caem. detenha, noe termos doa
arta. 171, inciso II e 176, p arágrafo 12 de C onstituição Federal.

111 - Este Alvará entra em vigor na data de soa p ublicação.((INPM n2 27.209-890.585/08) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMIO

ALUARA N/ 3.616, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCXO MINERAL, no
uso da atribuição q ue lhe foi dele.ada p ele Portaria 02 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com a art. 21. do Decreto-Lel n/
227. de 28 de fevereiro de 1967, (Cédigo de Mine'ração), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (triz) anos, MARCOS MONTEIRO
LOBATO LEMOS, a p es q uisar GRANITO, no lufar denoeinado Fazenda do
Garrafão. Distrito de Morro do Coco, Município Caiemos de Goltacaze.,
Estado do Rio de Janeiro, nue. área de 990,0011e, delimitada p or um
Polí g ono que tem um vértice • 1.100m. no rumo verdadeiro de 22200'SW.
da confluincia do cerres° São Pedro com o rio Itabapoana. Coordenadas
Beceeráficas: Lat. 21111'52,5 . 0 e Long. 41023'17,6 . W e os lados •
p artir desse vértice, os se g uintes comórimentoe e rumos verdadeiros:
3.300m-E, 3.000m-S, 3.300m-id, 3.000.-N.

guiams mg 3.614, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA P0000ÇA0 MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegade peie Portaria n2 310, de 15 de
julho de 1892, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei na
227, de 29 de fevereiro de 1E07. (06digo de Minereçid, resolve:

1 - Autorizar, Pelo p razo de 03 (trio) sinos, PEM1CRA -PESQUISA E MINERAÇÃO COMÉRCIO E	 EXPORTAM LTDA., a pesquisar
DIORITO, no lugar denominado Checar. Soa Ventura, Distrito e
Município de Rio Claro, Esteia° do Rio de Janeiro, numa área de
830,0265, delimitada por um p olígono que tem um vértice a 870m, no
rumo verdadeiro de 14233'NW, da Igreja Matriz de Nossa Senhor. da
Piedade tie lacei idade de Rio Clero, Coordenadas Geo g ráficas: Lat.
22213'23,1S • Long. 11202'16,0"W e os ledos a partir desse vértice,
oe se guintes comprimentos e rumo. Verdadeiros: 375m-N, 1.860m-E,
3.5017m-S, 2.8136m-14, 681m-N, 500,-E, 	 1.369m-N, 2155-E, 1.093m-N,3220-E.

II - A descaracterização da titular como empresa brasileirade cap itai nacional acarretará a !rivalidade da p resente autorizaçgo,
Iam como dos direitos minerárioe que é mesma detenha, nos termo, dos
ens. 171, Inciso II e 176, p arágrafo 12 da Constituição Federal.

111 - Eiste ~á entra em vigor na data de sua publicação.
(CUIPM na .27. 209-890.595/B9) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOPIXO

(Guie 1/NO - 20.09.91 - Cr$ 23.512,00)

ALVURA NO 3.61), DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da. atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria 02 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ri g227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, p elo p rezo de 03 (trile) anos, EMPRESA DE
MINERAÇÃO LAMBARI MOIMORES E GRANITOS LTDA., • p esquisar GRANITO, no
lugar denominado Fazenda Barra da Boa Sorte, Distrito de Monte Sinal,
Município de Barra de São Francisco, Estado do Eeplrito Santo, numa
área de 998,00ha, delimitada por um p olígono que tem um vértice a
6.4575, no rumo verdadeiro de 08217'SW, do centro da p onte sobre ocórrego Rico na ES-320, Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 18231'31,3"5 	 eLong. 40248'50,7'W e os lados a p artir desse vértice,	 os seguintescom p rimentos e rumos verdadeiros: 	 2.000m-N,	 1.000m-W, 2.900m-N,
2.200m-E, 2.1005-5, 800m-E, 1.500m-S, 8005-W, 1.3005-S, 1.200m-W.

II	 - A de scaracterização da titular como emp resa	 brasileirade ca p ital nacional acarretará a 'rivalidade da p resente autorização,
bem como dos direitos minerárioe que a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso II e 176, p arágrafo 12 da Conetituição Federal,

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua p ublicação.(DNPM n2 27.209-890.5)3/071 - (Cod. 2.011

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DOPO n2 27.209-891.121/89) - (Cod. 2.011

ELMER ' PRATA SALORSO
(Gula N/ 20658-2 - 22 .09.93 , - CR$ 4.490,00)

s ALVARA Ni 3.617, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1293

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuição q ue lhe foi delegada peta Porteei. n2 340, de 15 da
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n2
227, de 26 de fevereiro de 1967, (C6digo de Mineração), re.olve:

I - Autorizar, pelo prezo de 03 (tris) anos, ORLANDO VOLPATO,
• p es q uisar MINÉRIO DE OURO, no lugar denominado Canga., Dietrito de
Cangas, Município de Poconá, Estado de Meto Grosso, nume área de
1.000he, delimitada p or um p olígono q ue tem um vórtice a 2.791m, no
rumo verdadeiro de 68259'SW, do entroncamento da estrada fezenda
Santa Helena com a BR-111, Coordenadas Geo g ráficas" Lat. 162111'37,1S
e Long. 56233'18,6'W e os lados a p artir deeca vórtice, os seguintescom p rimentos e rumos verdadeiros: 1.1)(10m-E, 5000-5, 2.0000-E.
1.500m-5, 1.0000-E, 3.000m-S, 1.000m-2, 2.000m-N, 2.001m-W, 1.000m-N,
1.000m-W, 2.0000-9.

11 - Este Aliará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM n g 27.212-266.681/861 - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(Cuia ND 11564-1 - 25/02/83 - CR$ 990.000,00)

ALVARO Na 3,618, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da etrIbuição que lhe foi deleg.d. pela Portaria Mi 340, da 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ni
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, peio p razo de 03 (troa) ano., DOMINGOSGIMENES, a pesquisar MINÉRIO DE OURO, no luger denominado Cangas,
Distrito de Cangas, Município de Poconé, Estado de Mato Grosso, nume
área de 999,08ha, delimitada por um polígono que tem um vértice •
3.871m, no rumo verdadeiro de 80225'SE, de contluincla do córrego Pau
de Cerne com o carrego Guanandi, Coordenadas Geo g ráficas: Lat.15205 . 06,6'S e Long. 5623E4'34,2"W e os ledos a p artir desse vértice,os se g uintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 1.500m-N, 1.5000-E,
500m-N, 1.5005-E, 1.0005-N, 965m-E, 263m-S, 350-E, 237m-S, 100m-E,
2.5000-S, 1.4000-W, 500m-S, 1.500m-W, 500m-N, 1.500m-W.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sun publicação.
(CAPA no 27 .212-866.071/88) - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO
(Guia NO 02324-1 - 25/11/92 - CR$ 518.080,00)

ALUARA No 3.619, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCRO MINERAL, no
uso da atribuleio que lhe foi delegada pela Portaria na 340, de 15 dej ulho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n g227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (trás) anos, MINERAM SANTA
EL/NA INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA, a p es q uisar MINÉRIO DE ZIRCONIO, no
lugar denominado Serra de Santa Bárbara, Distritos • Municí p ios dePontes e Lacerda e Caceres, Estado de Mato Grosso, numa área de9.666,026a, delimitada por um polí gono que tem um vértice a9.990,00m, no rumo verdadeiro de 00002 . 02, da confLuencia do rioMinuto com o rio Ale g re, Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 1503847,0 .5 eLong. 591215'23,0 . W e os lados a partir desse vértice. os seguintescom p rimentos Cromos verdadeiros: 13.500m-S, 7.400m-W, 13.500a-N,
7.400m-E.

ELMER PRAtA SALOMIO

(Guia SINO - 20.09.21 - Cr$ 23.512,00)

II - A des caracterizacio da titular como em p resa brasileirade capital nacional acarretará a invalidada da p resente autórização,bem como dos direitos min .. á r ios que a mesma detenha, nos termos dosarts. 171, inciso II e 176, parágrafo 12 da Constituição Federal.

ELMER PRATA SALOMÃO
(Guia 8/812 - /0.10.91 - Cr$ 23.512,00)
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III - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicação
((INPM no 27.212-866.069/91) - (Cod. 2.01) 	

.

	

ELMER PRATA SALOHX0
	

ELMER PRATA SALOMAO

(Guia Ne 21859-9 - 29.09.93 - COA 6.370.00)
	

(Gula 0/N2 27/08/92 - CR$ 291.970,00)

111	 - Este Alvará entra em vigor na data de sua p ublic4io.(DNPM Ne 27 .203-820.711/88) - (Cód. 2.771

mim Ne 3.620, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1)93

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
ueo da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria no 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n2
227, de 28 de fevereiro de 1927, (Código de Mineração), resolvei

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (tris) anos, MINERAÇÃO
TERRANOVA LTDA. e p es q uisar MINÉRIO DE OURO, no lugar denominado
Fazenda São Jeranimo, Distrito e Municfpio de Peixoto de Azevedo,
Estado de Mato Grosso, numa área de 8.9999,99110, delimitada por um
polígono q ue tem um vértice e 12.585m, no rumo verdadeiro de
22213'2E, do centro da ponte sobre o rio Pelxotinho Segundo na
MT-080,	 Coordenadas	 Geográficas(	 Lat.	 10423'25,8'S	 e Long.
54231'19,8"W e os lados a partir desse vártice, os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 10.0000-N, 10.000m-E, 10.000m-S,
10.000m-M.

II - A descaracterização da titular como empresa brasileira
de capital nacional acarretará a levai idade da p resente autorização,
bem como dos direitos minerárlos que a mesma detenha, nos termos dos
arte. 171, inciso II e 178, parágrafo le da Constituição Federai.

III - Este Alvará entra em vigor na date de sus publicação.
(ONPM ne 27.212-885.935/89) - (Coe. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Gula Ne 15754-9 - 30.09.93 - CR$ 2.370,001

amen NO 3.621, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no uso
da atribuição que lhe foi dele gada pela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1292, • de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lel no 227,
de 28 da eeeeee Iro de 1957, (Códi g o de Mineração), resolve:

I - Renovar, pelo p razo de 02 (dois) anos, nos termos da item
11 do art. 22 do Código de Mineração, • autorização de pesquisa
concedida a COMPANHIA INDUSTRIAL FLUMINENSE, pelo Alvará no 1.811, de
03 de março de 1988, p ublicado no DOU de 11 de março de 1906,

II - A descar•cter 100690 da vertical 1 mio prevista no •rt. 14
das Dlaposiçães Conetitucionalo Transitórias acarretará a invalidade
de ee eee te autorização.

111 - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(ONOM Ne 27.203-830.458/85) - (Cód. 2.72)

ELMER PRATA SALOMÃO .

(Gula Ne 22501-8 - 17.11.93 - CR$ 12.140,00)

ALUARA Ne 3.622, DE 29 DE NOVEMBRÓ DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO' NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uno da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria no 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lel no
227, de 28 de f eeeee iro de 1927, (Código de Mineração), resolve,

I - Renovar, pelo prezo de 02 (dele) anos, nos termos do Item
11 do art. 22 do Código de M1neraçio, • autorlzaçio de pesquisa
concedida a ISIDORO MORAES, pelo Alvará no 108, de 11 de abril de
1989, publicado no DOU de 19 de abril de 1989.

11 - Este Alvará entra em vigor na date de sua publIcaçio.
(DNPM Ne 27.212-828.512/87) - (Cód. 2.7.)

ELMER PRATA SALOMiO

(Gula Ne 08553-2 - 20.01.83 - Cr$ 700.700,00)

ALOURA Ne 3.623, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no uso
da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria 02 310, de 15 de
Julho de 1992, A . de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lel 02 227,
de 28 de fevereiro de 1827, (Código de Mineraçio), reei/Iva(

1 - Renovar, p elo prazo de 03 (trio) anos, nos tormoe do item
11 do art. 22 do Código de Mineração, a autorizaçie de pesquiso
concedida a MINERAÇÃO OUARA1 LTDA, p elo Alvará no 2.716, de DG de
agosto do 1987, p ublicado no DOU . de 11 de agosto de 1887.

11	 - A descaracterização da titular como empresa brasileira do
capitai nacional acarretará a invalidado da p resente autorização, bem
como co, direitos mlnerérios que a mesma detenha, nos termos dos arts.
171, Inciso II e 176, p arágrafo 12 da Constituição Federal.

ALVARA Ne 3.624, DE 22 DE NOVEMBRO DE 0993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no uso
da atribuiçio que lhe foi delegada pela Portaria ne 310, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no 227,
de 28 de fevereiro de 1987, (Código de Mineraçio), reeolvei

1 - Renovar, pelo prezo de 02 (dolo) anos, nos termos do item
II do art. 22 do Código de Mineração, a autorização de peequlea
concedida a COMPANHIA INDUSTRIAL FLUMINENSE, pelo Alvará no 1.912, de
03 de março de 1885, p ublicado no DOU de 11 de março de 1885,

11 - A deecarecterização da verticalização previste no art. 44
das DisposIçães Conatitucionele Traneltóriae acarretará a Invelidade
de presente autorizeção.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM Ne 27.202-830.455/85) - (Cód. 2.72)

ELMER PRATA SALOMi0

(Gula Ne 225E18-4 - 17.11.93 - CR$ 12.140,00)

ALUARA Ne 3.625, DE ER DE NOVEMBRO DE 1993

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, co uso
de etribuiçio que lhe foi delegada pela Portaria no 310, de 15 de
Julho de 1982, e de conformidade com o art. 21, do Secreto-Lei no 227,
de 28 de fevereiro de 1927, (Código de Mineraçie), resolve(

1 - Renovar, pelo prazo de 01 (um) ano, noa termos do Item II
do art. 22 do Código de Mineração, a autorização de p esquisa concedida
a GERIR' MINERAÇÃO LTDA., p elo Alvará no 1.178, de 03 de abril de1987, p ublicado no DOU de 09 de abril de 1987.

' II - A descaracterização de titular como empresa brasileira de
capital nacional acarretará a invalidada da p resente autorizaçio, bem
como dos direitos mlnerárlos que a mesma detenha, nos termos dos arta.
171, inciso II e 172, parágrafo 12 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em:1::Irme: pa(R:sit: :14f11.0 1:: publicação.
(DNPM NO 27.205-880.217/85) - (Cód. 2.71)

(Guia 5/22 - 03.11.92 - Cr$ 52.782,00)

DESPACHO DO DIRETOR
RELAÇA0 019 231/93

Nos termos do parágrafo 32 do artigo 178, da Constituiçio
Federal, e, no uso da delegação de competincia baixada pela Portaria
Mlnleterial	 no 840/92,	 aprovo	 a	 Ata	 de	 Aseembléla Geral e
Extraordinária, datada de 30 de	 setembro	 de 1993, relativa e
Incorporeção de empresa, e, concedo prévie anuincla à Incorporação de
empresa	 envolvendo	 traneferincia	 de	 Concessies	 de	 lavra ere q uerimentos de autorização de pesquisa.
incor p oradora( Com p anhia industriai Fluminense	 P.E.M. 7.324/84incor p orada( Com p anhia de Estanho Minas Brieell 	 P.E.M. 5.132/45
Direitos MInerárlos incorporados:
11.507/42	 Portaria na 1.198/911 - Coronel Xavier Chaga/rIG
4.985/59	 Portaria no	 554/89 . Silo João Del Rel/MG
8.127/82	 Portaria ne	 583/89 - Nazareno/MG
8.155/42	 Decreto no 17.519/95 - RItipolle/MG
10.711/42	 Decreto n2 28.197/50 - Ritápolls/MG
8.012/12	 Decreto no 40.200/58 - Sio João Dei Rei/CO
750.202/42	 Decreto no 29.895/51 - Ritápolle/MG
750.201/12	 Decreto no 24.821/48 - RItápolle/MG
338/43	 Decreto no 22.101/48 - Bonsucesso/MG
488/43	 Decreto no 19.770/45 - Sio João Dei Rel/MG3.721/43	 Decreto no 21.394/18 - Bonsucesso/MG
1.581/59	 Decreto no 57.211/85 - São Joice Dei Rel/MG
5.452/57	 Decreto no 49.230/20 - São Tiago/MG
2.532/22	 Decreto no 84.093/89 - Sio Tiago/MG
8.205/88	 .Decreto no 72.785/73 - 2110 Tlago/rIG
4.859/27	 Decreto ne 72.1738/73 - Sio Tiago/MG
7.084/87	 Decreto no 83.821/79 - RItapolle/MG

Ao conceosies acima foram declaradas válidas e ratificadas pele
Portaria n2 308 de 20 de novembro de 1991, p ublicada no D.O.U. de 29de novembro de 1991.
831.109/87 - Re q uerimento de Autorização de Pesquisa - Sio 	 José	 daSafira/MG
832.088/89 - Re q uerimento de Autorização de Pesquisa - Nazareno/MG
Autorizo,	 outrossim,	 a averbação da Incor p oração mencionada a p ós acom p rovação da AGE no Junta Comercial pertinente.

ELMER PRATA SALuMAO

RETIFICAÇXO
No Relação Ne 222/93, 0.0.0. de 29/11/93, Seção 1, Página

18018,	 onde se iii" 831.931/92 - Rio Doce Geologia e Mineração S.A. -
Caotó/MG",	 lela-sei" 832.931/92 - RIO Doce Geologia e Mineração S.A. -
Caeté/MG"

(Of. 09 194/931

;
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'Ministério do Bem-Estar Social

CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RESOLUÇÃO N . 42, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1993

O CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, com
base no artigo 6", da Lei n . 8.677, de . 13 de julho de 1993, resolvei

I) Autorizar o agente operador a contratar os projetos
dentro do Programa Habitaçâo do Cidadão (individual ou em condomínio),
observada a ordem cronológica de recebimento dos pedidos de
financiamento naquele agente bem como as demais condições aprovadas
pela Reeo/uçâo e" 34/93.

/I) Estabelecer gue,, sem prejuízo dos relatórios cuja
remessa foi estabelecido. pela Resoluçáo n" 10/91, de 10 outubro de
1991, o agente operador deverá apresentar ao Ministério do Bem-Estar
Social informações Mensais sobre os volantes globais, por estado,
relativos aos projetos recebidos e contratados dentro do Programa de
Habitaçio do CidadRo.

III) Esta Resoluçâo entra em vigor na data de sua
publicaçâo.

JUTAHY MAGALHÃES JONIOR

(Of. n9 267/93)
	 Presidente do Conselho

CONSELHO NACIONAL DE SERVIÇO SOCIAL
RESOLUÇÃO 09 43, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1993

O CONSELHO NACIONAL DE SERVIÇO SOCIAL-MS, no uso dessas
atribulolies, resolve restabelecer o re g istro, cancelado pela resolução
ne 11, de 22 de Julho de 1993, das seguintes entidades.

I - que devolveram os recursos ao Tesouro Nacional posterior-mente à decisilo do Conselho:
01, Ptoces" no.28010.002050/93-35
instituto Menino Deus
Passo Fundo/RS

Fundação Ed ucacional Fil g ueiras Lima
FortiiP23/CE

II - que prestaram contas de subvencEes posteriormente à deci-sio do Conselho:
1. Processo no 28010.001534/93-90
Universidade Católica de Salvador
Salvador/BA
2. Procesáo no 23010.002834/03-70
Centro de Assistência Social de Conceição do Jaculpe
Conceição do Jacifipe/BA
3. Processo lui 28010,001858/93-91
Associação de Pais e Amigos dos Exce p cionais de FortalezaFortaleza/CE
04, Processo na 28010.002892/93-78
Hos p ital . Aristides Maltes
Salvador/BA
OS. Processo no 28010.009841/93-35
Voluntárias Sociais da Bebia
Salvador/BA
OB. Processo na 20010.002203%93-05
Centro Educacional Geneal." Antonio Vitoriano deis e 2Q Graus
Valente/CA
07. Processo n2 28010.002940/93-72
Fundação Instituto São Geraldo
Salvador/5A
08, Processo no 28010,002849/93-47
Santa Casa de Misericórdia
Santo Amaro/RA
9. Processo na 28010,009550/93-29
Santa Casa de Misericórdia
Juareiro/BA
10. Processo no 28010.001805/93-98
Obras Educacionais da Loja Maçónica "mon" Lur e Sigilo
Feire de Santana/BA
11. Processo nO 28010.002975/93-31
Missão Bebia - Ser g ipe da I g reja Adventista do Sétimo DiaSalvador/BA
12. Processo nO 28010.002004/93-31
Associação Jacobinense de Assistência - AJA
Jacobina/BA
13. Processo na 28010.001857/93-29
Grupo Es p irita Deus Cristo e Caridade
Salvador/BA

EDMAR DA COSTA BARROS
Presidente do Conselho

o

O2. Processo n g 28010.002575/93-11	 RESOLUÇÃO NO 46, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1993
Colégio Ceneeista de Werne"
Paraíba do Sul/RJ

	

	 O CONSELHO NACIONAL DE SERVIÇO SOCIAL-GESS, no uso das etri-bulcões q ue lhe confere o artigo 20 da Lei n9 4.917, de 17 de dezembroII - que prestaram contas de subvençUes posteriormente à deci-	 de 1986, resolve:sEo do Conselhos
1. Processo ne 28010.002355/93-79	 •	 I - homologar decisEo do Presidente do CNSS. sobre o enquadra-
Departimento da An jo Social da Paróquia de São Domingos	

mento das seguintes entidades no artigo 152 do Regu aaaaa to Aduaneiro
Niterói/R.1.	 aprovado pelo Decreto 02 91.936,..de 5 de marco de 1925,	 • .01. Proressona 28010 .002840/93-592. Processo no 280/0.008338/92-04

.Cierites BrasileiraColégio Maris" Sio José	 Bresllia/DFRio 	 .de Janeiro/RJ	
02. Processe no 2801 0,002257/93-973. Processo ." 28010.002010/92-34

Hospital e Asilo Sio Vicente de Paulo	
Associado das Obras Favoniai." de Assistênioa
São Poulo/SPMenhumirim/MG	
03. Processava 2801 0.002434/93-8104, Processo no 28010,001844/93-87

Lar dos Velhos Nulo de Tarso	 Batuira S ociedade de Promoção Humana
Osasco/SP'petinga/MO

5. Processo no 28010.002011/93-05 	 II - reconhecer o enquadramento da se guinte entidade no dis po-sitivo citado no item anterior:Hosp ital Pe. Camelo D'Anselo
11e1lodora/M0	 0/. Processo nu 28010.002509/93-22'

.0roaniração de Auxilio Fraterno05. Processo no 28010,001872/92-23	 Salvador/BAHos p ital Nossa Senhora da Saóde
Dom Silvério/MC	 02. Processo no 28010.002435/93-43

Ciritas Brasileira7. Processo no 28010.002014/93-95
Brasilia/DFConselho Particular Nossa Senhora do Carmo

Carni"olis de Minas/MS	 III -negar enquadramento das se guintes entidades, em face de8. Processo	 28010.005085/92-02 	
os bens importados nio se destinarem à assistência social:
01. Processo no 28010 .002508/93-47Asilo São Vicente de Paulo

Capetinoa/M0	 •	 Assistência Educacional Filantrópica 'Uma nova Dimensão"
São Paulo/SP09, Processo na 28010.001857/93-29	 02, Processo no 280 10.002625/93-89Grupo Es p irita Deus Cristo e Caridade

Salvador/BA	 Sociedade Civil Bem-Estar Familiar no Bra s": - ['EMPAMRio de Janeiro/RJ
03. Processava 28010 .001752/93-81

	

SOMAR DA COSTA BARROS 	 Província Carmelita" de Sento Elia.

	

Presidente do Conselho 	 Jaboticabal/SP
04, Processo es 28010.002828/93-41

RESOLUÇÃO NO 45, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1993 	 Brasilia/OF
Mitra A r q uidiocesana de Brasília

O CONSELHO NACIONAL DE SERVIÇO SOCIAL-GESS, no uso de suas
IV - negar provimentos ao recurso da seguinte entidade, contra

çdes no 38 e 42, de 11 de novembro de 1993 e 18 de novembro de 1993, de 1993 :

'atribuiçies, resolve restabelecer o re g istro. cancelado pelas Resolu-	 indeferimento do seu pedido em sessEo realizada no dia 11 de novembrorespectivamente, das se guintes entidade"	 Processo no 28010 .002439/93-021 - que devolveram as recursos ao Tesouro Nacional posterior- Sociedade Civil 
Bem-Estar Familiar no Brasil - BEMFAMmente à decisio da Conselho: 

Rio de Janeiro/RJ1. Processo nu 28010.009079/93-18
Associação de Pais e Amigos dos Excepolonais-APAE
Maceió/AL	 V - baixar em dili gência, para solicitar à Superintendência2. Processo no 28010.009842/93-08 Estadual da LBA visita à entidade.
Serviço de Promoção e Nem-Estar Comunitário	 Processo na 28010.002415/93-38
Maceió/AL	 Associação Beneficente e Promocional Belém
3. Processo n2 28010.002473/93-32	 São Paulo/SP
Academia Cearense de Letras
Fortalera/CE
4. Processo n2 2801 0.002484/93-41

--"111111111-'111~-11111111111--"1

SOMAR DA COSTA SARROS
Presidente do Conselho
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prejuízo do ressarcimento previsto no art. 92, da Lei 52 8.248/91,
se a empresa fabricante deixar de atender ou cumprir qualquer das
condições estabelecidas no Decreto 02 792, de 2 de abril de 1993.

Art. 32 As notas fiscais relativas à comerciali-
zação dos bens relacionados co anexo deverâo fazer expressa referên-
cia a esta Portaria.

de sua publicação. Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data

JOSE ISRAEL VARGAS	 FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Ministro da Ciência e Tecnologia	 Ministro da Fazenda

ANEXO
Relação de bens de informática e automação isentos do IPI,

até 29 de outubro de 1999, nos termos do disposto no art. 42, daLei nO 8.248/91.

RESOLUÇA0 N9 47, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1993

O CONSELHO NACIONAL DE SERVIÇO SOCIAL-CNSS, no uso das ati..-
buiçães que' lhe confere o artigo 52 do Decreto n2 752, de 18 de fevere-
iro de 1993, resolve,

cancelar os Certificados de Entidade de Fins Filantrópicos das
se g uintes entidades, em face do indeferimento de seu pedido de reconhe-
cimento de utilidade p ublica federal, conforme Portaria na 39, de 26 de
outubro de 1993, da Secretaria dos Direitos da Cidadania e Justiça, do
Ministério da Justiça, p ublicada no Diário Oficial da União de 10 de
novembro de 1993,
01. Colégio Normal Nossa Senhora do Carmo
Vicoaa/MG
CGC na 25.944.99210001-36
02, Fundação Obras Sociais da Paró q uia da Boa Viagem
Belo Horizonte/MG
COE nu 17.233,032/0004-30
03. Fundação Valeparaibana de Ensino
Sio José dos Campos/SP
CGC 02 60.191.244/0001-20

(Of.. n9 11/93)

EDMAR DA COSTA BARROS
Presidente do Conselho

1. Processo MCT n o : 04429/93-1, de 04.06.93
Parecer Técnico nO: DDT/MCT/232/93

Interessado: EQUITEL S/A Equipamentos e Sistemas de Telecomunica-
ções

CGC/MF	 no : 78.163.508/0001-06
FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA -

Superintendência Estadual no Ceará

PORTARIA N9 12, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1993

O SuFerinteneente da LBA no Estado do Cearà no uso das atribuipEes que lhe mofem
a Portaria/L2A/PRESI/IWN9 196, e, ccnsideáneco que consta o Processo n9 28977.007 .
756/93, resolve:
Art. 19 - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos sasignacbs no Orçamento Geral da
Lha:, para 1993, destinados a Prefeitura Municipal de [Junco, CGC 59 07.667.926/0001-
84, sito a Rua João ledrigues, 139 - Centro,no valor de CR$ 1.237.500,00 (Rme 21Ll0,ão,
rezentos e Trinta e Sete Mi/ e ~tos Cruzeiros teais), objetivando a constreão.de ula'credoe cota/nitriria no Distrito de Paracliá (CRECHE EXPAIVM .
Art. 29 - Co recursos a serem literados ear origLnãs. Joe da dotação ozganentéria-pro
grana de trabalho 15081048325930485, elerento de despe-sa 454042 (AI5d1/0), foste ....
0100000000, consignada a leggo Brasileira da Assistência pela lei 59 8.652, ee 29.04
93, e:enforne nota' de empenho se 03513 de 22.1.1.93.
Art. 39 - A aplicaçao dos recursos oteervara o_prazo estabelecido no Plano de Aplica.
çOo adleítmldo-ee o orgie executor S3 disposiçces contidas no Decreto 459 93.872, ae
23.12.86, na lei n9 8.666, cb 21.06.93, no Tc oouter, e demais normas regulamentares
que disciplinam a matéria, em espantai a Instruçáo' Normativa SINMP 59 02, ee 19.04 .
93.
Art. 49 - Esta Portaria entra em vigor co data de sua publicação.

InanwtIENESCALBEIJNN CO 11312512,

(Of. n9 615/93)

82114: 8517.30,0101; Produto: Central de Comutação Automática tipo
PABX; Modelos: HCM 310 e HCM 320.

RIM: 8517.30.0101; Produto: Central Pública de Comutação Telefôni-
ca, tipo OPA; Modelo: SPX 2000.

2. Processo MCT ne: 05120/93-4, de 10,08(93
Parecer Técnico n o : MCT/DDT/235/93

interessado: IDA Indústria de Produtos Eletrônicos S.A.
CGC/MF	 ne	 : 45.756.343/0001-19

OHM: 8471.91.0100; Produto: Unidade Digital de Processamento para
Microcomputador; Modelos: 1386.-XXX10; 5386d -XXXX; 1486s -XXXX;
04864-101311; 13386/XXX e 13486/XXX.

•
OHM, 8473.30.9900; Produto: Placa , de Circuito Impreseo para CPU;
Modelos: PLACA 3861/IXX; PLACA 3861/AXX; PLACA 3860/02020; 'PLACA
4861/030; PLACA 4861/57511; PLACA 4860/9320; PLACA 486D/573C e PLACA
486D/EXX.

OHM, 8473.30.9900; Produto: Placa Contro/adora . de Periféricos paraMicrocomputador; Modelos: PLACA MIO-VEIA e PLACA MIO.

OHM: 8473.30.9900; Produto: Placa Controladora de Vídeo para Mi-
crocomputador; Modelos: PLACA VID-005I1 e PLACA VID.

(Of. n9 237/93)

Ministério da Ciência
e Tecnologia

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA INTERMINISTERIAL N9 268, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993

OS MINISTROS DE ESTADO DA CIENCIA E TECNOLOGIA E DA
.FAZENDA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art.
87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o
disposto no art. 40, da Lei ne 8.248, de 23 de outubro de 1991, e
nos arts. 62 e 18, do' Decreto no 792, de 2 de abril de 1993,resolvem,

- Art. 12 Conceder a isenção do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI), até 29 de outubro de 1999, nos termos
do disposto co art. 42, da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991,
aos bens de informática e automação relacionados no anexo a esta
Portaria, fabricados pelas empresas nele indicadas, asseguradas 8
manutenção e utilização do crédito do IPI relativo a matérias-pri-
mas, produtos intermediários e materiais de embalagem empregados na
industrialização desses bens.

5 le Como acessórios, sobressalentes e ferramen-
tas que, em quantidade normal, acompanham o bem isento farão jus à
isenção do IPI, além daqueles relacionados no anexo, os manuais de
operação e co cabos para interconexão e alimentação.

5 2 9 Para fazer jus à isenção a que se refere es-
ta Portaria, os bens de informática e automação relacionados no ane-
xo, salvo quando expressamente disposto de forma diversa, deverão
estar contidos cada um em seu próprio corpo ou gabinete, conforme
constam nos respectivos processos.

Art. 20 A concessão do incentivo de que trata
o artigo anterior será tornada sem efeico, a qualquer tempo, sem

SECRETARIA EME ADMINISTRAÇÃO GERAL
PORTARIA N9 281, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993

O Secretário de Administração Geral do Ministério da Ciência
e Tecnolog ia, no uso das atribuiçães que lhe foram conferidas pela
Portaria 1111 ne 31, de 03 de dezembro de 1992, tendo em vista o dis-
p osto na Portaria MEFP n2 124, de 10 de fevereiro de 1992, e, ainda, o
disposto co Decreto 09 825, de 28 de maio de 1993, resolve:

Promover na forma dos Anexos I e II a esta Portaria, a alte-
rnai, do Quadro de Detalhamento da Despesa-ARO do Ministério da Ciên-
cia e Tecnolog ia-MCT, publicada em conformidade com a Portaria SE-
PLAN/PR n2 390, de 25 de maio de 1993.

ANTONIO MARIA AMUUNA5 MAC DOWELL
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PORTARIA 59 283, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993
O Secretério de Administraao Geral do Ministério da Ciênciae Tecnolog ia, no uso das atribuiçães . que lhe foram conferidas pela

Portaria MCT 09 31, de 03 de dezembro de t992,. toada em vista o dis-posto na Portaria MEFP n2 124: de 10 de fevereiro de 1992, e, ainda, odisposto no Decreto n2 825, de 28 de maio de 1993, resolve.

Promover na forma dos Anexos I e II a esta Portaria, a alte-
raçâo do Quadro de Detalhamento da Des pesa-90D do Fundo Nacional deDesenvolvimento Cientifico e Tecno ló g Ico-FNDCT, p ublicada em conformi-dada com a Portaria SEPLAN/PR no 390, de 25 de maio de 1993.

ANTONIO MARIA AMAZONAS MAC, DOWELL

2,651.4451
........

PORTARIA 09 282, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993

O Secretério de Administraçêo Geral do Ministério da Ciência
e Tecnologia, no uso das atribuiçães que lhe foram conferidas pela
Portaria MCT n9 31, de 83 de dezembro de 1992, tendo em vista a dis-posto na Portaria MEFP n9 124, de 18 de fevereiro de 1992, e, ainda, o
disposto no Decreto 09 825, de 28 de maio de 1993, resolve:

Promover na forma dos Anexos I e II a esta Portaria, a alte-
ração do Quadro de Detalhamento da Des p esa-ODD do Conselho Nacional deDesenvolvimento Científico e Tecnológ ico-CNPq, publicada em conformi-
dade com a Portaria SEPLAN/PR ne 39*, de 25 de maio de 1993.

ANTONIO MARIA AMAZONAS MAC DOWELL
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INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA
'	 DESPACHOS

. Processo 09 01240.002572/93
Com fundamento no art. 25. * caput", da Lei no 8.1158/99, no uno dasubdelegação de comp etência e mim conferlda pela Portaria no 28, de

28/08/91. da Diretora do INT e considerando parecer da ...... oria
auridica do instituto, declaro inexigivel a licitação para • emissão de
empenho a favor da Rede de Tecnologia do Rio de Janeiro, para efetuar
despesa relativa ao q uarto trimestre de 1993, devida pelo INT naq ualtdade de associado da citada in sTituocio. O p resente ato d .... á serratificado p eia Diretora do INY.,

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1993
MARCOS ZON/NSEIN

Coordenador de Administração5o

1 Ni" 
	 declaração supra do	 Coordenador.	 de

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1993

MARIA APARECIDA STALLIVIERI NEVES
(00. n9 555/931
	 Direto.

Ministério da Integração Regional

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 59 1:208, DE 19 DE DEZ'EMBRO DE 1993
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31949: NII O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGR44ÇA0 REGIONAL, no uso de moamatribuiedes legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei na8.447, de 21 de julho de 1992, na /nstrupdo Normativa/STN na 02, um 19
..... _	 01600.011809/93-71, resolve:

de abri/ de 1993 e considerando o que consta no Procesao 01

Admonestracão do



- -

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no ao de suasatribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.8.447, de 2/ de julho de 1992, na instrução Normativa/STN n . 02, de 19de abril de 1993- e considerando o que consta no Processona 01600.008536/93-02, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referidoconforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE OCIDENTAL-GO
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0/83.1714.0704Especificação: Apoio ao Desenvolvimento Regional Integrado - Infra-Estrutura Básica em Cidade Ocidental-GO

Valor: CR$ 3.636.846,00 (três milhões, seiscentos
oitocentos e quarenta e seis cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: '45.40.42 Fonte: 100Nota(s) de Empenho Na: 93NE03081, de 16.09.93.II - A liberação dos recursos fica condicionada acaixa do Tesouro Nacional.

I/I - Caberá a Secretaria de Administração Geral eDesenvolvimento Urbano, exercerem a fiscalização efisico-financeiro do objeto especificado de modo aregular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃOREGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestaçãode Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução doobjeto previsto no Plano de Aplicação.
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES' COSTA

e trinta e seis mil,

disponibilidade de

O Secretaria de
o acompanhamento

evidenciar a boa e

PORTARIA N9 1.214, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1993

-isinro-orran
I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referidoconforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS - AM
Cediço do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.0793
Especificação: Construção e pavimentação de Estradas Vicinais, TrechoBarreirinha/Terra Preta do Limão - AM.
Valores: CR$ 9.900.000,00 (nove milhões, novecentos mil cruzeiros
reais), referente ao Elemento de Despesa 45.30.42, Fonte 100 e CR$7 .425.000,00 (sete milhões, quatrocentos e vinte e cinco mil cruzeirosreais), referente ao Elemento de Despesa 45.30.41, Fonte 115,
totalizando CR$ 17.325.000,00 (dezessete milhões, trezentos e vinte ecinco mil cruzeiros reais).
reepectivamente.
Notas	 de Empenho N as: 9314E03079 a	 93NE03078,	 de	 16/09/93,

II - A liberação dos recursos, fica condicionada a disponibilidade decaixa do Tesouro Nacional.

XII - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria deDesenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamentofisico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa eregular aplicação dos recursos transferidos.

- O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃOREGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestaçãode Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em W.gor. na data de sua pOlicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA 59 1.211, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1993
O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO .REGIONAL, no uso de suas

atribuiçóae legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/MN n. 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.005929/93-19, resolve:

I - Aprovar o Piano de Aplicação constante do Processo acima referidoconforme discriminação resumida a seguir:
:Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS RANCHOS - co
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.0721
Eepacificação: Construção • Pavimentação de Eetradae Vicinais noMunicípio.
Valor: CR$ 7.399.782,00 (sete milhões, trezentos e noventa e nove mileetecentoe • oitenta e . dois cruzeiros reais)Elemento(*) de Despesa: 45.40.42
Nota(s) de Empenho: N . (a): 93NE02769 de 01/09/93Fonte: 100

18686	 SECX0 1
'1n1!131- -SEGUNIYME/RA;15-DEZ-t99,3

de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução doobjeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vfgor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

I/ - A liberação dom recursos fica condicionada a disponibilidade deixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e A Secretaria deDesenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamentofleico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
ragu/ar aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-es a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃOREGIONAL, Relatório de Execução Fis ico-Financeira Parcial e Prestaçãode Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término, da execução doobjeto previsto no Piano de Aplicação.

Esta Portaria entra' em vkgor na data de sua pub/19ção.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA 59 1.215, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE. ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/SER n . 02, de 19de abril de 1993 e considerando o que consta no Procseso01600 .011383/93-63, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo &eine referidoconforme discriminação resumida a seguir:

Beneficiário: GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.1172Especificação:	 Restauração	 da	 Rodovia	 AM-10,Manaus/Itacoatiara -AM Trecho
Valor: CR$ 12 .122.821,00 (doze milhões, cento e vinte e dois mil,oitocentos e vinte e um cruzeiros reei.)
Elemento de Despesa: 45.30.42
Fonte: 100
Nota de Empenho Na: 93NE03351, de 28/09/93.

IIca Llte=gioNtlocErsos fica condicionada a disponibilidade de

III - Caberá a Secretaria de Adminietração Gera/ e à Secretaria deDesenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamentofleico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa eregular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃOREGIONAL, Relatório de Execução M ico-Financeira Parcial e Prestaçãode Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução doobjeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra im vigor na rata de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA 09 1.216, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/5T9 n. 02, de 19de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n a01600.0 06683/93-58, resolve:

PORTARIA N9 1.212, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuiçben legais, de acordo co. o disposto no Art. 26 da Lei na8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/uru n . 02, de 19de abril de 1993 • considerando o que consta no Processo n.01600.013340/93-21, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referidoconforme d iscriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXELO-CE
Código do Program. de Trabalho: 07.040.0183.1714.0631
Especificação: Construção e Pavimentação de Estradas Vicinais noMUnicipio de Quixe16-CE.
Valores: CR$ 7 .425.000,00 (Bete milhões, quatrocentos e vinte e cincomil cruzeiros reais), referente ao Elemento de Despesa 45.40.41 -Fonte 115 e CR$ 3 .687.282,00 (trile milhões, eeiscentos e oitenta esete ell, duzentos • oitenta e dois cruzeiros reais), referente ao
Elemento de Despesa 45.40.42 - Fonte 100, totalizando CR$11. 112.282,00 (onze milhões, cento e doze mil e duzentos e oitenta edois cruzeiro. reais)
Note(.) de Elapenho: Na(s): 93NE04241 de 19/11/93 e 93NE04242 de19/11/93, reepectivamente.
II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade decaixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e a Secretaria deDesenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamentofieico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa eregular aplicação dos recursos traneferidoS.
IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃOREGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
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2 - Aprovar o Plano de Aplicado constante do Processo acima referidconforme discriminado ra.uaida • afluir:
Beneficiário. GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.1169
no Estado do Amazona.
Especificado: Rentaurado da Rodovia AM-070, Trecho Manaus/Nanacupuru
Valor: CR$ 18.385.975,00 (dezoito milh8a., trezentos e oitenta e cincmil, novacanton • estante • cinco cruzairo. reais)
Elamento de ~ima: 45.30.42Fonte: 100
Nota de Empenho N . : 9 341E03429, da 29/09/93.
II - A liberado dos recursos fica condicionada a disponibilidade decaixa do Tesouro Nacional.
I/I - Caber a Socrataria da Adainistrado Geral • à Secrataria deDemanvolviaanto Regional, exercerem a fiscalizado e o acompanhamentofísico -financeiro do objeto especificado de modo a avido:moi:Ar a boa •regular aplicação dos recursos transferidos.
IV - O beneficiário obriga-na a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃOREGIONAL, Relatório de Exacudo Físico-Financeira Parcial e Prastado
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da axecuçâo doObjeto previsto no Plano de Aplicado.

Esta Portaria entra em ;rigor na datn, de sua puJallcado.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA N9 1.217, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso da suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.4.447, d. 21 de julho de 1992, na InntruçAo Normativa/SIE n. 02, de 19da abri/ da 1993 e considerando o que consta no Processo na01600.004018/93-48, resolve:
I - Aprovar o Plano da Aplicado constante do Processo acima referidoconforme discriminado resumida a seguir:

SEÇÃo. 1	 lt687
• IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃOREGIONAL, Relatório de Execução Físico-Financeira Parcial e Prestaçào

de Contas Final, até 30 (trinta) dias apõe o término da 
W.CUÇA0 doobjeto previsto no Plano de Aplicado.

o Esta Portaria entra em ligor na dota de sua publicado.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PO09AR19 09 1.219, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no tem de alia.atribuições legai., de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrudo Norsativa/STN n. 02, de 19de abril de 1993 • considerando o que consta no Processo n.01600.004014/93-97, raaolve:

/ - Aprovar o plano de Ap/icaçAo constante do Proce~ acisa referidocontorce diacriminado resumida • seguir:
Beneficiário. PREFEITURA MUNICIPAL DE EPITACIOLANDIA-ACCódigo do Programa de Trabalho: 07.040.0 183.1714.0741ElpeCifiCiÇ90 'construo° a Pavimentaçio de Estradas Vicinais noMunicípio de Epitacio/andia-AC.Valores: CR$ 2. 475.000,00 (dois milhões • quatrocentos • setenta ecinco mil cruzeiros reais), referente ao Elemento da Despesa 45.40.41- Fonte 115 • CR$ 6.187.500,00 (seis milhões, cento • oitenta • setami/ • quinhentos cruzeiros reais), referente 4o Elemento de Desposa45.40.42 - Ponte /00, totalizando CR$ 8.662.500,00 (oito milhe...,seiscentos e sessenta e dois mil • quinhentos cruzeiros remia)Nota(*) de Empenho: N.(a): 9314E02126 de 12/08/93 e 934E02127 de12/08/93, respectivamenta.

II - A liberaçao dos recursos fica condicionada a disponibilidade decaixa do Tesouro Nacional.
III - Caberá a Secretaria de Administrado Gera/ a 111 Secretaria deDesenvolvimento Regional, exarcerem a fiacalização e o accapanhanantofinico-financeiro do objeto especificado da modo a evidenciar a boa •regular aplicaçào dos recursos transferidos.
IV - O beneficiário obriga-ne a apreeantar ao MIN/STÉRIO DA INTEGRAÇÃOREGIONAL, Relatório de Execução Floro° -Pinancoaira Parcial • Prestadode Contas Final, até 30 (trinta) diae após o término da ~cudo doobjeto previsto no Plano de AplicaçÃo.

Esta Portaria entra aia Vigor na data de sua publicado.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA 69 1.221, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suasatribuições legai., de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.8.447, de 21 de julho de 1992, na Inatrudo Normativa/4TM na 02, de 3.9de abri/ d. 1993 e considerando o . que consta no Proemo n.01600.004019/93-19, resolve:

I - Aprovar o Pleno de Aplicaçio constante do Procasao acima referidaconforme discriminação resumida a anuir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIXABA - ACCódigo do Prograea de Trabalho: 07.040.018 3.1714.0562Especificado: Mantaurado de Estrada. Vicinais no Município deCapixaba - AC
Valores: CR$ 2.945.250,00 (doia milhões a novecentos • quarenta •cinco nii, duzentos e cinqüenta cruzeiros reais), referente aoElemento de Despesa 45.40.41 - Fonte 115 • CR$ 7.425.000,00 (estemilhões, quatrocentoe a vinte e cinco mil cruzairos reais), referenteao Elemento de Despose 45.40.42 - Fonte /00, totalizando CR$10 .270.250,00 (dez milhões, trezentos e setenta sil e duzentos ecinqüenta cruneiron reais)
Nota(s) de Empenho: N . (5): 930E02133 e 9314E02/24 de	 12/06/93,rempactivamente.
II - A libaraçAo dos recursos fica condicionada a disponibilidade decaixa do Tesouro Nacional.
III - Cabera a Secretaria da Adainistraçào Geral e ri Secretaria d.Daumnvo/vinento Regional, exercerem a fiscalizado • o acompanhamentofísico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa •regular ap/icaçao dos recursos transferidos.
/V - O beneficiário obrigo -se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃOREGIONAL, Relatório da Exacuçáo Pinico-Financeira Parcial e Prestadode Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da ...cudo doobjeto previsto no Piano de Aplicação.

Esta Portaria entra em ',Igor na data de nua publicaoo.
ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA 09 1.222, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993
O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uno de 

masatribuiçóan legai., de acordo com o din....to no Art. 26 da Lei na8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrudo Normativa/SER n. 02, de 19da abril de 1993 e considerando o que consta no Precata., na01600.004016/93-12, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicado constante do Procelsio acima referidoconforae diacriminação re.u.ida a seguir:

laneficierio: PREFE/TURA MUNICIPAL DE PLÁCIDO DE CASTRO-AC
MÚnicípio.
Eff caecifiçÃo: Con.truçio • RacuperaçU de Entradas Vicinais no
E/emento de Despesa 45.40.42 do Programa da Trabalho07.040.01113.1714.1265 - CR$ 11.061.846,00 (onze milhões, aaaaa nta • ummi/ • oitocentos e quarenta • oito cruzeiros	 - Ponte 100;E/Imanto	 de	 Despesa 4 5 .40.42 do Programa	 de	 Trabalho07.040.014

3.1714.0743 - CR$ 4.950.000,00 (quatro milhões • novecentos• cinquenta mil cruzeiro. ramas) - Fonte 100; Elesento de Uni...45.40.41 do Programa de Trabalho 07.040.0183.1714.0743 - CR$2.475.000,00 (dois milha*. • quatrocentos • setenta • cinco mi/cruzairos reais) - Fonte 115; Elemento de Despesa 45.40.42 do 
Progradada Trabalho 07.040.0183 .1714.0559 - CR$ 7.425,000,00 (sete milhões,quatrocentos e vinte e cinco mil cruzeiros reais) - Fonte 100;Zlemanto de Despena 45.40.41 do Prograwa de Trabalho07.040.0143.1714.0559 - CR$ 2.475.000,00 (dois milhões • quatrocantos• setenta • cinco ali cruzeiro. reais) - Fonte 115.Notas de Empenho: Nua,: 9314E01972, de 10/08/93; 93/4E03261,	 deda 08/10/93.

23/09/93; 934E03260, de 23/09/93; 934E03611, de 08/10/93	 934E03617,

caixa do Tesouro Nacional.
II - A liberado dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria deDsaanvolvimento lbagiona/, exerceram a fiscalizaçào e o acompanhamentofísico-financeiro do objeto eapecificado de modo a evidenciar a boa eregular aplicaçÃo dos recursos transferidos.
IV - O haneficiSrio obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃOREG/04AL, Relatório de !sacudo FIsico-Financeira Parcial e Pra.taçAode Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execudo doobjeto previsto no Plano de Aplicado.

Esta Portaria entra em'vigor na data de sua publicado.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA 09 1.218, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993
O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suasatribuições legais, de acordo com o diapdato no Art. 26 da Lei 

na8.447, de 21 de julho de 1992, na Inatruçâo Nornativa/STN n. 02, de 19de abril -de 1993 e considerando o que consta no Processo n.01600.004017/93-85, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referidoconforma discriminado resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ACRE - AC
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714./267
Acre/AC.Especificado: Restaurado de Estradas Vicinai. no Município de Porto
Valor: CR$ 11.061.846,00 (onze leal/Iões e sessenta e um mi/, oitocentos• quarenta e seia cruzeiro. reais).Elemento(*) de Despesa: 45.40.42Nota(s) de Empenho: No(s), 930E02122, de 12/00/93Fonte: 100
IIgi.; Lle=toNcatIo=rsos fica condicionada a disponibilidade de
/I/ - Caberá a Secretaria de Administração Gera/ e à Secretaria deDesenvolvimento Regional, exercerem a fisca/ização e o acompanhaaentoflaico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e.regular aplicado dos recursos transferidos.
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Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILEIA/AC
Código do. Programas de Trabalho: 	 07.040.0183.1714.0742	 e07.040.0183.1714.0561
EspecificaçAo: Construçào, Pavisentaçâo e Restauraçáo de Estradas
Vicinais em Brasiléia -AC.
Valore.: CR$ 4.950.000,00 (quatro rilhem., novecentoe e cinquenta mil
cruzeiro. reais), Fonte 100, CR$ 7.425.000,00 (sete milhões,
quatrocentos e vinte e cinco mil cruzeiros reais), Fonte 100, CR$
2.475.000,00 (dois milhões, quatrocentos e setenta e cinco mil
cruzeiros reais), Fonte 115, CR$ 4.950.000,00 (quatro milhões,
novecentos e cinquenta mil cruzeiro. reais), Fonte 115, totalizando
CR$ 19.800.000,00 (dezenove milh5e8, oitocentos mil cruzeiros reais).
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42 e 45.40.41
Nota(*) de Empenho: No (s): 93NE02241, de 13/08/93, 93NE02878, DE
08/09/93, 93NE02240, de 13/09/93 e 93NE02877, de ,08/09/93,
respectivasente.

I/ - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de AdministraçAo Gera/ a A Secretaria da
Desenvolvisento Regional, exercerem a fiscalização a o acompanhamentoflanco-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa eregular aplicaçáo dos recurso* traneferidoe.

IV - O beneficiário obriga-me a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execuçio Físico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dia. após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra ...vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

(OP. n9 1.110/93)

Ministério da Cultura

SECRETMu DE INFORMAÇÕES,
INTIJDos E 'PLANEJAMENTO

Coordenação-Geral .
PORTARIA 59 32, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1993

O SECRETÁRIO DE INFORMACUS. ESTUDOS E PLANEJAMENTO, no uso
das atrIbuiç ges que lhe são conferidas p ela Portaria Ministerial n2154, de 06.08.93, publicada no D.O.U. de 09.08.93, e tendo em vista odisposto nos p ará grafos 32 e 42 da artigo 92, do Decreto 825, de
28.05.93, resolve.

N? 231 SEGUNDA-FEIRA, 6 DEZ 1993

PORTARIA N9 33, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1993

O SECRETÁRIO DE INFORMAÇÕES. ESTUDOS E PLANEJAMENTO, no ui:mdas atribuiçZes que lhe são , conferidas p ela Portaria Ministerial n2154, de 06.08.93, p ublicada no D.O.U. de 09.08.93, e tendo em vista odisposto nos parágrafos 32 e 42 do artigo 92, do Decreto 625, de28.05.93, resolve.,

Art. 12 - Autorizar a utilização dos créditos decorrentes de
alteração do Quadro de Deta/hamento da Despes., p rocessada co SIAPIp ela Unidade Orçamentária 42205 - INSTITUTO BRASILEIRO DE ARTE E
CULTURA, na forma dos anexas I e II a esta Portaria.

EDGAR ACOSTA DIAZ

011, 11.“

111•[11

kO11,41113

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

DIÁRIO OFICIAL

Art. 12 - Autorizar a utilização dos créditos decorrentes de
alteração do Quadro de Detaltamento da Despesa, p rocessada' co SIAFIp ela Unidade Orçamentária 42205 - INSTITUTO BRASILEIRO DE ARTE E
CULTURA, na forma dos anexos I e II a esta Portaria.

EDGAR ACOSTA DIAZ,

• 'CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA
RESOLUÇÃO 89 256, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1993

Dispõe sobre os valores das anuidade, e taxas devida. ao .
Conselhos Federal e Regionais de Farmácia.

O Conselho Federal de Farmácia, no uso dai atribuiçõe. que lhe
são conferidas pelo Art. 62, alínea "g", da Lei no 3.820, de 11 de
novembro de 1960, combinado com o Art. 12, da Lei na 6.994, de 26 de maio
de 1982, e

Considerando os limites máximo, fixado. pelo. Art.. 10, 5 lo,
alíneas "a" e "b", e 20, da Lei nO 6.994/82;

Coneiderando que a base de cálculo (MVR) das anuidades e taxas
devidas ao. Conselho. de Farmácia foi extinta pelo Art. 32, da Lei no8.177, de 01 de março de 1991;

Considerando que o MVR - Maior Valor de Referência ficou
estipulado em Cr$ 2.266,17, dado pelo Art. 21, da Lei 02 8.178, em 01 demarço de 1991;

' Considerando que a partir de fevereiro de 1991 a 'TRD - Taxa de
Referência Diária teve incidência sobre as obrigaçõe, fiscais e
parafiscais, conforme determina o Art. 90, da Lei 02 8.177/91;

Considerando que todos oe valores expresso. em cruzeiros na
legielação tributária tiveram que ser convertido* em quantidade de UNIR -
Unidade Fiscal de Referência, consoante prescreve q Art. 32, da Lei na8.383, de 30 de dezembro de 1991;

Considerando que o divisor de conversão para quantidade de
UF/R, dado pelo Art. 30, inciso II, da Lei ne 8.383/91, é de Cr$126,8621;

Considerando que os atom normativo. do Conselho Federal deFarmácia, com jurisdição em todo Território Nacional zAo normascomplementares das leis, conforme dispõe o Art. 100, inciso I, do CddigoTributário Nacional, Reeolve:

Art, ia
Cononlhoo Federal -. F2NozirrA.1zirig:dzo:dr=t111:1=
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fixados pela Lei n. 6.994/82, nou seguintes termo.: I - Para peeeoa
Social:fieica em 127 UFIR; II - Para pessoa jurídica de acordo com o capital

ESPBCIES DE TAXAS VALOR DAS TAXAS
a) de inscrição de nes:uras jurídicas 76 UFIR
b	 de inseri Ão de	 eeeoae físicas 38 UFIR
c) de expedição de Carteira Profisional 22 OPOR

15$11),e274gbni,çt de Carteira ou 38 OPOR

e) de Certidõee
22 OPOR

Art. 22 - O pagamento da anuidade será efetuado ao Conselho
Regional de Farmácia na respectiva jurisdição até 31 ,de março de cada
ano, com desconto de 30 % (trinta por cento) em efetivado até 31 de
janeiro, de 20 % (vinte por cento) até 28 de fevereiro e 10 % (dez por
cento) até 31 de março ou em até 3 (três) parcelas eem desconto.

Parágrafo único - Se o pagamento for efetuado após o
vencimento, ao valor da anuidade eerá acrescida multa de 10% (dez por
cento) e juros de 12% (doze por cento). Art. 32 - Seta Resolução entra
em vigor a partir de sua publicação.

TH/ERS FERREIRA
Presidente

" ATA DA 700011 ASSE,EI.EIA Min DE DELEGNMS fLEFDDRES PARA RENOVAÇACEOMERÇO
REALIZADA EM 26 DE NOVEMBRO DE 1993

up ~NU dez horas do dia vinte e seis de novembro de milnovecentos e noventa e três, na Sede do Conselho Federa/ de Farmácia,
eito no SBS, Quadra 01, Bloco "E" Ed. Seguradoras, 8. andar - Brasília
Distrito Federal, realiza-se a XXXIII Assembléia Geral de Delegados
Eleitores. De acordo cOm o que dispõe o artigo 52 do Regulamento das
Aeeembléiae Gerais de Delegados Eleitores, os trabalhos foram aberto.
pelo Presidente do Conselho Federal de Farmácia, Conselheiro Thiere
Ferreira, que após saudar os Delegados Eleitores presentes, passa a
direção dos trabalhou à Mesa Diretora. Em consonância com o que dispõe o
artigo 17, letra "b" do Regulamento das Assembléia. Gerais de Delegados
Eleitores, a Mesa Eleitoral foi instalada pelo Presidente Conselheiro
Sa/im Toma Beber, nomeado na CLXXXIII Reunião Plenária do Conselho
Federal de Farmácia, cumprindo o que diepõe o 5 /e do artigo 16 do citado
Regulamento, oportunidade em que ocorreu a nomeação da Conselheira Sandra
Maria de Oliveira Corte. Marinho para Secretariar seta Assembléia. Já na
Presidência da Mesa Eleitoral, o Conselheiro Selim Tema Beber agradece aindicação de seu nome para presidir este pleito e a Conselheira Sandra
Maria de Oliveira Corte. Marinho, manifestou também o seu agradecimentopela honrosa deferência. A seguir a Sr& Secretária da Mesa Eleitoral
verifica a presença doe senhores Delegados Eleitores, registrando apresença dos seguintes: Dr& Cláudia Tavares de Santana (CRF-AL), Dr.
Paulo de Abreu Ferreira Valente (CRF-AM), Dr. José Carlos Malte. de Souza
(CRF-BA), Dr& Ana/ice Carvalho Costa (CRF-CE), Dr. Antonio Barbosa da
Silva (CRF-DF), Dr. Josias Costa de Araújo (CRF-ES) Dr. Ja/do de Souza
Santos (CRF-G0), Dr. Antonio de Castro Antunes Felicio (CRP-MA), Dr.
Lauro Melo Vieira (CRF-MG), Dra. Zeila de Araújo Sobreira (CRF-MS), Dr.
Adonias Corrêa da Costa (CRF-MT), Dr. Armando Luciano de Lacerda Marçal
Filho (CRF-PA), Dr& /Cátia Maria de Medeiros (CHF-PB), Dr. Luiz Torras
Netto (CRF-PE), Dra Maria do Socorro Cordeiro Ferreira (CRF-PI), Dr.
Dennie Armando Berto/ini (CRF-PR), Dr. Antonio Carlos Morais (CRF-RJ),
Dr' Mércia Bezerra (CRF-RN), Dr. Lérida Maria dos Santos Vieira (CRF-RO),Dr. Sérgio Antonio ',off (CRF-RS), Dr. Carlos Roberto Merlin (CRF-SC),Maria da Aparecida Vianna (CRF-SE), Dr. Orlando Mario Soeiro (CRF-SP),
Dr. José Batista de Rezende (CRF-TO), Logo após a Sr& Secretária faz aleitura dos Editais e coloca a dieporlição do Plenário o Regulamento
Eleitora/. Em seguida, o Sr. Presidente, Dr. Selim Toma Beber, refere-sea deliberação do Plenário do CFF, reunido em quatorze de outubro de mil
novecentos e setenta eaete, no sentido de só permanecerem no recinto da
Assembléia Eleitoral dos Delegados Eleitores, a Mesa Eleitoralencarregada da recepção e apuração de votos e a Diretoria do CFF. O Sr.
Presidente abre a palavra aos Delegados Eleitores, alertando os preeentee
sobre as possíveis impugnações que poderão acontecer, e o procedimento
regulamentar da Mesa Eleitoral, em obediência a legislação vigente.Tomando a palavra o Delegado Eleitor do CRF-SP, Dr. Orlando Mário Soeiro,
pede vistas ao processo eleitoral. O Delegado Eleitor do CRF-RJ, Dr.Antonio Carlos Morais, far leitura de documento assinado por vário.Delegados Eleitores, solicitando a impugnação do Delegado Eleitor do CRF-DF, passando às mãos do Presidente da Mesa a documentação para
verificação. O Delegado Eleitor do CRF-PR, Dr. Dennis Armando Bertolini,
lê documento solicitando a impugnação do Delegado Eleitor do CRF-PI,
tendo em vieta a não obediência de decisão judicial, passando de mão. do
Sr. Presidente da Mesa a documentação para verificação. O Delegado
Eleitor do CRF-GO, Dr. Jaldo de Souza Santos, solicita que a Mesa
determine um prazo e horário, para verificação do processo eleitoral. O
Sr. Presidente da Mesa , consulta aos Delegado. Eleitores sobre o tempo

necessário para verificação do processo eleitoral, tendo eido concedido
o prazo de 10 (de.) minutos. Terminado o prazo concedido, o Delegado
Eleitor do CRF-SP, Dr. Orlando Mário Soeiro, diz não ter terminado a
análiee do processo e que continuará analisando. O Sr. Presidente lê Os
artigos 17 a 19 do Regulamento da. Aesembléias Gerais de Delegado.
E/eitoree, que reza sobre a competência da Mesa, e comunica que osrecureos apresentados farão parte doe autos, eendo registrados em ata, eque procederá a eleição dentro do previsto em seu Regulamento. Ressaltaque já examinou exaustivamente a documentação e tendo em vista disto, edoe poderes a ele conferido. pelo Regimento irá proceder a votaçãobaseado nas credenciai° apreeentadae e que os recursos deverão serapresentados em prazo legal. A seguir, o Presidente esclarece como sedará a renovação do terço, ou seja, a eleição, sendo 04 (quatro) efetivose 01 (um) euplente, com mandatos de 03 (três) anos. Dando pro..eguimentoaos trabalhos, e A vista de todos, o Presidente abriu a urna, conetatandoque ela estava vazia e que era espaçosa, como determina o parágrafo únicodo Regulamento Eleitoral. Feita esta verificação, foi a urna fechada.
Lembrou o Sr. Presidente à guisa de encaminhamento de votação, que as
cédulac não deveriam conter mais que quatro indicações, pois as quecontiverem serão anuladas. Em seguida, determinou que se anotasse a hora:
10:40 (dez horas e quarenta minutos) e . que fosse iniciada a tomada devotoe, eendo os Delegado° Eleitores chamadoe por ordem de sigla dos CRF . sque representam. Tendo eido procedida a chamada para votação, os
Delegados E/eitoree Dre.: José Carlos Malte. de Souza (CRF-BA), Ana/ice
Carvalho Costa (CRF-CE), Lauro Melo Vieira (CRF-MG), Zeila de Araújo
Sobreira (CRF-MS), /Cátia Maria de Medeiros (CRF-PB), Luiz Torres Natto
(CRF-PE), Denni. Armando Bertolini (CRF-PR), Antonio Carlon Morais (CRF-
RJ), Orlando Mário Soeiro (CRF-SP), registraram seus protestos quanto aoencaminhamento dado pela Mesa, pelo não acatamento aos pedidos de
impugnações, e em protesto, oe citados Delegado. Eleitor..., retiram-se da
Assembléia Eleitoral, não participando do processo de votação. A. 11:10
(onze horas e dez minutos) o Sr. Presidente da Mesa Eleitoral declarouencerrado o prazo para a tomada de voto., convocando os Drs.: Carlos
Roberto Merlin e José Batista de Rezende, para funciondrem comoeecrutinadoree. O Dr. •erlin, agradecendo a deferência feita à suapessoa, solicita a indicação de outro colega. O Sr. Presidente convidaentão o Dr. Josias Costa de Araújo para eubetitul-lo. Foi aberta a urnae constatada a existência de 15 (quinze) cédulas, número igual ao de
votante.. A maioria das cédulas continham 04 (quatro) votos, com exceçÃo
de 01 (uma), que continha 03 (três) votos. Foi constatado a exietência deum voto em branco. Apurado os veto., regietrou-se o seguinte resultado:
Roberto Wolfeneon - 14 (quatroze) votos, Garibaldi José de Carvalho Filho
14 (quatorze) votos, Anilam Alvares 14 (quatorze) votos, Michelini MarieMilward de Azevedo Meiner - 14 (quatorze) votos, /nalva Valadares Freitas
-O/ (um) voto, Edeon Chigueru Taki - 01 (um) voto, Xleanthi Lídia
Haralampiqou - 01 (um) voto. Em decorrência, forem declarados eleitos os
Dr..: Roberto Wolfeneon, Garibaldi J0.6 de Carvalho Filho, ~leen
Alvares, e Micheline Marie Milward de Azevedo Minere. Havendo •
necessidade de Mais um escrutínio para eleição do Conselheiro Suplente,
o processo eleitoral foi recomeçado às 11:25 (onze horas e vinte e cinco
minutos). A Secretária chamou um a um os Delegado. Eleitores, os quaisdepositaram na urna a cédula eleitoral. O Presidente da Mesa convidou oe
Drs.: Armando Luciano de Lacerda Marçal Filho e Lirida Maria doe SantosVieira, para servirem como escrutinadoree. R egistrou-se a existência de
15 (quinze) cédula., número igual ao de votantes. Apurado o resultado
registrou-se O seguinte: Dr& Ana Zélia Corrêa Lima Castelo Branco -14
(quatroze) votos, Dr& malva 'Ma/aderes Freitas - 01 (um) voto. Emconsequência, foi eleita como Conselheira Suplente a Dr& Ana Zélia CorriaLima Castelo Branco, O Presidente da Mesa Eleitoral, fez a proclamaçãogeral, que é a eeguinte: Conselheiros Efetivos com mandato de 03 (triz)
anos os Dre., Roberto Wo/feneon, Garibaldi José de Carvalho Filho,
Arai/eon Álvares e Micheline Marie Mi/ward de Azevedo Minere, e comoConselheira Suplente a pra Ana Zélia Corrêa Lima Castelo Branco. Ninguémdesejando impugnar a votação e nem querendo fazer uso da palavra, oPresidente da Mesa Eleitoral, declarou encerrados os trabalhos às 11.45
he (onze horas e quarenta e cinco minuto.). Para constar, foi lavrada apresente ata por mim, Dr& Sandra Maria de Oliveira Cortem Marinho, eiqual
assino juntamente com o Presidente da Mesa Eleitoral, com osescrutinadoree designados e com os Delegado. Eleitores. Brasília, vinte
e seis de novembro de mil novecentos e noventa • três. Em tempo leia-se
pós assinaturas que: ce protestos se deram devido às irregularidadesapresentadas de provas documentais anexada. ao  Processo Eleitoral, Dr&Sandra Maria de Oliveira Corte. Marinho - Secretária da Mesa Eleitora/ da
Assembléia Geral de Deleoadoe Eleitores do Conselho Federa/ de Farmácia.
(Of. n9 1.119/92)

CAPITAL SOCIAL EXPRESSO EM U IR VALOR DA ANUIDADE
a) até 26.825 UFIR 152 OPOR
b) acima de 26.825 até 134.125 UFIR 228 UFIR
c) adima de 134.125 até 268.250 UFIR 304 AFIO
d) acima de 268.250 até 1.341.250 UF/R 380 UFIR
L) acima de 1.341.250 até 2.682.500 UFIR 456 AFIO
f) acima de 2.682.500 até 5.365.000 UFIR 608 UF/R

acima de 5.365.000 UFIR 74n ncru

CONSELHO FEDERAL DE OMMICA
O Conselho Federal de Química, em sua trecentésima quinquagésima segun-
da (352.) Reunião Ordinária, realizada nos dias 18 e 19 de novembro de
1993, aprovou através da Resolução Ordinária no 6.759 a redação da Osso
lução Normativa no 139.

RESOLUÇÃO NORMATIVA N g 139, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1993
Dispõe sobre a fixação das Anuidades e taxas a se
rem recolhidas aos CRQ's para o exercício de 19947

O Conselho Federal de Química, no uso das atribuições que lhe confere o
Art.'80, alínea . f. da Lei n g 2.800, de 18.06.56,
CONSIDERANDO que o CFQ e os CRQ's são dotados de personalidade jurídica
de direito público, e que dispõem de autonomia administrativa e patri-monial;
CONSIDERANDO que para cumprir suas finalidades de relevante interesse
público, determinada co Lei, os Conselhos devam dispor de recursos que
permitam sua auto-manutenção financeira;
CONSIDERANDO que com a fiscalização o Sistema CFQ/CRQ's busca atingir o
bem comum em defesa da Sociedade;
CONSIDERANDO que a deterioração do valor do MVR que servia como indexa-
dor das anuidades e taxas, colocou em perigo a sobrevivéncia do próprio
Sistema de Conselhos de Fiscalização Profissional, com séria ameaça pa
ro a manutenção íntegra e eficaz do serviço de interesse público quepresta;
CONSIDERANDO que com a extingão legal do MOR, a lei 6.994/82, perdeu a
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Poder Judiciário

Inumurea, SUPERIOR ELEITORAL

Presidência
PONTARIA NO 261, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993

O PRESIDENTF DO fRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, usando
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 60, do Regimento da
Secretaria e tendo em vista o disposto no 5 20, do artigo 57, da
Lei n. 8.447, de 21 de julho de 1992, resolve:

PROMOVER as alterações no Quadro de Detalhamento da
Despesa da Justiça Eleitoral, publicado no Diário Oficia/ da União,
Seção I, de 14.5.93, conforme abaixo especificado:

FONTE - 100	 Em CR$ 1,00
14101 - TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
Programa: 02 .004.0013.2031.0003 - Coordenação e Supervisão de Eleições
De	 1 3.4.90.39
Para	 3.4.90.36	 1.000.000
14106 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARA
Programa; 02.004.0013.2029.0001 - Processamento de Causas
De	 3.4.90.39
Para	 3.4.90.36	 60.000
14107 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL
Programa: 02.004.0013.2029.0001 - Processamento de Causas
De	 3.4.90.33	 343.137
Para	 o 3.4.90.30	 243.137
Para	 3.4.90.39	 100.000
14111 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
Programa: 02.004.0013.2029.0001 - Processamento de Causas
De	 3.1.90.11
Para	 : 3.1.90.13	 6.000.000
De	 3.4.90.39	 2.500.000
Para	 3.4.90.30	 2.000.000
Para	 : 3.4.90.33	 500.000
Programa: 13.075.0428.2004.0002 - Assistõncia Médico-Hospitalar a

Servidores e seus Dependentes
De	 : 3.4.90.39,
Para	 : 3.4.90.30	 - 	 500.000
14112 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL
Programa: 13.075.0428.2004.0002 - Assistõncia Médico-Hospitalar a

Servidores e seus Dependentes
De	 3.4.90.39
Para	 3.4.90.30	 100.000
14125 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
Programa: 02.004.0013.2029.0001 - Processamento de Causas
De	 3.4.90.33
Para	 3.4.90.30	 500.000

MINISTRO SEPOLVEDA PERTENCE
(Of. 09 44/93i
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sua eficácia no que concerne A fixação de valores para anuidades e ta-

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 1. S Único, e 30, Itens I e II da Lei
nO 8.383 de 30.12.91,resolve:
RECBANE:
Art. 10 - As contribuições a serem recolhidas nos Conselhos Regionais
na forma de anuidade ficam estabelecidas conforme as tabelas abaixo:
I - Anuidades Para Pessoas Físicas:
a) Nivel Superior 	
b) Nível Médio 	

 .80 UFIR
40 UFIR

II - Anuidades para Pessoas Jurídicas, de acordo com as seguintes clas-
ses de capital social corrigido de acordo com a legislação em vigor.
Até Cr$ 5.000,00 	 120 UF/R
Acima de CR$ 5.000,00 até CR$ 10.000,00 	 245 UFIR
Acima de CR$ 10.000,00 atéCRS 15.000,00 	 365 UFIR
Acima de CR$ 15.000,00 até CR$ 20.000,00 	 485 UFIR
Acima de CR$ 20.000 00 	 605 UFIR

Único - O CFQ poderá fazer revisão das anuidades das Pessoas Jurídi-
cas. para se adaptar A legislação superveniente de avaliação de capitais
sociais e de ativos das mesmas.
Art. 20 - O recolhimento das anuidades pelas Pessoas Físicas, 	 quando
feito em cota única, será efetuado ao Conselho Regional, de acordo com
disposto a seguir:
a) até 31 de janeiro, com 40% de desconto
b) até 28 de fevereiro com 30% de desconto
c) até 31 de marco, como 25% de desconto
d) até 30 de abril sem desconto
5 Único - Quando do primeiro registro de Profissional da Química será
devida, apenas a parcela proporcional ao período não vencido daanuida-
de.

Art. 30 - O recolhimento de anuidades pelas Pessoas Jurídicas, .quando'
feito em cota única, será efetuado ao Conselho Regional de acordo com
a seguinte tabela:

a) até 31 de janeiro, com 35% de desconto
b) até 28 de fevereiro, com 25% de desconto
c) até 31 de março, com 15% de desconto
d) até 30 de abril, sem desconto
Até. 40 - os valores das taxas correspondentes a serviços relativos aos
atos indispensáveis ao exercício da profissão ficam estabelecidos em
UFIR conforme discriminados a seguir:
a) Inscrição de Pessoa Física 	  30 UFIR
b) Inscrição de Pessoa Jurídica 	  60 UF/R'
c) Expedição de carteira profissional 	  18 UFIR
d) Substituição de carteira profissional ou expedição de 	 2%
via 	  30 UFIR
e) Certidões 	 20 UFIR
f) Anotação de Função Técnica 	 120 UFIR
g) Anotação de Função Técnica de firmas individuais de profis
sionais 	  60 UFIR.
h) Anotação de Função Técnica de profissionais autónomos, por
projeto 	  3Ó UFIR
Art. 50 - A anuidade das pessoas físicas e jurídicas poderá ser 	 paga
sem desconto, até o dia 30 de abril de 1994, ou em 03 (trõs) 	 parcelas
mensais, com vencimentos marcados para 28 de fevereiro, 31 de março e
30 de abril, em UFIR do ma do pagamento.
Art. 68 - Após o dia 30 de abril as taxas e serviços referidos no art.
40, e as anuidades ou parcelas das pessoas físicas e jurídicas, não pa-
gas no prazo estabelecido no art. 50, serão corrigidas pela UFIR diária
na data de pagamento ou outro índice que venha a substitui-1a, acresci-
da de multa de 10% (dez por cento) e juros de 1% (hum por cento)	 ao
mês, calculados sobre o valor corrigido.
Art. 75 - Os profissionais que estejam desempregados, cursando pós-gra-
duação ou não, ficam dispensados do pagamento da respectiva anuidade,
sem perda de seus direitos profissionais e sociais em relação ao CRQ
de sua jurisdição, desde que comprovem a condição de desempregado peran
te o mesmo.
5 10 - Os profissionais beneficiados pelo caput do presente artigo, tão
logo adquiram emprego, ou venham a prestar serviços como autõnomo, deve
rãs cumprir as demais disposições contidas nesta Resolução Normativa.
O 20 - O não cumprimento do disposto no parágrafo anterior implicará na
assunção automática de todas as obrigações pecuniárias previstas na pre
sente Resolução, com as correções monetárias consequentes, a partir da
data da dispensa.
5 30 - O Conselho Regional entregará ao profissional que vier a ser be-
neficiado pelo presente artigo cópia do texto integral do mesmo e seus
parágrafos, devendo, o profissional assinar um Termo de Responsabilida-
de perante o CRQ.
Art. 80 - A presente Resolução entrare em vigor a 01.01.94, 	 revogadas
as disposições em contrário.

JESUS MIGUEL TAJRA ADIO	 FUAD HADDAD
Presidente	 Secretário .ad hoc.

(Of. 09 1.658/93)

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA
E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 19 de dezembro do 1993

Face o Parecer n. A7-12/93, a aprovação da Comissão de Licita
Cão, ratifico a dispensa de licitação para contratação da empresa NUR
BENTO CARIONI-ME, para execução dos serviços de coleta de correspondes
cias junto ao CREA-SC, e expedição junto ã empresa de CORREIOS E TE/1
GRAFOS DE FLORIANÓPOLIS, das correspondéncias do CREA-SC, ao valor das
tarifas autorizadas pela autoridade competente.

WILSON LAOS
Presidente

(N9 15:935 - 3-12-93 , - c./4 15.600,00)
..reirerrewinrrs-a-rolra•--	

CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA
2! Região

PORTARIA NO 14, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1993

Aprovar a Proposta Orçamentitria rara o exercício de 1994.
O Presidente do Conselho Regional de Química da 24 legião no uso das atribui-

ções que /he confere o art. 17, da Lei 2.800, de 18/06/56, e Regimento Interno da Enti
dado, e,

considerando a De/iberaçào do Plenário desta autarquia Federal na 3762 Sessão 1
P/enãria, realizada no dia 29 de outubro de 1993,resolve:

irtigo 12 - Aprovar por unanimidade a Proposta Orçamentõria para o exercício de 1994,
conforme Quadro Demonstrativo abaixo.

Artigo 22 - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogando as disposições em con -
trãrio.

UNA/DO EPAMINONDAS SANTOS

0051750

	

1.861.700.000.00	 Deepesan Correntes

	

-O-	 Deep.. de Capital

	

1.861.700.000,00 	 ' TOTAL

(NO 15.874 - 3-12-93 - CR$ 12.480,00)

Receites Correntes
Receitas de Capital

TOTAL

1.079.900.000,00
781.800.000,00

1.861.700.000,00

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
Presidência

ATO 69 1.112, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1993
O M/NISTRO-PRESIDENTE CO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso

de suas atribuições e tendo co vista o disposto no 4 2=, do art. 57, da
Lei n= 8.447, de 21 de julho de 1992, resolve:

nroartmo-rovrinr-
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Proceder às seguintes alterações no Quadro de Detalhamento de
Despesas publicado no Diário Oficia/ da União Seção I, de 13/05/93, das
Unidades da Justiça do Trabalho, abaixo discriminadas.

FONTE 100	 COO 1,00
15120 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19. REGIAS

PROCESSAMENTO DE CAUSAS

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA '•
(Of. n9 692/93)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

II! Região

DESPACHO DO ORDENADOS DA DESPESA
PROCESSO. MA-1117/93
Reconheço a . I nexIolbIlld.d. da Liolt.4o e •di...dica o. encero., emfavor da firme COMODONTO - COMEDI() DE MATERIAIS MEOICOS E ODONTOLOGICOS
LTDA., no valor de CR$ 15.000,00 ( QUINZE MIL CRUZEIROS REAIS), Dombal. na 'Lei 13.66E d. 21,06.93, Art. 25, Inche

(Of. 09 192/93)
	 BALARE MELLO DE RA PEIXOTO

13! Região
RESOLUÇAO ADMINISTRATIVA 59 115, DE 113 DE NOVEMBRO DE 1993

O EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA
TERCEIRA REGIÃO, as Sessão Administrativa hoje rsolisads, eob a Presidencia do Excelentbalmo Seubor
lute TARCISIO DE MIRANDA MONTE, presentes os Excelentíssimos SlAdmou Adiam SEVERINO
MARCONDES MURA, ALUISIO RODRIGUES, GERALDO TEIXEIRA DE CARVALHO, RUY BEZER-
RA CAVALCANTI JÚNIOR Clemista Repemobese dos aportg.:Ione e JOSÉ DIONIZIO DE OLIVEIRA.Clemists Reemmutb.te dos Enipropdow, x e s 61v eu , por amoilm(dade devoto,, homologa o nnuitido
do V Concurso Público paz Provimento de Cargo. de Juin do Trsbelbo Substituto da 13* Reglio e psocbmb os
umes do. slnovscloti Pd. ~Mim Mem de' elsesificação, 'ao eU do artigo 34 de RA a. 073/91 do ColendoTnbunalSuptrior do Trabsão, seguir relsciotador SOLANGE MACHADO CAVALCANTI, SOLANGE CRIS-
TINA PASSOS DE CASTRO, PAULO HENRIQUE TAVARES DA SILVA. JOSÉAIRTON PEREIRA, ADRIA-
NA sum. DA ROCHA RAPOSO, ANDRÉA KEUST BANDEIRA DE MELO, JOSÉ FÁBIO GALVÃO, ANA
PAULA AZEVEDO SÁ CAMPOS PORTO, GENARO DE OLIVEIRA PINHEIRO DE MENEZES, -MARIA
LUIZA PINTO LIMA, RILCO ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO. JOANILSON DE PAULA REGO
JONIOR,.GU/LHERME DE MORAIS MENDONÇA, SANDRA HELENA OLIVEIRA BARROS, GLÁUCIA
MARIA GADELHA MONTEIRO, ANTONIO AUGUSTO C. DE ALBUQUERQUE E ARNALDO FERREIRA
ALVOS.

Assim sendo, em atendimento ao que dispõe o art. 26, do supra referi-
do diploma legal, submeto o assunto à elevada consideração do Exmo.
Sr. Juiz Presidente deste Regional.
Macelà, 29 de novembro de 1993
JOSÉ ANTON/0 ESTEVES NUNES
Ordenador de Despesas
Ratifico, nos termos do art. 26, da Lei 8 .666/93, a decisão do Sr. Os'denador de Despesas, referente a inexibilidade de procedimento licitatorio para execução do objeto do processo n. 5441/93 deste TRT.
Determino que se publiquem no D.O.U. de conformidade com a exigãncia
contida no mesmo artigo da Lei supra mencionada, no prazo de 5(010co)dias, ,os prjesentes despachos.

Maceió. , 29 de novembro de 1993
Juiz FRANCISCO OSANI DE LAVOR

Presidente

Processo n . 4218/93.
Reconheço a inexigibilidade de licitação para aquisição dos itens 08,09, /O, /1, 13, 14, 15, 17-e 18 da Tomada de preços 11 , 005/93, com base no inciso V, do artigo 24 da Lei ri , 8.666/93.
Assim sendo, em atendimento ao que dispõe o art. 26, do supra referi-
do diploma legal, submeto o assunto à elevada consideração do . Exmo.Sr. Juiz Presidente deste Regional.
Maceió, 29 de novembro de 1993
JOSÉ ANTONIO ESTEVES NUNES
Ordenador de Despesas

Ratifico, nos termos do art. 26, da Lei 8.666/93, à decisão do Sr. Ordenador de Despesas, referente a inexibilidade de procedimento licita
torio para aquisição do objeto do processo n . 4218/93 deste TRT.
Determino que se publiquem no D.O.U. de conformidade com a exigãncia
contida no mesmo artigo da Lei supra mencionada, no prazo de 5(cinco)
dias, .os presentes despachos.

Maceió, 29 de novembro de 1993

1
	 Juiz FRANCISCO OSAN/ DE LAVOR

Presidente

Processo: 6015/93.
Reconheço a inexigibilidade de licitação para aquisição de peças para
maquina fotocopiadora de marca TRIUNFO, modelo 4055 811, em favor de
TECHMITA Eq. Comercio e Serviços Ltda, ia que comprovada nos autos as
razões legais para enquadramento das despesas nó Inciso I, do artigo25 da Lei n . 8.666 de 21 de junho de 1993, tendo em vista a inviabilidado de competição.
Assim sendo, em atendimento ao que disp3e o art. 26, do supra referi-
do diploma legal, submeto o assunto à elevada consideração do Exmo.
Sr. Juiz Presidente deste Tribuna/.

!4aceld, 19 de dezembro de 1993

Programa 0200400132029.0001 -
De 3490.30 -	 2.450.000
Para 3490.37 -	 2.450.000

JOSE ANTONIO ESTERES NUNES
Ordenador de Despesas

Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei 8.666/93, a decisão do Sr.
Ordenedor de Despesas, referente a inexigibilidade de procedimento li
citatorio para compra do objeto do processo n . 6015/93 deste TRT. -Determino que se publiquem no D.O.U. de conformidade com a exigãncia
contida co mesmo artigo da Lei supra mencionada, no prazo de 5(cinco)
dias, 00 presentes despachos.

EDImILSON PEREIRA MELO
(Of. 59 38/93)
	 Subsecretãrio do Tribunal Pleno

19! Região

Presidência
DESPACHOS

Processo n n 5441/93.
Reconheço a inexigibilidade de licitação para execução de projeto ar-
quitetõnico de reforma, ambientação e programação do edificio onde
funcionam as Juntas de Conciliaçao e Julgamento de Macelo-AL, em fa-vor da empresa TRAÇO PLANEJAMENTO E ARQUITETURA LEDA, ja que compro-vada nos autos as . razões legais para enquadramento das despesas no in
ciso II do artigo 25, combinado com o inciso I do artigo 13 da Lei n T8.666 de 2.1 de junho de 1993, tendo em vista a inviabilidade de com-petição.

Maceió', 19 de deiembro de 1993
Juiz FRANCISCO OSANI DE LAVOR

Presidente

(Of. n9 127/93)
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INDICE DÉ NORMAS

LEMSLATIVo

==12 ::R?; 2:11:;33 	
BERITIVO

9I0I91E810 DA SADDE

.0E5309, INAMPS*, 01-12-93 	  18.662

.0053210, 16G9/E11EIG, 29-11-93 	  18.662

.0*91314 133, 598/0170, 03-12-93 	  15.941

.89410806 163, 9A5, 03-12-93 	  18.660.PORTARIA 1.3954, GI, 3-11-93 	  111.660

18.634	 8090911936 00909392*TRGALIO
18,634
15.634	 .0052100, 8M8E2310/P1111, 0-12-93 	  18.66318.635	 .DESPACIO, CA, 03-12-93 	  111.65218.63a	 .0133040, 1A6, 03-12-93 	  18.662

.0657A99, SAG, 02-12-93 	  10.662

.0651A00, 0, 03-12-93 	  18.262

.8081110* 1, DRT/CE, 19-11-93 	  18.16318.634	 .8999.019012-0, 0002FAT, 26-19-33 	  13.342

IIINISTERIO DA PREVIDOCIA SOCIAL

18.635	 .DESPAM, 1119500, 03-12-93 	 , 
13.66318.638	 .11E3000, 1991/801E, 29-11-93 	  18.66318.6313	 .8351005, 1898/8EE9, 29-11-93 	  15.66418.6.0	 -0E81A99, 1851/590, 29-11-93 	  13.34418.635	 P0818809 106, Ge, 05-12-93 	  18.663111.638

.DEEXTO CREIRIVO 961, 29-10-93 	

.060E10 521 MIEM, 90-12-93 	
AMAM Me MIEM, 034243 	
.03E9090 SR KGM, 3-12-93 	
.0398110 IM10, 03-12-93 	

MADO FEDERAL

.11689100 SF. 109, 13601, 02-12-93 	

pRE5196.1 DA Rem..
0001600 921,92-12-9303-12-93
UMA. 922, 03-1243
RODAM 923, 03-12-93
IMMO 924, 03-12-93
AMAM 925, 03-12-93
00093108 926, 03-12-93

XERETARIA DE PMEJAMENT0,
°AMOITO E CMD1300,5

.DESPACIO, 0230351, 30-11-93

	

	

XERETARIA DE ASSMTOS E01141E6I005

.33300, 201/00, 30-11-93

	

	

89011E122I0 PE ADMUSTIACIO FEDERAI.

1:1177;	 1' :U-13 	3
RINIXE010 DA JUST/G

633.30
	
	  15.640

1129300 M/01.3 11-343 	  15.640
DOPAM MEJ/DID 18-11-93 	  18.640
IMPA=
	

24-11-50 	  18.640
AMAM *GUME 3-11-35 	  18.640
AMAM GIGJIME 26-11-93 	  18.640
IMMO 102/111 3041-93 	  18.640

8/3157E110 DA 213138A

XMOD, ~GIM, 01-12-93
	

15.641
“ MOD, 14m, 02-12-93	

	
111.643

K MOD, 590, 03-12-93 	
	

18.643
5ESP100, MN, 3-1243 	

	
/8.643

800900, 0*30, 30-1143 	
	

18.643
1112000, 3030, 034243 	

	
18.641

p013803 49, Mn, 25-1043 	
	

18.640

1113099E810 103 RELAMS ERFRIORES

.AMMO, M/, 02-11-93 	  18.643

.62611, M/, 13-10-93	
114.PPOT. GE IliTaGOSS, MI, 33-11-93	  •::64;

8161510810 0A5 181un10E065

.005300, 1E0*1116, 02-12-93 	

.065300, TELES?, 03-1243

.00510910, 191E813, 03-13-93

.306/0/A 1.762, 26, 03-12-93

111111$16110 DOS TRAURATES

.0651200, 53100/910, 30-11-93 	

Nuumno DE AIMS E ne6290

AMARA 3.542-0, MVIDER, 29-11-93 	
 11.670ATA,	 M 30

11353110, 181158, 30-11-93 	  111.6670
BRU A, -07-93 	

	
1

'ESPADO, Ge, 25-11-93 	
 1::6467DESPAPO, 1311.301, 30-1143 	DE	 3

DESPADO, 0*4/0018, 024243 	
80810109 1,421, 901/1141E9, 30-11-93
P0121111 1.480, 101/9e433, 30-11-93 	  18.667
PORTAM 1.4131, 912/8410E, 30-1143 	  111.37
MIAM 222-0, S84/3811, 29-11-93 	  18642

.13109AO 231, 1181/01111,-0342-13 	  18.122

X1111516310 DO IMI-E1T0 SOCIAL

.8981020 12, 030/893, 22-11-93 	  18.684

.06SO2060 42, CCFNAMII, 25-11-93 	  14.60

.REMOGO 43-R, 019/03E9I, 30-11-93 	  18.6113

11181511110 DA CIEGIA E TEGIGNIA

.03590010, 191, 3-11-93 	  15.685

.1•081/00 21114, 144, 03-12-93 	 	 66:

.PORT. MEDI. 268, 0, 03-12-93 	
 1::44

110IISTERIO DA 01361.100 16610M.

11.632

11.60

18  638
18.639

18.666
	  /0.666

18.666
18.164

18.666

11013161110 DA 021296	 .990191141.206-11, 10, 01-12-93 	  15.415
TO 180.53.41010 113, 1381B8E, 30-11-93 	
TO MIGAM. 145, 18900511, 0-1243
TO IDEMARDIO 441, 391040, 23-11-93

MAMO, OU, 31-10-93 	
0390A00, Willin-Gt, 3-11-93	
8090000, LACEI, 29-11-93 	
AMAM 31/112-011102, 30-11-93 	
5030090, 0381108, 03-12-93 	

IMPAM, 1108151*, 26-1143 	
MIARIA 213, MEN 10-11-93 	
PORTARIA 214, *EP, 10-11-93 	

111111513116 DA MIEULTURA, CO
•	 GASTICIRENTO DA IDIOMA ASPARIA

.80313314 11, RD, 03-1245 	

11181MAIO DA EDUCAM E DO DEMATo
TRIM. 5M1100 02111014.

1101000, 35 05-1243 	  111.651	 -PORTARIA 261, 88110, 3-12-93 	  18.690PORTPAIA 162, X, 05-1243 	  18.651
0006114 00. gt, 0-12-93	  18.652	 30151061 MURA DO TGAALIGIGITAUA 1.537, 111, 324043 	  15.650
IMITARIA 1.618, 38, 03-12-93 	  18.651	 .610 1.112, PRESI, 3-12-33 	  111.690MIMA 1.303, Ge. 03-1343 	  111.461
PORTAM 1.704,	 90-12-05 	  11.651
U802/00 17, 0-8*0A9090, 25-1045 	  111.657

	

1:12	 IMISTERIO DA MIM

8.646

	

1:141	
V'ATAlt 734, Nr.P, ,14:1/Z 	 	 11.66r6

18.647
BRIDGES 09 81819LI09930 DO E3E191910

	

15.647	 DAS PROPISSMS URRAIS

	

•1111.662	 .ATA 33, tIf , 26-1/-93	  16.689
.065309, EREGSSMASI, 01-12-93 	  15.690
40019810 14, ciM/311, 03-11-93 	  18.610•
4.501/20 256, 989, 25-11-93 	  111.61111

IMAGIVA 139, 070, 19-11-93 	  13.43
18.649

monsiato INA KNOWYTICA

-PORTAM 614, MG/SP., 0-12-93 	
.PORTIMA 617, 030/00, 91-1243 	  1:.‘655;

10121104 RMIONAL IMIALHO

.0333120, 110, 03-1343 	  18.691

.DEMADID, 190, 29-1143 	  15.691

.231019.40 115, 138, 03-1943 	  18.691

INDICE POR ASSUNTO

-	 OMMOR
PIAMARA WAITACIMI. 500900903
MIN 06110.010 DE
1.0110 II FIAMCZAMITO
PRIMIGAS
4900/063 43. 25-1145	 CCRUPRESI 	  18.613

- A2611 012314151TAR
IMMID DA IIINGLIGA FAIRRAMA MUI.
11011M Ia WARM MIMA G AMIMA.

.08*13, 134095 INE 141 	  18.645

- ALTOIACM
1110M 1619934MAIN19 36 DUMA

0913381. MIEM. 81001052030813*,MAPA, OAMM.
.101000 MI, 0-1243 TIO PREti 	  15.690

GAMO X MAIMMTO 111 MAM
WORM RIMEM PS 18.0*9L110/1911.

.619 1.112, 01-1245 981 PREU 	  18.650

ESTAI= XKL.
MINAM

ALIA. DA GAMA CAPITALIZAM 50.
.8*1AR0 214, 10-11-93 anu 	  111.445

0330003 081A0090019 M 311.14
PORTARIAS-MV= 2111 A 28303

1.132113R10 010014 11014.016 - DET, 009190,
.P90100	 01-12-93	 	  111.684

MAMO II MALIVAGITO DA *1*E14
.70101A 852, 5-1243181 SI 	  16.651

MAM G IETAUGGIRO USPEM
.FORTMIA 853, 0-12-93 113C SE 	  18.652

IMMO DE XTALNPAGITO 98 REMIA
.IMTARIA 11, 0342-93 MARA RD 	  15.649

.138863 110143 1061112100
088939* 8930.089 CRIL DA MIM

AGUAREI, 3.307, 03-1243 898 1111 	  18.639

E.tAnrro XD/AI.
AGGRAD

GAD LIFE SEMPANDA
.80111A1I3 312, 11-11-93 RE °DEP 	  15.647

- ALVARAS-ME 90/009888 3542 A 3625/93
8E9011156	 8102010

1/1319 99191*, 031109.
.61640*3.542-0, 29-11-93/80 SIM/Dem 	  18.631
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- PAISTIA
PESPAOW.0(1111.1/

MARIA SIMLY 804/TE110 CALDAS, E °OTROS.
...ACHO, 03-12.93911 03 	

- MAME E TAXA
.RESOLUCAO 40(9100* 139, 19-11-93 EFEM. CIO 	

.RESOLOCAO 236, 25-11-93 EFE. COE 	
 18.688

SEÇÃO I	 18693

CMPOSICAO E ESTRUMA.
18.639	 COMEM NACIONAL DE INFORNATICA E AUTONAGACECONIN.

.1.91 ORDHURIA 8.741, ca-12-93	 	  18.693

-

- COMITE TECNICO PARA A LICIA DO SUDESTE
APROVAM
/MIAS OCRAIS DE FUNCIMMENTO

18.662	 .PORIARIA 49, 28-10-93 NI 0855 	 115.640

- CONCESSÀO ~FICA
11115.11

.DECRETO	 101.110, 03-12-93 EXEC 	

- CREDITO 011CAMENTARIO
18.685	 RECURSOS FINDICE/ROS

AOTORIUCAO
TRANSFEMCIA

ESCOLAS AGROTECNICAS FEDERAIS.
.3081A801 1.698, 02-12-93 030001 	

 18.651

- AMOVAM
PUNO bE APLICAM DE RECURSOS
50R10910S-11/RE/M NAS 1209-1211-1212-12/4 O 1219-1221 E 1222/73

CAVEMO DO ESTADO DO ARAMAS - AN, E OUTROS.
1.206-11, 01-12-93 RIRE GR 	

VALOR

MI. DOI/ESTICA DE 00 069 COMMCAGOEs
AUXILIO A NARMACAO AFIM EM SOTA

.PORTARIA 617, 01-12-93 INES DAC/SCf 	  18.653
- CAV.. SUPLEMENTAR

150100

	

18.610	 MINISTER. 40 400-55100 SOCIAL.
.0E04E70 $0 080294, 03-12-93 EXEC 	

18.634
-	 - E CIMO.

	

18.617	 RECONHECIMENTO DE 00530
UNIVERSIDADE DE CRUMLTA - UNICRUI.

.PORTARIA 1.704, 03-12-93 MEC GR	
18.651

	

18.657	 - CURSO DE CIENCIAS 00011011I095
RECONHECIMENTO CO CURSO

FACULDADE ANIARGLIERA DE CIENCIAS IMANAS.
.PORTANIA 1.703, 03-12-93 900 0* 	

/8.651

- DECRETO-LEI 04 520 DE 05/09/1969
REOULARENTADAD

	

18.684	
.0404000 EXECUTIVO 968, 29-10-93 EXEC 	

18.634
DESPACIE8-5C/1E1E1110
RATIFICA.°
INIXIMILIDADE DE LICITACAO

	

18.647	
.1.51.00, 03-12-93 MC TELEHIG 	

18.666

- DESPACIEDS-MEL/511
PEOM DE ANISTIA
HOMMACAO DOS PARECERES DO CiE

60(800348108(04 GARE, E OUTROS.
.DESPACIO, 03-12-93 MEC CA 	

16.631

	

18.630	 1E00000S-111 DEF/MI-DIRAR
RATIFICA.°
DISPENSA DE LICITACAO

LELLIS PROCESSAMMTO DE DADOS LIDA, 0801035.
.0ESPAC10, 30-11-93 Ilf 0EF/111-00Mt 	

 14.649

- DESPACHOS-MI SAG/CGSS
RATIFICAM
INEGIRIAILIDADE DE LICITACAO
DISPENSA PE LICITAM

/08000 03. E SERV. IMPORT. E EXPORT. LM, 0060409.
...ACHO, 02-12-93 ME 500/COSO 	

18.666

	

18.670	 - oespAacs-HF SPAF/10.
013E111.1000 GRATUITA DE IREMOS

1000501 4800). LIDA, 00340$.

	

113.657	
.DESPACIO, 03-12.93 AI 4440/1940•

	  16.647

- DESPACHOS-Mi 98119/3111
DISIDIWICAO ~MITA DE 840101

ASSOO. KR LOJISTAS DA MARROQUIM E AAIXA DOS SAPATEIROS, E anos..DES.0135000, 26-11-93 NE 51111F/51. 	
14.647

DESPACJIMMF/SACEN

	

18.637	 PROCESSOS MOMOS

.DESPACNO, 29-11-93 Mi 10040

980(004 DE TITLEOS E VALORES EMALAMOS 1700, 419(1805.

	  111.6/A
- DESPACK15-11j $OCLEDIE

511110000 55 ISTUAREIRO

	

18.651	 GUME.° ANIMES VEIAM, SALINAS, E MEROS.
.1/ESP0000, 30-11-93 MJ SOCJ/DPE 	

18.640
- oEséAttes-mgan

RATIMACAO
/NEXIGISILIOADE DE LICITACAO

SECO S/A, E OUTROS.
.DESPAC., 03-12-93 MA DAM 	

18.641
- DEMUDES-M/.

004091094 098010900

CENTRAIS FLEUMAS 348111EI503 S/A - ELETRMRAS.
10880 00400 RETAIS S/A, E OUTROS.

.015190110, 25-11-93 III GR 	
18:667

OESP90005ME/IET1108110S
RATIFICADA°
DISPENSA DE LICITACAO
1111.10IBILI500E , DE 100100000

VARIO S/A, 00/0405.
.DESPACHO, 30-11-93 ENE PETROBRA 	

18.670
ILATIFICACAO
UMIEIMILIDADE DE LICITACAO

	

18.668	 ARASCONIROL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, 0 0/TROA.
.DESPACLAD, 30.11-93 EME 'EM.AS 	

16.667
- 0E55*0105-655 1055/5EG0

	

18.633	 RATIFICA.°
DIBIGUIILIDADE DE LICITACAO

EMPSESA SRASILEIRA DE CORREIOS E TELMA.. - ECT, ClITROS.

	

18.635	
.DESPACM, 29-11-93 MS INSS/SECA	

18.664

- DESPACHOS-NTS FUNDACENTRAMARES/
RAT/fICACAO
0058090* 40/00008090

ALTNAAN	 IMPORTACAO E COIIERCIO, MEROS.
.0E98000, 03.12-93 /101 1UNDACE9180008E1I 	

11E663
DESP00000S-815m
ANISTIA

MARIA SI/ELO NONTEINO CALDAS, 0 01199.
	18.649 	 ..18000, 03-12-93 80 65 	

/8.432
- OESP00I05-502 INEN/CIERI

RATIFSCAM
INEXICIAILIDASE DE LICITACAO

	

18.6B4	 MEM. 01500001008 81111105, E ~S.
.0E98A00, 30-11-93 SAE 0101/0415 	

111.6311
0E480005-15I/1911
RAT/F/CACAO
1581.161LIM DE (IGUALA°

	

18..6	 TNACO PLIMINAMTO E ARCAIIMUILA (TOA, COTIM.
.DESPACM, 2411-93 TM 191 	

111.01
.40980900DE LICITA.°

RATIFICA.°

NANA ONMIARIA, UMSERIA E COMERCIO LTDA.

	

18.60	 .DESPACIP, 01-32.1080 COROA. 	
18.641

PROPOSTA ORCANMTAM PARA O EXENCICIO DE 1994
.PCNTARIA 14, 03-11-93 EFEPL CROMR

PROJETO MICO
ELETAOMULO - 4(1380000080 51 SAO PAULO S/A.

.PORTARIA 1.628, 30-11-93 Mn SENAMEE 	

VALOR

11-17-.9""3 115; . 10:.;zoPORTARIA 616, ,'	

ALTERACAO
ESTATUTO $OCIAL

ALIANCA DA BANIA CAPITA/MAC. S/A.
.PORTARIA 214, 10-11-93 111 SOVA 	

PLANO DE APLICAM DE RECURSOS
PREFEITURA MUKCIPAL DE LIELOCA.

.PORTAR/A 12, 22-11 .939490 USA/SEGE 	

. ALTERACAO
ESTATUTO SOC/AL

MIE LIFE SECOULDORA S/A.
.PORMIA EM, 10-11-93 118 SUSEP 	

112843 URAIS DE EUNCIGRAMENTO
CONTE TEMICO PARA A SACIA DO SUDESTE

.PORTARIA 49, 03-10-93	 CPRS 	

SISTMATICA DE EMACIAR.. DA BAIUCA.° LASICA
JANTARIA 1.537, 22-10.93 MEC GA 	

- APROM/TARENTO MIORELETRICO
AILTORIZACAO
ESTUDOS E ELAMLACAO
PAOJETO .11C0

280050 5118818 LEIA.
.PORTARIA 1.41, 30-11-51280 SEN/INLUE 	  18.657

- ASSEINALFIA GERAL
.650 33, 2641-93 EFEM. CIF 	

18.640

18.689
- ..1111LEIA GERAL EMAMINARIA

.61.1, 30-09-93 I.E INUMAS* 	

- ASSISTE/AGIA FIMACEIRA
SISTEMÁTICA DE Fm:c/marro FMCACAO 14SICA
.5548(00001?, 25-10-93	 CD-FM/PRESI 	

- AUTORIZAM)
ESTIAM E ELAKKACAII
PANEM 5I010
MOVEITNIENTO MIDRELETRICO

8004044000.5 LTDA.
.PORTARIA 1.481, 30-11-93 	 SEAMACE 	

TIANSFEROICIA
04E5050 94090000850
4I104301,FI5AINE11103

ESCOLAS MOTECRICAS FEMAIS.
.50095810 1.055, 02.12-93 MEC GA 	

OfERACAO 00 0408310
PREFEITO. RUNIC/PAL DE MORNOS - SP.
MOCO ECONOMICO S/A.

M.LLE. SP. 109, 02-32-93 SE PRESO 	
18.634

UTILIZA.° DE CREDITO
1031101110 SRASILEINO DE ARTE E CULTURA.

.PORTARIA 32, 26-11 .535100 SIE? 	
18.688

- ESMOI DE VELAILIOADE PE LAPLIACAO
ELEMPAINO - ELETMCIADE DE 9A0 PAULO S/A.
UMA TIMM/RICA PIRATININGA.

.PORTARIA 1.479, 30-11-93 1INE 1E9/00000 	
 10.667

568514 OPERADOR
PIMILANA IMITAGIONAL DO 0/10150
0110.1 CRONOLOGICA DE RECEBIMENTO
PEDIDO DE FINANCIAMENTO

.REMUCAO 42, 93-13-939395 00109/P9E91 	
18.683

unuucio ok CREDITO
1115011099 ISILASILEIM ORASTE E CULTURA.

.PORTARIA 39- 01 .12-939090 SIEP 	

DOAM SE 028601
ESTADO 00,8080.

.LEI OROINALUA 8.740, 03-0243 LER 	

AUTOR/IACAO PARA FUNCIONAMENTO
*0401101 949410/1595 INTERNACIONAIS 0* 80550*.

.0E0RITO SEM NUMERO, 03-12-93 EXEC 	

- AUXILIO A NAVERACAO AER. EA ROTA
APROVACAD
VALOR
MIES 1011510I0A DE USO DAS CCINAUCAMS

.12814800 617, 01-12-93 110011 DAC/SOP 	
18.658

NALAINETE PATIMENIAL
.101.4800, 31-10-93 SI

-	 DE INFONIATICA E AUTONICAO
IMPOSTO SOME POMOS INDOSTRIALUALOS
!SUMO
.PORT. WENN. 260, 03-12-93 900 28	

- CÁLC.°
5280510 44 IMPORTACAO

6519 185/00401, 105/TIOS.
.ATO 4E0I*8*005I0 145, 0-12-03 940/0031 	

- amimo murem
*015500 35 FORD

SOMA° aeLcuu MOATIVA M.M.
OMR. RA REMIU POP.. CAINA.

.81127. DE INTINGGES, 0-1143 ARE DAI 	
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0

EATIFICACAO
FuNDACAO GETULIO MC..

.315EA00, 30-11-93 NA IMA	  18.643

063.6003-10% FuNDACE117110/0131
RATIF/UcAo

ALTRANN s/A - 13E3406c60 E CMERclo, E offlos.

	

03-12-93 Are Fu0A1EN190/0631 	  13.663

UTIFIcAvo
4E32600, 02-12-93 DM SAG 	  18.662

36TiFiCACAo
EIERESA BRASILEIRA DE ce06103 E TELEGRAT03 - 637/3c.

.00P600, 01-12-93 EFE31. 1161/61-ERE31 	  18.690

RATIFICADA°
.663261310, 03-12-93 isc TELISf 	  18.666

13E0GID11.1144“ kf
IN590903-11116/07110RAS
RATIFICADA°

96611 s/A, 1311100.
.1051A00, 30-11-9380 EETKODAS 	  18.670

01510005-117 IC/Cr.
DATiFIDACAO
INGIGIDILIDUE DE LIcITACAO

URRA coN. E 563v. mon.. E 101037. LTDA, E ouTDOS.
.DEVACIA, 02-12-93 NNE 363/033 	  .18.646

RATIFIUDA0
01100416 310 GRANDENsE DE TELEcamilICAOX3 - DRT.

.0630.00, 0-12-93811 SM	  18.662

RATIFSCADAD
81661*100 59103011.09*1*1*11*00110 ~LICA - EME.

.0511010, 03-12-93 9531	  13.662

ee3f601034F 12902-01108
RATIF.D.60

LELLIS 3801E5U0090 DE DADOS LIDA, 8901905.
.3E0400, 3311-93 Ni CE6/32-1I1A8 	  18.649

RATIF1c600
1110. 363 1941. DE TRANSE. 36 MURA. Do EsTADO CA CEM.

.KSEADAD, 29-11-93 te. 1163/369E 	  18.661

RU/E/CAVA
sDCIEDADE I00E461 DE 6.13137006 E SEGIAIDADE - SIAS.

.11637,010, 30-11-93 50,111 1.60363 	 • 18.6313

EATIFICAVO
176201103 111•100 LTDA.

.100100, 28.12-911311 1333/062 	  18.663

-1111011 116 LICITADO&
RATIFICADA('

ADEM - 56113103 MIAIS LTDA.
.9630,00, 0 .12.93 11 DOAM	  13.662

1n 137R130010 CRAIDETA De 001101
1E5E6003-0 00/561,

AUX. DOC 30.113T63 DA 36330010111 E uLTA DOS SUATEnce, 1901305.
.030010, 0-11455? tRU/SRF 	  13.647

INSEACSIODAD URF/IORF
7311803 4661. LISA, 100905.

.0631600, 0-12-9356 501/103 	  18.647

-MUJO DE 167/34
6*1852ZADA0

ESTADO 1.0 EMA.
.0E1 8*111M11, 8.740, 13-12-93111 	  18.633

E
- EVIIEITIMO conpULIO1110

1026003-0080
DENTRAU 0031(.63 U.6.3/431663 3/6 - ELETIANDLs.
0161130 CCIDREA Mula 3/6, 190100.

.0630.010, 0-11-93 1110 Gil 	  18.657

- ESTAIDTO aDCIAL
MOVAM
ALTERAM

ALIANCA DA Len CAIITALIZACAO 3/6.
.0*1A8IA 214, 10-11-93 DF *Ff 	  13.448

~AU*
ALTERACAD

KW LIFE 33114866356 3/A.
.385711I4 212, 10-1143 IN 3047 	

1310368 36.9161114136116 II ANPLIACAO
AUTORIZACRO

ELETDDEAULD - ELETRIC/ADE 360 MULO VA.
101116 TUNELETRIDA 1111631311136:

.FoRTARIA 1.479, 30-11-93 Me 30/0163E 	  13.667

333010 E EUDDIUCAO
FDDJETO MICO
1100E11A3*90 11130121/10
AUTOR/UM

ROMA 6371161.6 LTDA.
.leeTANIA 1.441, 30-11-93 Ale 30/016E6 	  18.667

RE3ULTADO
0.800UA38 RUDICO
3112 DO 736116410 0071TUTo

301.A11. 100830 CAVALUATI, 61.19905.
.0041.0. 115, 05-11-93 151 118 	

-11103.01EADA0 303 DADEURE3 10951
Ulf6DAD.1131/911
111110 De ANISTIA

VIIAVEMA NAU GANG, CUM,.
.0630.00, 0-12-35101 a	

INOVEL 36313010.14 FUNCIONAL
NEGO 313110 DE Vim
.PORTARIA 3.257, 0/-12-93 ui 134 	

- NOM :um
1100106 AtiMIA

EMACIA FARDIARIL/16-11UNICIE10 DE 6300143606 Do 6041.
MUITO 301 DAM, 03-12-93 Em 	

- Maio Et 011006960
CALD13.0

MUI 1011.600, 1889995.
.A10 DECUART010 145, 03-12 :93	 316/00317	

- Mino SOME poDUTO3 INDUSTRULIZAWS
13010,0
003 31 INFOMATICA E AUTDINClo
.FORT. 131851 263, 03-12-93 Na 01

- DIDEFER1110/03
DEDICO DE InruNTADA0 DE LINHA
.0E3r600, 301/43 11111 3010/013 	  18.666

- INCOGISILIDADE DE LIDITACA0
RATIEICAuo

REDE 66 .3300.16 DO Rlo DE .931160.
.8E310010, 25-11-93 MCI /NT 	  18.685

RATInucA0
13E6036 NAcIONAL.

.0E87.100, 29-11-03315 1363/0EE3 	  15.664
RATIFICADA°

3363103 MAME, STSTE33
.031600, 02-1243 DAM	  18.643

663,6003-03 1333/6E30
RATIFICADA°

33(363.4 DRASILDIRA DE CO3112103 E TILEGRATos - 	 E 001100.
.0631600, 29-11-93 los 1339/6130 	  18.664

8E0E00034119/195
RATHIG1c60

TIMO ELANA31631110 E ADDAITETURA LIDA, 61.1801.
.6630600, 29-11-93 TRT 193 	  13,691

0E3M001-110/2631103663
RATIFICA=
1101013.6 De LIC/TACAD

VAKD 3/6, E OUTROS.
.051.100, 30-11-93 ADE FE1813163 	  18.670

06326001-10/TEL0I1
RATIFICAM
..031400, 0-12-93 50181010 	  16636

(*5515518* LICITADA,
0E316410.11F 363/038
RATIFICADA,

11211*913. 1 SERV. 111909. E DOORT. LTOA, E 0/1803.
.116326010, 0-12-1800 566/1631 	  18.646

RATIFICAVA
GRAU 601.903306 E CO.

.8E0PACNO, 0242-0 5190)010 	  111.666

DE1fl0103-1•13/23711003
RATUIVCAO

610.303A0L 11134137110, E CANERCIO LIDA, 6021105.
.6E58A910, 0.11-913(6 PEUCISRAS 	  13.667 •

11593080-36E 01131/10114
RATIFICAM,

ANEMIA 155711011 01 11111101, COTIM.
.6E52600, 30-11-93 SAE 0101/001 	  18.6311

03,60103431/8501
RATIFICADA*

SEM 3/A, 11911105.
.3630010, 0-12-951054*DAM	  18.647,

RATIFICADA°
E1115.6 131019147/1A 3/A.
0300. CCURCIAL DO ESTADO 63 RID De .16316160.

.365,6010, 03-12-93 10 MN 	  18.643

MTIFICADA0
.0E51A00, 13-12-935(80 	  /151661

RATIFICACAO
10013110 '01305119 33 001E10615 INDICAS E ODONT0LexICOS.

.DESE600, 113-12-93 TRT 11R 	

RATIFICADA°
.36311010, 23-1143 RE CEF/31.861411 	  16.649

-00195901*
- 1010A1A0 re SEGURIDADE DICUL.

31033 NORE/RA mut.
.FORTAR/A 705, 0-12.9331131 	  18.663

- 130060
001(085808910*111500169106 E AUT011.4C60
1110510008 FoDUTOS I85UST5761.110133
.91*1. INTEAN. 268, 0-1243 51185 	  18.614

- 31851101* FIADO
CVIERCIO MATEM

NVERNO 36 RE.NDLICA FUMEM DO 11116111.
60111110 11A REEIDLICA FORUM 01116.

.1307. DD 1301100, 23-11-93 ME DA 	

1100413 10.411 DE FUNCICODADAID
Calin TECNICO Wh A 36116 10 5.01313
APROVADA°

P00001649, 261693 10 11111 	  18.640

2611150 DE 65157I4
101101.036C60 DOS EADEDERES 3* 111
DESEAC103-36C/611

MAMOU NUMA IAM, 1909195.
.1632600, 03-12-93 801 05 	  18.651

£1101010 F/NOADIANENTO
MsTORIZACAO
AGENTE afERADOR

HADITACiONAL DO CIDADA0
ORDEM ClaNOLOUCA DE REDELINENTO

.363040.10 42, 29-11 .19800 0en5/E630 	  15.683

.18.634

/8.646

18.661

- JUIZ to TRAMAM, DUIDSTINTO
NDIKADUCAD
REIIULTHA

18.647	 6 CC.:UM INALICO
DDLANGE 36c1/430 CAVALCANTI, 011760.

.1160.1360 115, 061143 151 138 	

O
- &FRACO DE CREDIT°

A6113106C60

	

18.69/
	

ME16111316 110111DIRAL IE GUNIUU0S ff.
DANO ECCOANICO 3/6.

.1130LU000 SF. 109, 02-12-93 1711511 	  18.634
- 0E0010 116 MIRA

11111110,8113.0101TAR

	

18.651
	

8131110110 DO DEA-ESTAR *XiAL.
.DECRETO UM MIM, 0-12-93 EXEC 	  18.634

- °MIEN DUMX031CA DE 32e0013370
P6311018 F1IA461IANE66T0
AUTOMACA0
*319 11 59359810

	

13.6313	 PROULDIA NA8ITACIONAL 	 CIDADA0
• .0300.3.60 42, 3.11-93005 0011303131 	  18.683



F.1.---"--•• ir

18696	 SEÇÃO I DIÁRIO OFICIAL	 N? 231 SEGUNDA-FEIRA, 6 DEZ 1993

- R:E0Let0ES4BEJA:P,RE51 XIS 43-45 A 47/93

INSTINTO 11.1110 DEUS, E OUTROS.
.RENLUCAO 43-11, 30-11-93 /NES CMSS/PRESI 	

- TABELA DE DIÁRIAS E IDÉNI/ACAO
SERVIDO PUBLICO CIVIL DA UNIA°
ALTERADA°

18.683	 .10810004 3.307, 03-12-93 SAF 611 	 18.639

18.680

18.657

- RESTITUIU./ DE AUTOGRAFOS
.NENSMEN 925, *3-12-9595 	  18.638

.11E0504E4 926, 03-12-9343 	  10.638

- RESULTADO
V CONCURSO PUBLICO
JUIZ DO TRA6400 SUBSTITUTO
HOMOLOGADA°

SOLANGE MACHADO mucura, E OUTROS.
.RESOLUCAO 115, 03-11-93 TRT 136 	  18.691

- RETIFICACAO
ANLAD ANEL RANHO OMAR MUSTAFA JABER, E OUTROS.

.DESPACIP, 18-11-93 114 SPCJAVE 	  18.640

ANIAD ANEL RANIN MAR MUSTAFA JABER, E OUTROS.
.DESPACHO, 26-31-9344 5004/01E 	  18.640

ANL. ANEL NANIM ONAN MUSTAFA JABER, E OUTROS.
.DESPACI10, 29-11-9384 1004/099 	

ANUO ANEL UNIX CNA MUSTAFA JABER, E.CUTROS.
.DESPANO, 26-11-9340 SDDJ/DPE 	  18.640

ITNTEC INFONATICA S/A.
.DESPACKL 29-11-9345 INAMPS/CCTCS. 	  18.652

.9043080 002-8, 00-11-93E 9181/9019 	  18.667

.RESOLUCAO 52-1, 28-10.93030 008(0*9	  13.652

ANIA0 ANEL RANI. OMAR MUSTAFA JABER, E OUTROS.
.DESPACHO, 17-06-93 112 SOCJ/DP 	  18.640

ANEL 1.31/1 COAR MUSTAFA JABER, E NITROS.
.DESPAGO, 14 .50-0392 5(04/810 	  18.640

- SERV/40 PUBLICO CIVIL DA UNAO
ALTCRACAO
TABELA DE DIÁRIAS E ID.IIICAO

.PORTARIA 3.307, 03-10-73501 GM 	  18.639

- SISTENn UNICO DE ...DE
REMUNEPACAO
TABELA DE PROCEDIMENTOS DO SISTEMA DE INFORMADA° HOSPITALAR
.PORTARIA 163, 03-10-9385 SAS 	  18.660

.10501204017, 00-13-03

- SISTEMATICA DE FULÁNCIAMBITO DA EDUCADA° BASICA

MIC CD-FHOE/PRESI 	  18.657

NROVACAO
.PORTARIA 1.537, 22-13-93 MEC 63 	

- SITUACAO DE ESTRANGEIRO
DESPACHOS-3J SDCJ/DPE

GUILLEPAG MORES VEXE.. SAL/NAS, E OUTROS.
.DESPACM, 30-11-9384 SOCJ/DPE 	  18.640

- SOLIGITACAO DE RETIRADA
PROJETO DE LEI XX 4232

.11ENSAGE11 921, 03-/2-93 PR 	  18.638

- TABELA DE PROCEDINUTOS DO SISTEMA DE IN/MACA° HOSPITAL..
SISTEMA UNICO DE SAUDE
RENUNERACAO
.108343/0 150, 90-12 .1348 SAI 	

- TARIFA LOMESTCA DE EMBARQUE - E OUTROS
APROVADA°
VALOR

.PORTARIA 616, 01-12-93 501( 3(0/004 	

- TARIFA DOMESTICA DE USO DAS CONNICADOES
AUXILIO A NAVEGACAO AEREA . ROTA
APROVADA°
VALOR

.PORTARIA 617, 01-12-93 11903 001/90P 	  18.658

- TRÁNSFERENCIA
CREDITO ORCAMENTARIO
RECURSOS FINANCEIROS
AUTORIIACAO

ESCOLAS AGROTECNICAS FEDERAIS.
.10040886 1.692, 02-12-93 MEC 011 	  18.651

- TRANSIERENCIA DE PROPRIEDADE
VEICULO AUTNOTOR

TEREIHINA MIGUEL SANTANA VIEGAS.
.ATO DECLARATORIO 113, 30-11-93 FIF 1071/1114 	  18.647

-1080910816 INTERNACIONAL DE CARGA
SOSA E RIJOS LTDA.

.ATO DECLARATORIO 441, 20-11-939? 981/06068 	  18,646

- UTILIIACAO DE CREDITO
AUTORIIACAO

INSTITUTO BRASILEIRO DE ARTE E CULTURA.
.PORTARIA 32, 24-11-93 MING SIEP 	  18.6E6

AUTORIZADA°
/INTIMO BRASILEIRO DE ARTE E CULTURA..

.PORTARIA 33, 01-12-93 MING SIEP 	  18.688

- O CONCURSO PUBLICO
JUN DO TRABAINQ SUBSTITUTO
HONOLDGACAO
RESULTADO

901.0100 8001030 CAVALCANTI, £3101600.
„•/SOLUCAO 115, 03-11-93 TRT 13R 	  18.691

TAR/FA DOMESTICA DE USO DAS CONNICACOES
ALNILIO A NAVEGADA./ ÁREA EM ROTA
APROVADA°

d 830300617,01-10-93 9131 Pgar.	
APROVADA°

.PORTARIA 616. 03-12-930002 DAC/SOP
- VEICULO AUTOMOTOR

TRANSFÉRENCIA DE PROPRIEDADE
3E8E2111116 M.EL SANTNLA VIEGAS.

.ATO DECLARATORIO 113, 30-31-9331 9IN6/190 	  18.647

VIGILANCIA SANITARUL
.90816(06 193, 03-16-0348 SVS/DETEN 	  18.661

18.650

13.658

18.657

Redija sem medo
Tudo sobre redação e

comuhicações oficiais abordado
de forma simplçs e didática no

MANUAL DE REDAÇÃO
DA PRESIDÊNCIA DA

REPÚBLICA. Os aspectos
ortográficos e gramaticais, a

técnica legislativa, conceitos e
elaboração de atos normativos

e processa legislativo.
Acompanham exemplos e modelos.
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Preço: CR$ 650,00 sujeito a
majoração, sem aviso prévio.

Não incluídas despesas com remessa.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília, DF

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASILIA: CR$ 90,00


